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Este relatório reflete o processo de estágio realizado na Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência (IGEC) ao longo de nove meses, integrando as atividades que 
desenvolvi no departamento de Avaliação (a nível do programa de Avaliação Externa de 
Escolas (AEE)) e na Assessoria para a Cooperação Internacional (a nível da 
Conferência Internacional Permanente das Inspeções-gerais e Nacionais de Educação e 
das Escolas Europeias), bem como a observação dos papéis e funções desempenhados 
por um gestor da IGEC. 
O foco do relatório é o estudo comparativo do 1ºciclo e do 2º ciclo de Avaliação 
Externa de Escolas (AEE), com base em três eixos de análise: (a) as diferenças e as 
semelhanças entre o atual e o anterior modelo de AEE; (b) as razões que estão na base 
das mudanças efetuadas; (c) os resultados que foram alcançados no 1ºano do 2ºciclo de 
AEE. 
A metodologia usada para recolha de dados foi a pesquisa arquivística e a 
entrevista semi-diretiva, recorrendo à análise de conteúdo para tratamento dos dados. 
O estudo possibilitou constatar as seguintes principais alterações entre os dois 
modelos: os objetivos, o processo de seleção das escolas, a documentação a analisar 
pela equipa de avaliação, a introdução dos questionários de satisfação, a constituição da 
equipa de avaliação, a composição dos painéis de entrevistas, o número de domínios 
avaliados, a escala de classificação, a estrutura do relatório, a existência de uma 
instância de recurso, a obrigatoriedade de realização de um plano de melhoria pela 
escola e a variabilidade dos ciclos de avaliação. Essas alterações foram realizadas pelo 
grupo de trabalho após auscultação de peritos na área da avaliação, organismos 
internacionais de referência e o Conselho Nacional de Educação (CNE). 
É possível concluir que apesar do balanço de aplicação deste modelo ser 
positivo, há, ainda, um conjunto de aperfeiçoamentos a efetuar, de modo a que os 
resultados da AEE possam ser cada vez mais um instrumento útil de melhoria da 
qualidade das escolas. 
Palavras-chave: Avaliação; Programa de Avaliação Externa de Escolas; 





This report reflects the internship process, performed in the General Inspection 
of Science and Education (IGEC) for nine months, including the activities I developed 
in the evaluation department (within the School's External Evaluation program), and in 
the Advisory Office for International Cooperation (within the Permanent International 
Conference of General Inspection and National Education and the European Schools), 
as well as the observation of the roles and functions performed by a manager of IGEC. 
The focus of the report is a comparative study of the 1st cycle and 2nd cycle of 
the External Evaluation of Schools (AEE), based on three axes of analysis: (a) the 
differences and similarities between the current and previous model (b) the reasons 
underlying the changes, and (c) the results that were achieved in the 1st year of the 2nd 
cycle of AEE. 
The methodology used for gathering data was archivist research and semi 
structured interview, with content analysis for data treatment. 
The study allows me to observe the following main changes between both 
models: the goals, the process of selecting schools, the documents examined by the 
evaluation team, the introduction of satisfaction questionnaires, the constitution of the 
evaluation team, the composition of the panels interviews, the number of domains 
assessed, the rating scale, the structure of the report, the existence of an appeal form, the 
obligation to carry out an improvement plan for the school, and the variability of 
evaluation cycles. These changes were prepared by a working group after hearing from 
experts in the field of evaluation, international organizations and the National Education 
Council (CNE). 
We conclude that although the balance of implementation of this model is 
positive, there are still a number of improvements to make, so that the results of AEE 
may be an increasingly useful tool to improve the quality of schools. 
Keywords: Evaluation, School’s External Evaluation Program, Inspection, 
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O presente relatório de estágio foi desenvolvido no âmbito da realização de um 
estágio curricular na Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC), tendo como 
finalidade a conclusão do ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre em Ciências da 
Educação – Área de Especialização em Administração Educacional. 
Este relatório espelha todo meu percurso, aprendizagem e competências 
desenvolvidas no período de tempo em que efetuei o estágio, de setembro de 2011 a 
maio de 2012.  
O estágio desenvolveu-se, através da colaboração no programa de Avaliação, 
nomeadamente a nível da realização de atividades relacionadas com a Avaliação 
Externa das Escolas, e na assessoria para a cooperação internacional, especificamente a 
nível da Conferência Internacional Permanente das Inspeções-Gerais e Nacionais de 
Educação (SICI) e das Escolas Europeias. 
O fato de ter escolhido a IGEC para realizar o estágio e desenvolver o meu 
trabalho/projeto, prendeu-se com o meu grande interesse pelas questões que se prendem 
com a avaliação de escolas e o fato desta ser uma organização conceituada, na qual 
poderia desenvolver e adquirir um conjunto de conhecimentos, competências, 
aprendizagens e experiências. Além do mais, no meu percurso académico, quer a nível 
da Licenciatura, como a nível do Mestrado, tive a oportunidade de realizar projetos e 
desenvolver trabalhos que estavam relacionados com a inspeção da educação, o que me 
permitiu conhecer um pouco do trabalho que aí é desenvolvido. 
  Assim, a realização deste estágio curricular teve como objetivos, de acordo com 
o programa do mestrado em Administração Educacional: 
1. Aprofundamento do conhecimento sobre organizações educativas ou com fins educativos, nos 
seguintes domínios: quadro legal em que exercem a sua actividade; estruturas e dinâmicas de 
organização e gestão; interacção com os ambientes organizacionais.  
2. A experiência do exercício das funções de um técnico superior, na área da administração da educação, 
através da participação do mestrando em diferentes actividades desenvolvidas na organização onde 
realiza o estágio.  
3. Desenvolvimento pelo estagiário de um projecto integrado de investigação e/ou intervenção, de curta 
dimensão, tendo em consideração o contexto organizacional de intervenção e o campo de estudos da 
Política e da Administração Educacional (questões sobre as organizações, as práticas de gestão, as 
políticas públicas).  
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 A título pessoal as minhas finalidades passavam por conseguir adquirir e 
desenvolver um conjunto de competências próprias de um técnico de ciências da 
educação, entrar em contato com a realidade laboral, saber como funciona uma 
organização educativa e toda a dinâmica que envolve a mesma e ter a oportunidade de 
colaborar em tarefas/atividades desenvolvidas na mesma, conhecer o trabalho 
desenvolvido por um gestor educativo e, se possível, colaborar com o mesmo e colocar 
em prática conhecimentos adquiridos no decorrer da minha formação académica. 
 Este relatório encontra-se estruturado em três capítulos, denominando-se o 
capítulo I de “caraterização da Organização e do trabalho do gestor”, o capítulo II de 
“descrição das atividades de estágio” e o capítulo III de “projeto de investigação”. 
 No capítulo I, é efetuada uma caraterização da organização, descrevendo a 
história, as atribuições e a estrutura da mesma. Posteriormente, apresento as atividades 
desenvolvidas na organização. Numa segunda parte deste primeiro capítulo, faço uma 
breve descrição das tarefas desempenhadas e papéis assumidos pelo gestor, seguido de 
uma caraterização a nível interno da organização, identificando e caraterizando o clima, 
o ambiente, a estrutura e os mecanismos de coordenação presentes na organização. 
 O capítulo II é dedicado à descrição das atividades realizadas no decorrer do 
estágio curricular, refletindo todo o meu percurso na IGEC. Sobre cada atividade 
desenvolvida foi elaborado um texto em que se assinalam as dificuldades sentidas na 
sua concretização e as aprendizagens adquiridas. 
Por último, o capítulo III é destinado à apresentação do projeto de investigação e 
dos resultados obtidos tendo o projeto como foco o estudo das ruturas e continuidades 















Caraterização da Inspeção-Geral de Educação e Ciência 
Com o intuito de dar a conhecer a realidade organizacional da Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência (IGEC), o que me proponho fazer é uma breve caracterização da 
mesma, descrevendo para tal: i) a sua história; ii) as suas atribuições; iii) a estrutura da 
organização; bem como iv) proceder à caraterização dos seus recursos humanos; e v) 
das atividades que desenvolve. 
É importante referir que as informações usadas para a concretização desta 
caraterização são provenientes do site institucional da IGEC
1
 e de outros documentos 
oficiais deste serviço do Ministério da Educação e Ciência (MEC). 
 História 
 A história da inspeção escolar em Portugal remonta a 1771, surgindo quase em 
simultâneo com a própria institucionalização do ensino público em Portugal. 
 A Inspeção da Educação divide a sua história em três épocas, a monarquia, a 
república e o período pós revolução de 1974.  
 No período monárquico, em pleno século XVIII, com o objetivo de se obter um 
conhecimento sobre as condições do ensino das escolas menores
2
 e a fim de se proceder 
à construção do sistema educativo nacional, foram criadas as primeiras inspeções pela 
Real Mesa Censória, por solicitação do Marquês de Pombal. 
 Desde essa data, várias foram as mudanças ocorridas na inspeção: primeiramente, 
foi uma função da Real Mesa Censória; depois, em 1787, passou para a jurisdição da 
Real Mesa da Comissão Central sobre o Exame e Censura dos Livros, ficando, 
posteriormente, entregue a várias instituições ligadas à educação.    
 Já no final da monarquia: 
 “as inspeções dos ensinos primário e secundário encontravam-se na 
dependência da Direção Geral da Instrução Pública e a do ensino técnico e 
profissional estava integrada na Direção Geral do Comércio e Indústria,  sob 
a tutela do Ministério dos Negócios do Reino” (site da IGE, 2011). 
 Com a proclamação da República, a Lei n.º 12, de 1913, criou o Ministério da 
Instrução Pública, o qual ficou responsável por todos os serviços de instrução, com 
exceção das escolas profissionais, que eram da dependência da escola da Guerra e da 
Marinha e, consequentemente, das respetivas inspeções. 
                                                             
1 www.ige.min-edu.pt 
2 As escolas menores são escolas parecidas com as escolas do 1º ciclo. 
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 Após algumas alterações, em 1971, houve uma reforma das estruturas e dos 
serviços do Ministério da Educação Nacional e foi criada: 
 “ a Direção Geral do Ensino Básico da qual passou a depender a inspeção 
do ensino primário, continuando a do ensino secundário, que incluía o ciclo 
preparatório,  integrada na Direção Geral do Ensino Secundário e a do 
ensino particular na Inspeção-Geral do Ensino Particular” (site da IGE, 
2011).  
 Com a revolução do 25 de Abril de 1974 assistiu-se a um crescimento do número 
de alunos nas escolas (escola de massas), o que criou a necessidade, no seio da Direção 
Geral do Ensino, de separar as funções executivas das funções de controlo. 
 Como tal, o Decreto-Lei n.º 540/79, de 31 de dezembro, criou a Inspeção-Geral de 
Ensino, designada, então, como um “organismo dotado de autonomia administrativa, ao 
qual ficaram a caber as funções de controlo pedagógico, administrativo-financeiro e 
disciplinar do subsistema de ensino não superior” (site da IGE, 20011). 
 Ao longo dos anos, a Inspeção-Geral de Ensino foi mudando de nome. Em1991, 
passou a designar-se Inspeção-Geral de Educação, em 1993, Inspeção-Geral da 
Educação, designação que se manteve até à publicação do Decreto-Lei n.º 125/2011, de 
29 de dezembro (Lei Orgânica do MEC). Designando-se atualmente Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência (IGEC). 
Atribuições  
A IGEC é um serviço central da administração direta do Estado dotado de 
autonomia administrativa, e que resulta da fusão das antecedentes Inspeção-Geral da 
Educação e Inspeção-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
(Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro).   
A intervenção da Inspeção-Geral da Educação e Ciência compreende, 
segundo o artigo 11º do Decreto-Lei n.º 125/2011, os estabelecimentos: 
“da educação pré-escolar, da educação escolar, compreendendo os 
ensinos básico, secundário e superior e integrando as modalidades 
especiais de educação, da educação extra-escolar, da ciência e tecnologia 
e dos órgãos, serviços e organismos do MEC”. 
 Deste modo, de acordo com o mesmo decreto, a IGEC tem por missão: 
“assegurar a legalidade e regularidade dos atos praticados pelos órgãos, serviços e 
organismos do MEC ou sujeitos à tutela do membro do Governo, bem como o 
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controlo, a auditoria e a fiscalização do funcionamento do sistema educativo no 
âmbito da educação pré-escolar, da educação escolar, compreendendo os ensinos 
básico, secundário e superior e integrando as modalidades especiais de educação, da 
educação extra-escolar, da ciência e tecnologia e dos órgãos, serviços e organismos 
do MEC”.  
 O Decreto-Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, determina como atribuições da 
IGEC: 
a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos atos dos órgãos, serviços e 
organismos do MEC ou sujeitos à tutela do membro do Governo e avaliar o seu 
desempenho e gestão, através da realização de ações de inspeção e de auditoria, que 
podem conduzir a propostas de medidas corretivas quer na gestão quer no seu 
funcionamento; 
b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo interno dos órgãos, serviços e 
organismos da área de atuação do MEC ou sujeitos à tutela do membro do Governo, 
no quadro das responsabilidades cometidas ao sistema de controlo interno da 
administração financeira do Estado, visando, nomeadamente, o controlo da 
aplicação dos dinheiros públicos; 
c) Contribuir para a qualidade do sistema educativo no âmbito da educação pré-
escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação extraescolar, designadamente 
através de ações de controlo, acompanhamento e avaliação, propondo medidas que 
visem a melhoria do sistema educativo e participando no processo de avaliação das 
escolas de ensino básico e secundário e das atividades com ele relacionadas; 
d) Zelar pela equidade nos sistemas educativo, científico e tecnológico, 
salvaguardando os interesses legítimos de todos os que o integram e dos respetivos 
utentes, nomeadamente registando e tratando queixas e reclamações; 
e) Conceber, planear e executar ações de inspeção e auditoria aos 
estabelecimentos de ensino superior, no respeito pela respetiva autonomia, aos 
serviços de ação social e aos órgãos, serviços e organismos tutelados pelo MEC em 
matéria de organização e de gestão administrativa, financeira e patrimonial, 
nomeadamente quando beneficiários de financiamentos nacionais ou europeus 
atribuídos pelo MEC; 
f)         Avaliar a qualidade dos sistemas de informação de gestão, incluindo os 
indicadores de desempenho; e 
g) Assegurar o serviço jurídico-contencioso decorrente dos processos 
contraordenacionais, em articulação com a SG, bem como a ação disciplinar e os 
procedimentos de contraordenação, previstos na lei. 
 Estrutura da organização 
 A IGEC é dirigida por um inspetor-geral, que é coadjuvado nas suas funções por 
três subinspetores-gerais, cargos de direção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente. 
(ponto 3 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 125/2011). 
 19 
 
 Para além da equipa mencionada, a nível de pessoal dirigente, a IGEC dispõe 
também de dois Diretores de Serviços, nove  Chefes de Equipas Multidisciplinares e 
dois Responsáveis de unidades orgânicas flexíveis. Fazem, ainda, parte da equipa, 
inspetores, técnicos superiores, assistentes técnicos e operacionais.  
 A IGEC possui, igualmente, ainda quatro áreas territoriais de inspeção, 
anteriormente denominadas Delegações Regionais: i) Área territorial de inspeção do 
Norte; ii) Área territorial de inspeção do Centro; iii) Área territorial de inspeção de 
Lisboa e Vale do Tejo; iv) Área territorial de inspeção do Alentejo e Algarve. Compete 
às áreas territoriais de inspeção: 
 Assegurar a realização das ações inspetivas determinadas;  
 Instruir os processos de averiguações, de inquérito e disciplinares 
superiormente determinados;  
 Colaborar na organização e elaboração de instrumentos de apoio 
técnico à atividade inspetiva; 
 Prestar apoio aos inspetores no exercício da atividade inspetiva. 
(site IGEC, 2012) 
Caracterização dos recursos humanos da IGEC 
Todos os dados referentes à caracterização dos recursos humanos da IGEC, aqui 
mobilizados, foram retirados do balanço social 2010 da IGE. 
No total, os recursos humanos da então IGE eram constituídos por: 18 
dirigentes, 186 inspetores, 12 técnicos superiores, 2 coordenadores técnicos, 3 técnicos 
de informática, 33 assistentes técnicos e 9 assistentes operacionais, perfazendo um total 
de 263 trabalhadores distribuídos pelos diferentes cargos e categorias. 
Destes 263 trabalhadores efetivos, 48% são homens e 52% são mulheres. Pode, 
ainda destacar-se o facto de 71% dos efetivos serem inspetores (representando o maior 
grupo de trabalhadores) e 12.5% serem assistentes técnicos. É de mencionar, 
igualmente, que o número de efetivos tem vindo a diminuir, devido, essencialmente, ao 
acréscimo do número de aposentações, constituindo esta, aliás, a principal razão 
identificada para a mobilidade dos trabalhadores. 
No que se refere à média etária dos trabalhadores, esta situa-se nos 50/51 anos. 
Relativamente às habilitações dos efetivos, predomina a licenciatura (62%), 
seguindo-se os trabalhadores com Mestrado (19%). 
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Quanto ao número total de horas de formação, recaíram sobretudo sobre os 
inspetores (93%) e os dirigentes (3). Existindo categorias que não foram contempladas 
com formação em 2010, nomeadamente os técnicos informáticos e os assistentes 
operacionais.   
 No que diz respeito ao horário de trabalho, regista-se a prevalência da isenção de 
horário, sobretudo na categoria dos inspetores. Assim, dos 204 funcionários que têm 
isenção de horários, 184 pertencem à categoria de inspetores. Apenas 31 funcionários 
têm um horário rígido. 
 Além disso, destaca-se o elevado número de horas realizadas fora do horário 
normal de trabalho (2294 horas), embora esse valor tenha vindo a decrescer desde 2008, 
devido à redução de pessoal o que se justifica sobretudo por razões de aposentação. 
Em relação às ausências no trabalho estas são essencialmente por motivos de 
doença (59%) e acidentes de serviço (12%). De referir que o número de ausências tem 
vindo a diminuir nos últimos anos. 
Atividades desenvolvidas 
 As atividades desenvolvidas pela IGEC dividem-se em dois tipos de intervenção: 
as sistemáticas e as pontuais. 
 As intervenções sistemáticas reportam-se às atividades que são desenvolvidas 
com uma programação prévia, sendo que o trabalho dos inspetores em algumas 
atividades é acompanhado de um roteiro que orienta a sua ação ou de documentos de 
enquadramento, no caso da avaliação externa das escolas. Estas atividades são, 
normalmente, desenvolvidas em equipa. As atividades sistemáticas têm como finalidade 
“a promoção de níveis mais elevados na qualidade das aprendizagens, nos modelos e 
nos processos de gestão” (site da IGE, 2011). 
 Neste âmbito desenvolvem-se atividades de: 
 Acompanhamento – que visam observar e acompanhar a ação 
educativa desenvolvida pelas escolas e pelos agrupamentos de escolas, de modo a 
obter um melhor conhecimento dos processos de implementação das medidas de 
política educativa; 
  Controlo - têm por finalidade verificar a conformidade legal do funcionamento das 
unidades organizacionais ou de segmentos do sistema educativo e identificar 
fatores condicionantes da sua eficiência e eficácia, considerando os meios 
disponíveis e os serviços prestados; 
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 Auditoria - procede à análise dos atos de gestão praticados pelas escolas e pelos 
estabelecimentos de ensino num determinado lapso temporal, segundo critérios de 
conformidade, eficácia, eficiência, pertinência e coerência; e  
 Avaliação - enquadra-se no âmbito da avaliação organizacional e pretende assumir-
se como um contributo relevante para o desenvolvimento das escolas e para a 
melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos numa perspetiva reflexiva e de 
aperfeiçoamento contínuo. 
 As intervenções pontuais, reportam-se às atividades desenvolvidas sem 
programação prévia, estando, normalmente, a cargo de um único inspetor. Neste grupo 
insere-se a atividade de provedoria e ação disciplinar, que visa a salvaguarda, a defesa e 
a promoção dos direitos e interesses legítimos dos cidadãos e a equidade e justiça do 
Sistema Educativo. No essencial, poderá afirmar-se “ que as intervenções sistemáticas 
decorrem das prioridades políticas estabelecidas para a IGE e que as intervenções 
pontuais resultam das situações concretas da vida das escolas e do que delas decorre e 
suscita a intervenção da IGE” (site da IGE, 2011). 
  
 Após a caracterização geral da organização, debruçar-me-ei sobre os 
departamentos/áreas em que intervi no decorrer da realização do estágio. Como tal, 
farei, primeiramente, uma caracterização do programa de acompanhamento e 
seguidamente da atividade internacional, deixando a caracterização do programa de 
Avaliação Externa das Escolas (AEE) para uma fase posterior uma vez que, sendo o 
foco do meu trabalho, será tratado com maior profundidade. 
Acompanhamento  
  O programa de acompanhamento tem como finalidade fazer um 
acompanhamento das escolas e dos agrupamentos de escolas no que se refere à ação 
educativa desenvolvida por estas, de modo a adquirir um conhecimento mais profundo 
do “processo de implementação das medidas de políticas educativas” (IGE, 2011). 
De acordo com o site da IGE (2011): 
“pretende-se que estas actividades se constituam como indutoras de 
melhores práticas de organização e funcionamento das escolas e 
dos agrupamentos de escolas e, consequentemente,  contribuam para a 
melhoria das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos”.  
Até 2011, eram três as atividades desenvolvidos no âmbito do programa de 
acompanhamento: a gestão curricular na educação pré-escolar e no ensino básico, os 
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resultados escolares e estratégias de melhoria no ensino básico e, a atividade mais 
recente, educação especial – respostas educativas. As duas primeiras atividades 
enunciadas já se encontram concluídas, daí não serem referenciadas seguidamente. 
Educação especial – respostas educativas 
A atividade educação especial – respostas educativas tem como intuito:  
 Acompanhar a organização e o funcionamento da Educação Especial, tendo em conta: 
 o planeamento da Educação Especial; 
 os procedimentos de referenciação e avaliação; 
 a elaboração e execução dos programas educativos individuais; 
 a articulação entre os diversos intervenientes, incluindo as famílias, os serviços 
e as entidades; e 
 a gestão dos recursos humanos e materiais quanto à sua adequação, eficácia e 
racionalidade; 
(Plano de actividades, 2011) 
Atividade internacional 
Como forma de estar a par das tendências e prioridades no campo educacional, 
nomeadamente, ao nível do Acompanhamento, Controlo, Auditoria e Avaliação na 
Europa, as atividades internacionais desempenham um papel fulcral da IGEC. 
Este programa apresenta como finalidades, de acordo com o site da IGE (2011):  
  Assegurar a ação inspetiva junto das Escolas Europeias e das Escolas 
Portuguesas no Estrangeiro; 
  Assegurar a participação em projetos e em atividades de organizações europeias 
e internacionais de áreas afins às da IGE, tendo em vista, na sua área de 
intervenção, a troca de conhecimentos e experiências, a atualização técnica e 
científica, o apoio mútuo e a permuta de documentação e informação; e 
  Assegurar a cooperação com os serviços congéneres de outros países, 
nomeadamente os de expressão portuguesa, com base nos acordos estabelecidos 
e em solicitações pontuais. 
Nestes sentido, no âmbito do programa de atividade internacional são 
desenvolvidas quatro atividades, entre as quais, a SICI (conferência internacional 
permanente das inspeções-gerais e nacionais de educação), as escolas europeias, os 
projetos internacionais e a cooperação com as inspeções dos países lusófonos. 
 Como só serão alvo de abordagem no meu estágio as três primeiras atividades 
enunciadas será sobre as mesmas que me debruçarei, de seguida. 
 23 
 
Conferência internacional permanente das Inspeções-Gerais e Nacionais de Educação  
 A Conferência internacional permanente das Inspeções-Gerais e Nacionais de 
Educação (SICI) é uma associação que conta, atualmente com um total de 32 membros 
e regiões autónomas, entre as quais: Alemanha, Hamburgo (Alemanha),  Hessen 
(Alemanha),  Renânia do Norte/ Vestefália (Alemanha),  Renânia/Palatinado 
(Alemanha),  Saxónia (Alemanha), Áustria, Comunidade Alemã (Bélgica), Comunidade 
Flamenga (Bélgica),  Comunidade Francesa (Bélgica), Bulgária, Dinamarca,  Escócia, 
Eslováquia, Espanha, Estónia,  França,  Holanda, Inglaterra, República da Irlanda, 
Irlanda do Norte, Lituânia,  Malta, Noruega, País de Gales, Portugal,  República Checa, 
 Roménia,  Suíça, Suécia, Albânia, Sérvia e Itália (Trentino). 
Portugal tornou-se membro da SICI em 1996, tendo participado “desde o início 
no grupo que se constituiu para pensar o modo e a finalidade de uma associação desta 
natureza (…) e integrado o Comité Executivo como 1.º vice-presidente nessa mesma 
data” (site da IGE, 2011).  
Objetivos  
A SICI “presta serviço aos membros da organização e contribui para o 
desenvolvimento da Educação na Europa com dados e análises baseados na observação 
directa de práticas escolares” (site da SICI, 2012). Surge, assim, devido à necessidade 
que se impõe de dar a conhecer o trabalho desenvolvido pelas inspeções nacionais e de 
forma a contribuir para a” afirmação de cada uma destas instituições” (site da IGE, 
2011).  
Segundo o artigo 3.º do estatuto da SICI, esta surge com os seguintes objetivos: 
 Proporcionar a troca de experiências; 
 Informar sobre as evoluções dos sistemas educativos; 
 Considerar formas e meios de melhorar o trabalho profissional 
dos inspetores; e 
 Facilitar a cooperação entre as inspeções da educação. 
De acordo com o plano de atividades (site da IGE, 2011), no âmbito da SICI, 
a intervenção da IGE,  em 2011, visa: 
 Participar nas atividades promovidas pela SICI com vista à troca de 
informações, modelos e perspetivas que possam beneficiar a configuração e o 
desempenho da IGE; 
 Utilizar a SICI como uma plataforma para desenvolver parcerias com 
organizações congéneres para o desenvolvimento de trabalho e projetos conjuntos; 
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 Colaborar no projeto SICI Inspectors' Academy (SIA), desenvolvendo 
programas de formação destinados a inspetores; e 
 Rever e atualizar informações relativas à IGE constantes no Blue Book das 
Inspeções Europeias. 
Atividades  
 A SICI desenvolve uma variada gama de atividades, entre as quais a divulgação 
em suporte eletrónico dos perfis e atividades dos seus membros - Inspections Across 
Europe (atualizado periodicamente) - publicações diversas, relatórios e outos materiais”. 
Escolas europeias 
 História   
 As Escolas Europeias “são instituições de ensino oficial controladas pelos 
governos dos Estados Membros da U.E” (site da IGE, 2011). A primeira Escola 
Europeia foi   criada no Luxemburgo (1953), tendo progressivamente sido abertas 
outras escolas localizadas junto de instituições da atual União Europeia (U.E.). Existem 
atualmente 14 Escolas Europeias:  cinco na Bélgica, três na Alemanha, duas no 
Luxemburgo, uma na Holanda, uma na Itália, uma na Grã-Bretanha e uma em Espanha. 
Objetivos  
O objetivo de base para a criação das escolas europeias: 
“consiste na escolarização em conjunto de jovens de diversas 
nacionalidades, línguas e culturas no respeito pelos valores dessas 
diversidades culturais, de modo a desenvolver neles o espírito da 
solidariedade e da cidadania europeia, embora mantendo o amor e o orgulho 
das suas raízes nacionais” (IGE, 2011).  
São, ainda, valores subjacentes às escolas europeias o “reforço do espírito de 
tolerância, de cooperação e de diálogo” (IGE, 2011), sendo estes valores facilitados pelo 
“contexto multicultural da escola e pela facilidade de comunicação que a aprendizagem 
de duas ou três línguas estrangeiras proporciona aos alunos” (IGE, 2011). 
Tendo em conta o que foi referido, para o ano de 2011, as finalidade da IGE 
passavam por: 
 Participar, juntamente com os Estados-Membros da UE,  na gestão pedagógica, 
administrativa e financeira das Escolas Europeias (EE); 
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 Participar nas reuniões do conselho superior, dos conselhos de inspeção dos 
níveis primário, secundário e misto, do conselho pedagógico e do comité 
administrativo e financeiro; 
 Desenvolver a atividade inspetiva, em equipa ou individualmente, prevista nos 
regulamentos ou decorrente de mandatos específicos; 
 Participar em grupos de trabalho para a elaboração de 
normativos/regulamentos/orientações definidores do funcionamento das EE e 
participar em comités para a sua avaliação; 
 Proceder à avaliação de desempenho dos professores das secções portuguesas; 
 Participar em comités de seleção de diretores e diretores-adjuntos para as EE; 
 Proceder à seleção dos professores portugueses para as EE e à organização dos 
respetivos processos de destacamento; 
 Proceder à tradução para Português de programas curriculares utilizados nas EE. 
(site IGE, 2011) 
Gestão 
 Os órgãos que fazem parte das Escolas Europeias são: 
 O Conselho Superior - composto pelos Ministros da Educação dos Estados 
Membros da U.E. que se fazem representar por altos funcionários dos seus 
ministérios. 
 O Secretário-Geral - representa o Conselho Superior e dirige o Secretariado das 
Escolas Europeias que tem sede em Bruxelas. 
 Os Conselhos de Inspeção (Maternal/Primário e Secundário) - são compostos 
por inspetores designados pelo Ministro da Educação de cada um dos Estados 
Membros, competindo-lhes a tarefa de assegurar a qualidade pedagógica do 
processo de ensino/aprendizagem nas escolas e nas respetivas secções 
linguísticas, em particular, e colaborar na avaliação dos professores. 
 O Comité Pedagógico Misto  (Maternal/Primário e Secundário) – a quem 
compete dar parecer sobre todos os documentos de caráter pedagógico antes de 
serem apresentados ao Conselho Superior para decisão. 
Condições de admissão 
 As escolas europeias destinam-se aos filhos dos funcionários da U.E.. No entanto, 
sempre que existam vagas outros alunos são aceites, sendo que a decisão de aceitação 
cabe aos diretores das respetivas escolas. Contudo, enquanto o ensino é gratuito para os 
filhos dos funcionários da U.E., os restantes alunos sujeitam-se ao pagamento de uma 
propina que é fixada pelo Conselho Superior das Escolas Europeias. 
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Projetos internacionais  
Objetivos 
Segundo o plano de atividades (IGE, 2011), com a atividade dos projetos 
internacionais tem-se em vista:   
 Construir parcerias com instituições estrangeiras que desenvolvam atividades e 
estudos em áreas com interesse para a IGE; 
 Promover e acompanhar a realização de formação e de estágios internacionais de 
inspetores, desenvolvendo parcerias com organizações congéneres; 
 Acolher atividades formativas para inspetores e outros especialistas em 
educação, designadamente as atividades financiadas pelo Programa sectorial 
Leonardo da Vinci; 
 Participar em atividades organizadas pela Agência Nacional PROALV, que se 
constituam como uma mais-valia para o desenvolvimento de projetos 
internacionais; e 
 Divulgar junto dos inspetores atividades de formação com relevância para a 
IGE, no âmbito do Programa Aprendizagem ao Longo da Vida, apoiando e 




Caracterização do trabalho do gestor e das componentes 
organizacionais 
 
Funções do Gestor  
De entre vários referenciais que permitem fazer uma caracterização e 
categorização do trabalho do gestor que observei na IGEC, optei pelo de Mintzberg 
(1986), visto ser o mais indicado atendendo ao tipo tarefas desempenhadas pelo gestor 
que observei e às características da organização em que me encontrei inserida no âmbito 
do estágio.  
Deste modo, antes de mais será pertinente esclarecer que o gestor L desempenha 
as funções que abaixo se identificarão, como inspetora desde 2000 e como Chefe de 
Equipa Multidisciplinar de Acompanhamento e Avaliação desde outubro de 2007, sendo 
responsável pela coordenação dos programas de Avaliação Externa e Acompanhamento. 
No sentido de desmitificar o que se pensa ser o trabalho de um executivo, 
Mintzberg (1986) coloca em dúvida quatro mitos sobre o trabalho do executivo e que 
assentam num conjunto de palavras-chave: “planejar, organizar, coordenar e controlar” 
(p.1). Vejamos, então, de modo sucinto, os quatro mitos que, segundo Mintzberg 
(1986), em nada correspondem ao trabalho desenvolvido pelo executivo: 
1º Mito: O executivo é um planeador sistemático e reflexivo. 
No seu estudo, Mintzberg (1986) observou que, no seu dia-a-dia, o executivo 
tem de trabalhar a um ritmo implacável, respondendo às situações e aos 
problemas que vão surgindo no momento. Deste modo, as atividades 
desenvolvidas pelos executivos caracterizam-se não pela sua sistematicidade e 
reflexibilidade, mas antes pela sua “brevidade, variedade e descontinuidade” 
(p.2). O executivo está, assim, mais orientado para a acção, não apresentando 
muita inclinação para actividades de reflexão. 
2º Mito: O verdadeiro executivo não executa tarefas de rotina. 
 Mintzberg (1986) concluiu que, contrariamente ao que tradicionalmente se 
supunha, no seu quotidiano, o executivo vê-se obrigado a executar tarefas de 
rotina, incluindo-se neste leque “os rituais, e cerimônias, negociações e 




3º Mito: Os principais executivos necessitam de informações agregadas, que 
podem ser melhor obtidas através de um sistema formal de informações de 
gerência. 
Segundo Mintzberg (1986), ao contrário do que é defendido pelo mito 
relativamente à recolha de informações, o que se verificou recentemente foi 
que os executivos podem dispor de informação que é disponibilizada por meio 
de documentos, telefonemas, reuniões e inspeções de observação. O autor 
salienta, ainda, que “os executivos preferem a mídia verbal, principalmente 
telefonemas e reuniões” (p.6). 
4º Mito: A administração é, ou pelo menos está a transformar-se rapidamente, 
em ciência e profissão. Sob qualquer definição de ciência e profissão, tal 
afirmação é falsa. 
Mintzberg (1986:7) invalida a teoria de que a administração possa ser uma 
ciência ou profissão já que, no seu trabalho, não se verifica o desenvolvimento 
de “processos ou programas sistemática e analiticamente determinados” 
próprios de uma ciência (p.7). Refuta também, o autor, tratar-se de uma 
profissão, pois existe a falta de informação e exatidão do que o executivo deve 
aprender (idem). 
 Fazendo uma comparação entre os mitos identificados por Mintzberg (1986) e o 
trabalho desenvolvido pelo gestor L, no que se refere ao 1.º mito confirma-se que não 
corresponde à realidade, uma vez que o gestor L apesar de ter as suas tarefas delineadas 
e planificadas, depara-se constantemente com imprevistos que o levam para um 
caminho que não estava planeado, para além de que tem em mãos sempre diversas 
tarefas em simultâneo, que vai executando de acordo com a urgência das mesmas. Ou 
seja, tem de executar as tarefas de acordo com a prioridade destas, o que muitas vezes o 
obriga a prolongar tarefas que até são simples e de rápida execução, só que devido aos 
contratempos que vão surgindo acabam por ficar para segundo plano. Um exemplo 
desta situação, no caso do gestor L, poderá ser o facto de este estar com uma tarefa, que 
é a realização de um relatório global sobre o 1ºciclo de avaliação externa de escolas, um 
relatório que deverá ser escrito por vários intervenientes, o que seria uma tarefa que já 
poderia estar concluída. No entanto devido ao surgimento da necessidade da realização 
dos questionários de satisfação para o arranque do 2ºciclo de avaliação externa de 
escolas (contratempo/imprevisto) o gestor L viu-se obrigado a adiar a realização da 
primeira tarefa a fim de conseguir dar resposta à segunda. 
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Relativamente ao 2.º mito, mais uma vez fica provado que Mintzberg (1986) tem 
razão, visto que o gestor L se vê diariamente confrontado com a necessidade de cumprir 
rotinas relacionadas com processos burocráticos que é preciso executar. Exemplos 
dessas rotinas burocráticas são, sobretudo, assuntos do foro administrativo, por 
exemplo, quando um elemento da equipa do gestor L falta, porque tem de ir ao médico, 
por exemplo, estes têm de proceder ao preenchimento de uma ficha que tem de ser 
assinada pelo gestor L, comprovando que o mesmo teve conhecimento. Essa ficha é 
posteriormente enviada para uma base de dados que regista a assiduidade dos 
funcionários. Outro exemplo, do desempenho dessas tarefas de rotina, poderá ser no 
âmbito informático a alteração dos questionários de acordo com o novo acordo 
ortográfico. Ou até a preparação das reuniões mensais com a direção para fazer um 
ponto de situação, sobre os procedimentos, o que foi feito, os problemas que surgem, 
etc. 
Quanto ao 3.º mito, efetivamente o gestor L recebe e transmite muita informação 
por meio verbal, o que se vê pela quantidade de vezes que este se desloca ao gabinete 
para falar com os membros da sua equipa ou vice-versa. Também o telefone e o correio 
eletrónico são os meios de contacto, muitas vezes, usado pelo gestor L. 
Por aquilo que foi referido nos três mitos anteriores é visível que tem 
fundamento o facto de Mintzberg (1986) caracterizar o trabalho do gestor pela sua 
brevidade, fragmentação e comunicação verbal, provando assim que a administração e, 
consequentemente, o trabalho do executivo, não se está a transformar numa ciência ou 
profissão. 
Refutando a ideia de que efetivamente essas perceções sobre o trabalho dos 
executivos são mitos, Mintzberg (1986) identifica três tipos de papéis desempenhados 
pelos gestores, nomeadamente papéis/funções de natureza interpessoal, informacional e 
decisional. 
Os papéis de natureza interpessoal estão relacionados com os comportamentos 
de relações que se estabelecem e subdividem, de acordo com Mintzberg (1984), em três 
grupos: símbolos, líder e agente de ligação. 
De acordo com o que me foi possível observar, o gestor L desempenha estes três 
tipos de papéis. O de símbolo “o mais simples de todos os papéis, obriga o gestor a 
cumprir deveres de natureza social, cerimonial e legal” (Mintzberg, 1984), a título de 
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exemplo para esta situação identifico a organização e participação do gestor L na 
formação dos avaliadores externos. igualmente saliento a sua participação/comparência 
em eventos relacionados com a avaliação externa das escolas, nomeadamente 
comunicações, conferências, colóquios, entre outros. 
O papel de líder “tem a ver com todas as relações do gestor com os seus 
subordinados. Ele define o meio em que eles trabalham, motiva-os e assume a 
responsabilidade do recrutamento, formação, promoção” (Mintzberg, 1984). Sendo o 
gestor L responsável pela coordenação de uma equipa, cabe-lhe a função de coordenar 
tanto os recursos humanos como os materiais dessa equipa. Assim, cito, mais uma vez, 
a título de exemplo a participação do gestor L na formação das equipas de avaliadores, 
mostrando a sua responsabilidade na formação dos recursos humanos. Outro exemplo 
que mostra esta vertente de líder do gestor L reflete-se no seu papel desempenhado na 
coordenação de todo o processo de aplicação dos questionários de satisfação, cabendo-
lhe a tarefa de distribuir funções, nomeadamente o(s) responsável(eis) pela construção 
das amostras, pela organização logística e pela impressão dos questionários e envio dos 
mesmos para as escolas, etc. 
No papel de agente de ligação “o gestor desenvolve com as pessoas exteriores à 
organização uma rede de contactos no quadro da qual informações e favores são 
trocados para benefício mútuo dos intervenientes” (Mintzberg, 1984). Enquanto agente 
de ligação, o gestor L estabelece contactos com as Delegações Regionais da IGEC, 
nomeadamente a fim de agendar as reuniões pré-processo de avaliação externa e para 
dar ou pedir outros tipos de informações e para tratar de assuntos relacionados com o 
desenvolvimento das atividades de avaliação e de acompanhamento. 
No que se refere aos papéis de natureza informacional estes estão relacionados 
com as comunicações que o gestor estabelece. Assim, Mintzberg (1984) divide esta 
função do gestor em três subgrupos: observador ativo, difusor e porta-voz. 
O gestor enquanto observador ativo “está continuamente a procurar e a receber 
informações vindas de diversas fontes” (Mintzberg, 1984), ou seja, o gestor é um 
coletor na medida em que “coleciona” um conjunto de informações que chegam à 
organização. Estas informações respeitam quer a acontecimentos internos à organização 
como externos. Um exemplo do desempenho desta função por parte do gestor L poderá 
ser, por exemplo, a aferição de documentos (sobre as escolas) e a partilha de informação 
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com as delegações regionais, por exemplo, sobre conferências/seminários/colóquios que 
se realizam sobre assuntos/temas de interesse para a organização. 
Como difusor da informação cabe ao gestor passar a informação para outros, 
sejam eles internos ou externos à organização, ou seja, “o gestor repercute a informação 
externa para a organização e faz passar a informação interna de um sector para o outro” 
(Mintzberg, 1986). Como exemplo desta situação pode considerar-se a transmissão, por 
parte do gestor L, aos restantes membros da equipa e ao Inspetor-geral do feedback em 
relação ao novo ciclo de avaliação ou dos resultados obtidos nos questionários de 
satisfação, e ainda a realização de pontos de situação com o Inspetor-geral sobre o 
desenvolvimento das atividades. 
Enquanto porta-voz o gestor desempenha o papel de “relações públicas” 
(Mintzberg, 1984), isto é “o gestor deve transmitir as informações a diversos grupos 
exteriores à organização” (Mintzberg, 1984). Refira-se, como exemplo, a apresentação 
do Programa Avaliação Externa das Escolas a convite de um serviço do Ministério da 
Educação ou no âmbito de iniciativas de outras entidades, assim como a apresentação 
do novo modelo de avaliação externa das escolas nas ações de formação para as equipas 
de avaliadores. 
Por último, Mintzberg (1984) identifica como função do gestor, os papéis 
decisionais. Estes estão relacionados com os comportamentos do gestor que orientam e 
organizam o funcionamento da organização. Assim, Mintzberg identifica quatro funções 
do gestor no que se refere ao desempenho deste papel, a saber, o gestor como: 
empreendedor, regulador, repartidor de recursos e negociador. 
Cabe ao gestor enquanto empreendedor “ter a iniciativa e assegurar a 
concepção de uma boa parte das mudanças controladas na organização. Ele é sempre o 
destinatário dos problemas e das oportunidades” (Mintzberg, 1984). Ou seja, enquanto 
empreendedor o gestor deve fazer a adaptação da organização tanto às oportunidades 
como aos problemas que vão surgindo, de forma a fazer com que a organização evolua. 
Neste caso, poderá servir de exemplo a oportunidade que surgiu do gestor L fazer parte 
do Grupo de Trabalho que propôs um modelo para um novo ciclo de avaliação externa 
das escolas. 
Como regulador o gestor deve “intervir quando a sua unidade encontra um 
estímulo inesperado para o qual não há resposta programada clara. As perturbações são 
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a prioridade do gestor. Ele consagra os seus esforços para tentar resolvê-las” 
(Mintzberg, 1984). Nesta situação, posso dar como exemplo um problema que surgiu 
em relação aos questionários de satisfação. Ou seja, a princípio os questionários deviam 
ser aplicados de forma a terem um tratamento por leitura ótica, no entanto, devido ao 
surgimento de problemas de natureza diversa, não foi possível a contratação de uma 
empresa para a execução desse processo. Assim, o gestor L teve de coordenar a sua 
equipa a fim de conseguir ter os questionários prontos, impressos e entregues às escolas 
atempadamente. Neste caso o gestor L delegou tarefas, embora tenha supervisionado 
todo o processo, a fim de resolver um problema que surgiu inesperadamente, ficando 
assim visível a sua atuação no sentido de resolver um problema. 
Enquanto repartidor de recursos o gestor “encarrega-se da afectação de todas 
as formas de recursos organizacionais (dinheiro, tempo, mão de obra, reputação, 
materiais) ” (Mintzberg, 1984). Mais uma vez a situação dos questionários poderá ser 
tida como exemplo, uma vez que se geriu os recursos materiais necessários, 
designadamente: a quantidade de folhas e tinteiros precisos para a impressão dos 
questionários e o número de envelopes necessários para o envio dos mesmos para as 
escolas. Por outro lado, foi preciso fazer também uma gestão do pessoal afeto à tarefa 
de contabilização dos questionários (recursos humanos/mão de obra), assim como teve 
de haver gestão do tempo, de forma a garantir que os questionários estariam prontos, 
impressos, contabilizados e enviados atempadamente para as respetivas escolas. 
Por último, o gestor como negociador “intervém quando a organização deve 
realizar uma actividade importante de negociação com outras organizações” (Mintzberg, 
1984). Não me foi possível observar nenhuma situação em concreto que me permitisse 
exemplificar o desempenho desta função pelo gestor L, no entanto sendo este 
coordenador da Equipa de Acompanhamento e Avaliação, certamente que se depara 
com situações em que tem de servir de negociador. 
De entre os três tipos de papéis desempenhados pelos gestores, parece-me que, 
pela natureza do trabalho desenvolvido pelo gestor L, os que prevalecem são as funções 
de natureza interpessoal e informacional. Esta minha perceção pode não corresponder à 
realidade, no entanto atendendo às tarefas que pude observar diariamente o gestor L 




A descrição das funções que o gestor L desempenha, permite-me considera-las 
exemplo de tarefas realizadas por um líder, sendo o gestor L, a meu ver, portador de um 
conjunto de skills identificados pelo National Standards for Headteachers citado por 
João Barroso (2002:151) no trabalho desempenhado por um líder educativo. Assim, 
considero que o gestor L demonstra ter a capacidade de liderança
3
, na medida em que 
lidera e gere as pessoas que trabalham consigo para o alcance de uma finalidade em 
comum. Este gestor resolve os problemas que surgem inesperadamente e toma as 
decisões que considera mais adequadas para a organização (tomada de decisão); faz a 
gestão do seu próprio tempo de trabalho (gestão de si mesmo) e comunica com os 
restantes membros da equipa de forma a dar diretrizes e a ouvir sugestões 
(comunicação). 
Quanto ao estilo de liderança
4
 desempenhado pelo gestor L, enquadra-se no tipo 
de gestor intermediário, uma vez que nas ações executadas pelo mesmo se denota um 
equilíbrio entre a preocupação com as pessoas e com os resultados. Ou seja, a finalidade 
passa por conseguir que o trabalho seja efetuado, que os resultados sejam alcançados 
mas existe em simultâneo, uma preocupação com a moral, a motivação e o bem-estar 
das pessoas. 
O gestor L delega responsabilidade na sua equipa, sendo que as decisões são 
tomadas em conjunto, o que denota confiança nos seus membros. Essa delegação de 
tarefas contribui, segundo Yañez (2003:282), para aumentar a implicação das pessoas 
nas tarefas que se desenvolvem na organização e aumentar o sentimento de pertença das 
mesmas. Assim, este insere-se também no estilo de liderança democrática. Como 
refere Yañez (2003:290), o líder democrático “promove altos níveis de produção, 
satisfação e coesão interna e estimula o desenvolvimento do sentido de pertença e os 
interesses partilhados”.  
Essa responsabilidade atribuída aos restantes membros e a possibilidade que lhes 
é dada de realizaram as tarefas com autonomia, sem que seja necessário um controlo 
constante, permitindo-lhes e propiciando-lhes o seu próprio desenvolvimento 
profissional. 
                                                             
3 Entenda-se por liderança “uma forma especial de influência com o objetivo de provocar mudanças nos outros 
(ações, atitudes, convicções, etc)” Etzioni, 1965, Greenfield, 1991 citados em Sarmento, 199:272). 
4 Designa-se por estilo de liderança, segundo Yañez (2003:290), “as orientações no comportamento dos líderes, 




Mecanismos de coordenação  
 Para a realização das tarefas anteriormente mencionadas torna-se necessário 
identificar que mecanismos são usados pelo gestor L de forma a coordenar todo o 
processo de desenvolvimento do seu trabalho. A organização em que o gestor L se 
encontra inserido, a IGEC tem vários departamentos, da responsabilidade de outros 
dirigentes, com equipas de diferentes dimensões. Como tal, os mecanismos de 
coordenação usados em cada departamento diferem, quer devido à dimensão do grupo 
de trabalho, quer devido ao tipo/natureza do trabalho que aí é desenvolvido e esperado.  
De entre os cinco mecanismos de coordenação
5
 identificados por Mintzberg 
(1999), e focando-me apenas no que observo diariamente, parece-me que prevalecem 
dois, a saber, o de ajustamento mútuo (departamento do gestor L) e o de 
estandardização dos processos de trabalho (a nível da organização como um todo). 
O mecanismo de coordenação através do ajustamento mútuo, de acordo com 
Mintzberg (1999:21), consiste na realização da “coordenação do trabalho pelo simples 
processo de comunicação informal”. Este parece-me ser o principal mecanismo usado 
para coordenar o trabalho que é desenvolvido pela equipa do gestor L, na medida em 
que sempre que há uma tarefa/trabalho a ser desenvolvido e a equipa vai-se ajustando 
aos percalços que surgem, vai-se adaptando à situação, ao contexto, aos recursos. E esse 
ajustamento, de facto, é feito de um modo informal, os membros da equipa vão 
comunicando entre si, sem haver a necessidade da comunicação se realizar 
hierarquicamente, num único sentido, e vão-se adequando, vão ajustando o trabalho às 
exigências da situação. 
Contudo, se atendermos à natureza do trabalho desenvolvido na organização em 
geral, penso que o mecanismo de coordenação usado é o da estandardização dos 
processos de trabalho, na medida em que “o conteúdo do trabalho é especificado e 
programado” (Mintzberg, 1999:23), ou seja, a função de cada trabalhador está bem 
delineada e cada um sabe o que fazer e como fazer. Como exemplo desta 
estandardização do processo de trabalho, temos o processo da AEE em que os 
inspetores têm à partida um conjunto de procedimentos que devem ser seguidos e 
respeitados, nomeadamente os horários de realização das visitas às escolas, a duração 
                                                             
5 Os cinco mecanismos de coordenação são: i) ajustamento mútuo; ii) supervisão direta; iii) estandardização dos 
processos de trabalho; iv) estandardização dos resultados; e v) estandardização das qualificações. 
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das visitas, os documentos a analisar, etc. Ou seja, todo o processo de avaliação das 
escolas é programado. 
De referir que essa estandardização não é realizada pelos inspetores, mas pela 
IGEC que estabelece a metodologia de ação aos quais os inspetores devem responder. 
Ambiente 
Estes dois fatores anteriormente mencionados (o tipo de liderança e os 
mecanismos de coordenação) influenciam o ambiente da organização, não propriamente 
o ambiente externo, mas o ambiente interno (clima). Antes de mais será pertinente 
esclarecer o que se entende por ambiente organizacional, a fim de se perceber a relação 
que se estabelece entre esses fatores.   
Designa-se por ambiente, num sentido amplo, “praticamente todas as coisas que 
cercam a organização além de seus limites” (Bolman &Deal, 1989; Anderson, 1993; 
Daft, 1995;  Hoy & Miskel, 2001,  citados em Pruaño, 2003: 188). Num sentido mais 
restrito, entende-se ambiente como “o conjunto de aspectos ou elementos externos à 
organização que têm, ou podem, ter alguma relevância, ou importância, para este” 
(Brown & Moberg, 1980;  Daft, 1995, citados em Pruaño, 2003: 188). 
Na caracterização do ambiente de uma organização há que ter em consideração 
tanto o ambiente externo como o interno. 
Desta forma, quanto ao ambiente externo organizacional, por um lado, a 
IGEC, tem um conjunto de organizações/serviços com os quais estabelece relação e 
mantém um conjunto de trocas continuadas, nomeadamente as escolas (ambiente 
específico). Por outro lado, há um conjunto de fatores com os quais a organização se 
defronta (ambiente geral), nomeadamente, os normativos e os recursos, que acabam por 
delimitar a sua atuação. 
Do ponto de vista do ambiente externo, a IGEC tem um ambiente técnico e 
institucional. Ambiente técnico, na medida em que precisa de um conjunto de recursos, 
de natureza diversa, para poder funcionar de forma eficaz e eficiente. E ambiente 
institucional, visto que para o seu funcionamento possui um conjunto de regras que 
definem o modo como os membros da organização devem proceder. 




O conceito de clima refere-se “às relações humanas (…) à forma como as 
pessoas se relacionam entre si e também às características que possui um determinado 
ambiente social.” (Zabalza, 1996:267). Neste sentido, o autor refere, ainda, que o clima 
é algo que caracteriza o ambiente, que está formado por componentes naturais e 
humanas e que marca e condiciona o contexto de vida e de trabalho (Zabalza, 
1996:267). 
Zabalza (1996) parte da ideia que o clima se constitui por componentes objetivas 
e subjetivas. Por um lado, a componente objetiva é de caráter mais físico, consistindo 
na organização e distribuição dos espaços, nas relações estabelecidas entre os membros, 
nos horários de trabalho, etc. Ou seja, as componentes objetivas são as “componentes 
organizativas com incidência directa ou indirecta nos processos de interacção e de 
trabalho no seio da organização” (Zabalza, 1996:269). 
Por outro lado, a componente subjetiva do clima pode ser individual ou 
coletiva, remetendo para as perceções sobre essas características objetivas e para as 
perceções partilhadas pelos membros de uma organização (componente subjetiva 
coletiva) ou para a imagem que cada pessoa tem da organização (componente subjetiva 
individual). 
No que ao clima se refere, em relação aos recursos físicos, a organização é 
constituída por departamentos localizados em diferentes andares. A distribuição das 
pessoas e departamentos denota uma certa hierarquização, sendo que o gabinete do 
Inspetor-Geral fica localizado no 6.º andar. No 7.º andar fica o Gabinete Jurídico. No 3º 
andar situam-se as estruturas de apoio: documentação, contabilidade/economato e área 
de pessoal, com afetação de pessoal não inspetivo. E nos andares intermédios situam-se 
os restantes departamentos. 
Em cada andar existem diversos gabinetes, uns individuais outros partilhados. 
Uma característica importante que reflete o clima da organização é o facto de as portas 
dos gabinetes estarem sempre abertas, mesmo quando as pessoas estão ausentes as 
portas mantêm-se abertas, o que reflete um elevado grau de confiança e transparência 
dos e nos processos desenvolvidos. 
É possível constatar que cada membro da organização decora o gabinete de 
forma personalizada, o que reflete o ambiente com que mais se identifica, daí que nos 
gabinetes que me foi possível conhecer, existam quadros de paisagem, noutros molduras 
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com fotografias e outros são mais formais. O gabinete acaba por refletir a personalidade 
de cada um. Dos gabinetes que observei não encontrei dois gabinetes iguais, nem no 
que respeita à organização, nem quanto à distribuição dos móveis ou no que se refere à 
própria decoração. 
Quanto aos horários, os inspetores têm isenção de horário, ou seja, não têm um 
horário rígido de trabalho, têm flexibilidade para organizar a sua agenda, com obrigação 
de apresentar determinados resultados. Apresentam igualmente uma planificação 
mensal do seu trabalho e um relatório sucinto do trabalho efetivamente concretizado no 
final do mês. 
Já a relação que se estabelece entre os membros parece-me bastante informal, 
parecem conhecer-se todos e mesmo a nível da comunicação não é uma comunicação na 
“vertical/hierárquica”, ou seja, de cima para baixo, os membros da organização 
comunicam todos entre si e mesmo pessoas hierarquicamente posicionadas num nível 
mais elevado tratam de igual forma os que estão hierarquicamente abaixo de si. Apesar 
de exteriormente a organização aparentar ter um clima bastante formal, o que se verifica 
internamente é que o clima é informal, mesmo existindo por vezes uma elevada 
burocratização de determinados processos que obrigam ao estabelecimento de um certo 
grau de formalidade. 
Quanto à perceção que têm face à organização, penso que existe uma imagem 
que é partilhada por todos, quanto ao que é e quanto ao que foi a organização, qual a sua 
finalidade e qual o rumo que deve seguir, embora essa visão partilhada não anule a 
visão que cada um tem da organização. 
Tendo em consideração os aspetos anteriormente descritos e recorrendo à 
categorização de Likert (1961, 1972) para o clima
6
, parece que a IGEC se reflete no tipo 
de clima consultivo e participativo, isto tanto a nível global (a organização como um 
todo), como a um nível mais micro (do departamento do gestor L). 
Assim a um nível mais geral há de facto delegação de poderes nos líderes 
intermédios, o que demonstra confiança da direção nos membros da sua organização. 
Esta situação é visível através da delegação de poderes e competências que é feita nos 
coordenadores dos diferentes departamentos. Esta delegação de poderes levam-me a 
                                                             
6 O autor Likert (1961, 1972) identificou quatro tipos de clima: i) autoritarismo duro; ii) autoritarismo benevolente; 
iii) sistema consultivo; e iv) sistema de participação do grupo. 
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acreditar que os líderes intermédios participam na tomada de decisão, embora a decisão 
final seja da direção, neste caso do Inspetor-Geral.  
A um nível mais específico da equipa do gestor L, penso que o clima que se 
estabelece é mais de caráter participativo, isto é, parece haver um elevado grau de 
confiança do gestor L nos membros que compõem a sua equipa sendo as decisões 
tomadas em conjunto, ou seja, todos são ouvidos. 
Não parece haver um controlo exercido de forma direta e unilateral, mas antes 
transparece que todos os membros do departamento têm a oportunidade de participar no 
processo de tomada de decisão a fim de se atingir com sucesso determinados objetivos.  
O clima de uma organização é um fator muito importante, pois de acordo com 
Zabalza (1996: 295) este tem influência sobre os resultados individuais, de grupo e 
organizacionais, sendo bastante importante o estabelecimento de um bom clima 
organizacional. Segundo Luz (2001) citado em Lima e Albano (2002:3): 
“O clima retrata o grau de satisfação material e emocional das pessoas 
no trabalho. Observa-se que este clima influencia profundamente a 
produtividade do indivíduo e, consequentemente da empresa. Assim 
sendo, o mesmo deve ser favorável e proporcionar motivação e interesse 
nos colaboradores, além de uma boa relação entre os funcionários e a 
empresa.” 
Nesse sentido é, ainda, referido por Carvalho (2010)
7
 que “a eficácia depende 
do clima”, embora o clima não determine “por si só a eficácia”. Mintzberg (1999:29) 
menciona, ainda, que o ambiente da organização afeta de maneira significativa a 
escolha da estrutura. 
Estrutura  
Deste modo e de acordo com as configurações de Mintzberg considero que a 
estrutura com a qual nos deparamos na IGEC corresponde a uma estrutura de 
burocracia mecanicista. 
A estrutura da IGEC é mecanicista no sentido em que há uma clara divisão do 
trabalho, cada um tem bem definido as suas tarefas dentro da organização e sabe o que 
se espera de si. 
                                                             




À partida há objetivos que são definidos e que devem ser cumpridos, tendo os 
trabalhadores a obrigatoriedade de atingir determinados resultados e cumprir certos 
prazos. Ou seja, há previamente uma cuidadosa planificação das ações. 
Assim, o mecanismo de coordenação privilegiado neste tipo de estrutura é o da 
estandardização dos processos de trabalho, tendo em conta que o conteúdo do trabalho é 
especificado/programado (Mintzberg, 2003: 16). 
Outra característica da estrutura burocrática mecanicista, que é também visível 
na IGEC, é a descentralização horizontal limitada. A descentralização horizontal é 
definida por Bilhim (1996:131) como a “passagem de controlo dos processos de decisão 
para pessoas situadas fora da linha hierárquica, isto é, que não ocupam posições de 
chefias”. Assim na descentralização horizontal limitada apesar do poder de decisão estar 
concentrado “nos níveis mais elevados da hierarquia (…) os analistas podem adquirir 
um certo poder informal” Bilhim (p.132). 
A IGEC, como foi mencionado, está organizada em vários departamentos. Cada 
departamento é constituído por um conjunto de especialistas que têm um conjunto de 
tarefas específicas, como Bilhim (1996:146) refere “as tarefas estão agrupadas em 
departamentos funcionais”. Contudo, estes dispõem de uma certa autonomia para a 
execução das tarefas, embora a decisão final continue a estar centralizada na “cúpula 
organizacional”8 (Carvalho, 2010). Ou seja, usando as palavras de Morgan (1996:29), a 
IGEC pode ser caracterizada como uma “organização departamentalizada e na qual as 
várias unidades são autorizadas a operar de maneira semi-autônoma, sob uma 
supervisão e controle mais gerais do que específicos por parte daqueles que, em última 
análise, detêm a autoridade final”.  
Ou seja, nem todas as regras são impostas dentro da organização, tendo em conta 
que esta é um organismo que faz parte do MEC, tem que cumprir determinados 
normativos que lhe são impostos externamente (existência de um controlo externo).  
Para além desta ordem burocrática, que estabelece as normas, a previsibilidade e 
estabilidade do funcionamento da organização, podem gerar-se “discrepâncias de 
normas, critérios e valores” (Silva, 2006 citado em Lima, 2006:77) resultantes da 
autonomia de que cada departamento é portador, ou seja, apesar de todos os membros 
da organização deverem obedecer ao mesmo normativo, podem daí resultar diferentes 
                                                             




interpretações (Lima (2006) designa este fenómeno como “modo de funcionamento 
díptico”).  
Contudo, apesar destas diferenças de perceções, há um conjunto de regras, 
normas e valores que são compartilhados pelos membros de uma organização. A isso 
denomina-se cultura. 
Cultura  
De acordo com o autor Bilhim (2006:178), a cultura organizacional 
 “apresenta-se como uma percepção comum  aos membros de uma 
determinada organização e um sistema partilhado de significados que se 
consubstancia num conjunto de normas, valores e crenças que 
distinguem uma organização da outra” . 
Segundo este autor, a cultura desempenha, essencialmente, cinco funções: i) 
define as fronteiras organizacionais (possibilita distinguir uma organização de outras 
organizações); ii) confere sentido de identidade aos membros da organização; iii) 
facilita a criação de empenhamento com as metas organizacionais; iv) alarga a 
estabilidade do sistema social; e v) serve de mecanismo de controlo que guia e dá forma 
às atitudes e comportamentos dos empregados (ver Bilhim, 2006:176-7). 
Parecem existir dois tipos de cultura na IGEC, a cultura integrativa (modelo de 
Quinn e McGrath, 1985) e a cultura hierárquica (modelo de Sethia e Glinow, 1985). 
A cultura integrativa, na medida em que para além do interesse nos resultados, 
há também um interesse nas pessoas e a crença de que estas são capazes de produzir 
bons resultados. O interesse neste tipo de cultura está direcionado para o sucesso do 
grupo e da organização. Assim sendo, o interesse e a preocupação direcionam-se na 
mesma medida tanto para os resultados como para as pessoas. 
A cultura hierárquica está presente na organização uma vez que é visível que a 
atuação dos membros da organização se rege por regras de conduta específicas, que são 
compartilhados por todos os membros, ou seja, a atuação das pessoas “é na sua 
generalidade regido por processos burocráticos” (Quinn e McGrath (1985) citados em 
Gomes (1993:65-6). O próprio clima organizacional transparece esse respeito que há 
pelas regras da organização e a estabilidade da mesma. 
De acordo com o modelo de Quinn e McGrath (1985) (idem, ibidem), na cultura 
hierárquica “O sucesso é definido em termos de controlo dos prazos e estabilidade dos 
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resultados, para o que contribui um estilo de gestão assente na previsibilidade”. Está é 
uma das características visíveis na organização, essencialmente a preocupação com o 
cumprimento dos prazos. No caso deste modelo é exercido um controlo que vai no 
sentido de garantir uma manutenção interna do sistema. 
 Apesar de existirem, na minha perspetiva, estes dois modelos de cultura 
organizacional na IGEC, é importante que a organização crie e mantenha  
“uma cultura eficaz, apta a preservar a sua identidade, sem se fechar e 
que seja capaz de se abrir sem se perder. Ela precisa de 
permanentemente responder aos desafios da integração da envolvente 
interna e às dificuldades da adaptação externa” (Bilhim, 2006:176). 
Neste sentido, como defende Vergasta (2001), citado em Lima e Albano 
(2002:2) “A cultura organizacional não é algo pronto e acabado, mas está em 
















No período de realização do meu estágio foram diversas as atividades nas quais tive 
oportunidade de colaborar/participar, estando relacionadas com a Avaliação Externa das Escolas 
(AEE), as Escolas Europeias e a Conferência Internacional Permanente das Inspeções-gerais e 
Nacionais de Educação (SICI). Na sua maioria, as atividades foram desenvolvidas em parceria com 
a Diana Lemos (minha colega de estágio), pelo que algum dos produtos apresentados são da autoria 
de ambas. 
Para além das atividades de estágio, também tive a oportunidade de desenvolver trabalho 
individual, nomeadamente de caracterização da organização e do trabalho de um gestor intermédio, 
de descrição das atividades e de desenvolvimento do meu projeto de investigação. 
Assim, no texto que se segue, tendo como finalidade dar a conhecer as atividades/tarefas que 
desenvolvi no decorrer do meu estágio curricular, descrevo as mesmas, as suas finalidades e as 
aprendizagens adquiridas.  
Atividades/tarefas realizadas 
Número 
de dias  
Pesquisas sobre avaliação de escolas 4 
Leitura de 
documentação  
Leitura do Relatório de Atividades e do Balanço Social referente ao ano de 2010 1 
Leitura do relatório de Proposta para um novo ciclo de avaliação externa das escolas (2011) 1 
Leitura de legislação sobre a IGEC 2 
Leitura da convenção relativa ao estatuto das Escolas Europeias  1 
Análise dos gráficos referentes aos dados dos questionários do ciclo de avaliação externa 2006/2007-2010/2011 3 
Participação na visita de estudo  11 
Ação de formação – Novo ciclo AEE (inspetores e peritos externos à IGEC) 3 
Estudo comparativo dos modelos de avaliação das escolas – Portugal, Escolas Europeias e das Auditorias Pedagógicas  4 
Análise do quadro de referência da AEE 6 
Ação de formação (para inspetores) - Educação Especial: oportunidades e desafios  1 
Trabalho individual  29 
Competências dos diretores de turma  3 
Acão de formação: Análise e tratamento da informação estatística de apoio à avaliação (inspetores e peritos externos a IGEC) 1 
Organização da documentação sobre a SICI 5 
Triagem de 
currículos  
Vaga a conselheiro de Educação do ensino secundário na Escola Europeia de Alicante 2 
Vaga para um posto de professor do 1ºciclo do ensino básico na secção portuguesa do ciclo primário da Escola 




Preparação da expedição  21 
Tratamento dos questionários 24 
Tratamento das respostas abertas  23 
Avaliação externa das Escolas: reunião de coordenadores 1 
Análise Crítica dos questionários de satisfação da AEE 1 
Entrevista de dois a candidatos à vaga de conselheiro de educação 1 
Planificação das visitas às escolas de Luxemburgo e Bruxelas 5 
Criação de categorias para categorização das respostas abertas do questionário da atividade de monitorização da ação educativa 
das escolas 2 
Total  164 
Tabela 1: Atividades desenvolvidas no estágio e respetiva duração de concretização das mesmas 
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A tabela 1 ilustra as atividades/tarefas que desenvolvi no estágio, bem como o 
tempo (em dias) dispensado na realização das mesmas. 
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESTÁGIO 
 
Reunião  
O estágio na IGEC teve início no dia 19 de Setembro de 2011. 
Nesse dia, realizou-se uma primeira reunião, com o intuito de acertar com os 
coordenadores quais as áreas de trabalho de cada estagiária, assim como o acerto de 
formalidades, como o horário e os dias de realização do estágio e possíveis 
tarefas/trabalhos a desenvolver no decorrer do mesmo. Assim sendo estiveram presentes 
na reunião os responsáveis pelos programas de Acompanhamento, Avaliação e Controlo 
e os responsáveis pelas atividades da SICI e das Escolas Europeias. 
Ficou decidido que o meu trabalho seria desenvolvido na Equipa de 
Acompanhamento e Avaliação, sendo a minha coordenadora de estágio a Gestora L. 
Ficou também definido que o estágio se realizaria de terça-feira a sexta-feira das 10:00h 
às 13:00, até finais de Maio. 
Nesse dia, fez-se também a nossa apresentação (das estagiárias) aos restantes 
membros da organização, assim como do edifício e das nossas respetivas salas de 
trabalho. 
Esta primeira reunião foi bastante importante para definição dos moldes de 
funcionamento do estágio, mas também para a nossa integração na organização, através 
do conhecimento dos vários atores que são parte integrante da mesma. 
Leitura do relatório de atividades e do balanço social referente ao ano 
de 2010 
A primeira tarefa que me coube foi a de ler o relatório de atividades e o balanço 
social de 2010. Esta tarefa teve como intuito dar-me a conhecer as atividades que foram 
realizadas no ano transato, assim como tomar conhecimento dos recursos humanos que 
compõem a organização. De modo que, como resultado dessa leitura, elaborei uma 
pequena caracterização dos recursos humanos
9
 da organização. 
                                                             
9 Ver anexo 1 – Caracterização dos recursos humanos da IGE. 
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Esta tarefa revelou-se bastante útil, uma vez que me possibilitou conhecer 
melhor a organização, assim como os seus recursos humanos. 
Foi possível verificar que a IGEC conta com uma diversidade de trabalhadores, 




No que diz respeito às atividades desenvolvidas na IGEC, a atividade permitiu-
me saber o que a organização fez e quais as atividades que tem em curso, o que me 
despertou até como uma forma de escolher/definir uma área e uma linha de trabalho. 
Nesse sentido esta primeira abordagem revelou-se muito pertinente. 
Pesquisas sobre avaliação de escolas 
A segunda tarefa que realizei (em conjunto com a Diana) foi a pesquisa de 
publicações, designadamente, teses de mestrado e doutoramento, relatórios de estágio, 
livros e artigos científicos que foram publicados a partir de 2006 (data de arranque do 
programa de AEE). Posteriormente, pesquisámos projetos e comunicações (seminários, 
conferências, colóquios) realizados também nesse âmbito. 
O resultado desta pesquisa resultou num produto
11
 integrado no relatório final da 
AEE, num capítulo realizado no âmbito da avaliação externa e da autoavaliação, desde 
o início do ciclo de avaliação de escolas em 2006. 
Além da realização desta lista bibliográfica, a tarefa possibilitou-me fazer um 
mapeamento das várias publicações existentes na área da avaliação de escolas e 
autoavaliação, o que se revelou importante do ponto de vista do conhecimento pessoal e 
académico, como para conhecimento de publicações que vim, posteriormente, a usar 
para a escrita do relatório de estágio. 
É de notar que a temática da avaliação de escolas e da autoavaliação vem 
ganhando, cada vez mais, um grande destaque e importância, algo que é visível no 
número de publicações e eventos/comunicações que se vêm realizando desde 2006. O 
que demonstra também a importância e o papel que a avaliação vai ocupando na nossa 
sociedade.  
                                                             
10 Ver anexo 1 – Caracterização dos recursos humanos da IGE. 
11 Ver anexo 2 - Lista de publicações, projetos e eventos realizados sobre a avaliação e auto-avalição 
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A concretização desta atividade constituiu uma prova de confiança, da parte da 
IGEC no nosso trabalho, tendo em conta que o relatório foi publicado na página da 
IGEC e como tal maior do que a responsabilidade que nos foi conferida, foi a confiança 
em nós depositada. 
Leitura de documentos: relatório do novo ciclo de avaliação externa de 
escolas 
A leitura do relatório referente ao novo ciclo de AEE teve como finalidade 
conhecer as alterações a ser implementadas no processo de avaliação externa, em 2012, 
e o modo como se pretendia que decorresse todo o processo. 
Atendendo a que esta é uma das atividades à qual viria a estar, diretamente 
ligada no estágio, ficar a par dos novos procedimentos permitiu-me recordar o 
dispositivo do anterior ciclo de avaliação, bem como os objetivos que justificam a sua 
continuidade. 
O relatório é esclarecedor, identificando com clareza as principais alterações 
verificadas do anterior para o atual ciclo de avaliação, assim como as razões que 
sustentam as mudanças apontadas. Como este é o foco do meu trabalho, mais adiante 
explicitarei quais as principais alterações efetuadas neste novo ciclo de AEE. 
Por ora, será pertinente mencionar que o relatório se veio a revelar um ótimo 
instrumento de trabalho, visto que me deu informação atualizada quanto ao novos 
procedimentos de trabalho, permitindo-me perceber o porquê das mudanças efetuadas, 
assim como ficar com uma noção de todo o trabalho a desenvolver neste 2ºciclo de 
AEE. 
Leitura de documentação 
 Legislação sobre a IGEC 
 A leitura da legislação referente à IGEC teve como finalidade conhecer o 
enquadramento legal que lhe subjaz, assim como a sua missão e atribuições. 
Sem dúvida que esta foi uma tarefa indispensável, visto ser imprescindível 
conhecer a organização e as suas obrigações do ponto de vista legal, de forma a poder 
perceber a sua atividade/atuação.  




1. Decreto-lei nº276/2007, de 31 de Julho  
Lei orgânica do Ministério da Educação em relação “aos diversos 
serviços da administração directa e indirecta do Estado com 
competências em matéria inspectiva” (p.4889) 
2. Decreto regulamentar nº16/2009, de 2 de Setembro 
Orgânica da inspecção e os seus domínios de actuação. 
3. Decreto regulamentar nº81-B/2007, de 31 de Julho 
“Aprova a nova estrutura orgânica da Inspecção-Geral de Educação, 
em conformidade com a missão e atribuições que lhe são cometidas pela 
nova lei orgânica do Ministério da Educação” p.4902 
4. Portaria nº827-G/2007, de 31 de Julho 
Estabelece a estrutura nuclear da Inspecção-Geral de Educação. 
Conhecer a legislação que sustenta e justifica o trabalho realizado na 
organização de acolhimento, permitiu-me ficar com uma outra perspetiva do trabalho 
que aí é desenvolvido, isto porque percebi que as diretrizes, imposta pela lei, que ditam 
o que deve ser feito na organização, acabam por ter influência no ambiente e no clima 
que aí se estabelece. Ou seja, a organização, de acordo com a lei, deve dar resposta a um 
conjunto de finalidades e, portanto, os recursos da organização estruturam-se e 
organizam-se de forma a darem cumprimento a esses normativos. E, quer os recursos 
(humanos e materiais), quer as relações humanas que se estabelecem acabam por ser 
condicionadas pelos normativos. 
 Convenção relativa ao Estatuto das escolas europeias 
A leitura desde documento possibilitou-me perceber o que são, de facto, as 
escolas europeias, qual a sua missão e funcionalidade.  
Relatório Global AEE (2006-2011) – Colaboração na elaboração do 
Capítulo III – Acompanhamento e Avaliação do Programa (3.1 
Avaliação do processo pelas escolas e pelos avaliadores) 
Numa primeira fase, eu e a Diana analisámos os relatórios de atividade da AEE 
(2006/2007-2010/2011), sobretudo a parte referente aos resultados dos questionários 
aplicados às escolas e aos avaliadores. Esta primeira abordagem aos resultados obtidos 
teve como finalidade ficarmos com uma noção do “balanço” que as escolas e os 
avaliadores fizeram do processo de AEE. 
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Numa segunda etapa, analisaram-se gráficos referentes aos resultados globais do 




 Conhecer a opinião/avaliação das escolas e avaliadores relativamente ao 
processo de avaliação externa; 
 Fazer a análise dos dados que se apresentavam nos gráficos; 
 Perceber como evoluiu, ao longo dos vários anos, a opinião das 
escolas/avaliadores sobre o processo de avaliação externa; 
 Identificar através dos resultados dos questionários, os pontos fortes e fracos 
apontados ao modelo de avaliação externa, assim como possíveis aspetos a 
melhorar e de que forma. 
Com o intuito de efetuarmos uma leitura mais rigorosa e contextualizada dos 
resultados, eu e a Diana optámos por fazer uma tabela com os resultados parciais dos 
questionários
13
, de modo a podermos, na análise global, estabelecer uma comparação 
com os resultados de cada ano de avaliação, realçando os aspetos que foram mais 
destacados.   
A concretização desta tarefa, possibilitou-me ficar a conhecer os pontos fortes e 
fracos identificados no modelo de AEE (primeiro ciclo) pelas escolas e pelos 
avaliadores. Além disso, foi também uma mais-valia para o trabalho que viria a 
desenvolver, permitindo-me relacionar os resultados obtidos nos questionários com as 
mudanças efetuadas no segundo ciclo de avaliação externa. Por outras palavras, deu-me 
a conhecer os pontos destacados como mais e menos positivos pelos atores diretamente 
envolvidos no processo de AEE foram tidos em consideração aquando da delineação 
das alterações propostas para o segundo ciclo. 
Por outro lado, o facto de a tarefa consistir numa análise de dados/gráficos permitiu-
nos pôr em prática competências desenvolvidas, tanto a nível da licenciatura como do 
mestrado, o que nos deu uma maior confiança para a concretização da atividade, visto 
que são temáticas com as quais já estamos familiarizadas. 
                                                             
12 Anexo 3 - Análise dos dados referentes à globalidade dos relatórios. 
13 Anexo 4 – Resultados parciais dos questionários de satisfação de 2006/2007-2010/2011. 
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E, mais uma vez, atendendo a que o resultado desta tarefa viria a ser parte integrante 
do relatório final sobre o primeiro ciclo de AEE, demonstraram a confiança depositada 
no nosso trabalho, o que me motivou a querer fazer mais e melhor. 
Reunião – ponto de situação  
No dia 11 de Outubro de 2011 realizou-se uma reunião entre mim, a Diana 
(colega de estágio) e os nossos coordenadores (gestores L e H), na qual analisámos o 
trabalho desenvolvido até à data, tendo-se ajustados os projetos a desenvolver. 
Esta reunião também serviu para definirmos qual a nossa contribuição/tarefas na 
preparação da “visita de estudo”14, para nos inteirarmos sobre o que se iria passar, como 
se iriam organizar as visitas, assim como para delinear qual a nossa participação nas 
mesmas. 
Esta reunião foi crucial para o desenvolvimento do meu trabalho, pois dela 
resultou a problemática para desenvolvimento do meu projeto. À parte deste fato, 
considero que os momentos de reunião com os nossos coordenadores, onde podemos 
expor as nossas dúvidas e fazer um ponto de situação de tudo o que foi realizado e o que 
ainda faltava realizar, onde as nossas ideias eram ouvidas e também nos eram dadas 
sugestões, foram fundamentais para o direcionar do estágio, do nosso trabalho e para a 
definição de objetivos a curto e a longo prazo. Foi também, sobretudo, importante para 
termos a noção se as atividades que estávamos a desenvolver no estágio eram, por um 
lado, de fato úteis e proveitosas para a organização e, por outro lado, se eram uma fonte 
de aprendizagem e de aquisição de competências para nós. 
Essas reuniões refletem assim, a preocupação que os nossos coordenadores 
sempre tiveram em que efetivamente realizássemos um estágio em que 
desempenhássemos tarefas necessárias para a organização, por um lado, mas também, 
por outro lado, que conseguíssemos cumprir os nossos objetivos pessoais e 
profissionais. 
Visita de estudo  
Com o objetivo de verificar qual o impacto da avaliação externa em algumas 
escolas, ou seja, saber o que as escolas fizeram após terem sido avaliadas, a IGEC 
                                                             
14 A visita de estudo consiste na vinda de um grupo de inspetores, de diversos países, que durou sensivelmente 5 dias 
durante os quais visitam várias escolas que foram avaliadas e ficam a conhecer qual o impacto que a AEE teve nas 
mesmas. Em simultâneo, esses participantes expuseram o tipo de avaliação vigente nos respetivos países. 
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organizou um encontro com inspetores estrangeiros, os que durante quatro dias 
visitaram cinco escolas. 
As visitas às escolas decorreram de 24 a 27 de Outubro de 2011. No entanto nos 
dias que antecederam o evento (12 a 21 de Outubro), eu e a Diana colaborámos em 
pequenas tarefas de preparação do mesmo, tais como: 
 Introdução dos nomes dos participantes no programa, de acordo com a ordem de 
exposição das várias comunicações; 
 A construção de uma tabela em Excel com os dados mais relevantes dos participantes 
(nome, tema da comunicação, cargo, funções desempenhadas, motivação para 
participação na visita, etc.) 
 A organização das pastas a distribuir aos participantes, as quais continham o programa 
da visita, o esquema do sistema educativo português, os resultados obtidos na avaliação 
externa (das escolas a visitar), as apresentações de todos os participantes, canetas e 
folhas em branco para anotações. 
 A preparação da sala onde se realizou a primeira sessão de trabalho, o que implicou a 
introdução do nome dos participantes nos toblerones15, a distribuição das pastas pelas 
mesas e a organização dos cartões de identificação. 
O primeiro dia da visita (24 de Outubro) iniciou-se com uma sessão de abertura 
nas instalações da IGEC, dando-se a chegada dos participantes por volta das 9:30h. 
Neste primeiro dia eu e a Diana colaborámos no sentido de encaminhar os participantes 
à Dona A (contabilista) para pagamento das despesas relativamente à visita. Como a 
Dona A não domina muito bem a língua inglesa, pediu a nossa ajuda nesse sentido, de 
modo que a minha tarefa consistiu em ir buscar os participantes, um a um, à sala em que 
se encontravam e conduzi-los à sala onde se estava a efetuar o pagamento (Biblioteca). 
Após este primeiro momento, mais do foro burocrático e organizativo, deu-se então 
início ao “evento”, propriamente dito. 
Primeiramente o Gestor H deu as boas vindas aos participantes. Era suposto ser 
o Inspetor-Geral a fazer um discurso de boas vindas, mas devido a um imprevisto só foi 
possível fazê-lo posteriormente. O Gestor H fez a apresentação do programa para os 
dias que se seguiam. 
Seguidamente, o Gestor H fez uma apresentação da organização escolar 
portuguesa (tipo de organização, documentos estruturantes da vida escolar e a estrutura 
organizacional). Foi curioso nesta apresentação o facto de os participantes terem ficado 
                                                             
15 Objetos em acrílico, com um formato triangular onde se inseriu uma folhas com a identificação dos participantes. 
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admirados com a duração do mandato de um diretor em Portugal (quatro anos), o que 
consideram ser um espaço de tempo muito reduzido para que se possa desenvolver um 
trabalho satisfatório. 
Seguidamente, a Gestora L fez também uma breve apresentação dos aspetos 
essenciais do novo ciclo de AEE. 
Terminadas as apresentações partimos para a primeira escola localizada em 
Telheiras (o nosso transporte durante a visita foi feita num minibus), onde fomos 
recebidos pela diretora, que nos fez uma visita guiada, após a qual almoçamos. 
Devo salientar que a escola foi remodelada, tendo as obras terminado há quatro 
meses. Segundo a diretora, a escola “é linda, moderna e espaçosa”, tem uma 
apresentação muito “limpa”, sendo outro aspeto que chamou a minha atenção o facto de 
as salas terem as portas todas em vidro, ou seja, a ideia que se transmite é uma ideia de 
transparência do que se passa dentro das salas, quer a sala da direção e dos professores, 
quer a própria sala de aula. 
Após o almoço realizaram-se duas apresentações, do diretor do conselho de 
escolas e da diretora da escola. 
Achei bastante interessante a apresentação do Presidente do conselho de escolas, 
que fez uma análise crítica do primeiro ciclo de AEE, realçando alguns aspetos que 
deveriam ser melhorados neste segundo ciclo, alguns dos quais já foram contemplados 
neste novo ciclo. Já a diretora fez uma apresentação da escola e do seu público escolar e 
dos resultados obtidos na AEE, assim como o que foi feito desde então. 
Esta foi uma escola que obteve boa classificação nos cinco domínios avaliados. 
Devo destacar o facto de se terem escolhido para visitar não só escolas com boas 
classificações, mas também escolas que tiveram níveis menos positivos em alguns 
domínios, o que mostra que a mensagem que a IGEC quer transmitir não é a de que 
temos só escolas bem classificadas no nosso país, mas que há escolas que ainda têm 
muito a melhorar, sendo exatamente essa a função da avaliação externa, que é ajudar as 
escolas a identificar não só os aspetos em que são fortes, mas, essencialmente, as áreas 
que precisam ser melhoradas. 
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Após estas apresentações e um breve intervalo, três participantes estrangeiros 
procederam à apresentação do sistema de avaliação externa dos seus países, 
nomeadamente, da Áustria e da França
16
. 
Terminadas as apresentações, os participantes tiveram um tempo de reflexão 
para, entre si, debaterem sobre o que ouviram e fazerem um balanço do primeiro dia da 
visita. 
Seguidamente, houve um jantar, em que cada participante trouxe uma 
comida/doce típico do seu país, tornando-se num momento de partilha de várias 
culturas, com a representação de iguarias de todos países ali representados. 
Este jantar representou, também, um momento de partilha e de convívio entre os 
participantes na visita e alguns membros da IGEC que estiveram presentes no jantar. O 
fato de eu e a Diana termos sido convidadas a participar no mesmo foi um momento 
especial, visto que fomos apresentadas como membros integrantes da organização, 
ainda que temporariamente. Foi bastante interessante poder privar com tais atores e vê-
los num ambiente fora do ambiente formal de trabalho, porque o clima que se gera e as 
relações entre as pessoas é diferente. 
No segundo dia (25 de Outubro), eu e a Diana chegámos por volta 9:30h à 
Biblioteca de Sintra.  
 Já na biblioteca uma professora de inglês, que atualmente desempenha funções 
na Câmara Municipal, fez uma apresentação do concelho de Sintra com o apoio de um 
vídeo e fez a apresentação das escolas e dos públicos escolares que compõem o 
concelho, ou seja, caraterizou brevemente o município a nível da educação. 
Seguidamente, houve uma visita guiada por Sintra, designadamente pelo Jardim 
do Palácio e pelo próprio Palácio de Monserrate, após a qual almoçámos na Escola 
Profissional Alda Brandão de Vasconcelos, em Colares. Devo dizer que era um espaço 
bastante agradável e diferente porque era uma Escola -Hotel, ou seja dum lado tinha o 
restaurante e os quartos e do outro lado era a escola propriamente dita. 
Terminado o almoço dirigimo-nos para a segunda escola, onde fomos recebidos 
pela Diretora, que nos direcionou para a Biblioteca Escolar - centro de recursos 
                                                             
16
No anexo 5 encontram-se os resumos das apresentações dos participantes na visita de estudo. 
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educativos –onde assistimos à apresentação dos resultados e do impacto da avaliação 
externa no agrupamento.  
Esta escola não foi classificada muito positivamente, tendo esse facto gerado 
uma certa agressividade na forma como a escola apresentou os resultados obtidos na 
avaliação externa. Penso que a escola aproveitou a oportunidade para mostrar a sua 
insatisfação quanto à classificação que obteve e para apontar/indicar criticas ao modelo 
de avaliação externa e à própria equipa. Esta situação acabou por se revelar um pouco 
desagradável, visto que a finalidade das visitas não era ouvir uma opinião crítica perante 
um trabalho que já foi efetuado, mas conhecer efetivamente quais as medidas tomadas 
pela escola/agrupamento perante os resultados que obteve no processo de avaliação 
externa.  
Após a apresentação visitámos as instalações. Sendo esta uma escola que 
incorpora uma vertente artística, que é a música, tivemos oportunidade de assistir à 
atuação da banda da escola. Inclusivamente a escola preparou-nos uma pequena 
surpresa: vários alunos espalhados pela escola em posições “estáticas” iam-nos 
indicando a direção da visita pelas suas posições. 
Após a visita regressámos ao Centro de recursos/Biblioteca onde três 
participantes (dois da Alemanha e um da Noruega) realizaram as suas apresentações. 
Finalizadas as apresentações, estava programado um tempo de reflexão para os 
participantes, mas tendo em conta que já estávamos muito atrasados em relação ao 
programado, dirigimo-nos diretamente para Lisboa. 
No terceiro dia (26 de Outubro) partimos para Santarém, por volta das 8:45h. 
Antes de chegarmos à escola houve uma pequena paragem, já em Santarém, em 
que o Gestor H explicou o plano para esse dia, e fez uma breve apresentação das 
classificações e dos pontos fortes e fracos das escolas que iam ser visitadas. 
Chegando à primeira escola dirigimo-nos para o “auditório” onde se procedeu a 
uma apresentação da escola, tendo feito parte dessa apresentação um grupo de alunos 
(três alunos) que falaram um pouco da sua experiência enquanto tutores. 
Posteriormente, realizámos uma visita guiada à escola.  
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A Escola é enorme e tem vários espaços para convívio dos alunos. Ao longo dos 
inúmeros corredores foi possível observar muitas vitrinas com “fosseis” de animais, 
rochas, etc. A escola apresenta uma arquitetura que penso que não seja habitual, pelo 
menos nas escolas em Lisboa, nunca vi nenhuma escola semelhante. Mais uma vez, 
encontramos salas de aula com portas de vidro, que permitem a quem passa ver o que aí 
passa. Foi-nos ainda possível fazer uma visita ao centro de recursos e consultar os 
arquivos da biblioteca, da qual fazem parte obras bastante antigas. E foi interessante ver 
que há uma enorme abertura da biblioteca à comunidade exterior à escola, que aí pode 
fazer consultas e requisições de obras. 
No átrio principal havia um grupo de alunos com folhetos e um retroprojetor a 
projetar imagens/fotos de atividades desenvolvidas na escola. E, na parede, estavam 
afixados os resultados dos questionários de satisfação que a escola aplicou à 
comunidade educativa, assim como um cartaz com os pontos fortes e fracos e medidas 
de melhoria/planos de ação a implementar pela escola. 
Após a visita à escola regressámos ao auditório, onde se realizaram as 
apresentações dos participantes da Finlândia, da Suécia e da Lituânia. 
 Seguidamente almoçámos no refeitório, prosseguindo para a visita à segunda 
escola em Santarém, onde fomos recebidos pelo diretor. 
 À entrada acolheu-nos uma receção de música e dança, por alunos do 1º e 
2ºciclo, findo a qual seguimos para o “auditório” onde o diretor fez uma apresentação 
do agrupamento. Seguidamente visitámos as instalações. Esta escola assemelha-se à 
escola que frequentei nos 2º e 3ºciclos, sendo que até a localização dos vários espaços 
se situava no mesmo sítio, entre os quais, a secretaria, a sala dos professores, o bar, a 
papelaria, a cantina, a biblioteca, a sala de computadores, enfim parecia mesmo uma 
reprodução da escola que frequentei. 
 De seguida os participantes da Itália, da Holanda (dois) fizeram as suas 
apresentações. 
 No fim das apresentações, já um pouco fora do horário planeado, o diretor 
ofereceu aos participantes um certificado de participação e um pequeno frasco de azeite 
produzido na própria escola. 
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 No quarto dia  (27 de Outubro) eu e a Diana fomos ter com os restantes 
participantes a Lisboa, por volta das 9:00h, onde visitámos uma faculdade. Fomos 
recebidas por uma professora da faculdade que também participa no processo de 
avaliação externa, como avaliadora externa. Dirigimo-nos a uma sala onde foi efetuada 
uma apresentação por três professoras, sendo que duas participam no processo de 
avaliação externa como avaliadoras externas e a terceira é a Diretora. Assim, estas 
fizeram as suas apresentações sobre a escola em si e falaram do processo de avaliação aí 
desenvolvido.  
 Após esse momento dirigimo-nos para o anfiteatro onde já se encontrava um 
número considerável de professores e estudantes que assistiram à apresentação dos 
participantes da República-Checa, da Irlanda, do Reino Unido - País de Gales e da 
Escócia.. 
Finalizadas as apresentações e após o momento de debate e questionamento, 
almoçámos na Escola de Música e regressámos novamente à faculdade, onde fizemos 
um exercício de música/relaxamento com um professor de música. O exercício foi 
bastante interessante e consistiu na observação de várias imagens, de paisagens, à 
medida que iam cantando uma música. 
Esse foi o momento que marcou o fim da nossa visita de estudo.  
Toda esta experiência foi muito enriquecedora, na medida em que me 
possibilitou conhecer outras realidades sobre a avaliação de escolas em diferentes 
países. Mesmo a nível nacional foi possível percecionar a forma como as escolas 
visitadas encaram o trabalho desenvolvido pela equipa de avaliação externa e a forma 
como tratam/encaram os resultados por ela apontados. 
Foi ainda, bastante interessante poder privar com os vários participantes que 
provinham de diferentes países e conhecer um pouco do estado da educação nos seus 
países. Para mim constituiu um desafio poder conviver com todos eles e tentar falar e 
perceber o que diziam, em inglês. Sem dúvida que esse foi o meu maior desafio, a maior 
dificuldade, mas também fez-me ver a importância de aprender e ter conhecimentos 
sobre a língua inglesa. É de realçar, ainda, que fomos muito bem recebidas por todos os 
participantes, que tentaram saber mais sobre o nosso curso e o nosso futuro profissional, 
sendo que me senti integrada naquele grupo. 
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O fato de estar envolvida no processo de preparação da visita também me 
possibilitou a aquisição de competência a nível da preparação deste tipo de eventos, e a 
ter a noção real dos imprevistos que podem e que acontecem. Sobretudo, realço a 
importância da pontualidade para que tudo corra conforme planeado e da flexibilidade 
para se possa adaptar e gerir as situações que vão ocorrendo e que não estavam à partida 
programadas. 
Síntese das comunicações realizadas na semana da visita de estudo 
Posteriormente, o Gestor H solicitou-me, a mim e à Diana que elaborássemos 
uma síntese das apresentações efetuadas
17
 pelos vários participantes, o que nos 
possibilitou refletir sobre tudo o que ouvimos durante a semana e extrair o que de mais 
importante foi referido por cada participante. Além disso, esta atividade foi uma 
possibilidade de podermos, a partir do que cada participante apresentou, conhecer as 
principais diferenças entre os sistemas de avaliação dos respetivos países assim como o 
estado da avaliação nos mesmos. 
Para além de ficarmos com uma síntese dos sistemas de avaliação de diferentes 
países, pudemos também ficar com uma panorâmica mais global e internacional no que 
se refere à avaliação e respetivos processos e metodologias, relatadas por pessoas 
diretamente envolvidas nos processos de avaliação nos seus respetivos países. E sendo 
esta a nossa área de trabalho, penso que tanto a experiencia da visita de estudo como 
este trabalho de síntese das várias intervenções são uma mais-valia para a nossa 
formação. 
Novo ciclo da AEE: Formação dos avaliadores externos  
Nos dias 3 e 4 de Novembro de 2011, realizou-se a formação dos avaliadores 
externos, numa Escola Secundária localizada no Bairro dos Olivais, em Lisboa. A 
finalidade da formação foi a de dar a conhecer aos avaliadores externos e aos inspetores 
o novo ciclo de AEE, assim como as modificações que se efetuaram do primeiro para o 
segundo ciclo de AEE.  
Os participantes nesta formação formam: i) os inspetores; ii) os peritos externos, 
e iii) alguns membros do Grupo de Trabalho que propôs o modelo para o novo ciclo da 
AEE. 
                                                             
17 Anexo 5 – Síntese das apresentações efetuadas pelos participantes na Visita de Estudo. 
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No primeiro dia, a formação foi no sentido de, sucintamente, fazer um balanço 
do que foi o primeiro ciclo de AEE, referindo-se que o objetivo foi cumprido, sendo que 
entre os anos letivos 2005/2006 e 2010/2011 foram avaliadas 1131 
escolas/agrupamentos, cumprindo-se assim a finalidade que se estabeleceu, de avaliar 
todas as escolas públicas do continente, à exceção das escolas que no ano de avaliação 
estavam a ser reestruturadas. 
Seguidamente o Dr. VA fez a apresentação do Grupo de Trabalho, que teve 
como função apresentar uma proposta de reestruturação do primeiro ciclo de AEE, 
sendo este constituído por oito elementos (4 elementos pertencentes à IGEC e 4 
elementos externos à mesma). O trabalho deste grupo foi desenvolvido de 4 de Março 
de 2011 a 15 de Julho de 2011, tendo sido a experimentação do novo ciclo de avaliação 
realizada durante o mês de Maio de 2011 em 12 escolas. 
Após este momento que se poderá dizer de apresentação, a formação continuou 
com um conjunto de exposições onde se abordaram tópicos
18
 tais como: i) As alterações 
que foram efetuadas no modelo de AEE; ii) O quadro de referência do novo modelo de 
AEE
19
; iii) As escolas a avaliar no ano letivo 2011/2012; iv) O documento de 
apresentação da escola; e v) As visitas às escolas e agrupamentos de escola. 
No essencial, foram estes os assuntos abordados no primeiro dia de formação. Já 
no segundo dia, na parte da manhã foram apresentados: a escala de classificação, a 
estrutura do relatório de escola, o contraditório e a resposta da equipa de avaliação e, 
ainda, a composição da equipa de avaliação. 
Posteriormente os avaliadores realizaram trabalho de grupo com a finalidade de 
efetuarem a análise dos referentes do novo quadro de referência. Essa análise consistia 
na: 
 Identificação de referentes que precisam de melhor clarificação/explicitação. 
 Identificação de fontes de recolha de informação que permitissem avaliar os 
referentes acima identificados. 
 Hierarquização dos referentes. 
Os grupos foram previamente constituídos, sendo atribuído a cada um, um 
domínio e duas questões para trabalhar. 
                                                             
18 Ver anexo 6 – síntese das apresentações realizadas na ação de formação dos avaliadores externos. 
19 Ver anexo 7 – Novo Quadro de referência da AEE. 
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Finalizado o momento de trabalho em pequenos grupos, reuniram-se todos para 
partilha das conclusões. Momento após o qual se fez a pausa para o almoço 
(aproximadamente até às 14:30h). 
Na parte da tarde, a formação prosseguiu com as apresentações da Dr.ª CS sobre 
“informação estatística: perfil de escola e valor esperado” e do Dr. CS sobre a técnica da 
entrevista, procedendo-se, depois, à realização de um exercício de simulação, em 
pequenos grupos, das entrevistas em painel. 
O encerramento da ação de formação dos avaliadores foi marcado pelo discurso 
do Inspetor-Geral. 
Esta ação de formação foi bastante esclarecedora e proveitosa, no sentido em 
que me permitiu ficar com uma ideia clara de como se irá desenvolver o novo ciclo da 
AEE, possibilitando-me rever e perceber melhor as alterações que se efetuaram no novo 
modelo da AEE. 
Ficou, patente a ideia de que este será um ano de “experimentação” e que o 
modelo ainda não está completamente acabado/terminado, visto que há a abertura a 
ideias e sugestões para melhoria e aperfeiçoamento da sua metodologia. Em parte, esta 
ação de formação serviu para isso, para dar voz aos avaliadores, que em última instância 
são os que conhecem melhor as dificuldades sentidas no terreno. Destaco, assim, o 
procedimento usado durante a sessão de formação, que foi bastante propiciador à 
criação do debate e da participação ativa dos avaliadores externos na formação. 
Assim sendo, a participação nesta formação foi uma oportunidade, não só de 
interação com os avaliadores, mas também de aprendizagem sobre o trabalho por eles 
desenvolvido e de conhecimento de algumas dificuldades com as quais os mesmos se 
deparam no terreno (nas escolas). 
No que se refere à parte prática da formação, no primeiro exercício, de análise 
dos referentes, senti algumas dificuldades em compreender alguns dos conceitos que 
estavam a ser debatidos, visto que estava entre especialistas e houve, de fato, momentos 
em que tive dificuldade em perceber alguns assuntos debatidos. No entanto, a 
experiência serviu para eu ter uma noção mais real do quão difícil pode ser a 
operacionalização dos procedimentos, visto que os avaliadores se deparam com um 
conjunto de referentes, que funcionam como um guia para a recolha de evidências sobre 
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determinado domínio mas que, por vezes, sentem dificuldades na recolha no terreno 
dessas evidências. 
Já no segundo exercício, de simulação da entrevista, senti-me mais à vontade, 
tendo em conta que é algo com a qual estou mais familiarizada, até porque são e foram 
uma prática recorrente da Licenciatura e do Mestrado. De modo que me identifiquei 
com algumas das situações apresentadas, nomeadamente o uso de determinada 
terminologia, discurso ou até gestos que não são adequados aquando da realização de 
uma entrevista. Desta forma, constituiu uma aprendizagem para mim, e os aspetos 
analisados serão por mim tidos em consideração aquando da realização de uma 
entrevista, seja em contexto académico ou em qualquer outra circunstância.  
Por fim, penso que a participação nesta formação me facultou informações que 
me permitem concluir o quão difícil é a implementação não só de algo novo, mas 
também de alterações numa prática que já estava enraizada, num modelo que já todos 
conheciam, e perceber que de fato ainda há um longo caminho a percorrer no campo da 
avaliação das escolas.  
Comparação do modelo de avaliação das escolas em Portugal, nas 
Escolas Europeias e das Auditorias Pedagógicas  
 Na sequência da participação na ação de formação dos avaliadores externos para o 
arranque do novo ciclo de avaliação externa de escolas, e tendo em vista cruzar e 
comparar o modelo de avaliação implementado em Portugal e nas Escolas Europeias 
(EE), foi-nos solicitado, após a leitura de documentação fornecida pela Gestora HC 
referente às Escolas Europeias, que fizéssemos uma análise de ambos os modelos, a fim 
de identificarmos os aspetos em comum e as diferenças entre estes. 
 Posteriormente, o Gestor H, também nos forneceu alguns documentos sobre as 
Auditorias Pedagógicas (AP) para que pudéssemos fazer a comparação dos três modelos 
de avaliação. 
 Deste modo, após a leitura dos documentos, eu e a Diana, criámos uma tabela
20
 em 
que identificámos um conjunto de aspetos semelhantes e diferentes entre estes três 
                                                             








  Com a realização desta tarefa foi possível aperceber-me que estando a IGEC 
envolvida nas três avaliações, elas têm aspetos distintos, o que não deixa de ser uma 
aspeto interessante, destacando-se como a principal diferença, em comparação aos 
outros dois modelos de avaliação, a ausência de observação das aulas em Portugal. 
  No essencial, o modelo usado nas EE e nas AP são muito semelhantes, sendo que o 
modelo usado nas AP é mais “flexível” em comparação com o modelo usado nas EE. 
Esse aspeto resulta do fato de haver determinados aspetos, por exemplo, a escolha dos 
atores a entrevistar, que variam de acordo com a equipa inspetiva.  
 No entanto, os modelos usados, tanto nas EE como nas AP, é mais flexível que o 
modelo de AEE de Portugal em que há critérios mais rígidos, e onde a priori está tudo 
delineado. Outro aspeto que faz sobressair a diferença entre o modelo das EE e da AEE 
em Portugal em relação ao modelo das AP, é a ausência de classificação neste último. 
 No geral, é possível observar que apesar de cada modelo ter a sua particularidade, 
tem também um objetivo comum que é a melhoria da qualidade da escola, e 
consequentemente do ensino. Assim, o concretizar desta tarefa possibilitou-me ficar a 
conhecer outros modelos de avaliação de escolas, nas quais inclusivamente há o 
envolvimento da IGEC, o que me dá uma outra perspetiva do trabalho que é 
desenvolvido em Portugal a nível da avaliação de escolas. Por fim, fiquei também a 
conhecer diferentes instrumentos usados no processo de avaliação de escolas, assim 
como os produtos que daí resultam. 
Análise do quadro de referência   
 Ainda na sequência da participação na formação dos avaliadores externos, a 
Gestora L atribui-nos (a mim e à Diana) uma tarefa que consistiu na análise do quadro 
de referência do novo ciclo de AEE. 
 À semelhança do que tinha sido pedido aos avaliadores na ação de formação, que 
identificassem os referentes que precisavam de clarificação, foi-nos pedido que 
identificássemos os referentes que nos suscitavam dúvidas e que fizéssemos a 
hierarquização dos três domínios e dos respetivos campos de análise. 
                                                             
21 Os vários itens criados para comparação dos modelos encontram-se explicitados no anexo 7. 
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 Não foi uma tarefa muito fácil de concretizar porque eu e a Diana não sabíamos 
como os avaliadores iriam recolher muitas das evidências. No entanto, baseando-nos na 
ação de formação e nas críticas e sugestões apontadas pelos avaliadores, procurámos 
analisar o quadro de referência identificando aspetos a clarificar, dando sugestões de 
melhoria e até de possíveis indicadores que em nosso entender deviam ser integrados 
nos vários campos de análise. 
 Assim, redigimos um texto
22
 com as nossas sugestões, o qual foi entregue à Gestora 
L. Apesar das dificuldades sentidas, dificuldades que ficaram expressas no número de 
dias que foi necessário para conseguirmos realizar a tarefa, considero que foi uma tarefa 
bastante útil, pertinente e enriquecedora, uma vez que nos obrigou a olhar para o quadro 
de referência com outra atenção, com mais detalhe, obrigou-nos a perceber efetivamente 
cada aspeto que ia ser alvo de avaliação e refletir sobre isso, pensar se de facto fazia 
sentido que determinado indicador fosse avaliado, identificar formas de evidenciar 
determinados aspetos e sugerir outros que merecessem ser tidos em consideração 
aquando do momento de avaliação. 
 Todo este trabalho de análise foi um contributo, para poder perceber melhor qual a 
finalidade da AEE e o que se pretende de fato avaliar aquando da realização da visita à 
escola e da análise dos documentos que são pedidos à mesma. 
 Não posso deixar de salientar a importância que para nós teve o fato de nos ter sido 
atribuída uma tarefa desta natureza, em que tivemos a oportunidade de dar a nossa 
opinião e o contributo para a possível melhoria e aperfeiçoamento do atual modelo de 
AEE. O que é, por um lado, uma grande responsabilidade, mas por outro lado, uma 
confiança no trabalho que somos capazes de realizar. 
Ação de formação - Educação Especial: oportunidades e desafios 
No âmbito do programa de Acompanhamento foi introduzido a atividade educação 
especial – respostas educativas, assim realizou-se no dia 19 de Dezembro de 2011 a 
ação de formação Educação Especial: Desafios e Oportunidades, ministrada pela Dr.ª 
FP.  
No decorrer da formação
23
 a Dr.ª FP caraterizou o que é um aluno com necessidades 
educativas especiais, à luz da legislação, a forma com esses casos são tratados nas 
                                                             
22
 Anexo 9 – Análise do quadro de referência para AEE 
23 Anexo 10 – descrição dos assuntos abordados na ação de formação – Educação Especial: oportunidades e desafios 
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escolas e que tipo de apoios esses alunos recebem, descrevendo de forma sucinta o 
processo pela qual estes têm/devem passar, assim como os procedimentos a adotar. 
De destacar a pertinência de se ter integrado na atividade de acompanhamento uma 
“componente” desta natureza, numa altura em que cada vez se levantam mais questões 
sobre os alunos com necessidades educativas especiais e se fala da ausência ou 
incapacidade de resposta das escolas face a estas situações. 
A educação especial é um tema cada vez mais falado e, cada vez mais, se sente a 
necessidade de se adotar estratégias que permitam dar respostas a essas crianças que 
precisam de um tipo de apoio diferenciado, de maior proximidade professor-aluno e de 
turmas mais pequenas. E, de fato, a introdução desta nova atividade – educação especial 
– no programa de acompanhamento demonstra, efetivamente, a preocupação crescente 
que tem havido no sentido de garantir uma boa resposta a essas situações por parte das 
escolas. É necessário dotar as escolas de mecanismo que possibilitem melhorar essa 
situação e apoiar os alunos que precisam de um tipo especial de acompanhamento. 
As próprias escolas deviam dar formação aos seus professores para garantir a 
melhoria da qualidade das mesmas ao nível destes “serviços”. Se por um lado existe 
ausência de respostas adequadas das escolas a estes alunos, por outro lado, penso que há 
também uma falta de formação/preparação dos professores para lidar com estas 
situações. 
Esta formação foi bastante útil, pois ajudou-me a esclarecer determinados 
conceitos e perceber um pouco mais esta problemática. Efetivamente desconhecia a 
existência de todo este processo para identificar o tipo de apoio que o aluno precisa e o 
acompanhamento que é feito a seguir. Do mesmo modo, desconhecia a existência de um 
tão grande número de casos mal identificados.  
Este tipo de ações realizadas/organizadas pela IGEC demonstram, efetivamente, 
a preocupação da organização em prestar um serviço e uma resposta cada vez mais 
eficaz às escolas. Destaca-se também a realização deste tipo de ações de formação para 
dotar os recursos humanos da IGEC de informação pertinente e atual para o 
desenvolvimento das ações inspetivas nas escolas.  
O desenvolvimento deste tipo de ações põe em evidência a cultura de 
aprendizagem vivenciada na IGEC, destacando-se o fato das ações se destinarem não só 
aos atores diretamente envolvidos ou responsáveis pelos processos, mas também a todos 
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os membros da organização que queiram adquirir e desenvolver competências e 
aprendizagens nas várias áreas. 
O fato de ter podido assistir a essa formação será certamente uma mais-valia a 
nível da minha formação, tendo sobretudo em consideração o fato de futuramente poder 
vir a trabalhar ou estar envolvida em algum projeto ou processo que envolva alunos 
com necessidades educativas especiais, isto para além de todas as informações que tive 
oportunidade de recolher e aprender. 
Reunião: feedback do trabalho de caracterização da organização 
No dia 6 de Janeiro de 2012 realizou-se uma reunião com a Gestora L com a 
finalidade de me transmitir o feedback sobre o trabalho que realizei sobre a 
caracterização da organização.  
Foi importante para mim ouvir a opinião e sugestões da Gestora L que, no fundo, 
espelhava não apenas as suas sugestões, mas também as do Gestor H. Para além do 
contributo enriquecedor para o meu trabalho, foi uma forma de garantir que o que está 
escrito corresponde efetivamente à realidade e tem o aval das pessoas que estão a ser 
descritas. 
É muito importante, assim, este acompanhamento dos coordenadores de estágio, não 
só nas atividades desenvolvidas em contexto de estágio, mas também na leitura da 
documentação produzida ao longo do mesmo ou resultante desse processo, pois é uma 
forma de transmitir e garantir maior fiabilidade ao que é escrito. 
Competências dos diretores de turma 
A pedido da Gestora H, eu e a Diana efetuámos uma pesquisa sobre as 
competências dos diretores de turma em Portugal. A tarefa consistia na efetuação de 
uma pesquisa, recorrendo à legislação, à literatura e a sites de escolas de forma a 
complementar a informação existente sobre as competências dos diretores de turma 
em Portugal. Esta pesquisa foi no sentido de ajudar a Gestora H na seleção do 
conselheiro de educação para a Escola Europeia de Alicante. 
Nesse sentido, efetuámos primeiramente uma pesquisa na legislação publicada 
até à data sobre este tema, sendo que foi possível encontrar vários decretos sobre o 
mesmo. Foi possível verificar que, ao longo dos anos, as competências dos diretores 
têm sido redefinidas pela publicação de diferentes decretos/leis. No que se refere às 
competências dos diretores de turma, em Portugal, a legislação mais recente que 
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encontramos foi o Decreto Regulamentar nº 10/99 de 21 de julho, o qual define as 
estruturas de orientação educativa, definindo-se no artigo 7º quais as 
competências/tarefas que competem a um diretor de turma. 
Para além da legislação, fizemos uma pesquisa em teses e livros publicados até à 
data sobre este tema. Assim, foi possível encontrar algum material sobre o mesmo, 
apesar de algumas publicações não diferirem muito do que está legislado, no 
entanto, também encontramos boas sínteses sobre as competências do diretor de 
turma nas várias áreas e com os diferentes atores educativos. 
Por último, efetuámos uma pesquisa em sites de três escolas, que já 
conhecíamos. Decidimos, também, escolher duas unidades de gestão públicas com 
diferentes tipologias - uma escola secundária e um agrupamento de escolas público - 
e um externato, de forma a conseguirmos ter a perceção se as competências dos 
diretores variavam ou não consoante a tipologia da escola e de modo a abranger uma 
maior diversidade de tarefas desempenhadas pelo diretor de turma. 
A conclusão a que foi possível chegar é que, independentemente do que vem 
definido pela/na lei, as escolas, nos seus regulamentos internos, sem prejuízo do 
cumprimento das competências que estão definidas, definem outras competências 
para os diretores de turma. Nas três escolas analisadas as competências definidas 
para os diretores são todas diferentes, ou seja, as escolas parecem desenvolver uma 
certa autonomia na definição do que pensam ser as competências dos diretores. 
Resultante de toda a pesquisa que efetuámos, eu e a Diana redigimos um 
documento
24
onde organizámos e compilamos as informações encontrada nas várias 
fontes.  
O fato de nos ter sido solicitado que efetuássemos esse trabalho de pesquisa 
revela a preocupação da Gestora H em se preparar e munir de informação 
importante, pertinente e atual sobre as competências dos diretores de turma em 
Portugal, de modo a proceder à seleção mais adequada do conselheiro de educação 
para a Escola Europeia de Alicante. 
Na minha perspetiva, a realização desta tarefa foi bastante útil, uma vez que nem 
no decorrer da licenciatura, nem do mestrado tínhamos abordado este assunto das 
                                                             
24
 Anexo 11 - Competências dos diretores de turma em Portugal. 
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competências do diretor de turma. Falámos sempre numa perspetiva mais global 
naquilo que são as competências dos diretores de escola. E, de facto, não tinha a 
noção que os diretores de turma tinham a obrigação de desempenhar tantas tarefas e 
tão diversas como as que se apresentaram. Os diretores de turma são efetivamente 
uma peça fundamental da escola e um elo importantíssimo de ligação entre a escola 
e as famílias e são, sobretudo, os atores que mais próximo estão dos alunos e que 
estabelecem uma maior ligação com eles, e entre eles e a escola. 
Acão de formação: análise e tratamento da informação estatística de 
apoio à avaliação  
No dia 22 de Fevereiro de 2012 realizou-se uma ação de formação na IGEC, com a 
finalidade de apoiar e esclarecer os avaliadores externos quanto ao processo de análise 
dos perfis de escola. A ação de formação intitulou-se Análise e tratamento da 
informação estatística de apoio à avaliação, tendo a mesma sido ministrada pela 
Doutora CS. 
A ação de formação realizou-se das 10:30h às 16:30h, tendo sido dividida em duas 
partes distintas, de modo que, da parte da manhã (10:30h-13h), a Doutora CS fez uma 
apresentação sobre as variáveis explicativas e explicadas, que deram origem aos 
modelos de valor esperado que constam do Perfil de Escola
25
, dando exemplos 
concretos dessas situações e explicando a forma como essas variáveis podem ter 
influência sobre os resultados escolares. E, na parte da tarde (14h-16:30h), os 
formandos reuniram-se em grupos de trabalho para analisarem de diferentes perfis de 
escola e esclarecerem dúvidas que pudessem surgir na análise dos mesmos. 
A participação nesta ação de formação possibilitou-me ficar a perceber melhor o 
que são: o valor esperado, o valor acrescentado, as variáveis explicadas/explicativa. 
Alguns destes conceitos já haviam sido abordados no decorrer do Mestrado e a 
participação nesta ação de formação possibilitou-me recordar e aprofundar o 
conhecimento sobre os mesmos. 
Fiquei, ainda, com uma visão mais completa de todo o processo de avaliação, 
nomeadamente a forma como os avaliadores fazem o tratamento/análise dos dados. 
Além de que o facto de ter uma melhor perceção e compreensão de todo este processo 
vai-me possibilitar ver e ler os relatórios com um outro olhar, mais atento e mais critico. 
                                                             
25 O Perfil de Escola surgiu da necessidade de dotar os avaliadores externos de informação sobre a escola: oferta 
educativa e respetiva frequência, meio económico, social e cultural da população escolar e resultados académicos. Os 
perfis são enviados para aas equipas antes de iniciarem o trabalho nas escolas.    
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Para além do mais, penso que também terá sido uma mais-valia para os próprios 
avaliadores que demonstraram que, efetivamente, ainda tinham algumas dúvidas sobre o 
processo de análise dos perfis, essencialmente na forma de leitura dos dados. 
À parte da ação de formação, penso que o tratamento destes dados é muito 
importantes e pertinente, pois permite que haja uma análise mais contextualizada das 
escolas, dando espaço a que haja menos enviesamento dos dados e da visão que se tem 
sobre a escola, pois estes dados permitem ir/olhar para além dos rankings que apenas se 
baseiam nos resultados dos exames. Nesta situação/análise são tidos em consideração o 
contexto e as condicionantes das escolas, permitindo tirar conclusões que se aproximam 
mais da realidade da escola, ou seja, há uma efetiva contextualização dos resultados.   
Mais uma vez é de realçar esta cultura de aprendizagem e de saber que se 
partilha na IGEC. Há uma aposta continuada na preparação e munição dos recursos 
humanos de informações, saberes e competências para um melhor desempenho do 
trabalho dos mesmos e para um melhor, maior e mais eficaz acompanhamento, apoio e 
resposta às escolas. 
Organização da documentação sobre a SICI 
No âmbito de desenvolvimento de um trabalho sobre a SICI, em que uma das 
partes consistia na escrita de um capítulo sobre a sua história, o Gestor H sendo detentor 
de um conjunto de documentos sobre a SICI, nomeadamente, atas de conferências que 
se realizaram ao longo dos anos, cartas/telegramas trocados entre inspetores, entre outro 
tipo de documentação, solicitou que eu e a Diana organizássemos a documentação, de 
forma a fazer um inventário do que existia. Numa primeira fase, organizámos a 
documentação mais recente
26
 (1994/1995), identificando a data, os autores do 
documento, a língua em que o mesmo se apresentava e o assunto/título do documento. 
Posteriormente, procedemos à organização da restante documentação
27
 e optámos por 
seguir o mesmo esquema de organização e identificação dos itens já mencionados. 
A realização desta tarefa revelou-se um pouco difícil, não pela tarefa em si, mas 
pelo idioma (inglês, francês, espanhol e português) em que os documentos estavam 
escritos o que, por vezes, dificultava o entendimento dos mesmos e a identificação do 
assunto abordado. 
                                                             
26
 Anexo 12 – Inventario da documentação mais recente existente da SICI 
27
 Anexo 13 – Inventário da documentação existentes da SICI 
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A concretização da atividade foi bem-sucedida e possibilitou-me ficar com uma 
visão geral de todo o processo de criação da SICI, assim como dos membros e países 
envolvidos no mesmo 
Numa fase posterior poderá ser benéfica a leitura, na íntegra, de alguns 
documentos, de modo a ficar mais informada sobre a história da SICI, algo que de 
momento não foi possível pelo facto de nos encontrarmos com outras tarefas em mãos. 
No entanto, ficou em aberto a possibilidade de trabalharmos sobre o conteúdo de alguns 
documentos, tendo em conta a possibilidade de ser necessário a redação de um pequeno 
texto sobre a história da SICI. 
Triagem de currículos 
Vaga de Conselheiro de Educação do ensino secundário na Escola Europeia de 
Alicante (Espanha) 
No dia 6 de Março de 2012, a Gestora H atribui-nos a tarefa de fazermos uma 
seleção, através da análise de currículos, de um conjunto de candidatos à vaga de 
Conselheiro de Educação do ensino secundário na Escola Europeia de Alicante 
(Espanha). 
O “concurso” foi publicado em Diário da República (aviso n.º1560/2012) a 1 de 
Fevereiro de 2012, dispondo os interessados de 20 dias para se candidatarem à vaga 
disponível. Assim, a finalidade era analisar os currículos dos candidatos, a fim de 
verificar, numa primeira fase, se cumpriam os requisitos pretendidos
28
. 
Tendo em conta os critérios de seleção definidos, eu e a Diana, analisámos os 
currículos e registámos o cumprimento ou incumprimento dos mesmos numa tabela que 
foi, posteriormente, entregue à Gestora H. De referir que, o não cumprimento de 
qualquer um dos requisitos definidos levou à exclusão automática do candidato. Depois 
desta primeira fase de seleção, a continuidade do processo ficou a cargo da Gestora L, 
que procedeu então à atribuição de pontuação aos candidatos e à realização das 
entrevistas. 
Deste modo, após a Gestora H ter selecionado os candidatos, no dia 24 de abril 
de 2012, tive a oportunidade de assistir às entrevistas a dois dos candidatos 
selecionados. 
                                                             
28
 Anexo 14 – requisitos que os candidatos tinham de cumprir para se candidatarem à vaga de 
Conselheiro de Educação do ensino secundário na Escola Europeia de Alicante. 
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A equipa que realizou a entrevista
29
 era constituída por três elementos: a gestora 
H (colocou questões relacionadas com a atividade profissional), o gestor H (fez a 
entrevista para testar a fluência em inglês do candidato) e a Dr.ª CB (fez a entrevista 
para testar a fluência em francês do candidato). 
 Devo referir que participar na concretização desta tarefa revelou-se  um processo 
de aprendizagem riquíssimo, quer na fase da análise dos currículos, quer posteriormente 
na oportunidade de assistir às entrevistas. 
Foi interessante o fato de ter tido a oportunidade, por coincidência, de assistir à 
entrevista de um dos candidatos com as pontuações mais altas e outro com as 
pontuações mais baixas. 
Este trabalho fez-me tomar consciência da importância de ter um currículo bem 
feito, organizado e atualizado, pois havia candidatos que embora tivessem outros 
documentos a dar provas de que tinham determinados requisitos não o mencionaram, o 
que leva a pensar que se não estivesse aquele documento anexado o candidato poderia 
ser excluído, não por falta de requisitos, mas por ausência de informações sobre o 
mesmo. 
 Por outro lado, é muito importante cumprir os prazos estabelecidos para envio 
das documentações solicitadas, porque o não cumprimento do prazo leva à exclusão 
automática do candidato, sem que este tenha a oportunidade sequer de que o seu 
currículo seja analisado. 
 A realização da análise curricular foi bastante enriquecedor até para me dar uma 
ideia de como elaborar e trabalhar o meu currículo e também, por outro lado, alertando-
me para o cuidado a ter na sua escrita. O currículo deve ser adaptado ao cargo que se 
pretende, visto que se há um conjunto de informações que são necessárias, há outras que 
podem ser completamente dispensáveis para a candidatura a determinados cargos. 
 Já a fase das entrevistas, eu encarei como uma preparação para o que há-de vir 
no meu futuro profissional. E, de fato, foi uma experiência completamente diferente e, 
em simultâneo, assustadora.  
A primeira aprendizagem que retive é a de que não adianta colocarmos no 
currículo que temos competências que, na verdade, não temos, pois na entrevista é 
testado se de fato somos detentores de tais competências. Refiro-me, a título de 
                                                             
29
 Anexo 15 – questões colocadas aos candidatos na entrevista. 
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exemplo, às competências linguísticas, em que muitas vezes os candidatos dizem estar 
num nível que não corresponde à sua real situação. 
Esta experiência também serviu para me mostrar o quão importante é ter um 
discurso minimamente preparado e coerente quando vamos a uma entrevista, para que 
possamos apresentar as nossas ideias com clareza, coerência e objetividade. 
  Por último, é também bastante importante que estejamos a par das atividades que 
são desenvolvidas pela organização à qual nos candidatamos, assim como dos projetos 
que esta desenvolve. 
Vaga para um posto de professor do 1. º ciclo do ensino básico na secção portuguesa 
do ciclo primário da Escola Europeia de Bruxelas II (Bruxelas) 
No dia 13 de Março de 2012, foi-nos solicitado, pelo Gestor H, que fizéssemos a 
análise de outro conjunto de currículos para preenchimento de uma vaga para professor 
do 1ºciclo do ensino básico (EB) na seção portuguesa do ciclo primário da Escola 
Europeia de Bruxelas II (Bruxelas). Publicado em Diário da República (aviso n.º 
1792/2012) no dia 6 de Fevereiro de 2012, os candidatos dispunham de 20 dias úteis 
para se candidatarem à vaga existente. 
A primeira fase do processo foi semelhante ao do conselheiro de Educação do 




Neste processo de recrutamento tivemos a oportunidade de participar um pouco 
mais no processo de seleção dos candidatos, visto que foi possível observar o processo 
de atribuição de pontuação. 
Em relação ao que nos tinha sido solicitado pela Gestora H, o que a realização 
desta tarefa trouxe de novo foi o facto de me permitir ficar com uma noção do que é 
mais valorizado para ocupação de um cargo deste tipo. De facto, a experiência 
profissional, à parte da entrevista, que tem um peso superior, é um item de elevado peso 
no processo de seleção de um candidato. 
E, mais uma vez, foi visível a importância de se ter um bom currículo, bem 
redigido e organizado, visto ser um fator decisivo no processo de recrutamento. 
                                                             
30 Anexo 16 – requisitos necessários para preenchimento da vaga de professor o 1ºciclo do ensino básico na secção 
portuguesa do ciclo primário da Escola Europeia de Bruxelas. 
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Questionários de satisfação: processo de expedição e tratamento 
Foram várias as alterações que se fizeram do primeiro para o segundo ciclo de 
AEE. Como foi anteriormente referido, a introdução dos questionários de satisfação que 
são aplicados aos pais e encarregados de educação, aos docentes e não docentes, aos 
alunos do 1º, 2º e 3ºciclo do ensino básico e alunos do ensino secundário. Estes 
questionários são aplicados a priori do processo de avaliação, sendo os dados do 
mesmo tratados e enviados à equipa de avaliação antes de realizarem a visita à escola, 
ou seja, é uma forma de os avaliadores externos terem acesso a informações/dados sobre 
a escola sobre os quais poderão fazer questões no momento da visita de avaliação. 
Eu e a Diana fomos envolvidas neste processo, desde o início, e é a atividade 
com a qual ocupámos mais tempo do nosso estágio. É uma tarefa que, à primeira vista, 
parece bastante técnica, e não deixa de o ser, no entanto, principalmente, na fase de 
tratamento dos questionários, é necessário bastante rigor, pois erros podem pôr em 
causa a validade dos dados. Não se podem inventar ou enviesar dados, sendo necessário 
reproduzir da forma mais fiel possível a opinião dos atores educativos, a quem os 
questionários foram aplicados. 
Foi, de facto, enriquecedor ter podido participar em todas as fases deste 
processo, além de que o fato de ser algo novo para a IGEC, fez com que todos 
estivéssemos em constante processo de aprendizagem e adaptação aos imprevistos e 
mudanças que foram surgindo no decorrer do processo. 
O fato de, numa primeira fase, o tratamento ser realizado no Gabinete de 
Estatística e Planeamento da Educação (GEPE), possibilitou-me contactar com outra 
organização da administração central da educação, com a sua cultura própria e sua 
dinâmica de trabalho específica. É interessante que a política da porta aberta, que me 
surpreendeu na IGEC, também está presente no GEPE, as portas dos gabinetes estão 
continuamente abertas. 
O tratamento dos questionários por leitura ótica foi uma tarefa completamente 
nova para mim, visto que nunca tinha feito nada semelhante antes. Esta é, sem dúvida, 
uma aprendizagem que adquiri com a realização desta atividade. 
O mais interessante, do meu ponto de vista, nos questionários, são as respostas 
abertas. É curioso, primeiramente, ver o número de pessoas que fazem uso da 
oportunidade que têm, um poder dizer mais alguma coisa sobre a escola. Para além das 
perguntas já formatadas, de resposta fechada, os respondentes têm a possibilidade de 
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acrescentar um comentário no final do questionário. No entanto, principalmente, no 
grupo dos docentes e não docentes é ainda muito reduzido o número de inquiridos que 
faz uso do espaço para acrescentar um comentário. 
Em alguns dos questionários que tive oportunidade de ler é possível encontrar 
opiniões muito interessantes, pertinentes e construtivas, que de facto se tidas em conta 
podem contribuir para a melhoria dos serviços prestados pela e na escola. 
E, nesse ponto, destaca-se como positivo o fato de, no segundo ciclo de AEE, ser 
dada a oportunidade de os atores educativos darem a sua opinião em relação à escola, 
possibilitando desta forma a melhoria dos serviços educativos por intermédio das suas 
críticas e sugestões. Isso faz transparecer a ideia de que a avaliação é, cada vez mais, 
um processo participativo, abrangendo um número cada vez maior e mais alargado de 
atores educativos. 
Questionários de satisfação: tratamento das respostas abertas e 
análise crítica  
As respostas abertas, sendo uma fonte riquíssima de informação, são a 
oportunidade que os respondentes têm de dizer efetivamente o que pensam da escola e 
do serviço prestado pela e na mesma. Assim, para que não se perdesse essa informação, 
a Gestora L propôs que eu e Diana, elaborássemos uma proposta para tratamento das 
mesmas. 
Tendo em conta a familiarização com os questionários e a leitura que já 
vínhamos fazendo de algumas respostas/comentários, criámos uma grelha de 
categorização
31
 de forma a enquadrar as respostas dadas e a ser possível proceder ao 
tratamento quantitativo das mesmas. No entanto achámos que mais do que o 
conhecimento quantitativo das respostas seria também importante destacar os 




A finalidade da grelha passou por conhecer quais os aspetos mais apontados e 
valorizados pelos respondentes, para onde se direcionam maioritariamente as críticas e 
os elogios e também perceber até que ponto os respondentes usam o espaço que lhes é 
destinado para fazerem os comentários. 
                                                             
31 Anexo 17 – Grelha de tratamento das respostas abertas 
32 Anexo 18 – Folha de registo das questões mais relevantes das respostas abertas dos questionários de satisfação. 
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À medida que fomos tratando os questionários fomos efetuando a 
introdução/alteração de categorias, de forma a enquadrar todo o tipo de respostas. 
  Devido a ter realizado esta atividade em exclusivo só na parte final do estágio e 
dada a morosidade do processo de tratamento das respostas, infelizmente não foi 
possível a realização da análise dos questionários de um elevado número de escolas. 
  No entanto, dos questionários analisados foi possível verificar que um dos aspetos 
que se destaca negativamente são as críticas feitas essencialmente pelos alunos, pais e 
encarregados de educação, ao serviço de alimentação prestado pela escola (cantina) e à 
higiene da escola. Salvo raras exceções, o número de elogios foi muito reduzido, sendo 
na sua maioria destinados aos docentes (conduta/atitude/metodologia de ensino), 
essencialmente dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico. 
 Quer através da realização do tratamento das respostas abertas, como pelo 
tratamento dos questionários foi possível irmo-nos apercebendo de algumas incorreções 
na própria estrutura e conteúdo dos questionários e fomos dando algum feedback disso à 
Gestora L.  
 Deste modo, no dia 29 de maio de 2012, a Gestora L solicitou que fizemos uma 
análise dos questionários de satisfação, identificando as questões que pudessem estar 
mal formuladas, que sugeríssemos novas questões ou outras alterações/correções que 
achássemos pertinente de se fazer. Essa tarefa, foi assim, uma forma de consolidarmos 
todas a informação e perceção que fomos adquirindo e tendo no decorrer do processo de 
tratamento dos questionários e das respostas abertas. 
 O facto de a gestora L nos ter dado estas tarefas demonstrou de facto uma grande 
confiança no nosso trabalho e ao mesmo tempo o atribuir de uma grande 
responsabilidade para nós.  
Reunião de coordenadores sobre a avaliação externas 
Uma reunião entre coordenadores da avaliação externa com a finalidade de se fazer 
um ponto de situação de todo o processo realizou-se, no dia 11 de Abril de 2012, tendo-
se abordado questões sobre: i) a escala de classificação; ii) os relatórios; iii) o 
contraditório; iv) o plano de melhoria; v) os questionários de satisfação; e vi) a instância 
de recurso. 
Esta foi uma reunião essencialmente para acompanhamento do processo de AEE, 
onde se levantaram algumas questões que ainda estavam por resolver e que tem 
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influência sobre o processo de AEE tentando, de algum modo encontrar soluções para 
que o processo tenha continuidade. 
A minha participação nesta reunião foi uma mais-valia no sentido em que tive a 
oportunidade de me aperceber de aspetos inerentes ao início de um novo ciclo de 
avaliação externa e dos quais não me tinha apercebido. Foi também uma forma de ficar 
informada sobre os resultados alcançados até ao momento com a AEE. 
A realização destas reuniões de acompanhamento são bastante importantes, pois são 
uma forma de os coordenadores partilharem questões suscitadas pelas equipas de 
avaliação e pelas escolas. Por outro lado, também permite a aferição de procedimentos 
entre as diferentes delegações. Esta é ainda uma maneira de se aperfeiçoar o processo de 
avaliação através da auscultação das opiniões e sugestões de todos os intervenientes no 
processo.  
Este tipo de iniciativas foi uma constante, no decorrer do estágio. Foram várias as 
reuniões/iniciativas que se realizaram no âmbito da AEE, tendo em vista a melhoria do 
processo, por via da formação dos avaliadores e da auscultação das dúvidas e sugestões 
dos mesmos. Isso demonstra, de fato, a preocupação da organização em prestar um 
serviço cada vez melhor à comunidade educativa. 
Planificação das visitas às escolas de Luxemburgo e Bruxelas  
No dia 3 de Maio de 2012 foi-nos solicitado pelo Gestor H que fizéssemos a 
planificação das visitas às escolas de Luxemburgo e Bruxelas, para avaliação das 
mesmas. Assim foram-nos facultados os horários dos professores das duas escolas, 
os quais iam ser observados/avaliados. O Gestor H deu-nos algumas diretrizes para 
organização da agenda. 
Uma tarefa que, à partida, parecia fácil e de rápida execução, revelou-se um 
pouco complicada, tendo havido dificuldades em conciliar a observação das aulas 
com a visita às salas dos diferentes professores, com a reunião com o diretor e o 
contabilista, com os intervalos e o horário do almoço, e conjugar tudo com algumas 
condições impostas pelos professores e pelo Gestor H. 
A realização da tarefa de planificação/organização foi pertinente no sentido em 
que me permitiu ganhar alguma experiência neste tipo de tarefas, que é comum na 




Por outro lado, tive a oportunidade de realizar uma tarefa típica de um gestor e 
aperceber-me das dificuldades com que este se depara, nomeadamente, o agendar a 
visita e depois surgirem imprevistos que impedem que determinadas atividades se 
realizem a determinada hora ou em determinado dia, o que obriga a um reorganizar 
da agenda. 
Reunião: monitorização da ação educativa das escolas  
No dia 15 de maio de 2012 realizou-se, na IGEC, uma reunião entre inspetores e 
técnicos superiores, com a finalidade de se recolherem ideias/sugestões para a 
criação de uma nova atividade de acompanhamento, temporariamente designada 
“monitorização da ação educativa das escolas”. 
Anteriormente à reunião, havíamos procedido à aplicação de um questionário 
aos inspetores e técnicos superiores, a fim de se recolher a opinião destes 
relativamente a alguns tópicos que estavam relacionados com a atividade. 
Eu e a Diana, em colaboração com o Dr. JM, tivemos a oportunidade de 
participar numa tarefa relacionada com estes questionários, que foi a criação de 
categorias para tratamento das respostas abertas, no dia 10 de maio de 2012.  
Não foi uma tarefa absolutamente fácil, visto que dispúnhamos de pouco tempo 
para fazer a categorização das respostas, para além do fato de termos outras 
atividades em mãos que também exigiam alguma urgência. Contudo, foi importante 
termos trabalhado sobre pressão, pois são situações com as quais nos iremos 
certamente deparar no nosso futuro profissional. E foi também uma oportunidade de 
trabalhar com outro gestor dentro da organização, numa tarefa diferente da que 
vínhamos desenvolvendo habitualmente. Na reunião procedeu-se, assim, à 
apresentação das respostas, já tratadas, dos questionários. 
 A aplicação destes questionários teve com finalidade “envolver os inspetores na 
criação de uma atividade ligada à área de acompanhamento”. Tendo a criação desta 
nova atividade como objetivo o acompanhamento das escolas no processo de 
melhoria. A reunião realizou-se então, para que todos, em conjunto, refletissem no 
modo como esse acompanhamento poderá ser realizado. 
Após a apresentação de algumas considerações sobre a atividade de 
monitorização e apresentação dos resultados dos questionários, os participantes 
foram divididos em pequenos grupos de modo a discutirem algumas questões, tais 
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como: Monitorizar o quê? Como monitorizar? Quando intervir na escola? Que 
recursos são necessários? 
Mais tarde, foram apresentadas as conclusões de cada grupo e o Dr. JM fez uma 
síntese dos vários aspetos abordados pelos grupos e esses contributos serão tidos em 
conta, na medida do possível, para definição dos moldes de funcionamento da nova 
atividade. 
Acredito que esta atividade poderá ser um importante passo, tanto para a IGEC, 
como para as escolas, no sentido em que estas terão algum acompanhamento na 
realização das melhorias sugeridas pela própria IGEC, por intermédio das equipas 
de avaliação. E, por outro lado, é uma forma da IGEC garantir que o programa de 















PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 
Apresentação do problema e do campo de estudo  
 O trabalho terá como foco principal a análise das mudanças realizadas do anterior 
para o atual modelo de AEE. Assim, antes de justificar o porquê do tema, será 
pertinente justificar, primeiramente, o porquê de ter escolhido a IGEC para a realização 
deste estudo. A minha escolha justifica-se amplamente pelo meu interesse na área da 
avaliação, visto que, para mim, é uma área que complementa a da Administração 
Educacional, sendo imperativo a coexistência simultânea de ambas. 
 O facto de já conhecer algumas das atividades desenvolvidas nesta organização – 
conhecimento esse resultante da realização de trabalhos sobre o mesmo, no âmbito de 
várias unidades curriculares – contribuiu, não só para a escolha do local em questão, 
como também para o tema em análise. Refiro, a título de exemplo, a realização de dois 
projetos sobre a avaliação externa para as unidades curriculares de Metodologias de 
Investigação I e de Avaliação das Organizações Educativas e o fato de ter abordado 
aspetos relacionados com o processo de Avaliação Externa tanto na unidade curricular 
de Avaliação e Qualidade, como na de Avaliação das Organizações Educativas. 
 A escolha do tema para realização deste projeto foi uma sugestão dos meus 
coordenadores de estágio, que consideram pertinente a sua realização, até como uma 
forma de eu rentabilizar esforços e convergir e aproveitar o trabalho que desenvolvi no 
estágio. 
 Como este é um tema de bastante interesse para mim e sobre o qual já possuo 
algum conhecimento sobre o mesmo, achei que seria interessante a concretização de um 
trabalho de comparação entre os dois modelos de AEE (o modelo aplicado entre 2006-









Enquadramento teórico  
Mudanças a nível Político e na Política da IGE 
Reestruturação do Estado 
Nas últimas décadas, o Estado passou por um processo de “reestruturação”, isto 
é, de transformação das suas estruturas e políticas (Afonso, 2000:201). Segundo Afonso 
(2000:201-202) são quatro os fatores apresentados como sendo os responsáveis pelo 
desencadear deste fenómeno, nomeadamente: i) a globalização da economia (reduz a 
capacidade do Estado para definir autonomamente as suas políticas); ii) a ineficácia e o 
elevado dispêndio, por vezes, das estruturas do Estado; iii) a ruptura com o Status quo 
Keynesiano
33
; e iv) o aumento da complexidade e fragmentação das sociedades (o que 
as torna mais difíceis de governar). 
Neste contexto, de redefinição do papel do Estado, e consequentemente no seu 
modo de “intervir governativamente” (Pires, 2009:1), o Estado vê-se “obrigado” a 
delegar funções: 
“temos assistido a um processo de substituição da ideia de um Estado 
omnisciente, capaz de impor uma ordem legítima global, por uma concepção 
mais complexa de acção pública, em que se compreende a existência de 
limites no papel do Estado sobre a pluralidade dos actores e lugares de 
decisão, bem como sobre a diversidade das modalidades de intervenção (…). 
Não restringindo as políticas públicas ao Estado como único decisor, nem ao 
momento de decisão” (Pires, 2009:2). 
Repercussão da reestruturação do Estado na educação  
Esta reestruturação do Estado obrigou, consequentemente, a uma reestruturação 
do sistema educativo, pois “a administração da educação em Portugal reflecte a lógica 
centralista e híper-regulamentadora de toda a administração estatal” (Afonso, 2002:6). 
 Assim, na década 70, com a explosão escolar, resultante do fenómeno da escola 
de massas, houve paralelamente um acréscimo do número de alunos, assim como uma 
diversificação da oferta educativa, e face a esta nova realidade o Estado viu reduzida a 
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sua capacidade para gerir o sistema público de educação, com crescentes problemas de 
governabilidade. 
De modo que de acordo com Simões (2007:3) constatou-se uma retração do 
papel desempenhado pelo Estado e uma tendência para o reforço de novas formas 
controlo e da responsabilização. Verifica-se uma,  
““tendência crescente para a valorização de estratégias de regulação viradas 
para a responsabilização pelos resultados”, com o reforço da avaliação 
externa e da sua publicitação, e com um maior controlo social da escola 
traduzida numa certa liberalização dos fluxos escolares” (Afonso, 2003:76). 
Tendo em consideração o que acima foi mencionado, verifica-se que houve uma 
mudança no modo de regulação
34
 do Estado, desenvolvendo este novas formas de 
controlo, que passa a ser executado à distância. 
Perante esta nova realidade, novos desafios se colocam ao Estado, que, como é 
referido por Barroso (2006:11) citado em Simões (2007:3), “se debate com o dilema de 
assegurar um papel relevante na condução dos processos políticos e da acção pública e, 
ao mesmo tempo, partilhar esse papel com outras entidades e actores”. O Estado passa, 
então, a ser um “parceiro” entre vários outros parceiros (Simões, 2007:3), enfrentando 
novos desafios no que à governança diz respeito
35
. 
Assim, apesar de existirem diferenças a nível dos vários sistemas educativos da 
Europa, Pires (2009) refere que nos últimos 20 anos tem havido uma convergência das 
políticas educativas desses países, no sentido de uma crescente autonomia das escolas, 
verificando-se: i) a descentralização de sistemas educacionais; ii) o crescimento da 
avaliação externa; e iii) a legitimação e promoção de uma maior escolha da escola, por 
parte dos pais. 
                                                             
34 Por regulação entenda-se “O processo de produção de regras de orientação e condução dos actores, mas também a 
apropriação dessas regras e a sua transformação pelos próprios actores, dotados de uma margem de acção maior ou 
menor em função dos contextos locais” (Maroy e Dupriez 2000; Muller, 2000; Delvaux, 2007; Duterq e Van Zanten, 
2001, citados em Pires, 2009:2) 
 
35 Por governança, entende-se a “Arte complexa de conduzir múltiplas agências, instituições e sistemas, que são 
simultaneamente autónomos uns dos outros e estruturalmente agregados através de diversas formas de 
interdependência” (Jessop (2003:1), citado em Simões (2007:3)). 
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Repercussão da reestruturação do Estado na Inspeção 
Deste modo, tendo em consideração as mutações
36
 ocorridas no sistema 
educativo exige-se que haja uma modernização dos instrumentos de inspeção, de forma 
que estes possam fazer face às novas exigências impostas pelo sistema educativo. 
Desta forma, é de esperar que os serviços de inspeção de hoje não sejam os 
mesmos do que há décadas atrás, tendo em conta que as necessidades do sistema 
educativo de “hoje” se alteraram. Como tal, na década de 70 as funções que cabiam à 
inspeção eram sobretudo de controlo, ou seja, verificar se as escolas cumpriam as 
normas, as leis estabelecidas, as diretrizes vindas do poder central. Como refere Pires 
(2009:7), “os serviços de inspeção detêm o papel de garantir a conformidade normativa 
no funcionamento das escolas, nos planos curriculares e organizacional, assegurando 
que são levados a cabo os procedimentos pedagógicos e administrativos definidos pelas 
instâncias centrais da administração”. As funções da Inspeção-Geral de Educação, como 
era designada à época pelo decreto-lei nº540/79, de 31 de dezembro
37
, resumia-se ao 
controlo pedagógico, disciplinar e administrativo-financeiro. Denotava-se uma 
excessiva valorização burocrática, por parte da IGE, caracterizando-se esta, na altura, 
pela sua “impessoalidade, uniformidade, formalidade e rigidez” (Pires, 2009:7). 
Já no final da década 80, verificava-se uma mudança nas funções da Inspeção, 
sendo que a função de controlo acabou gradualmente por se converter em funções de 
auditoria e de avaliação externa “numa lógica de monitorização e pilotagem centrada na 
produção de informação relevante sobre a qualidade do desempenho” (Afonso (1999) 
citado em Pires (2009:8). Ou seja, tendo em consideração o contexto de crescente 
autonomia das escolas, a Inspeção passa a apresentar-se como instrumento de apoio a 
essa autonomia. Assim, a imagem que procura passar é a de uma inspeção que deixa de 
ser tanto a de elo de ligação entre as normas/leis e a sua aplicação no terreno, para 
passar a ser uma instância de avaliação no terreno, cujo objetivo passa por recolher 
                                                             
36 Para além das mudanças económicas e políticas, outras mudanças ocorrem na sociedade, nomeadamente mudanças 
sociais e culturais. É esse conjunto de mudanças (políticas, sociais, culturais e económicas) que acaba por se 
repercutir e refletir na educação, e por consequência nos serviços da inspeção. 
37 Foi publicado a 16 de Agosto de 1991, o decreto-lei nº304 que vem trazer uma nova designação, à Inspecção-Geral 
de Ensino, passando-se esta a denominar Inspecção-Geral da Educação. Este decreto vem adicionar ainda à missão da 




informação, de forma regular, sistemática e credível, sobre o desempenho das 
organizações e depois devolver essa informação para todos os que de algum modo têm 
responsabilidade na qualidade educativa (Clímaco, 2002:36). 
Obviamente que essa mudança no papel/função da inspeção é acompanhada por 
uma mudança no papel que é desempenhado pelo inspetor. Assim, este passa a ser 
vistos como “um agente de mudança, como um elemento de dinamização das escolas, 
encarregado de promover a efectiva concretização das novas práticas” (Afonso (1999: 
27) citado em Pires (2009:8)). 
Desde a publicação do Decreto Regulamentar n.º 81-B/2007, de 31 de Julho, que 
aprovou a Lei Orgânica, a função da IGE é então, por um lado, verificar a conformidade 
normativa, garantindo a legalidade dos procedimentos e, por outro lado, avaliar a 
qualidade dos serviços prestados pelas organizações. 
Como é mencionado por Clímaco (2002:37), as inspeções têm desempenhado 
um papel importante na sociedade em geral, mas mais especificamente na educação, na 
medida em que nos prestam contas sobre o que se passa nas organizações educativas, 
dando a conhecer quer os pontos fortes das mesmas, ou seja, o que de bom se realiza 
nas organizações, assim como o que precisa ser melhorado, apresentando 
recomendações.  
Qualidade  
Neste contexto de mudanças em que cada vez mais o foco é a qualidade da 
educação, a avaliação externa das escolas assume um papel cada vez mais importante, 
tendo como uma das suas missões a garantia da qualidade da educação. Aliás este é um 
dos “princípios básicos do Sistema Educativo, consignados na Constituição da 
República e na Lei de Bases do Sistema Educativo, e na legislação fundamental sobre a 
avaliação de escolas” (Relatório Final: proposta para um novo ciclo de avaliação de 
escolas, 2011:9). 
Segundo Afonso (2002:2) citado em Rebordão (2010:15), “o conceito de 
qualidade é por vezes, ambíguo, pois implica fazer juízos de avaliação sobre algo em 
função de certos padrões e relativa, pois pode ser percepcionada de modo diferente, de 
acordo com os actores, épocas e contextos”. O conceito de qualidade tem evoluído com 
o decorrer dos anos, adquirindo diferentes significados. Tomando como exemplo a 
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definição dada por Álvarez (2006) citado por Costa (2011)
38
, até aos anos 50-60 do 
século XX, a qualidade era entendida como “uma resposta às expectativas sociais de 
lugares na escola” (Álvarez, 2006, citado em Costa, 2011).  
Já nos anos 70-80 do século XX, o conceito de qualidade fazia referência ao 
número de alunos por turma e por professor, denotando-se um outro tipo de 
preocupação no que se refere à qualidade. Assim sendo, nesta época a qualidade era 
entendida como “um ensino personalizado que permitisse ao professor chegar 
razoavelmente a cada aluno” (Álvarez (2006) citado em Costa (2011)). 
Nos anos 80-90 do século XX, a ideia de qualidade passou a estar relacionada 
aos recursos, ou seja, o esforço passou a ser no sentido de dotar as escolas com recursos 
que facilitassem o trabalho do professor e em simultâneo possibilitassem um maior 
aproveitamento por parte dos alunos. Houve, ainda, uma preocupação no sentido de 
responder à procura de lugares gratuitos, para os níveis não obrigatórios (0 aos 6anos). 
Nestas duas décadas, a qualidade era entendida como a capacidade de “escolarização 
gratuita dos níveis não obrigatórios da educação” (Álvarez (2006) citado em Costa 
(2011)). 
Por fim, dos anos 90 até à atualidade (século XXI), a qualidade passou a ser 
percecionada como a “satisfação dos clientes” (Álvarez (2006) citado em Costa (2011)), 
vendo-se estes investidos do direito de participar, de controlar e de exigir resultados. Ou 
seja, é a qualidade numa lógica de prestação de contas, de controlo e de maior 
participação da comunidade educativa. 
Avaliação externa de escolas 
É, neste contexto, de atribuição de maior autonomia às escolas e de exigência da 
prestação de contas que a avaliação externa ganha importância e que faz sentido a 
realização da AEE, uma vez que, como refere Silva (2005:210), “quanto mais autónoma 
for a escola, mais sujeita à avaliação naturalmente ela está”. 
Deste modo, avaliação tem ganho um papel cada vez mais relevante, não só a 
nível das organizações educativas, mas a nível global. As crescentes questões que se 
prendem com a “promoção da qualidade da oferta de educação” (Tomé, 2009:16) 
tornam-na num instrumento imprescindível e central nesta área. 
                                                             
38 PowerPoint cedido na aula de Avaliação das Organizações Educativas 
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Considere-se como avaliação externa, segundo Alaíz et al. (2003), Clímaco 
(2005), Dias (2005), Nóvoa (1999) e Rocha (1999) citados em Gonçalves (2009:48): 
“um processo realizado por agentes externos à escola pertencentes a agências de 
avaliação públicas ou privadas, ainda que com a colaboração indispensável de 
membros da escola avaliada. Esta avaliação é formal e é realizada por especialistas, 
que possuem formação especializada para a tarefa a desenvolver, tem uma duração 
curta no tempo, recorre sobretudo à utilização de metodologias de carácter 
quantitativo, centra-se predominantemente na análise da eficácia dos produtos, 
assume geralmente um carácter de imposição e pretende regular/controlar o 
funcionamento da instituição e é tendencialmente conflituosa porque interfere nos 
interesses, motivações e objectivos dos actores educativos. A avaliação externa é 
apresentada como aquela que normalmente é decidida por razões de ordem 
institucional, prendendo-se com necessidades de controlo organizacional, ao nível 
do sistema de ensino”.  
A avaliação externa de escolas, desenvolvida pela IGEC, apresenta como 
finalidades, segundo o Relatório Final (2011:42): 
 Promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, 
identificando pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho 
das escolas; 
 Incrementar a responsabilização a todos os níveis, validando as 
práticas de auto-avaliação das escolas; 
 Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da 
sociedade local, oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade 
do trabalho das escolas; 
 Contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis 
pelas políticas educativas e pela administração das escolas de informação 
pertinente. 
Deste modo, a avaliação externa desempenha mais do que o mero papel de 
prestação de contas, contribuindo para a melhoria da escola, uma vez que a avalia tendo 
em conta toda a sua complexidade e originalidade, ao mesmo tempo que indica os 
pontos fortes e fracos da mesma, formula recomendações e conselhos (Lafond, Ortega, 
Marieau, Skovsgaard, Formosinho & Machado, 1998, citados em Tomé, 2009:17). 
Como é referido por Stake (2006: 61), citado em Pacheco (2010:5) “a avaliação consiste 
sempre na determinação dos méritos e dos defeitos. 
Refutando esta ideia será pertinente referir que “a avaliação das escolas é 
condição para a melhoria do funcionamento das instituições escolares e da qualidade 
dos resultados da educação, servindo ainda a prestação pública de contas e a 
explicitação da eficácia e relevância das suas actividades” (Santiago, Leite, Leite, & 
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Sarrico, 2005, citados em Almeida, 2007:238). Contudo, é necessário enfatizar, segundo 
Almeida (2007: 239) que a avaliação das escolas ajuda no processo de identificação dos 
entraves à inovação e à qualidade, mas não é sinónimo destas duas últimas. Ou seja, “a 
avaliação pode explicitar os caminhos da mudança, mas nunca contém em si as 
respostas ou a terapêutica para os eventuais disfuncionamentos identificados”. 
Como salienta José Maria Azevedo (2009: 5) é importante que “a avaliação 





Tendo o meu estudo como foco principal conhecer quais as principais 
alterações integradas no atual modelo de AEE e de modo a conseguir atingir essa 
finalidade defini três eixos de análise, nomeadamente: i) Quais as diferenças e as 
semelhanças entre o atual e o anterior modelo de AEE; ii) Quais as razões que estão na 
base das mudanças efetuadas; iii) Que resultados foram alcançados no 1ºano do 2ºciclo 
de AEE. 
Na tabela abaixo apresentada (tabela 2), é possível verificar qual o propósito 
central de pesquisa, assim como os objetivos definidos para cada um dos três eixos de 
análise. 
Propósito central de pesquisa: conhecer e identificar as alterações do novo modelo de AEE 
Eixos de na análise Objetivos 
 
 
I. Quais as diferenças e as semelhanças 
entre o atual e o anterior modelo de AEE? 
Conhecer o novo modelo de AEE. 
Identificar as continuidades do novo ciclo de AEE em relação ao anterior 
modelo de AEE. 
Identificar as ruturas do novo ciclo de AEE em relação ao anterior 
modelo AEE. 
 
II. Quais as razões que estão na base das 
mudanças efetuadas? 
Identificar os organismos auscultados para realização das mudanças. 
Conhecer as razões que justificam as mudanças efetuadas. 
 
III. Que resultados foram alcançados no 
1ºano do 2ºciclo de AEE? 
Saber qual o balanço que se faz do 1ºano do 2ºciclo de AEE. 
Conhecer aspetos a melhorar/aperfeiçoar no atual modelo de AEE. 




Metodologia de estudo 
Seguidamente apresentarei a metodologia de estudo para cada um dos eixos de 
análise identificados. Todo o estudo foi realizado apenas na IGEC, sendo esta a 
localização e o contexto de desenvolvimento do estudo. 
Primeiro eixo de análise  
No que se refere ao primeiro eixo de análise (Quais as diferenças e as 
semelhanças entre o atual e o anterior modelo de AEE?) a técnica de recolha de dados 
foi, essencialmente, a metodologia da pesquisa arquivística que, segundo o professor 
Natércio Afonso:   
 “consiste na utilização da informação existente em documentos anteriormente 
elaborados, com o objectivo de obter dados relevantes para responder às questões de 
investigação”. Nesta situação o investigador não necessita de recolher a informação 
original, limitando-se “a consultar informação que foi anteriormente organizada com 
finalidades específicas geralmente diferentes dos objectivos de pesquisa” (Afonso, 
2005:88). 
 
  A utilização desta metodologia tem a vantagem de poder ser utilizada como 
metodologia não interferente, ou seja, os dados são obtidos por processos que não 
envolvem recolha direta de informação a partir dos sujeitos investigados.  
 Na pesquisa arquivística, Afonso (2005:89) distingue três tipos de documentos: i) 
Documentos oficiais – encontram-se nos arquivos dos diversos departamentos da 
administração pública (ministério da educação), documentação dos arquivos das 
organizações escolares, publicações oficiais do estado, escolas, centro de formação; ii) 
Documentos privados – constituído pelos registos estatísticos que reúnem informação 
quantitativa em função de critérios previamente definidos, informação recolhida e 
organizada pelos diversos departamentos do estado (como o INE), diversos serviços do 
ME (informação recolhida em cada escola – valores, taxa de sucesso escolar, 
abandono), em geral, de acesso mais restrito, incluem-se arquivos de empresas, escolas 
particulares, partidos políticos; e iii) Documento público – onde se inclui, entre outros 
documentos, a imprensa, que pode ser abordada como objeto de investigação ou como 
fonte de investigação.  
 Para a realização do meu estudo, recorri a documentos oficiais, nomeadamente, a 
relatórios de avaliação externa, ao relatório final de avaliação externa e outros 
documentos de enquadramento da AEE, que são, em simultâneo, documentos públicos.  
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 Para este eixo de análise a metodologia seguida para o tratamento da informação 
foi a análise documental. 
Segundo e terceiro eixo de análise 
 No que se refere ao segundo e ao terceiro eixos de análise, foram dois os 
participantes envolvidos, a Dr.ª A.S. e a Gestora L, inspetora/avaliadora que realizou 
avaliações às escolas nos dois ciclos de AEE e a coordenadora da atividade de AEE, 
respetivamente. 
 A escolha destes dois participantes deveu-se à necessidade de, na entrevista à 
Gestora L, perceber quais as razões que estão na base das alterações ao dispositivo de 
avaliação externa, no sentido de perceber que alterações foram essas, qual o balanço do 
anterior modelo e as perspetivas em relação ao novo ciclo de avaliação.  
 A entrevista à Dr.ª A.S. consistiu em ouvir o relato, na primeira pessoa, de um 
ator diretamente envolvido em ambos os ciclos, numa tentativa de captar perceções 
sobre como entenderam a avaliação no primeiro ciclo (pontos fortes e pontos fracos) e o 
que é a avaliação neste segundo ciclo (pontos fortes e fracos, as vantagens e as 
desvantagens das mudanças efetuadas, o que ainda falta mudar). 
 De modo a atingir os objetivos traçados para estes eixos de análise, a metodologia 
usada foi a entrevista semi-diretiva devido às suas características, onde se salienta: as 
questões a colocar que devem ser abertas, isto é, devem ser formuladas perguntas às 
quais o entrevistado deve responder como quer, utilizando o seu próprio vocabulário, 
fornecendo os pormenores e comentários que considerar adequados. O entrevistador, 
para além da recolha de dados de opinião, deve tentar esclarecer os quadros de 
referência utilizados pelo entrevistado. Portanto, as questões devem ser formuladas de 
tal forma que não corrompam as respostas, pois a intenção é dar a palavra à pessoa que 
está a ser entrevistada. Para tal, a condução da entrevista deve assentar nos princípios de 
aceitação incondicional do outro (não fazer juízo de valor), autenticidade e empatia 
(revelar um interesse genuíno pelo outro, pelas suas opiniões) e controlo da situação 
(não deixar que o entrevistado se afaste demasiado dos objetivos estabelecidos para a 
entrevista). 
 A entrevista semi-diretiva é utilizada quando o investigador tem uma informação 
bibliográfica de base sobre a temática que se pretende estudar e pistas de investigação 
claras. É conduzida com base num guião que deve ser construído a partir de questões de 
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pesquisa e de eixos estruturantes do projeto de investigação. Deste modo, o 
entrevistador deverá ter uma orientação inicial para a conduta da entrevista, geralmente 
um guião: 
 “que deve ser construído a partir das questões de pesquisa e eixos de análise 
do projecto de investigação (…). A substância da entrevista é organizada por 
objectivos, questões e itens ou tópicos. A cada objectivo corresponde uma ou 
mais questões. A cada questão correspondem itens ou tópicos que serão 
utilizados na gestão do discurso do entrevistado em relação a cada pergunta” 
(Afonso, 2005:99). 
 
 Tendo em conta que a metodologia seguida para a recolha da informação foi a 
entrevista, o procedimento para o tratamento das informações obtidas foi a análise de 
conteúdo. 
 A análise de conteúdo é, como refere Berelson (1952), “uma técnica de 
investigação que permite a descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
manifesto da comunicação”. Constitui uma das técnicas de tratamento de informação 
utilizada na investigação empírica e ainda utilizada de uma forma muito comum pelas 
ciências sociais e humanas (Bardin, 1979). 
 Ao proceder à análise de conteúdo de um texto, de um documento, de uma 
entrevista ou de qualquer outro material, o investigador formula uma série de perguntas 
(Bardin, 1979), para além de que cabe ao investigador determinar para qual ou quais as 
direções se vai orientar a sua pesquisa. Qualquer uma das direções pressupõe: i) a 
delimitação dos objetivos e a definição de um quadro de referência teórica que permite a 
orientação da investigação; ii) a constituição de um corpus (constituído por todo o 
material de pesquisa do analista); iii) a definição de categorias; iv) e a definição de 
unidades de análise que pressupõe três tipos de unidade – a unidade de registo, a 
unidade de contexto e, por último, a unidade de enumeração (Bardin, 1979).  
 
 Fases de concretização do projeto 
A primeira fase de realização deste projeto consistiu na escolha do tema, que 
como anteriormente foi referido, resultou de uma sugestão dos meus coordenadores de 
estágio. 
Com a temática definida procedi então, ao estabelecimento dos objetivos e dos 
eixos de análise. Seguidamente, procedi à construção dos guiões de entrevista. 
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Os entrevistados escolhidos foram a coordenadora da atividade de avaliação, que 
também foi membro integrante do grupo de trabalho que elaborou a proposta para o 
2ºciclo de AEE e um avaliador que tivesse participado em ambos os ciclos. A 
auscultação da coordenadora da atividade da avaliação já estava determinada. Com a 
sua ajuda escolhi também a avaliadora a entrevistar, a Dr.ª A.S. que, para além de ter 
participado nas avaliações dos dois ciclos de AEE, também é coordenadora desta 
atividade numa das ex-delegações regionais, agora equipas multidisciplinares de 
inspeção. 
Com as entrevistadas definidas e respetivas autorizações para a sua realização, 
ocorreram no dia 28 de junho de 2012. Posteriormente, procedi à transcrição e análise 
de conteúdo das informações recolhidas. De referir que antes de usar as informações 
contantes nas entrevistas, ambas as transcrições foram devolvidas para as respetivas 
entrevistadas, com a finalidade que estas autorizassem a publicação de todo o conteúdo 
e informação apresentado neste trabalho. 
Anteriormente à realização da entrevista, efetuei uma breve revisão da literatura, 
tendo em vista a fundamentação do projeto. Baseando-me para tal, nas mudanças a nível 
politico e sua influência na IGEC e na importância da avaliação de escolas e 
consequentemente da AEE. 
O passo seguinte consistiu na descrição dos modelos de avaliação dos dois ciclos 
e na comparação de ambos, recorrendo às informações presentes no relatório final do 
grupo de trabalho para a AEE (2011) e às informações recolhidas nas entrevistas. 
Como forma de finalizar o projeto, fiz uma análise crítica de ambos os modelos, 
tendo em consideração as mudanças efetuadas do primeiro para o segundo ciclo de 




Desenvolvimento do projeto  
Primeiro ciclo de Avaliação Externa de Escolas 
 
O primeiro ciclo AEE teve início no ano letivo 2006/2007 e terminou no ano 
letivo 2010/2011, ou seja, teve a duração de 5anos. Esta avaliação tinha em vista o 
alcance das seguintes finalidades: 
 Fomentar nas escolas uma interpelação sistemática sobre a qualidade das 
suas práticas e dos seus resultados;  
 Articular os contributos da avaliação externa com a cultura e os 
dispositivos de autoavaliação das escolas;  
 Reforçar a capacidade das escolas para desenvolverem a sua autonomia; 
 Concorrer para a regulação do funcionamento do sistema educativo;  
 Contribuir para um melhor conhecimento das escolas e do serviço público 
de educação, fomentando a participação social na vida das escolas. 
(site  da IGEC, 2012) 
Em 2006, um Grupo de Trabalho nomeado pela Ministra da Educação 
experimentou em 24 escolas o modelo de avaliação externa das escolas que tinha 
concebido. Após ajustamentos inspirados pelas conclusões da experimentação a IGEC 
foi incumbida de organizar e concretizar um Programa de avaliação de escolas públicas, 
o que se verificou entre fevereiro de 2007 e maio de 2011, abrangendo mais 1107 
escolas e agrupamentos de escolas.  
O processo de seleção das escolas a avaliar em cada ano letivo fazia-se por 
intermédio de um convite, ou seja, uma carta enviada às escolas em Maio/Junho do ano 
precedente à avaliação e as escolas que pretendessem ser avaliadas apresentavam a sua 
candidatura. No caso do número de escolas candidatadas não ser suficientes (25% de 
escolas e agrupamentos), a IGEC indicava, com a respetiva concordância das escolas, 
outras escolas a avaliar. 
Formalizada e aceite a candidatura da escola, esta teria de enviar para a IGEC, 
um texto de Apresentação da Escola que: (i) estabelecesse a ligação entre a 
autoavaliação e a avaliação externa, (ii) enquadrasse um conjunto de documentos 
básicos organizadores da escola e (iii) constituísse o suporte da apresentação a fazer 
pela Direção no início da visita da equipa de avaliação externa. No essencial, o que se 
pretendia era a redação de um texto, com um máximo de 30. 000 caracteres, que 
refletisse o que foi a evolução da escola nos últimos 3/4anos, e que identificasse, os 
objetivos, constrangimentos, os resultados obtidos, assim como as perspetivas futuras. 
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Para além do texto de Apresentação deviam, ainda, deviam ser enviados para a 
IGEC, os documentos orientadores da vida da escola/agrupamento (projeto educativo, 
regulamento interno, planos anual e plurianual de atividades e projeto curricular de 
escola/agrupamento) e dados estatísticos. 
A etapa seguinte seria, então, a realização da visita à escola, por uma equipa 
constituída por dois inspetores e um avaliador externo. Esta equipa visitava a escola 
durante dois dias (no caso das escolas não agrupadas) ou três dias (no caso dos 
agrupamentos de escola), tempo durante o qual, para além da visita às instalações da 
escola/agrupamento, se realizavam um conjunto de entrevista em painel. Estas 
entrevistas eram feitas aos seguintes interlocutores: membros do conselho geral, 
direção, representante da associação de pais e encarregados de educação e dos pais das 
crianças/alunos dos grupos/turma, delegados de turma e membros da associação de 
estudantes, coordenadores de departamentos curriculares e de outras estruturas de 
coordenação e supervisão pedagógica, diretores de turma e respetivos coordenadores 
(de ano ou ciclo), coordenadores de estabelecimento ou representantes, no caso dos 
agrupamentos, docentes sem cargos atribuídos, serviços especializados de apoio 
educativo, serviços de psicologia e orientação, equipas de auto-avalição e representantes 
do pessoal não docente. 
A organização da visita às escolas era idêntica, tanto para as escolas agrupadas 
como para as não agrupadas, ou seja, no primeiro dia após a chegada da equipa à 
escola/escola sede, realizava-se uma sessão de apresentação da escolas/agrupamento 
pela Direção, momento ao qual se seguia a visita às instalações da escola. 




As escolas foram avaliadas segundo um Quadro de Referência constituído por 
cinco domínios: Resultados, Prestação do Serviço Educativo, Organização e Gestão 
Escolar, Liderança e Capacidade de auto-regulação e melhoria da escola/agrupamento. 
                                                             
39 As únicas diferenças a assinalar é que nas escolas agrupadas, no segundo dia, realizava-se a visita às instalações do 
jardins de infância  e das escolas básicas do 1.º ciclo, logo no início da manhã, e o horário das visitas,  que nas escolas 
agrupadas se realizava das 9:00/18:30h, no primeiro dia, e das 8:45/18:00h no segundo e terceiro dia. Já nas escolas 
não agrupadas as visitas realizavam-se, no primeiro dia, das 8:45/18:30h e das 9/19:00h no segundo dia. 
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Para cada um dos domínios eram avaliados um conjunto de fatores (19), explicitados 
num conjunto de referentes (84)
40
. 
A avaliação de cada domínio era expressa numa escala de quatro níveis: muito 
bom, bom, suficiente e insuficiente. A tabela seguinte (tabela 3) indica os indicadores 
para atribuição de cada um dos níveis referidos. 
Níveis  Indicadores 
Muito bom  Predominam os pontos fortes, evidenciando uma regulação sistemática, com base em 
procedimentos explícitos, generalizados e eficazes. Apesar de alguns aspectos menos 
conseguidos, a organização mobiliza-se para o aperfeiçoamento contínuo e a sua acção tem 
proporcionado um impacto muito forte na melhoria dos resultados dos alunos. 
 
Bom  A escola revela bastantes pontos fortes decorrentes de uma acção intencional e frequente, 
com base em procedimentos explícitos e eficazes. As actuações positivas são a norma, mas 
decorrem muitas vezes do empenho e da iniciativa individuais. 
As acções desenvolvidas têm proporcionado um impacto forte na melhoria dos resultados 
dos alunos. 
Suficiente  Os pontos fortes e os pontos fracos equilibram-se, revelando uma acção com alguns 
aspectos positivos, mas pouco explícita e sistemática. As acções de aperfeiçoamento são 
pouco consistentes ao longo do tempo e envolvem áreas limitadas da escola. No entanto, 
essas acções têm um impacto positivo na melhoria dos resultados dos alunos. 
Insuficiente  Os pontos fracos sobrepõem-se aos pontos fortes. A escola não demonstra uma prática 
coerente e não desenvolve suficientes acções positivas e coesas. A capacidade interna de 
melhoria é reduzida, podendo existir alguns aspectos positivos, mas pouco relevantes para 
o desempenho global. As acções desenvolvidas têm proporcionado um impacto limitado na 
melhoria dos resultados dos alunos. 
Tabela 3: Níveis atribuídos às escolas no 1ºciclo de AEE (site da IGEC, 2012) 
As considerações sobre a avaliação da escola/agrupamento e as classificações de 
cada domínio eram apresentadas pela equipa de avaliação num relatório, posteriormente 
entregue/enviado à escola. Esse relatório tinha a seguinte estrutura e componentes: 
I. Capa – onde se apresentava a identificação da escola e data de realização das visitas 
II. Introdução – era feita uma breve referência à lei que está na base da atividade de AEE, 
seguido de um parágrafo em que se fazia uma apresentação da estrutura do relatório 
enunciando os documentos analisados para se chegar às conclusões apresentadas e, por 
fim, fazia-se um voto de que a AEE fosse útil para a melhoria da escola e para que 
fomenta-se a auto-avaliação. Era apresentado, ainda nesta página de introdução, o 
significado de cada uma dos níveis de classificação. 
III. Caracterização da escola/agrupamento – referia-se a localização geográfica da 
escola/agrupamento, a população escolar, a atividade profissional dos pais e os recursos 
humanos que compõem a escola/agrupamento 
                                                             
40 Ver anexo 20 – quadro de referência do 1ºciclo de AEE. 
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IV. Conclusões da avaliação por domínio: era apresentado um texto sobre cada domínio, na 
seguinte ordem – Resultados, Prestação do serviço educativo, Organização e Gestão 
escolar, Liderança e Capacidade de auto-regulação e melhoria. A classificação de cada 
domínio apresentava-se no início do respetivo texto sobre o domínio. 
V. Avaliação por fator – fazia-se uma avaliação por domínio, de cada um dos campos de 
análise. 
VI. Considerações finais – fazia-se uma apresentação dos pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e constrangimentos da escola/agrupamento. 
Caso as escolas não concordassem com a classificação atribuída, após receção 
do relatório, podiam apresentar um contraditório, dispondo do prazo mínimo de 15 dias 
úteis para o fazer. 
Ao longo do ciclo todos os relatórios de escola e os eventuais contraditórios 
apresentados pelas escolas foram publicitados na página da IGE(C). 
Segundo ciclo de Avaliação Externa de Escolas 
Em março de 2011 foi constituído um Grupo de Trabalho com a missão de 
apresentar uma proposta de modelo para o novo ciclo do Programa de Avaliação 
Externa das Escolas.  
O segundo ciclo da AEE teve início no ano letivo de 2011-2012 e entre 
novembro de 2011 e maio de 2012 foram avaliadas 231 escolas e agrupamentos de 
escolas. Vislumbra-se que entre um máximo de cinco e um mínimo de três anos todas as 
escolas públicas do continente sejam reavaliadas. 
Constituem objetivos da atividade neste novo ciclo: 
 Promover o progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, 
identificando pontos fortes e áreas prioritárias para a melhoria do trabalho das 
escolas; 
 Incrementar a responsabilização a todos os níveis, validando as práticas de 
autoavaliação das escolas; 
 Fomentar a participação na escola da comunidade educativa e da 
sociedade local, oferecendo um melhor conhecimento público da qualidade do 
trabalho das escolas; 
 Contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis pelas 
políticas educativas e pela administração das escolas de informação pertinente. 
(site da IGEC, 2012) 
Neste segundo ciclo, a seleção das escolas a avaliar fez-se segundo os seguintes 
critérios: 
a) escolas avaliadas em 2005-2006 pelo Grupo de Trabalho para a Avaliação das 




b) escolas avaliadas pela IGE nos anos letivos 2006-2007 e 2007-2008, com 
prioridade para as que tiveram classificações mais baixas; 
c) escolas, de entre as assinaladas nas alíneas anteriores, cuja estrutura orgânica 
não tenha sido alterada nos últimos dois anos; 
d) escolas, de entre as assinaladas nas alíneas a) e b), onde não estivessem a 
decorrer intervenções pela Parque Escolar. 
 
Logo no início do ano letivo, efetuam-se reuniões de “âmbito regional” com 
todas as escolas que vão ser alvo de avaliação nesse ano, tendo as mesmas um cariz 
informativo e de preparação de procedimentos. 
Com antecedência (dois/três meses antes da visita da equipa de avaliação), a 
escola deve enviar, para a IGEC, um texto de apresentação, com um máximo de 30.000 
caracteres, que seja uma “autoavaliação organizacional”, destacando os pontos fortes e 
fracos da mesma, assim como os resultados obtidos na primeira avaliação e as medidas 
adotadas como resultado desse processo. No texto apresentado deve fazer-se uma 
análise da escola, baseada nos três domínios e respetivos campos de análise a avaliar 
pela equipa de avaliação. Para além destes dados, a escola “pode incluir adicionalmente 
outros que considere relevantes para a melhor compreensão da sua actividade” (site da 
IGEC, 2012). 
Para além do texto referido, a escola deve ainda fornecer os seguintes 
documentos: Projeto Educativo, Projeto Curricular de Escola/Agrupamento, Plano 
Anual ou Plurianual de Atividades, Regulamento Interno, Relatório de Autoavaliação e 
projetos curriculares de grupo/turma. 
São, ainda, analisados, pela equipa de avaliação, informações estatísticas, 
nomeadamente o perfil de escola e o valor esperado. Previamente a equipa de avaliação 
recebe o Perfil de Escola com dados estatísticos sobre os resultados da 
escola/agrupamento (o perfil inclui dados sobre o valor esperado). 
Ainda antes da visita, procede-se à aplicação de questionários de satisfação aos 
alunos, pais e encarregados de educação e trabalhadores docentes e não docentes com a 
finalidade de avaliar os níveis de satisfação dos inquiridos e assegurar “uma audição 
mais alargada dos membros da comunidade educativa” (site da IGEC, 2012). 
Os questionários de satisfação são aplicados a amostras da população escolar, 
selecionados mediante procedimentos específicos. A equipa de avaliação tem acesso aos 
resultados dos questionários antes da realização da visita à escola. 
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A equipa que vai para o terreno é constituída por três elementos, dois inspetores 
e um avaliador externo, podendo, no caso dos agrupamentos de grandes dimensões, 
fazer parte da equipa mais um avaliador externo. Como é referido no relatório final: 
proposta para um novo ciclo de avaliação externa de escolas: “(…) no caso de 
agrupamentos que agregam um elevado número de unidades educativas e que integram 
diversos níveis de educação pré-escolar até ao ensino secundário, a equipa ser 
constituída por quatro avaliadores, sendo dois inspetores e dois peritos externos à IGE” 
(site da IGEC, 2012). 
A equipa realiza a visita durante dois dias, nas escolas secundárias, e três dias 
nos agrupamentos de escola, ao longo dos quais, para além das visitas às instalações das 
escolas, também se realizam entrevistas em painel com os membros constituintes da 
comunidade educativa, de forma a “discutir nos painéis as áreas que foram detectadas 
pela análise do documento de apresentação, dos outros documentos estruturantes da 
escola, da informação estatística e dos resultados dos questionários de satisfação” (in 
relatório final: proposta para o novo ciclo de avaliação externa de escolas, 2011). Os 
membros auscultados, nos doze painéis, são os seguintes: 1) direção; 2) equipas de auto-
avalição; 3) serviços especializados de apoio educativo e serviços de psicologia e 
orientação; 4) representante da associação de pais e encarregados de educação e 
representante dos pais de turma e de grupo; 5) alunos do 4ºano; 6) alunos delegados de 
turma e associação de estudantes; 7) diretores de turma e respetivos coordenadores; 8) 
coordenadores de departamentos e responsáveis de outras estruturas de coordenação e 
supervisão pedagógica; 9) assistentes técnicos e operacionais; 10) docentes; 11) 
representantes da autarquia; e 12) conselho geral. 
 As visitas processam-se do mesmo modo tanto nas escolas secundárias como nos 
agrupamentos de escola, sendo que como já anteriormente foi referido, a visita tem a 
duração de dois dias nas escolas secundárias e três dias nos agrupamentos. As visitas 
têm início com uma sessão de apresentação da escola, seguido da entrevista à Direção 
(versão A) ou ao conselho geral (versão B) e da visita às instalações da escola. A visita 
prossegue com a realização das entrevistas em painéis, sendo de destacar que a primeira 
atividade no segundo dia, nos agrupamentos de escolas, é a visita ao jardim-de-infância 
e às escolas básicas do 1ºciclo. 
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A equipa procede à avaliação da escola em três domínios: Resultados, Prestação 
do serviço educativo e Liderança e gestão. Estes abrangem um total de 9 campos de 
análise que são explicitados por 43 referentes
41
. 
Cada um dos domínios é avaliado respeitando uma escala de cinco níveis, 
excelente, muito bom, bom, suficiente e insuficiente. A tabela seguinte (tabela 4) indica 
os indicadores para atribuição de cada uma dos níveis referidos. 
  
Níveis  Indicadores 
Excelente Significa que a ação da escola tem produzido um impacto 
consistente e muito acima dos valores esperados na 
melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e 
nos respetivos percursos escolares. Os pontos fortes 
predominam na totalidade dos campos em análise, em 
resultado de práticas organizacionais consolidadas, 
generalizadas e eficazes. A escola distingue-se pelas 
práticas exemplares em campos relevantes. 
 
Muito bom Significa que a ação da escola tem produzido um impacto 
consistente e acima dos valores esperados na melhoria das 
aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. Os pontos fortes predominam na 
totalidade dos campos em análise, em resultado de práticas 
organizacionais generalizadas e eficazes.  
Bom Significa que a ação da escola tem produzido um impacto 
em linha com o valor esperado na melhoria das 
aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. A escola apresenta uma maioria de 
pontos fortes nos campos em análise, em resultado de 
práticas organizacionais eficazes.  
 
Suficiente significa que a ação da escola tem produzido um impacto 
aquém dos valores esperados na melhoria das 
aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. As ações de aperfeiçoamento são 
pouco consistentes ao longo do tempo e envolvem áreas 
limitadas da escola. 
 
Insuficiente Significa que a ação da escola tem produzido um impacto 
muito aquém dos valores esperados na melhoria das 
aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos 
percursos escolares. Os pontos fracos sobrepõem-se aos 
pontos fortes na generalidade dos campos em análise. A 
escola não revela uma prática coerente, positiva e coesa. 
 
Tabela 4: Níveis atribuídos às escolas no 2ºciclo de AEE (site da IGEC, 2012) 
Os resultados de cada domínio são apresentados por intermédio de um relatório 
com a seguinte estrutura:  
                                                             
41
 Anexo 7 –Quadro de referência do segundo ciclo de AEE 
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 Capa – onde consta a identificação da escola/agrupamento e área territorial a 
que pertence, assim como os dias em que se realizou a visita à escola; 
 Introdução – na qual se faz a referência à lei que está na base do processo de 
AEE, indicação dos documentos analisados para atribuição das classificações e 
explicitação do significado de cada uma das classificações da escala de avaliação. 
 Caraterização do agrupamento/escola – refere-se a localização da escola, a 
população escolar e os recursos humanos que a compõe, indicação da formação 
académica dos pais e resultado da análise das variáveis de contexto. 
 Avaliação por domínio – realiza-se a análise por domínio de cada campo de 
análise e no final da análise de cada domínio apresenta-se um parágrafo com as 
conclusões e respetiva classificação. 
  Pontos fortes e áreas de melhoria – enumera-se primeiramente os pontos fortes 
e seguidamente os aspetos a melhorar. 
A versão provisória do relatório é enviada à escola e, caso pretenda, dispõe de 
15 dias úteis para apresentar o contraditório, sendo que a equipa após a sua análise, deve 
introduzir as alterações que achar adequadas, tanto em termos de conteúdo, como de 
classificação.  
Posteriormente a versão final do relatório e a resposta ao contraditório, quando 
exista, são remetidos à escola e publicitados no site da IGEC. 
Após a publicação do relatório na página da IGEC, a escola dispõe de dois 
meses para elaborar um plano de melhoria, no qual “de um modo seletivo, sintético e 
pragmático, (…) deve conter a ação que a escola se compromete a realizar nas áreas 
identificadas na avaliação externa como merecedoras de prioridade no esforço de 
melhoria. Tendo em vista o envolvimento alargado da comunidade escolar, esse plano 











Comparação dos modelos de AEE dos dois ciclos 
 
 1ºCICLO DE AEE 2ºCICLO DE AEE 












 Fomentar nas escolas uma 
interpelação sistemática sobre a 
qualidade das suas práticas e dos 
seus resultados;  
 Articular os contributos da avaliação 
externa com a cultura e os 
dispositivos de autoavaliação das 
escolas;  
 Reforçar a capacidade das escolas 
para desenvolverem a sua 
autonomia; 
 Concorrer para a regulação do 
funcionamento do sistema educativo;  
 Contribuir para um melhor 
conhecimento das escolas e do 
serviço público de educação, 
fomentando a participação social na 
vida das escolas. 
 Promover o progresso das 
aprendizagens e dos resultados 
dos alunos, identificando pontos 
fortes e áreas prioritárias para a 
melhoria do trabalho das escolas; 
 Incrementar a responsabilização a 
todos os níveis, validando as 
práticas de autoavaliação das 
escolas; 
 Fomentar a participação na 
escola da comunidade educativa 
e da sociedade local, oferecendo 
um melhor conhecimento público 
da qualidade do trabalho das 
escolas; 
 Contribuir para a regulação da 
educação, dotando os 
responsáveis pelas políticas 
educativas e pela administração 
das escolas de informação 
pertinente. 
Processo de seleção das 
escolas 
Declaração de vontade das escolas  
(voluntária) 
Escolas avaliadas em 2006/2007 
Escolas com má evolução 
 (imposição) 
 
Documentos a analisar pela 
equipa de avaliação   
Texto de Apresentação da Escola 
Documentos orientadores da vida da escola 
Informação estatística  
Perfil de escola 
 
Texto de apresentação (auto-avaliação) 
Documentos orientadores da vida da escola 
Informação estatística  
Perfil de escola (valor esperado) 
 
Questionários de satisfação  
Não foram aplicados questionários  Aplicação antes do início do processo de 
avaliação a: pais e encarregados de 
educação, alunos, pessoal docente e não 
docente. 
Composição da equipa de 
avaliação  
2 inspetores + 1 avaliador externo  
 
2 inspetores + 1 avaliadores externo 
Duração da visita 2 dias nas escolas não agrupadas 
3 dias nas escolas agrupadas 
2 dias nas escolas não agrupadas 
3 dias nas escolas agrupadas 
 
Entrevistados  
11 Painéis de entrevista: 
1. Membros do conselho geral 
2. Direção 
3. Representante da associação de pais e 
encarregados de educação e dos pais das 
crianças/alunos dos grupos/turma 
4. Delegados de turma e membros da 
associação de estudantes 
5. Coordenadores de departamentos 
12 Painéis de entrevista: 
 
1. Conselho geral. 
2. Direção;  
3. Representante da associação de pais 
e encarregados de educação e 
representante dos pais das 
crianças/alunos dos grupos/turma; 
4. Alunos delegados de turma e 
associação de estudantes;  
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curriculares e de outras estruturas de 
coordenação e supervisão pedagógica 
6. Diretores de turma e respetivos 
coordenadores (de ano ou ciclo) 
7. Coordenadores de estabelecimento ou 
representantes, no caso dos 
agrupamentos 
8. Docentes sem cargos atribuídos 
9. Serviços especializados de apoio 
educativo 
10. Serviços de psicologia e orientação 
11. Equipa de auto-avalição 
12. Representantes do pessoal não docente. 
5. Coordenadores de departamentos e 
responsáveis de outras estruturas de 
coordenação e supervisão 
pedagógica; 
6. Diretores de turma e respetivos 
coordenadores; 
7. Docentes;  
8. Serviços especializados de apoio 
educativo e serviços de psicologia e 
orientação; 
9. Equipa de auto-avalição;  
10. Alunos do 4ºano;  
11. Assistentes técnicos e operacionais; 
12. Representantes da autarquia;  
 




2. Prestação do Serviço Educativo 
3. Organização e Gestão Escolar 
4. Liderança  
5. Capacidade de autorregulação e 







2. Prestação do serviço educativo 









Escala de classificação  
4 Níveis 
  Muito Bom 
 Bom 
 Suficiente 
 Insuficiente  
5 Níveis  
 Excelente 
 Muito Bom 
 Bom 
 Suficiente 




Componentes do Relatório  
 Capa  
 Introdução 
 Caraterização da escola/agrupamento 
 Conclusões da avaliação por domínio 
 Avaliação por fator 
 Considerações finais 
 
Limite de páginas:12 
 Capa 
 Introdução 
 Caraterização da 
escola/agrupamento 
 Avaliação por domínio 
 Pontos fortes e áreas de melhoria 
  
Limite de páginas: 10 
Contraditório  Apresentado no prazo máximo de 15 dias úteis 
após receção do relatório 
Pode não haver resposta  
Não há alteração de classificações  
Não existe instância de recurso  
Apresentado no prazo máximo de 15 dias 
úteis após receção do relatório  
Resposta obrigatória 





Plano de melhoria  
Não existe  Obrigação da sua apresentação 2 meses 
após publicação do relatório na página da 
IGEC 
Questionário de avaliação 
do processo 
Aplicado a inspetores e escolas avaliadas  Aplicado a inspetores e escolas avaliadas 
Variabilidade dos ciclos de 
avaliação 
4 anos Entre 3 a 5 anos  
(consoante a evolução dos resultados da 
escola) 
Tabela 5: Comparação dos dois ciclos de AEE 
Na tabela 1 são apresentadas as principais diferenças e semelhanças entre os dois 
ciclos da AEE. Estão destacadas, a negrito, as principais diferenças, as quais descreverei 
sucintamente. Tendo em consideração que já anteriormente foi feita a descrição de ambos os 
modelos de AEE, não me prenderei na descrição dos aspetos que se mantiveram inalterados, 
ou seja, nas semelhanças entre os modelos, mas sim nas diferenças. 
A primeira diferença que se destaca é a alteração dos objetivos do próprio processo de 
AEE. No primeiro ciclo, assenta mais numa lógica do fomento da auto-avaliação e de 
proporcionar mais autonomia às escolas, assim como em proporcionar informação sobre o 
serviço público de educação. No segundo ciclo, os objetivos estão mais direcionados para 
uma lógica da qualidade, de melhoria da qualidade, de envolvimento da comunidade 
educativa na vida da escola e também na dotação às entidades competentes de informações 
pertinentes. 
Tendo em consideração esta alteração de finalidades, o próprio processo de seleção de 
escolas também foi alterado, de modo que, enquanto no primeiro ciclo as escolas após convite 
da IGEC, se candidatavam ao processo de avaliação, tendo este um caráter mais voluntário, 
neste segundo ciclo, as escolas a avaliar são selecionadas segundo um conjunto de critérios 
que são estabelecidos ano a ano. Esta situação justifica-se pelo facto de a rede de escolas ter 
sofrido alterações nos últimos anos. 
Além do mais, o facto de estar em curso uma alteração na rede, em que muitas escolas 
estão a ser agrupadas, leva a que este ciclo tenha uma duração inferior (3/4 anos) ao primeiro 
ciclo (5 anos), visto que o número de escolas a avaliar é consequentemente inferior.  
As escolas selecionadas fornecem determinados documentos à equipa de avaliação que 
são, posteriormente, analisados e tidos em consideração aquando da realização das entrevistas 
em painel e na elaboração dos relatórios de escola/agrupamento. Neste segundo ciclo o fato de 
o Perfil de escola conter o valor esperado pretendeu que as equipas tivessem um olhar mais 
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contextualizado dos resultados, possibilitando a análise conjunta do perfil de escola e do valor 
esperado. Deste modo, já se tem em conta, à partida, as condições e o contexto da escola, 
tornando assim a avaliação mais justa. 
O acrescento de informação sobre o valor esperado à informação estatística de apoio à 
avaliação é justificado pelo fato de “No passado constatou-se que os avaliadores têm alguma 
dificuldade em fazer juízos relativamente ao desempenho das escolas, apesar da informação 
constante do respectivo “perfil”. (…) sem o apoio de uma análise quantitativa, é difícil ajuizar 
se os resultados da escola são os esperados ou não face às variáveis de contexto”. (Relatório 
final: proposta para um novo ciclo de avaliação externa de escolas, 20011:22). 
Para além da análise prévia desses documentos, neste segundo ciclo de avaliação, os 
avaliadores dispõem também de dados resultantes da aplicação dos questionários de satisfação 
à comunidade educativa, nomeadamente, os pais e encarregados de educação, alunos (1º, 2º, 
3ºciclo e secundário) e pessoal docente e não docente. A análise dos resultados desse 
questionário vai possibilitar que os avaliadores recolham informações/dados sobre os quais 
podem pedir esclarecimento nos painéis de entrevista. A aplicação dos questionários de 
satisfação têm em vista “alargar a participação da comunidade educativa no processo de 
avaliação externa de escolas” (relatório final: proposta para um novo ciclo de avaliação 
externa de escolas, 20011:10). 
Seguindo essa lógica do alargamento da auscultação dos membros da 
comunidade educativa, neste segundo ciclo de avaliação inclui-se um painel próprio 
para os representantes da autarquia. 
Houve, ainda, uma redução do número de domínios avaliados, passando estes de 
cinco para três, consequentemente também se reduziu, neste segundo ciclo, o número de 
fatores, de 19 para 9 campos de análise, e de referentes, de 84 para 43. Essa alteração 
teve influência na dimensão do relatório que passou do limite de 12 para 10 páginas. 
Esta alteração do quadro de referência e a consequente redução dos domínios em 
avaliação, foi no sentido de tornar a avaliação das escolas “ (i) mais simples e selectiva, 
(ii) mais valorizadora das dimensões de resultados e de prestação do serviço educativo e 
(iii) moderadora do peso das dimensões da organização e da gestão a que, até agora, 
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correspondiam três dos cinco domínios de avaliação” (Relatório final: proposta para um 
novo ciclo de avaliação externa de escolas, 20011:22). 
A nível da escrita do relatório também se introduziram alterações, de modo a 
torná-lo, “menos descritivo e mais avaliativo, sucinto e interpelador” (relatório final: 
proposta para um novo ciclo de avaliação externa de escolas, 2011:38). Assim, em vez 
da organização do relatório contemplar a avaliação por domínio e por fator, 
separadamente, optou-se por fazer uma avaliação por domínio, onde já constam as 
avaliações de cado campo de análise (denominados fatores no primeiro ciclo de 
avaliação). Nas conclusões passaram a ser apresentadas apenas os pontos fortes e as 
áreas de melhoria, ao invés da apresentação dos pontos fortes, fracos, oportunidades e 
constrangimentos. Também a nível de classificação esta passou a ser apresentada no 
final da análise do domínio e não no início do texto como acontecia no primeiro ciclo, 
sendo que se introduziu mais um nível, “excelente”, à escala. Esta mudança, na escala 
de classificação foi no sentido de “possibilitar que a avaliação externa reconheça 
situações excepcionais e de algum modo exemplares nas práticas de uma escola em 
determinado domínio” (Relatório final: proposta para um novo ciclo de avaliação 
externa de escolas, 20011:54). 
Para finalizar o processo, após a escola ter recebido o relatório, continua a poder 
exercer o direito de contraditório, com a diferença que neste novo ciclo, a equipa é 
obrigada a dar uma resposta ao mesmo e, se for necessário, proceder à alteração da 
própria classificação, podendo a escola recorrer ainda a uma instância de recurso. 
Terminado todo o processo, a escola deve, num prazo de dois meses após 
publicação do relatório na página da IGEC, elaborar um plano de melhoria, o que não 
acontecia no primeiro ciclo. A realização do plano de melhoria é uma forma de se fazer 
um acompanhamento da escola, sendo que “cuidar da sequência é tão importante como 
investir na preparação e na execução” (relatório final: proposta para um novo ciclo de 
avaliação externa de escolas, 20011:11). 
Assim, a previsão, neste novo ciclo de avaliação, é que as escolas sejam 
reavaliadas num período de tempo entre 3 a 5 anos, sendo este período flexível, de 
modo que as escolas com piores classificações e evolução sejam avaliadas primeiro e as 
com melhores resultados mais tarde. Está é outra diferença a assinalar, visto que, no 
primeiro ciclo, a previsão era reavaliar as escolas num período de 4 anos, ou seja, 
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terminado o primeiro ciclo de avaliação, avaliar todas as escolas novamente pela ordem 
segunda a qual tinham sido avaliadas. 
As alterações introduzidas neste novo modelo de AEE, anteriormente já foram 
descritas, foram feitas com base nas recomendações e auscultação de vários organismos, 
entre os quais se destaca o Conselho Nacional de Educação (CNE), os organismos 
internacionais de referência (União Europeia (EU), Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) e Organização das Nações Unidas para a 





Análise crítica do modelo de AEE do ponto de vista dos entrevistados 
Terminado este primeiro ano de AEE, em que foram avaliados 231 
escolas/agrupamentos de escola e após a realização de duas entrevistas
42
, em que foi 
possível ouvir a Dr. A.S. (entrevistada 1 – P.E.1) e a Gestora L (entrevistada 2- P.E.2) 
respetivamente, uma inspetora, envolvida em ambos os ciclos de AEE e a outra 
coordenadora da atividade de avaliação, foi possível ter uma perceção de como decorreu 
este primeiro ano de implementação do novo modelo, assim como ficar a conhecer 
quais os aspetos mais bem conseguidos e os que carecem de alguma 
melhoria/aperfeiçoamento. 
De mencionar, antes de mais, que as perceções de ambas as entrevistadas 
convergem. A análise
43
 efetuada, seguidamente, é com base nas perceções e 
opiniões/ideias transmitidas por ambas as entrevistadas. 
Começando pelos objetivos fica visível uma alteração: no 2ºciclo os três 
objetivos fundamentais da AEE, segundo a coordenadora, passam pela “capacitação, 
(…) regulação e (..) participação” (P.E.2: 306)44, tendo a AEE como finalidade, segundo 
a avaliadora “tentar que as escolas melhorem (…) que prestem um melhor serviço aos 
alunos” e incutir nas mesmas “processos de autorregulação” (P.E.1: 293)45. 
Para além dessa alteração de objetivos, as entrevistadas destacaram como 
mudanças mais significativas as que ocorreram ao nível do quadro de referência, 
especificamente, a sua redução para três domínios, a aplicação dos questionários de 
satisfação e a introdução de mais um dado estatístico, o valor esperado. Em sua opinião, 
a redução do número de domínios veio permitir uma maior atenção/foco dos avaliadores 
nas questões que se prendem com a prestação do serviço educativo, eliminando, deste 
modo, a perda da informação sobre o que é essencial. Como referiu a avaliadora “havia 
uma tentativa de dar uma imagem ainda mais abrangente da escola do que esta. Mas 
nessa abrangência, por vezes, perdia-se, poderia perder-se o essencial” (P.E.1: 294). 
                                                             
42 Anexos 21, 22, 23 e 24 – Guiões de entrevista e Transcrição das entrevistas à Dr.ª AS e à Gestora L, 
respetivamente. 
43 Anexo 25 – Análise de conteúdo das entrevistas 
44 Protocolo da entrevista – anexo 24 
45 Protocolo da entrevista – anexo 23 
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Quanto aos questionários de satisfação, a entrevistada 1, justificou que opção 
pela aplicação dos questionários de satisfação veio permitir “podemos ouvir mais 
pessoas que de outra forma seria impossível … e isso dá mais um conjunto de pistas aos 
avaliadores, quando vão à escola já têm alguns dados à partida, sobre a perceção das 
pessoas em relação ao serviço da escola” (P.E.1: 293). 
Quanto à introdução, nos dados para a análise da escola, do valor esperado, foi 
segundo a coordenadora, uma forma de melhor se contextualizar os resultados e poder 
estabelecer uma ponte, entre o “que é esperável poder obter ou vir obter como 
resultados, neste caso, académicos, numa determinada escola, num determinado 
agrupamento, e aqueles que efetivamente são os reais e que a escola obtém” (P.E.2: 
310). 
Apesar destas três alterações terem sido apontadas como as mais significativas e 
de se terem implementado mais um conjunto de mudanças, que já anteriormente foram 
mencionadas, há ainda aspetos que merecem ser alvo de atenção, reflexão e melhoria, 
neste 2ºciclo. A esse respeito as entrevistadas referiram que é necessário trabalhar no 
modelo do valor esperado, pois este modelo que foi construído incidiu sobre um ano de 
resultados, sendo que “o ideal seria termos do último triénio” (P.E.1: 298), pois, deste 
modo, as comparações que se possam estabelecer serão muito mais importantes e 
significativas.  
A respeito dos dados para traçar o perfil da escola é referido como outra das 
áreas importantes, que tem merecido atenção, e também a necessidade de recolha de 
informação, os cursos profissionias, que têm assumido uma dimensão cada vez maior 
nas escolas, e a esse respeito a coordenadora refere que “é necessário tentar recolher 
dados sobre os cursos profissionais de modo a integrá-los no Perfil de escola, dados que 
são fundamentais” (P.E.2: 313) 
Outro aspeto a melhorar, prende-se “com a agregação de escolas e termos de 
avaliar grandes agrupamentos. E aí teremos de fazer certamente alguns ajustamentos, 
porque não será muito fácil para uma equipa, estar lá dois dias e meio e poder avaliar 
tantas escolas” (P.E.1: 298). 
O fato de ser obrigatório que as escolas apresentem um plano de melhoria, leva a 
que seja necessário desenvolver meios que apoiem as escolas nessa atividade, assim “os 
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planos de melhoria, é uma nova área de trabalho em que precisamos de investir” 
(P.E.2: 310). 
A elaboração do documento de apresentação da escola, com base no quadro 
de referência, é outro aspeto que merece atenção e análise, de modo a verificar se não 
está a acontecer o que alguns especialistas temiam que era o “estar a direcionar por uma 
certa formatação os procedimentos da auto-avaliação” (P.E.2: 308). 
Neste contexto parece ser pertinente, referir a desvantagem que se identifica 
neste modelo de AEE, que se prende, essencialmente com a falta de tempo, “o pouco 
tempo que nós estamos na escola para avaliar tantas coisas” (P.E.1: 295). De modo que 
isso suscita algumas dificuldades, nomeadamente “este modelo seja até difícil de 
aplicar, por parte dos avaliadores, no sentido a que obriga a um esforço bastante 
superior, até porque o tempo de preparação é o mesmo, os dias na escola são os mesmos 
e têm mais dados para avaliar” (P.E.1: 294) e “os avaliadores têm também mais 
documentos para analisar (…) o que torna de facto esta atividade, uma atividade 
bastante exigente, do ponto de vista físico, até, porque obriga a muitas horas de trabalho 
extra” (P.E.1: 294). 
Apesar de existirem ainda áreas a melhorar e aperfeiçoar, o balanço realizado, de 
implementação do novo modelo, indica que “estamos no bom caminho” (P.E.1: 295). 
São, inclusivamente, identificados duas vantagens deste modelo em relação ao 
anterior, que é o fato de a escola ser obrigada a apresentar um plano de melhoria, o que 
se afigura uma vantagem, na medida em que “a obrigatoriedade de fazer um plano de 
melhoria (…) obriga a um maior compromisso, para que olhem com alguma atenção 
para aquelas áreas de melhoria e que façam um esforço no sentido de encontrar as 
melhores soluções para intervirem nos aspetos menos conseguidos ou que podem ainda 
ser aperfeiçoados” (P.E.1: 295). 
Por outro lado, a oportunidade da “direção ter passado a ser o último painel de 
entrevistas” (P.E.1: 297) é, também, identificada como uma mais-valia, pois assim os 
avaliadores dispõem de um conjunto de informações recolhidas no decorrer da visita e 
das entrevistas, sobre os quais podem questionar o diretor. 
À parte destas vantagens, desvantagens, melhorias e aperfeiçoamento o processo 
de AEE deve ser visto como uma oportunidade / contributo para a melhoria da 
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qualidade das escolas, visto que fornece informação útil e pertinente que permite à 
escola saber em que áreas está bem ou mal e o que precisa de melhorar (“ficam com 
uma ideia do que é que podem melhorar” (P.E.1: 297)) permitindo-lhe, assim, 
desencadear um processo de reflexão e análise das suas práticas educativas, e de todo o 
trabalho desenvolvido e por desenvolver (“ao se organizarem para a avaliação se davam 
conta do trabalho que realizavam, da quantidade de ações, concretização, projetos” 
(P.E.2: 314)). 
 Deste modo, saliento as palavras da coordenadora da atividade quando refere 
que “tem sido uma trajetória positiva, enquanto um trabalho sobre as escolas e o sistema 
educativo”. No entanto, “há áreas a melhorar, no nosso trabalho”, sendo importante para 
tal, o “ feedback que as escolas nos transmitem de qual é o efeito efetivo deste 
investimento na melhoria dos resultados que este trabalho está a ter, na concretização 
dos nossos níveis de sucesso” (P.E.2: 315). 
Conclusões  
 Finalizado este projeto, parece ser pertinente fazer um balanço de tudo o que foi 
feito e do que ficou por fazer, dando destaque à consecução dos objetivos que me 
propus atingir no início, assim, como ressaltar os pontos fortes e fracos do projeto e as 
aprendizagens efetuadas com a sua realização. 
 No que respeita aos objetivos propostos inicialmente, em minha opinião, foram 
atingidos através das pesquisas bibliográficas que foram sendo efetuadas, bem como 
através das duas entrevistas realizadas. 
 Tendo em atenção tudo o que anteriormente foi descrito, julgo poder afirmar que 
os objetivos que defini foram concretizados. Assim sendo, recordando que as minhas 
finalidades passavam por: i) conhecer o novo modelo de AEE e identificar quais as 
ruturas e continuidades entre o atual e o antigo modelo de AEE; ii) identificar os 
organismos auscultadas para realização das mudanças efetuadas, assim como as razões 
que originaram essas alterações; e iii) saber qual o balanço deste primeiro ano de 
implementação do 2ºciclo de AEE e quais os aspetos a ser melhorados/aperfeiçoados.  
 Considero que no desenvolver do projeto consegui dar a resposta a todas estas 
questões. 
 Reconheço, no entanto, que existem aspetos que poderiam ter sido mais bem 
conseguidos, nomeadamente, relativamente ao balanço que se faz deste primeiro ano de 
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implementação do 2ºciclo de AEE. Se a entrevista tivesse sido realizada mais tarde, 
teria tido a possibilidade de recolher um conjunto de dados e informações, que de 
momento não foram possíveis, visto que ainda não houve tempo para realização desse 
balanço, tratando-se de uma atividade muito recente. De modo que perdi a oportunidade 
de ter acesso aos dados resultantes da aplicação dos questionários de avaliação, que são 
aplicados a avaliadores e escolas avaliadas, onde estes indicam quais os aspetos que 
foram mais ou menos bem conseguidos, permitindo assim, a realização de um balanço, 
sobre a aplicação do modelo, mais fundamentada. 
 Outro aspeto que poderia ter sido uma mais-valia, seria a auscultação de um 
número maior de avaliadores envolvidos em ambos os ciclos de avaliação, o que 
possibilitaria o cruzamento e confronto de informações de diferentes atores, 
possibilitando desta forma a obtenção de informação mais significativa, passível de 
generalização. No entanto, o fato de as informações recolhidas em ambas as entrevistas 
convergirem permite-me a realização de certas inferências. 
 Assim, destaco como uma mais-valia (ponto forte) da realização deste projeto 
ficar com um conhecimento mais profundo sobre este modelo e processo de AEE, de ter 
tido a oportunidade de ouvir e ficar a conhecer as perceções de pessoas diretamente 
envolvidas na conceção e implementação do modelo de avaliação, pessoas essas que 
também acompanharam e participaram em todo o processo de implementação do 1ºciclo 
de AEE. 
 É de destacar a enorme recetividade e disponibilidade demonstrada por ambas as 
entrevistadas, que contribuíram para o enriquecimento, a nível de dados/informação, 
deste trabalho, as quais contribuíram em grande medida para a consecução dos objetivos 
pretendidos com a concretização do projeto. 
  No que se refere às aprendizagens que desenvolvi, para além do conhecimento 
do modelo de AEE, foi possível ficar com a perceção de que este é ainda um início de 
uma longa caminhada, a precisar de alguns ajustes e aperfeiçoamentos. Este novo 
modelo trouxe algumas mais-valias em relação ao anterior, no entanto existem 
aspetos/áreas que necessitam de ser trabalhados para que a equipa de avaliação possa 
cada vez mais, transmitir e munir as escolas de informações pertinentes e importantes 
que melhorem a qualidade da prestação do serviço educativo. 
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A maior participação da comunidade educativa, mediante o preenchimento dos 
questionários de satisfação, e a participação de membros representativos dos mesmos 
nos painéis de entrevista, poderá também contribuir para que a escola, cada vez mais, 
seja um espaço de todos, permitindo que a Escola cumpra, cada vez melhor, a sua 
missão. 
Torna-se, deste modo, necessário que as escolas vejam e reconheçam o trabalho 
que é realizado pela inspeção, como uma ajuda, um meio para que possam atingir e 
cumprir de forma mais rápida e melhor as suas finalidades. E parece que isso já vem 
acontecendo, sendo que, como foi referido pela avaliadora, “de uma forma geral as 
escolas, (…) já interiorizaram que a avaliação é necessária, que lhes é útil, mesmo 






Reflexão final  
 Chegado o fim destes nove meses de estágio, é o momento de fazer um balanço 
de tudo o que aprendi ao longo destes meses, numa organização onde tive a 
possibilidade de desenvolver um conjunto de competências e conhecimentos que 
considero de maior relevância e onde fui muito bem recebida e acolhida. 
 Assim refiro, primeiramente, o que considero ser o ponto forte da realização 
deste estágio curricular, que foi a integração plena na organização, desde a equipa com 
quem trabalhei diretamente, como dos outros elementos que integram a organização. 
Houve, desde logo, uma grande recetividade por parte de todos que me fizeram sentir 
parte integrante da e na organização. 
 Destaco, principalmente, o acompanhamento que sempre foi realizado pelos 
meus coordenadores, posso considerar que tive três coordenadores de estágio, a Dr.ª 
Leonor Duarte, o Dr. Helder Guerreiro e a Dr.ª Helena Coelho. Estiveram sempre 
presentes, acompanhando-me e auxiliando-me em tudo o que era necessário, havendo 
sempre a preocupação que o trabalho desenvolvido fosse útil, não só para a organização, 
mas também, para o meu desenvolvimento a nível pessoal e a nível da aquisição de 
competências relacionadas com a minha área de formação. 
 Devo salientar, ainda, a importância das reuniões que realizámos, no decorrer do 
estágio, de modo a fazer pontos de situação, e a orientar o trabalho que estava a ser 
desenvolvido, tanto na como para a IGEC, como para o Instituto, a nível dos produtos 
que deviam ser apresentados. Houve sempre essa preocupação, que contribuiu em muito 
para que nunca perdêssemos de vista qual a verdadeira finalidade do estágio. 
 Assim, outra mais-valia resultante da realização deste estágio, foi o fato de não 
ficar restringida a uma única área de atividade, permitiu-me desenvolver competências e 
conhecimentos sobre três áreas diferentes de trabalho - Avaliação de Escolas, Escolas 
Europeias e SICI, o que me possibilitou realizar uma enorme variedade de tarefas, umas 
de caráter mais técnico e outras que implicavam maior “reflexão”, ajudando-me a 
desenvolver e adquirir um conjunto vasto de saberes. 
Depois, o fato de ter tido a possibilidade de trabalhar, em conjunto/parceria, com 
a Diana, na realização de todas as atividades, permitiu-me ter um apoio, uma 
companhia, nesta experiência, que foi nova para ambas. O trabalho com a Diana 
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possibilitou a concretização das tarefas com mais rapidez, facilidade e qualidade, visto 
que mutuamente tentávamos superar as dificuldades que pudessem surgir com a 
realização das tarefas, e também podíamos partilhar ideias e mais facilmente realizar os 
produtos que nos eram pedidos. 
Das múltiplas atividades desenvolvidas no decorrer dos nove meses, aquela a 
que dediquei mais tempo e em que tive oportunidade de me envolver mais, foi na 
atividade da AEE. 
Quando iniciei o estágio, em setembro, ainda não havia a informação se o 
programa de AEE ia ter continuidade. Contudo, ao optar por continuar o trabalho que 
havia sido iniciado no 1ºciclo, tive a oportunidade de assistir ao processo de preparação 
para implementação do novo modelo. Como tal, para além de um conhecimento sobre o 
novo modelo de AEE, pude acompanhar as dificuldades que foram surgindo com o 
desenvolvimento do mesmo e ver a forma como toda a equipa trabalhou no sentido de 
resolver e solucionar os imprevistos que foram surgindo, e isso foi desde logo uma 
aprendizagem que fiz.  
Tive a possibilidade de aplicar conhecimentos adquiridos e desenvolvidos na 
Universidade, nomeadamente, de análise e interpretação de dados/gráficos, pesquisa e 
organização de informação, análise e interpretação de legislação. Desenvolvi, ainda, 
conhecimentos numa área completamente nova, que se prendeu com todo o processo de 
expedição e tratamentos dos questionários de satisfação. Esta foi uma área na qual 
trabalhamos sempre com uma certa pressão, porque havia prazos definidos, que não 
podiam ser alterados, porque poderiam atrasar todo o processo de avaliação. E isso foi 
positivo, no sentido, que foi já uma preparação para o que é verdadeiramente o mercado 
de trabalho. 
No que se refere ao tratamento dos questionários pelo processo de leitura ótica, 
foi uma tarefa bastante técnica, que exigiu rigor. O facto de, numa fase inicial, ter sido 
realizada numa organização diferente (GEPE), permitiu o contato com uma realidade 
organizacional, um clima e ambiente diferente daquele que é vivenciado na IGEC, não 
obstante trata-se de um órgão da administração central, permitindo também o contato 
com um trabalho de outra natureza e com outros gestores. 
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As ações de formação e reuniões no âmbito da atividade de Avaliação em que 
tive oportunidade de participar, permitiram-me não só a aquisição de conhecimentos 
mas, também, desenvolver algumas atividades com os inspetores/avaliadores externos 
de modo a ficar a conhecer um pouco melhor a sua metodologia de trabalho e a forma 
como se preparam para todo o processo. Este é, aliás, outro aspeto a destacar como 
positivo, o termos sido muito bem acolhidas pelos inspetores/avaliadores nas suas 
reuniões e atividades, que tentaram sempre que percebêssemos e participássemos no que 
estavam a fazer. 
Ao nível do trabalho desenvolvido na área da AEE, o que identifico como um 
ponto fraco, é o fato de não ter tido a oportunidade de terminar a tarefa que, a Diana e 
eu, iniciámos de tratamento das respostas abertas dos questionários de satisfação. Além 
de se tratar de um elevado número de questionários, como tivemos sempre com outras 
tarefas em mãos não nos sobrou muito tempo para dedicar a esta tarefa, acabando por 
ficar um pouco para segundo plano. Ou seja, acabávamos por fazer o tratamento das 
respostas quando não tínhamos outra atividade para realizar, sendo que só na parte final 
do estágio tivemos tempo integral para nos dedicarmos à mesma. E isso, foi de fato um 
ponto fraco, na medida em que não conseguimos concluir a tarefa e assim, mesmo o 
trabalho de análise que ficou realizado não servirá de muito, visto que o número de 
escolas tratadas é muito reduzido para permitir qualquer tipo de generalização ou 
inferência. Mas sem dúvida que todo o processo de criação de categorias e a respetiva 
categorização das resposta abertas, foi uma aprendizagem, e possibilitou-me ficar com 
uma ideia de quais as áreas da escola são mais criticadas (precisam de melhoria) e 
também foi surpreendente ver a quantidade de pessoas que tem algo a dizer sobre a 
escola e a forma como o fazem. 
No que se refere ao trabalho a nível internacional, que é desenvolvido tanto 
pelas Escolas Europeias com pela SICI, desenvolvi competências no âmbito da 
realização de inventários, de análise de documentos, na preparação da visita de estudo, 
na planificação das visitas de avaliação às escolas, na análise e seleção curricular, na 
leitura e interpretação de legislação, entre outras atividades concretizadas. 
Os trabalhos desenvolvidos incidiram bastante no domínio da organização e da 
planificação, o que constituiu uma mais-valia, pois são tarefas diretamente relacionadas 
com a área da administração, possibilitou-me ter uma noção de quão difícil é organizar 
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determinados eventos e planificar determinadas ações, pois basta que haja um único 
imprevisto ou alteração para causar um conjunto de perturbações ao que posteriormente 
havia sido planificado.  
Igualmente, foi uma aprendizagem completamente nova, poder participar no 
processo de seleção dos candidatos para ocupação de cargos nas Escolas Europeias, o 
que envolveu a participação na seleção e análise curricular, a atribuição de pontuação 
aos candidatos e a realização das entrevistas para a seleção dos mesmos. Foi um entrar 
em contato com uma realidade com a qual ainda me vou deparar, que é o mercado de 
trabalho, e poder ver de perto e saber quais os critérios que são tidos em consideração 
aquando de uma análise do currículo, ou do que é dito numa entrevista. E essa é uma 
aprendizagem da qual não me vou certamente esquecer. 
Esta experiência foi verdadeiramente formativa permitindo-me o contato com a 
realidade laboral e o desenvolvimento de atividades que exigiram responsabilidade, 
profissionalismo, assiduidade, competências e conhecimentos de um técnico superior. 
Considero que os objetivos definidos a nível organizacional com a realização 
deste estágio foram alcançados, visto que para além do contato com uma organização 
educativa, pude desenvolver conhecimentos sobre a cultura, o ambiente, a estrutura e a 
dinâmica de funcionamento da mesma. 
Participei numa diversidade de atividades desenvolvidas na organização, em 
diferentes áreas, as quais me possibilitaram pôr em prática conhecimentos 
desenvolvidos no decorrer da minha formação académica – Licenciatura em Ciências da 
Educação e Mestrado em Administração Educacional – e desenvolver novas 
aprendizagens e conhecimentos, nomeadamente as que anteriormente foram descritas. 
E, por último, tive a oportunidade de desenvolver um estudo/projeto relacionado 
com uma das principais práticas desenvolvidas na organização – Avaliação Externa de 
Escolas. 
Do ponto de vista pessoal, também as minhas expetativas e os meus objetivos 
pessoais foram alcançados, sendo que acima de tudo, o mais importante para mim, era 
conseguir desenvolver tarefas enquanto técnico superior de educação, adquirir alguma 
experiência e sobretudo conseguir desenvolver um conjunto de competências e 
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conhecimentos que me poderão ser úteis futuramente, enquanto técnica superior de 
educação. 
Colaborar no dia-a-dia, com a Gestora L e o Gestor H, contribuíram, sem dúvida 
alguma, para que eu fique com uma noção do que consiste o verdadeiro trabalho de um 
gestor, nomeadamente, o permanente trabalho que é desenvolvido sobre pressão, a um 
ritmo que tem de ser rápido para que se possa responder a todas as exigências. O 
contínuo surgimento de imprevistos que obrigam a um agir rápido e a um encontrar de 
soluções no momento, para que os problemas possam ser resolvidos e o trabalho possa 
continuar. O ter de se relacionar, gerir e coordenar o trabalho de um enorme número de 
pessoas, para que tudo possa funcionar devidamente. E, sobretudo, estar sempre atentos 
e ser criativos no desenvolvimento de ideias que permitam a inovação da organização. 
Mais do que ver qual o trabalho de um gestor, as responsabilidades e funções 
que este desempenha, foi o poder vivenciar essas situações, foi o ser-nos atribuídas 
tarefas de responsabilidade elevada, que demonstraram confiança no nosso trabalho, foi 
o trabalhar sobre pressão e executar várias atividades em simultâneo, foi o saber se 
integrar na dinâmica da organização, saber gerir o tempo, colocar os conhecimentos em 
prática, partilhar ideias e dar sugestões, tudo isto foi fruto da aprendizagem 
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Caracterização dos recursos humanos da IGE 
A Inspecção-Geral da Educação (IGE) é uma organização cujo recursos humanos é 
constituído por: 18 dirigentes, 186 inspectores, 12 técnicos superiores, 2 coordenadores técnicos, 3 
técnicos de informática, 33 assistentes técnicos e 9 assistentes operacionais, perfazendo um total de 
263 trabalhadores distribuídos pelos diferentes cargos/categorias. 
Esses 263 trabalhadores são efectivos, sendo que 48% são homens e 52% são mulheres. 
Pode ainda destacar-se o facto de 71% dos efectivos serem inspectores (representando-se assim o 
maior grupo de trabalhadores) e 12.5% serem assistentes técnicos. É de mencionar, ainda, que o nº 
de efectivos tem vindo a diminuir, devido, essencialmente, ao acréscimo do nº de aposentações. 
Sendo está também a principal razão identificada para a mobilidade dos funcionários. 
No que se refere à média etária dos trabalhadores da IGE esta situa-se nos 50/51 anos. 
De entre todos os cargos o nível habitacional, predominante dos efectivos é a licenciatura 
(62%), seguido do Mestrado (19%) não se registando nenhum funcionário com o nível de 
habilitação inferior a 4 anos. 
Será pertinente mencionar que a nível da formação a IGE não cumpriu o seu plano de 2010 
na totalidade por “dificuldades de agendamento” (balanço social 2010:39), sendo que no total 
realizou 199 acções internas (27 623,47€) e 97 acções externas (909,00€).  
Quanto ao número total de horas de formação estes recaíram sobretudo sobre os inspectores 
(93%), seguido dos dirigentes (3%), os assistentes técnicos (1.8%) e pessoal técnico operacional 
(1.6%). Sendo que há categorias que não foram contemplados com formação em 2010, 
nomeadamente os coordenadores técnicos, os técnicos informáticos e os assistentes operacionais.   
 No que diz respeito ao horário de trabalho regista-se a prevalência da isenção de horário, que 
se destaca sobretudo na categoria dos inspectores, estando estes desde de Novembro de 2010, de 
acordo com o balanço social de 2010, isentos de horários. Assim dos 204 funcionários que têm 
isenção de horários, 184 pertencem à categoria de inspectores. Apenas 31 funcionários têm um 
horário rígido. 
 Destaca-se ainda o elevado nº de horas feitas fora do horário normal de trabalho, 2294 horas, 
embora esse valor tenha vindo a decrescer desde 2008. 
 Quanto às ausências no trabalho estas são essencialmente por razões de doença (59%) e 
acidentes de serviço (12%). O maior nº de faltas regista-se assim na categoria dos inspetores 
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(39%), dos assistentes operacionais (29%) e dos assistentes técnicos (25%). De referir que o 




Anexo 2  
Lista de publicações, projetos e eventos realizados sobre a avaliação de escolas 
Obras publicadas no âmbito da avaliação de escolas  




Avaliação externa das 







Universidade do Minho. 
 
 
Resumo da conferência 
realizada no Seminário 
“Avaliação Externa das 





Modelos de avaliação. 
 
 
A autoavaliação das 
escolas no sistema 
educativo português: do 
discurso legal aos 











ELO: revista do Centro de 
Formação Francisco de 





Um olhar sobre a 
avaliação externa das 
escolas. A auto regulação 
e a liderança em 

























avaliação interna e 
autoavaliação: as 
implicações de distintos 
princípios e processos 
avaliativos. 
COELHO, Carina.  X Congresso da 
Sociedade Portuguesa de 
Ciências da Educação. 
em Conferência Nacional. 
 
Avaliação de escolas: 
diálogo entre a entre 





COELHO, Carina.  
 
2009 
X Congresso da 
Sociedade Portuguesa de 
Ciências da Educação. 
 
 
Resumo de Comunicação 




A avaliação externa, o 
novo regime jurídico de 
administração e gestão e 








Resumo da comunicação 
do V Simpósio sobre 





Os resultados escolares e 
a avaliação de 
desempenho: avaliar 
para mudar ou mudar 
para avaliar. 
 
ALVES, Maria Palmira 
Carlos; CORREIA, 





Resumo da comunicação 
do V Simpósio sobre 








agrupamentos e escolas 








Resumo da comunicação 
do V Simpósio sobre 






Avaliação externa das 














Geral da Educação. As 
escolas face a novos 
desafios. 
 
Avaliação das escolas : 
 modelos e processos -
 actas / Seminário 




Nacional de Educação  
(CNE) 











escolas /  Estabelecimentos de 
ensino. 
 
A autoavaliação das 
escolas e a regulação da 








Revista: Ciências da 
Educação, nº 4. 
 
Políticas Publicas de Educação/ Auto 
– Avaliação das Escolas/ Regulação/ 




escola :  um meio de 










Revista: Investigar em 
educação,  Nº5. 
 
Avaliação 
escolar /  Autoavaliação /  Autonomia 




organizacional da escola 
– uma abordagem neo-
institucional a propósito 




LIBÓRIO, Helena e 







Revista Ensaio: Avaliação 
e Políticas Públicas em 
Educação [Rio de 







escolas :  pensar e 
 













A autoavaliação: uma 
âncora dos processos de 
mudança centrados na 
escola. Um estudo de 
caso nos cinco projectos 




NETO, Ana Maria. 
 
2002 
Universidade de Aveiro. 
 





Avaliação das escolas : 














O papel da 
autoavaliação dos 
estabelecimentos de 
ensino na regulação dos 
sistemas educativos In J. 
A. Costa, A. Neto - 
Mendes & A. Ventura 














Avaliação integrada das 
escolas: reflexão em 









Universidade de Aveiro. 
 
Livro: Avaliação de 
Organizações Educativas 
de J. Adelino Costa, A. 























PAR: Projecto de 
Avaliação em Rede. 
 
“O Projecto de Avaliação em Rede (PAR) 
nasceu com a finalidade de habilitar as 
escolas a desenvolver dispositivos de 
autoavaliação, úteis ao desenvolvimento da 
construção de uma escola de qualidade. 
Assente numa lógica que habilite os actores 
das escolas a fazer o que deve ser feito, em 
vez de lhes dizer o que devem fazer, o PAR 
é constituído por uma rede de escolas / 
agrupamentos de escolas que se assumem 
como uma comunidade de aprendentes que 
desenvolvem e partilham experiências no 
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Programa de Avaliação 
Integrada das Escolas: A 
Opinião dos Gestores 
Escolares face à 








Universidade do Minho. 
 
 









Impacto e Efeitos 
da Avaliação 
Externa nas 
Escolas do Ensino 



























Sucesso escolar e 
perfis 
organizacionais. 
Um olhar a partir 




“O estudo visa estabelecer uma relação 
analítica entre políticas de ensino educação - 
formação, os modelos organizacionais das 
escolas, os tipos de liderança e o 
sucesso/insucesso escolar, realizando uma 
análise dos contextos institucionais e 
organizacionais nos ensinos básico e 
secundário e ponderando o seu impacto nos 
resultados das escolas (em particular em 
termos de níveis de sucesso/insucesso 
escolar). Contempla também a análise do 
abandono escolar, quer entendo-o como uma 
forma de insucesso escolar (ainda que com 
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mecanismos accionados pelas escolas no 
sentido de o ultrapassar, nomeadamente pelo 
reencaminhamento dos alunos para vias 
alternativas de ensino aprendizagem”. 
 
Auto – Avaliação 
em agrupamentos: 





“Pretende-se com este projecto produzir 
conhecimento ao nível da avaliação em 
educação, especificamente no que respeita à 
auto – avaliação em Agrupamentos de 
Escolas, numa perspectiva de melhoria da 
















da Conceição Dias 
de Castro Paupério; 
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Pol. política é a questão – chave do projecto de 
pesquisa”. 
 
pela União Europeia. realizado por 12 
equipas de 
investigação de 8 
países distribuídas 
pelos sectores da 









































“ (…) reflexão sobre o papel das inspecções 
no contexto da autonomia das escolas e 
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 entre a autonomia profissional, as 
modalidades de apoio externo às escolas e a 
pressão para que sejam criadas condições 
que possibilitem aos alunos as melhores 












“O projecto Conhecimento, Aprendizagens e 
Avaliação em Contextos Curriculares 
insere-se numa perspectiva crítica do estudo 
conceptual e metodológico do currículo 
(Goodson, 1994), com referências para os 
eixos da sua discussão contemporânea em 
torno das práticas que o legitimam politica e 
socialmente nos diferentes níveis. O que se 
ensina, aprende e avalia constitui o objecto 
de estudo através da análise de autores 
fundamentais no campo dos Estudos 
Curriculares, e da adopção de metodologias, 
preferencialmente qualitativas (Tobin & 
Kincheloe, 2006), que permitam a 
articulação da organização política do 
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PACHECO, José Augusto; 
AFONSO, Almerindo Janela; 





















LIBÓRIO, Helena; MARTA, 
Carlos; VALENTE, Júlio; 
CARVALHO, Rosa; MACHADO, 
Eusébio André da Costa; CRUZ, 
Isabel Maria Azevedo F; SILVA, 
António Joaquim Abreu da; 
MARTINS, José Maria Mendes 
Ferreira; ELIAS, Fernando Paulo 
Mateus; PEREIRA, Paulo Manuel 
de Matos; SILVA, Fátima 
Conceição Tavares Braga da; 
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Eusébio André; PESSOA, Teresa; 
LIMA, Maria de Jesus; AGUIAR, 
José Lúcio; BARREIRA, Carlos; 
BATISTA, Emídio; VIANA, 
Miguel; LOPES, Ângela; KELLEN, 
Manuela; POUSADA, Adélia; 
MONTEIRO, Vítor; CORREIA, 
Serafim; FREITAS, Maria João; 
VIANA, Maria dos Anjos; PENHA, 
Ana Margarida; MAMEDE, 
Antonieta; ALONSO, Luísa; 
GUEDES, Ana; PINTO, Carmo; 
LAPO, Maria João; TRINDADE, 











A avaliação das 
escolas: um 













ALVES, Palmira; CORREIA, 
Serafim; TRINDADE, Rui; 
BRAGA, Fátima; COSTA, Jorge 
Adelino; FORMOSINHO, João; 
ILÍDIO, Fernando; MARTINS, 
Rosa; FIGARI, Gérard;  
GUERREIRO, Hélder; 
MACHADO, Joaquim; ALMEIDA, 
Albino; TEIXEIRA, Luísa; 
MACHADO, Eusébio André; 
KELLEN, Manuela; RIBEIRO, 
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VIANA, Miguel; FERREIRA, 
Maria José; PACHECO, José 
Augusto; SILVA, António; PERES, 

















ALVES, José Matias; GUERRA, 
Miguel; PINTO, Ana; DIAS, Carla; 
RICARDO, Maria; ALAÍZ, Vítor; 
AMADO, Lúcia; MORAIS, 
António; CARVALHO, Gabriela; 


























VENTURA, Alexandre; Azevedo, 
Joaquim; 
VERDASCA, José; MOREIRA, 
Luísa; MARQUES, Alexandra; 
CARNEIRO, Roberto; ALVES, 
José; AZEVEDO, Joaquim; 
VIDEIRA, Ana; CASTRO, António; 
SOUSA, Júlio; MARTINS, Maria; 
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António; SILVA, Marcelina; 
GONÇALVES, Maria; 
COUTINHO, Maria; FERREIRA, 
Ricardo; PINHEIRO, Carina; 
PAVÃO, Carla; 
SIMÕES, João; ALVES, José; 
SANTOS, Acácio; BARREIRA, 
Eugénio; 
MOREIRA, Luísa; AZEVEDO, 
Joaquim; ALÇADA, Isabel 
 
 
Escolas, um olhar 







“ (…) vão ser apresentados os 
resultados de uma investigação 
centrada nos contextos 
institucionais das escolas do ensino 
básico e secundário nas regiões do 
Algarve, Alentejo e Lisboa e Vale 
do Tejo. Far-se-á uma análise 
crítica com base nos relatórios de 
avaliação externa realizados pela 
Inspecção Geral da Educação, em 
que se aborda a relação entre as 
políticas educativas, os modelos de 
organização, os perfis de liderança 
e o sucesso escolar. Todas as 
comunicações vão ser comentadas 
por peritos da área da Educação e 
acompanhadas por testemunhos de 
 
VELOSO, Luísa; QUINTAS, 
Helena; VITORINO, Teresa; 
ABRANTES, Pedro, MARTINS, 
Susana, CAIXEIRINHO, Telma; 
















                                                             





directores de escolas que viveram o 
processo de avaliação.  
Como se enquadram as medidas 
políticas com impacto directo na 
organização escolar? Como se 
distinguem as organizações 
escolares? De que forma as escolas 
valorizam as aprendizagens e os 
resultados escolares? Que modelos 




O Programa AVES 
e a Avaliação 













“A iniciativa realiza-se no âmbito 
do décimo aniversário do programa 
AVES, visando efectuar um 
balanço do contributo do programa 
para o desenvolvimento da 
autoavaliação das escolas, bem 
como uma reflexão sobre a 
aplicação e o futuro da avaliação 
externa”. 
 
AZEVEDO, Joaquim; FONSECA, 
António; PORTELA, Conceição; 
ALVES, José Matias; ALAIZ, Vítor; 
MELO, Rodrigo Queiroz; 
RAMALHO, Glória; TIANA, 



















“O estudo visa estabelecer uma 


















 ensino – educação - formação, os 
modelos organizacionais das 
escolas, os tipos de liderança e o 
sucesso/insucesso escolar, 
realizando uma análise dos 
contextos institucionais e 
organizacionais nos ensinos básico 
e secundário e ponderando o seu 
impacto nos resultados das escolas 
(em particular em termos de níveis 
de sucesso/insucesso escolar). 
Contempla também a análise do 
abandono escolar, quer entendo-o 
como uma forma de insucesso 
escolar (ainda que com contornos 
distintos), quer atendendo aos 
mecanismos accionados pelas 
escolas no sentido de o ultrapassar, 
nomeadamente pelo 
reencaminhamento dos alunos para 
vias alternativas de ensino -
aprendizagem. 
 















PACHECO, José Augusto; 
AFONSO, Almerindo Janela; 
LIMA, Licínio; TORRES, Leonor; 
LEITE, Carlinda; ALVES, Maria 
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Debate público sobre a educação 
nacional e internacional. 
 
TORRECILLA, Javier Murillo; 
TRINDADE, Rui; FERNANDES, 
José Carlos; FERREIRA, Fernando 
Ilídio; FERNANDES, Luís 
Henrique; GRÁCIO, Anabela; 
LEITE, Carlinda; AFONSO, 
Almerindo Janela; AZEVEDO, José 
Maria; PACHECO, José Augusto, 
TOMÁS, Catarina; SANTOS, 



















COSTA, Jorge Adelino; SERPA, 
Margarida; CHAVARRIA, Xavier; 
PALOS, Ana Cristina; ROLDÃO, 
Maria do Céu; ESTEVÃO, 
Deolinda; AZEVEDO, Catarina; 
PINTO, Margarida; PINHEIRO, 
Ana; MELO, Rodrigo Queiroz e; 
ARROZ, Ana Moura; SOUSA, 
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MORGADO, José Carlos; 
PILLOTTO, Sílvia Sell; SILVA, 
Ana Maria; SILVA, Bento Duarte 
da; MACHADO, Eusébio André; 
POSSAMAI, Fabíola; 
GUIMARÃES, Fernando; 
OLIVEIRA, Lia Raquel; REIS, 
Paulo; CORREIA, Serafim; 




















BERGER, Guy; TERRASÊCA, 
Manuela; FUGUET, Juan; 
AFONSO, Natércio; COSTA, 
Estela; AFONSO, Almerindo; 
























“O Seminário Internacional 
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Autoavaliação de Escolas: 
Perspetivas Metodológicas, é o 
segundo de três encontros que 
visam o debate e a divulgação dos 
fundamentos, desenvolvimentos e 
conclusões do Projeto 
“autoavaliação em agrupamentos: 
relação com qualidade e melhoria 
da educação” (ARQME)”. 
 
CORREIA, José; TERRASÊCA, 
Manuela; CRUZ, Manuel; SOUSA, 
Anabela; Tormenta; Rafael; 
AZEVEDO, José; Rodrigues, 
Delfina; CAMPOS, Bártolo; 














































SILVA, Bento Duarte da; 
PACHECO, José Augusto; ALVES, 
Maria Palmira;CORREIA, Serafim; 
ABREU, Diana; FERNANDES, 
Conceição do Sameiro; VALENTE, 
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Um olhar sobre a 
Avaliação Externa 
das Escolas. A 
Liderança em 













“Em conjunto, Direcção da SPCE e 
Comissão Organizadora, decidiram 
que as temáticas do Congresso se 
deveriam dirigir a domínios atuais 
da agenda político-educacional, 
atravessados pelo múnus 
fundamental da SPCE, a 
investigação. Assim, foram eleitos 
os temas da AVALIAÇÃO, da 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL e 
da DESCENTRALIZAÇÃO da 
ADMINISTRAÇÃO da 
EDUCAÇÂO, deixando, no 
entanto, espaço para todas as outras 
temáticas.” 
 
FERREIRA, Henrique; BERGANO, 
Sofia; SANTOS, Graça; LIMA, 









Contributos para a 





Não disponível.  
 
PEDREIRA, Jorge; AZEVEDO, 
José Maria; CARIOCA, Vito José de 
Jesus; PACHECO, Joaquim; 
QUINTAS, Helena; GONÇALVES; 










                                                             
71 http://portal2.ipb.pt/pls/portal/docs/PAGE/ESE/ESE_EVENTOS/ESE_XCONGRESSOCE/LIVRO_GUIA_15_04.PDF  
 
72




MONTEIRO, Rute; VITORINO, 
Teresa; ALEXANDRE, Eulália; 











“Apresentação do trabalho 
realizado e reflexão sobre o 
processo de avaliação externa das 
escolas públicas, iniciado em 2006 
pelo Grupo de Trabalho para a 
Avaliação das Escolas e 
prosseguido, a partir do ano lectivo 
de 2006-2007, pela IGE. 
Divulgação de Boas Práticas no 




RIBEIRO, Isabel. AZEVEDO, José 
Maria; CLÍMACO, Maria do 
Carmo; PEDROSA, Júlio; MATOS, 
José Pinto dos; ALEXANDRE, 
Eulália Ramos; CASTRO, Antónia 
Vidal de; OLIVEIRA, Pedro Guedes 
de; AFONSO, Almerindo Janela; 
FIALHO, Isabel; AFONSO, 
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Anexo 3  
Análise dos dados referentes à globalidade dos relatórios 
 
Resultado dos questionários efetuados aos avaliadores. 
Após o término do ciclo de avaliação externa das escolas (de 2006/2007 a 2010/2011) 
importa conhecer numa perspetiva mais global e reflexiva, a opinião dos avaliadores que 
participaram no processo. Desta forma, procede-se a uma análise que segue a estrutura do 
questionário preenchido pelos avaliadores e que denota as suas opiniões. Apenas os itens de 
resposta fechada (dados quantitativos) farão parte desta análise. 
 
No que diz respeito à primeira questão, preparação da avaliação externa, pretende-se 
constatar a adequabilidade das visitas tendo em conta um conjunto de oito aspectos (conforme o 
gráfico 1 demonstra): i) Número de reuniões que a antecederam; ii) Assuntos tratados nas reuniões; 
iii) Formato da equipa de avaliação (2 inspectores + 1 avaliador externo); iv) Dimensão da equipa 
de avaliação; v) Informação sobre a escola fornecida à equipa de avaliação pela IGE; vi) 
Informação sobre a escola fornecida à equipa de avaliação pela Unidade de Gestão; vii) 
Formação dos avaliadores; viii) Reflexão sobre os instrumentos nas Delegações Regionais da IGE. 
Globalmente podemos constatar que existe claramente uma concordância com este conjunto 
de aspectos, o que expressa a sua pertinência aquando da preparação da visita. É no entanto 
importante destacar alguns itens onde a concordância total (correspondente à opção pela letra A na 
escala) é superior a 50%: a Dimensão da equipa de avaliação surge com 77% das escolhas dos 
avaliadores e é o aspecto com mais consenso na preparação da visita. Segue-se o Formato da 
equipa de avaliação (2 inspectores + 1 avaliador externo) com 68%. Os resultados demonstram 
assim que os aspectos relacionados com a estruturação das equipas de avaliação (dimensão e 
formato) são os mais importantes e adequados aquando da preparação da visita para a realização da 
avaliação externa. Destacam-se ainda o Número de reuniões que a antecederam e os Assuntos 
tratados nas reuniões com 54% e 51% respectivamente. Desta forma, a segunda temática de 
aspectos que maior concordância demonstra por parte dos avaliadores prende-se com características 
referentes às reuniões.  
Os restantes quatro aspectos perdem a predominância da concordância total mas destaca-se a 
concordância nas suas preferências (gráfico 1), o que mais uma vez demonstra a adequação dos 
aspectos em análise à preparação da visita. 
Analisando o gráfico 1 observa-se que os primeiros quatro aspectos do lado direito são os 
que apresentam maiores níveis de discordância, apesar de obterem valores bastante inferiores aos da 
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concordância: Informação sobre a escola fornecida à equipa de avaliação pela IGE com 20%, 
Informação sobre a escola fornecida à equipa de avaliação pela Unidade de Gestão com 17%, 
Formação dos avaliadores com 15% e Reflexão sobre os instrumentos nas Delegações Regionais 
da IGE com 15% também. Os dados sobre a discordância total são irrelevantes destacando-se a 
Reflexão sobre os instrumentos nas Delegações Regionais da IGE com 5% apenas.  
Fazendo uma análise mais detalhada a cada ano lectivo de avaliação constatamos a 
tendência descrita ao longo desta análise. Tendo como exemplo o ano lectivo de 2007/2008 
observa-se a Dimensão da equipa de avaliação e o Formato da equipa de avaliação (2 inspectores 
+ 1 avaliador externo) com respectivamente 75% e 69% de respostas A, que espelham as maiores 
preferências. Acima dos 40% de respostas A destacam-se de seguida o Número de reuniões que a 
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O gráfico seguinte analisa as respostas referentes à pergunta sobre a visita às escolas, onde 
se pretende saber quais os aspectos das escolas às escolas foram adequados: i) Duração da visita; ii) 
Organização da visita; iii) Método de constituição dos painéis; iv) Formato das sessões de 
apresentação; v) Condução das entrevistas; vi) Relacionamento entre os membros da equipa; vii) 
Relacionamento entre os membros da equipa e os interlocutores da escola; viii) Disponibilidade da 
escola para responder às solicitações da equipa.  
Globalmente destaca-se a predominância da concordância com estes aspectos delegando-se 
para segundo plano (apesar de uma excepção, como mais à frente se poderá constatar) a 
discordância dos avaliadores face a estes aspectos.  
Assim sendo, existem quatro aspectos que se destacam pela sua concordância total (opção 
pela resposta A) com uma percentagem acima dos 50%: o Relacionamento entre os membros da 
equipa que abarca 83%, o Relacionamento entre os membros da equipa e os interlocutores da 
escola com 74%, a Disponibilidade da escola para responder às solicitações da equipa com 68% e 
por fim, embora com menor expressão, a Condução das entrevistas com 51%. Denota-se que os 
aspectos que se prendem com as relações entre os membros da equipa e entre os membros da equipa 
e os interlocutores da escola são fundamentais aquando das visitas às escolas. A disponibilidade das 
escolas é também um item de destaque e importante nas visitas. 
Nos restantes quatro aspectos a concordância total perde destaque e a concordância 
(equivalente à resposta B) passa a assumir as preferências dos avaliadores. Nestes quatro aspectos 
concentram-se igualmente os maiores valores de discordância: Duração da visita com 30%, Método 
de constituição dos painéis com 24%, Organização da visita com 14%, e Formato das sessões de 
apresentação com 9%. É importante destacar que o tópico Duração da Visita tem uma expressão 
significativa de discordância que demonstra uma aproximação aos valores positivos deste item, 
sendo assim considerado uma excepção a esta tendência. A discordância total apresenta valores 
inexpressivos. 
A análise detalhada a cada ano lectivo patente nos relatórios de avaliação externa das escolas 
de cada ano demonstra sempre esta tendência: usando como exemplo o ano lectivo de 2009/2010 
constata-se que a concordância total é predominante no itens Relacionamento entre os membros da 
equipa, Relacionamento entre os membros da equipa e os interlocutores da escola, Disponibilidade 
da escola para responder às solicitações da equipa e Condução das entrevistas com 84%, 76%, 
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Por último o gráfico 3 demonstra a opinião dos avaliadores em relação à escala de avaliação. 
Assim, pretende-se saber se a escala é adequada tendo em conta: i) O texto de explicitação do 
significado dos níveis de classificação; ii) Critérios de avaliação de cada factor. 
Analisando o gráfico constata-se claramente que predomina a concordância no que diz 
respeito a estes itens. Todavia, o predomínio dessa concordância não é total. O tópico O texto de 
explicitação do significado dos níveis de classificação obteve 56% de concordância e 28% de 
concordância total e os Critérios de avaliação de cada factor obtiveram 58% de concordância e 
20% de concordância total. 
Os níveis de discordância, apesar de apresentarem resultados inferiores, merecem alguma 
referência uma vez que no caso dos Critérios de avaliação de cada factor, os números traduzem-se 
numa percentagem de 20%, valor igual ao da concordância total. Para o item O texto de 
explicitação do significado dos níveis de classificação a discordância traduz-se numa percentagem 
de 14%. Este quadro demonstra, como o relatório de 2009/2010 evidenciou, a possível dificuldade 
de operacionalização desta escala. 
No que diz respeito à discordância total os valores são irrelevantes (1% para O texto de 
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Resultado dos questionários efetuados às escolas 
 
Findo um ciclo de avaliação, 2006/2007 – 2010/2011, torna-se necessário fazer uma análise 
global aos resultados obtidos no conjunto dos questionários aplicados às escolas/agrupamentos a 
fim de se conseguir fazer uma leitura geral do ciclo de avaliação externa das escolas. 
 
 
 Os resultados apresentados respeitam a estrutura do questionário aplicado às escolas, sendo 
que só os itens de respostas fechadas (dados quantitativos) serão analisados.  
 
 Assim, no que respeita à pertinência dos tópicos para apresentação da escola mais de metade 
das escolas inquiridas (60%) concordam totalmente com a pertinência dos mesmos. 
 Olhando concretamente para os dados referentes a cada ano de avaliação, este tem sido um 
tópico em que predomina a concordância das escolas quanto à sua pertinência. O ano de 2008/2009 
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Tendo em conta o quadro de referência verifica-se pela análise do gráfico 2 que há um 
predomínio do grau de concordância quanto à pertinência do mesmo, sendo que a opinião concordo 
totalmente é ligeiramente superior à de concordo, 49% e 47% respectivamente.  
À semelhança da pertinência dos tópicos de apresentação da escola, este aspecto também 
apresenta uma reduzidíssima percentagem de escolas que discordam com a pertinência do quadro 
de referência, sendo a percentagem de 1% para o tópico de apresentação e 2% para o quadro de 
referência. 
Fazendo uma retrospectiva dos resultados obtidos nos vários anos de avaliação é possível 
verificar que tem havido sempre uma elevada taxa de concordância no que diz respeito à pertinência 
do quadro de referência usado no processo de avaliação, sendo que o grau de concordância mais 
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Gráfico 3: Relevância dos factores incluídos em cada domínio 
 
 
O gráfico 3 mostra a opinião das escolas no que se refere à relevância dos factores incluídos 
em cada um dos cinco domínios avaliados no processo de avaliação externa. Deste modo, pela 
análise do gráfico pode observar-se que é no domínio da liderança (domínio 4) que prevalecem os 
factores considerados mais relevantes, destacando-se o factor motivação e empenho e visão e 
estratégia, com a percentagem de 87% e 85% respectivamente para a opinião concordo totalmente. 
Seguidamente, o domínio organização e gestão escolar (domínio 3) também alcançou bons 
níveis de concordância, essencialmente no factor gestão dos recursos humanos (83% concordo 
totalmente), atingindo o nível mais baixo no factor que se refere à participação dos pais e outros 
elementos da comunidade educativa (58% concordo totalmente). 
Por oposição, o domínio 2 (prestação de serviço) foi o que obteve a maior percentagem de 
discordância no que diz respeito à relevância dos factores incluídos no mesmo. Sendo que o factor 
acompanhamento da prática lectiva em sala de aula acarretou 16% dos 25% de discordância obtido 
neste domínio. Este tem sido um factor constantemente apontado como não relevante no decorrer 
dos vários anos de avaliação, tendo atingido o valor máximo de discordância no último ano lectivo 





























































0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100% 
5.2- Sustentabilidade do progresso 
5.1- Auto-avaliação 
4.4- Parcerias, protocolos e projectos 
4.3- Abertura à inovação 
4.2- Motivação e empenho 
4.1- Visão e estratégia 
3.5- Equidade e justiça 
3.4- Participação dos pais e outros … 
3.3- Gestão dos recursos materiais e financeiros 
3.2- Gestão dos recursos humanos 
3.1- Concepção, planeamento  … 
2.4- Abrangência do currículo e valorização dos  … 
2.3- Diferenciação e apoios 
2.2- Acompanhamento da prática lectiva  … 
2.1- Articulação e sequencialidade 
1.4- Valorização e impacto das aprendizagens 
1.3- Comportamento e disciplina 
1.2- Participação e desenvolvimento cívico 
1.1- Sucesso académico 
 158 
 
De destacar que no domínio 1 (resultados) também foi expresso uma percentagem 
considerável de discordância (18%), ainda que inferior ao domínio mencionado anteriormente, 
tendo sido obtida a percentagem máxima de discordância no factor sucesso académico (9%). 
 
 
 Através do gráfico 4, que se refere ao adequado envolvimento das pessoas e estruturas da 
comunidade educativa no processo de avaliação externa, é visível que o órgão que é indicado pela 
totalidade das escolas (92% concordo totalmente e 7% concordo) como sendo o que tem o mais 
adequado envolvimento no processo de avaliação externa é o Director. O conselho pedagógico, 
ainda que com uma percentagem ligeiramente inferior, é também indicado como um dos órgãos que 
tem um adequado envolvimento na preparação da avaliação externa, apresentando a percentagem de 
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 Por outro lado, os representantes dos pais nos conselhos de turma, os representantes das 
autarquias e os delegados de turma são os que apresentam um envolvimento menos adequado no 
processo de avaliação externa, tendo em conta as percentagens de discordância que atingem os 
20%, os 17% e os 16% respectivamente.  
 A opinião relativa aos órgãos que têm um envolvimento adequado ou menos adequado neste 
processo de avaliação tem-se mantido constante nos vários anos em que foram realizados os 
questionários, embora como uma ou outra variante. O director e o conselho pedagógico são os que 
são indicados como tendo um envolvimento mais adequado, sendo que em oposição os 
representantes das autarquias e os representantes dos pais nos conselhos de turma são os indicados 
como tendo o envolvimento menos adequados. 
 
 
No que se refere aos contactos estabelecidos com a IGE, não existe muita diferença a nível 
das quatro características apontadas, sendo que as percentagens aproximam-se bastantes umas das 
outras. Assim os contactos com a IGE, de acordo com 77% das escolas caracteriza-se pela 
afabilidade no trato, 74% indicam a facilidade de acesso aos interlocutores, 72% indicam a resposta 
em tempo útil e com uma percentagem ligeiramente inferior (70%) as escolas apontam a clareza e 
adequação da informação prestada. 
O mesmo se verifica nas respostas discordantes, que para além de se aproximarem muito em 
termos de percentagens, são quase inexistentes, assumindo a clareza e adequação da informação 
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Fazendo uma análise de cada ano de avaliação verifica-se que a característica afabilidade no 
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Quanto à adequação dos aspectos da equipa de avaliação é visível através do gráfico 6 que 
há uma distribuição homogénea a nível de concordância (concordo totalmente + concordo) pelos 
aspectos que se referem à organização (94%), à constituição dos painéis (94%) e à condução da 
sessão de apresentação (94%), embora, ainda que com uma diferença pouco significativa, seja o 
aspecto relativo ao adequado relacionamento da equipa de avaliação com os seus interlocutores que 
abarca a maior percentagem (69%) de opiniões concordo totalmente das escolas. 
No entanto é na duração da vista que parece haver maior grau de insatisfação por parte das 
escolas, visto que a percentagem de discordância atinge os 26% (19% discorda e 7% discorda 
completamente). 
Através da análise individual dos resultados obtidos nos anos anteriores é possível verificar 
que a duração da visita foi desde sempre considerada insuficiente, tendo do primeiro ano 
(2006/2007) para os seguintes sofrido um aumento significativo de insatisfação, alcançando os 24% 
em 2007/2008 e 2008/2009, sofrendo nos dois anos consecutivos uma pequena diminuição para os 
19%. Por outro lado, o relacionamento da equipa de avaliação com os seus interlocutores foi um dos 
aspectos sempre indicado como adequado. 
 
O gráfico 7 traduz as respostas das escolas quanto à satisfação relativa a aspectos que estão 
relacionados com o relatório de avaliação produzido. Assim perante a análise do mesmo é visível 
que a estrutura do relatório é o aspecto que obteve um maior grau de concordância por parte das 
escolas, sendo que de acordo com 96% (64% concordo totalmente e 32% concordo) das escolas a 
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leitores é o segundo aspecto indicado como estando de acordo com o desejável, abarcando 92% de 
concordância por parte das escolas inquiridas (53% concordo totalmente e 39% concordo). 
Em contrapartida, a justiça nas apreciações não corresponde ao desejado pelas escolas, o que 
fica visível pela percentagem de escolas que discorda com este aspecto, nomeadamente 22% das 
escolas referem discordar e 5% discordam totalmente que a justiça das apreciações seja o desejado, 
perfazendo uma percentagem total de discordância que atinge os 27%.  
Fazendo uma análise dos resultados obtidos individualmente em cada ano lectivo verifica-se 
que são estes mesmos aspectos que correspondem ao mais e o menos desejado pelas escolas. Em 
termos de evolução verifica-se que desde a primeira inquirição às escolas (2006/2007) até à última 
inquirição (2010/2011) houve uma variação, a nível percentual, no que as escolas consideram ser o 
desejável, sendo que estrutura variou num grau de concordância de 94% para 69% e a justiça das 





O gráfico 8 expressa a opinião das escolas quanto ao contributo positivo do processo de avaliação externa para a autoavaliação das 
escolas, nomeadamente no que se refere aos instrumentos, referenciais e metodologia usadas. 
Deste modo, de acordo com o gráfico 8, pode observa-se que são os referenciais usados no processo de avaliação externa os que, segundo 
as escolas inquiridas, dão um contributo mais positivo para a autoavaliação da escola, sendo que 50% das escolas concordam totalmente com a 
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Em relação aos instrumentos este é o que agrupa uma maior percentagem de discordância 
(17%) quanto ao seu contributo positivo na autoavaliação da escola, existindo uma diferença pouco 
significativa em relação à metodologia que chega aos 16% de discordância. 
Os resultados obtidos ao longo dos cinco anos de avaliação espelham exactamente o 
resultado obtido neste gráfico geral, sendo que os referenciais foram sempre indicados como o 

























Resultado dos questionários efetuados às escolas 
 
 Findo um ciclo de avaliação, 2006/2007 – 2010/2011, torna-se necessário fazer uma análise 
global aos resultados obtidos no conjunto dos questionários aplicados às escolas/agrupamentos a 
fim de conseguir fazer uma leitura geral do ciclo de avaliação externa das escolas. 
 Os resultados apresentados respeitam a estrutura do questionário aplicado às 
escolas/agrupamentos, sendo que só os itens de respostas fechadas (dados quantitativos) serão 
analisados.  
 
 Assim, no que respeita à pertinência dos tópicos para apresentação da escola mais de metade 
das escolas inquiridas (60%) concordam totalmente com a pertinência dos mesmos. 
 Olhando concretamente para os dados referentes a cada ano de avaliação, este tem sido um 
tópico em que predomina a concordância das escolas quanto à sua pertinência. O ano de 2008/2009 
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Quanto ao quadro de referência verifica-se pela análise do gráfico 2 que há um predomínio 
do grau de concordância quanto à pertinência do mesmo, sendo que a opinião concordo totalmente é 
ligeiramente superior à de concordo, 49% e 47% respectivamente.  
Assim como no item que se refere à pertinência dos tópicos de apresentação da escola este 
aspecto também apresenta uma reduzidíssima percentagem de escolas que discordam com a 
pertinência do quadro de referência, sendo a percentagem de 1% para o tópico de apresentação e 
2% para o quadro de referência. 
Fazendo uma retrospectiva dos resultados obtidos nos vários anos de avaliação é possível 
verificar que tem havido sempre uma elevada taxa de concordância no que diz respeito à pertinência 
do quadro de referência usado no processo de avaliação, sendo que o grau de concordância mais 
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Gráfico 3 – Relevância dos factores incluídos em cada domínio 
 
 
O gráfico 3 mostra a opinião das escolas no que se refere à relevância dos factores incluídos 
em cada um dos cinco domínios avaliados no processo de avaliação externa. Deste modo, pela 
análise do gráfico pode observar-se que é no domínio da liderança (domínio 4) que prevalecem os 
factores considerados mais relevantes, destacando-se o factor motivação e empenho e visão e 
estratégia, com a percentagem de 87% e 85% respectivamente para a opinião concordo totalmente. 
Seguidamente, o domínio organização e gestão escolar (domínio 3) também alcançou bons 
níveis de concordância, essencialmente no factor gestão dos recursos humanos (83% concordo 
totalmente), atingindo o nível mais baixo no factor que se refere à participação dos pais e outros 
elementos da comunidade educativa (58% concordo totalmente). 
Por oposição, o domínio 2 (prestação de serviço) foi o que obteve a maior percentagem de 
discordância no que diz respeito à relevância dos factores incluídos no mesmo. Sendo que o factor 
acompanhamento da prática lectiva em sala de aula acarretou 16% dos 25% de discordância obtido 
neste domínio. Este tem sido um factor constantemente apontado como não relevante no decorrer 
dos vários anos de avaliação, tendo atingido o valor máximo de discordância no último ano lectivo 
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De destacar que no domínio 1 (resultados) também foi expresso uma percentagem 
considerável de discordância (18%), ainda que inferior ao domínio mencionado anteriormente, 
tendo sido obtido a percentagem máxima de discordância no factor sucesso académico (9%). 
 
 
 Através do gráfico 4, que se refere ao adequado envolvimento das pessoas e estruturas da 
comunidade educativa no processo de avaliação externa, é visível que o órgão que é indicado pela 
totalidade das escolas (92% concordo totalmente e 7% concordo) como sendo o que tem o mais 
adequado envolvimento no processo de avaliação externa é o Director. O conselho pedagógico, 
ainda que com uma percentagem ligeiramente inferior, é também indicado como um dos órgãos que 
tem um adequado envolvimento na preparação da avaliação externa, apresentando a percentagem de 
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Gráfico 4 - Envolvimento na preparação da escola para a avaliação  
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 Por outro lado, os representantes dos pais nos conselhos de turma, os representantes das 
autarquias e os delegados de turma são os que apresentam um envolvimento menos adequado no 
processo de avaliação externa, tendo em conta as percentagens de discordância que atingem os 
20%, os 17% e os 16% respectivamente.  
 A opinião relativa aos órgãos que têm um envolvimento adequado ou menos adequado neste 
processo de avaliação tem-se mantido constante nos vários anos em que formam realizados os 
questionários, embora como uma ou outra variante. O director e o conselho pedagógico são os que 
são indicados como tendo um envolvimento mais adequado, sendo que em oposição os 
representantes das autarquias e os representantes dos pais nos conselhos de turma são os indicados 
como tendo o envolvimento menos adequados. 
 
 
No que se refere aos contactos estabelecidos com a IGE, não existe muita diferença a nível 
das quatro características apontadas, sendo que as percentagens aproximam-se bastantes umas das 
outras. Assim os contactos com a IGE, de acordo com 77% das escolas caracteriza-se pela 
afabilidade no trato, 74% indicam a facilidade de acesso aos interlocutores, 72% indicam a resposta 
em tempo útil e com uma percentagem ligeiramente inferior (70%) as escolas apontam a clareza e 
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O mesmo se verifica nas respostas discordantes, que para além de se aproximarem muito em 
termos de percentagens, são quase inexistentes, assumindo a clareza e adequação da informação 
prestada a percentagem mais elevada de discordância (4%). 
Fazendo uma análise de cada ano de avaliação verifica-se que a característica afabilidade no 





Quanto à adequação dos aspectos da equipa de avaliação é visível através do gráfico 6 que há uma distribuição homogénea a nível de 
concordância (concordo totalmente + concordo) pelos aspectos que se referem à organização (94%), à constituição dos painéis (94%) e à condução 
da sessão de apresentação (94%), embora, ainda que com uma diferença pouco significativa, seja o aspecto relativo ao adequado relacionamento da 
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 No entanto é na duração da vista que parece haver maior grau de insatisfação por parte das escolas, visto que a percentagem de discordância 
atinge os 26% (19% discorda e 7% discorda completamente). 
Através da análise individual dos resultados obtidos nos anos anteriores é possível verificar que a duração da visita foi desde sempre considerada 
insuficiente, tendo do primeiro ano (2006/2007) para os seguintes sofrido um aumento significativo de insatisfação, alcançando os 24% em 2007/2008 e 
2008/2009, sofrendo nos dois anos consecutivos uma pequena diminuição para os 19%. Por outro lado, o relacionamento da equipa de avaliação com os 
seus interlocutores foi um dos aspectos sempre indicado como adequado. 
 
O gráfico 7 traduz as respostas das escolas quanto à satisfação relativa a aspectos que tem a ver com o relatório de avaliação produzido. Assim 
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acordo com 96% (64% concordo totalmente e 32% concordo) das escolas a estrutura do relatório corresponde ao desejável. A adequação do estilo do 
discurso aos diferentes leitores é o segundo aspecto indicado como estando de acordo com o desejável, abarcando 92% de concordância por parte das 
escolas inquiridas (53% concordo totalmente e 39% concordo). 
Em contrapartida, a justiça nas apreciações não corresponde ao desejado pelas escolas, o que fica visível pela percentagem de escolas que discorda 
com este aspecto, nomeadamente 22% das escolas referem discordar e 5% discordam totalmente que a justiça das apreciações seja o desejado, perfazendo 
uma percentagem total de discordância que atinge os 27%. 
Fazendo uma análise dos resultados obtidos individualmente em cada ano lectivo verifica-se que são estes mesmos aspectos que correspondem ao 
mais e o menos desejado pelas escolas. Em termos de evolução verifica-se que desde a primeira inquirição às escolas (2006/2007) até à última inquirição 
(2010/2011) houve uma variação, a nível percentual, no que as escolas consideram ser o desejável, sendo que estrutura variou num grau de concordância de 





No gráfico 8 vem expresso a opinião das escolas quanto ao contributo positivo do processo de avaliação externa para a auto-avaliação das escolas, 
nomeadamente no que se refere aos instrumentos, referenciais e metodologia usadas. 
Deste modo, de acordo com o gráfico 8, pode observa-se que são os referenciais usados no processo de avaliação externa os que, segundo as escolas 
inquiridas, dão um contributo mais positivo para a auto-avalição da escola, sendo que 50% das escolas concordam totalmente com a contribuição positiva 
dos referenciais nesse processo, atingindo este aspeto no total um grau de concordância de 90%. 
Em relação aos instrumentos este é o que agrupa uma maior percentagem de discordância (17%) quanto ao seu contributo positivo na auto-avaliação 
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Os resultados obtidos ao longo dos cinco anos de avaliação espelham exatamente o resultado obtido neste gráfico geral, sendo que os referenciais 





Anexo 4  
Resultados parciais dos questionários de avaliação aplicados ás escolas e avaliadores de 2006-2007/2010-2011 
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Anexo 5  
Síntese das apresentações efetuadas pelos participantes na visita de estudo 
 
Study Visit 
Síntese das apresentações dos participantes 
Os participante na visita foram os seguintes: i) Adrian Helderman (Holanda); ii) Alasdair 
Eadie (Reino Unido: Escócia); iii) Antti Yli-Kankahila (Finlândia); iv) Arvid Frøsland (Noruega); 
v) Astrid Lukasser (Áustria); vi) Diana Lemos (Estagiária); vii) Didier Vaccaro (Alemanha); viii) 
Emmanuel Liandier (França); ix) Francesca Brotto (Itália); x) Fredrik Lind (Suécia); xi) Hana 
Pešková (República-Checa); xii) Inspector Helder Guerreiro (Portugal); xiii) Inspectora Helena 
Nobre (Portugal); xiv) John De Leeuw (Holanda); xv) Kay Brügmann (Alemanha); xvi) Marie 
Griffin (Irlanda); xvii) Nigel Hughes (Reino Unido: País de Gales); xviii) Patrice Royer (França); 




 Astrid Lukasser baseou a sua apresentação no programa de garantia de qualidade existente 
nas escolas austríacas fora do país. Enumerou quais as escolas que estão directamente relacionadas 
com o seu Ministério da Educação e exemplificou as suas características: o facto de os professores 
austríacos e os professores locais trabalharem em conjunto; os elementos de avaliação escolar 
nessas escolas (destacando aqui a avaliação interna e externa); o exame de alemão feito pelos 
alunos, apesar de esta não ser a sua língua principal. Após esta apresentação, Astrid referenciou 
algumas impressões em relação a este programa de garantia de qualidade das escolas austríacas fora 
do país: destaca uma atitude de mudança uma vez que anteriormente as escolas demonstravam um 
certo receio em relação à inspecção, mas que actualmente estão mais abertas sobre essa questão. 
Ressalvou que o debate em torno da temática da qualidade da escola está cada vez mais em 
destaque na actualidade escolar do seu país e que a avaliação realizada desencadeou vários 
processos de desenvolvimento das escolas que perceberam que a avaliação permite-lhes, com 









A apresentação de Emmanuel Liandier e de Patrice Royer começou por demonstrar qual a 
hierarquia e estruturação do sistema educacional francês e quais as suas principais particularidades. 
De seguida, os participantes caracterizaram o papel dos inspectores e a importância da sua actuação 
na avaliação das escolas: descodificaram o significado da expressão avaliar e definiram os seus 
objectivos – chave. Após esta contextualização, Liandier e Royer enumeraram as consequências da 
realização desta prática para as escolas, destacando o papel da auto-avaliação e o desenvolvimento 
da relação e dinâmica do trabalho colectivo. Na última fase da apresentação, os participantes 
enunciaram alguns aspectos mais técnicos do processo de avaliação das escolas francesas (dando o 
exemplo prático do departamento de Côte d`Or): as características dos inspectores e o processo 
formal que descreve o mecanismo de avaliação. 
Dia 2 
 
Arvid Frøsland, da Noruega, apresentou a temática do desenvolvimento da qualidade nas 
escolas secundárias norueguesas – critérios e controlo. O participante começou a sua apresentação 
com a explicitação da estrutura do ensino secundário das escolas da Noruega e apresentou alguns 
programas de Educação Profissional. De seguida caracterizou a organização política do seu país 
para poder demonstrar qual o papel que os inspectores assumem: as escolas têm de apresentar a 
documentação necessária solicitada e mostrar que a sua actuação vai ao encontro da Lei da 
Educação e das decisões tomadas na administração central. Frøsland caracterizou as inspecções na 
Noruega como sendo sempre limitadas a um certo assunto e ocorrentes em intervalos irregulares e 
não de forma frequente. O participante defende assim que a responsabilidade pela melhoria da 
qualidade da escola centra-se maioritariamente no director de cada escola, e por subsequência na 
própria escola, sendo que a ele cabe a decisão de escolher quais as principais áreas em foco e quais 
os resultados obtidos. As escolas escolhem assim as suas próprias ferramentas.  
 
 
Kay Brügmann, oriundo da Alemanha, começou por explicar que o seu país, enquanto 
Estado Federal, denota sistemas de ensino com características diferentes. Vindo de North Rhine-
Westphalia, o participante centra a sua apresentação no impacto que a avaliação externa traduziu 
neste Estado. Apresenta as características da avaliação das escolas e em que moldes se processam 
(define os níveis de classificação onde uma escola pode ser colocada). Como impactos mais 
Emmanuel Liandier e Patrice Royer - França 
Arvid Frøsland - Noruega 
Kay Brügmann - Alemanha 
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notórios do processo, o participante destaca a “assistência individual”, a aposta na formação dos 
professores e a discussão na agenda política sobre a necessidade de mudanças relativas aos métodos 
e instrumentos de Análise de Qualidade. Kay Brügmann também faz referencia ao facto do PISA 
ser um instrumento que traduz a qualidade do ensino em North Rhine-Westphalia, mas ressalva a 




 Didier Vaccaro é também alemão, mas de outro Estado, Bavaria (com capital em Munique), 
pelo que apresenta características diferentes da avaliação das escolas. Começou, a sua apresentação, 
com um título bastante provocador relacionado com o excessivo barulho em torno do impacto da 
avaliação. Numa primeira fase caracterizou o Estado da Bavaria e os actores envolvidos no 
processo de avaliação das escolas. Destacou a importância do conhecimento que tem de ser usado, 
fazendo referência a F. Machlup (1993) que denota o valor e os benefícios do conhecimento. 
Vaccaro dá o exemplo da importância de um relatório bem construído no processo de avaliação e 
destaca as principais teses que surgem em torno da avaliação das escolas: a avaliação surge como 
um argumento para a mudança (este argumento pode ou não ser convincente); a melhoria da 
qualidade depende da convicção (estar convencido não significa ser capaz de tomar decisões 
pertinentes); melhoria da qualidade é uma questão de estratégia (avaliação é uma questão de apontar 
para o problema, mostrando o objectivo); melhoria não é necessariamente um processo linear (o 
impacto pode ser diferenciado e dinâmico). Todas estas questões foram debatidas pelo participante 
que demonstrou o seu ponto de vista em relação a cada um destes aspectos.  
Dia 3 
 
O participante Finlandês, Antti Yli-Kankahila, fez a sua apresentação sobre a melhoria da 
qualidade através da auto-avaliação interna na formação profissional, assim o foco da apresentação 
foi a gestão da qualidade e a auto-avaliação. Numa primeira fase falou sobre a forma como a 
qualidade do ensino profissional é gerido na Finlândia, passando essa gestão de qualidade pela 
realização da auto-avaliação, que pode assumir dimensões internas ou externas, de acordo com a 
finalidade da organização em questão. No entanto independentemente da dimensão que a auto-
avaliação assuma, esta pode ser aplicada a qualquer organização de Formação Profissional. Antti 
Yli-Kankahila destacou ainda algumas características que se prendem com a ética da auto-
avaliação, nomeadamente: credibilidade, flexibilidade, convivialidade, acessibilidade, significado, 
Didier Vaccaro - Alemanha 
Anti Yli-Kankahila - Finlândia 
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confiabilidade e aprendizagem. Na fase final da sua exposição o participante falou ainda sobre o 
papel que a auto-avaliação assume na formação profissional e enumerou alguns exemplos de 
modelos de auto-avaliação. 
 
  
 O tema da apresentação de Fredrik Lind (sueco) foi a Inspecção e a Avaliação na Suécia. 
Assim o participante falou inicialmente, sobre o sistema de inspecção na Suécia, destacando o facto 
de todo o sistema de ensino sueco ser avaliado, desde o nível pré-escolar à educação de Adultos. A 
avaliação pode ser feita sobre uma área escolar específica (exemplo uma disciplina) ou sobre uma 
área mais geral. As apreciações feitas pela inspecção são baseadas na legislação, na documentação 
da escola e em pesquisas e experiências comprovadas. Os métodos usados incluem, entre outros, 
observação, análise documental, entrevistas, questionários e estudos de caso. Sempre que sejam 
detectadas falhas, a inspecção pode exigir que sejam tomadas medidas que as corrijam, podendo 
nesse sentido apresentar recomendações para futuros desenvolvimentos. Os resultados da inspecção 
são apresentados sob a forma de um relatório específico para a escola, onde se procede à 
identificação dos pontos fortes e fracos, assim como aspectos a melhorar e um relatório geral em 
que se faz um resumo dos resultados de todas as escolas avaliadas. Numa segunda fase, Fredrik 
Lind falou sobre as responsabilidades da Agência Nacional da Educação Sueca e finalizou a 
apresentação falando da importância do acompanhamento e da avaliação das escolas, terminando 




 Renata Pavlavičienė, a participante proviniente da Lituânia, intitulou a sua apresentaçao de 
auto-avaliação e avaliaçao externa para a qualificação da educação na Região Municipal de 
“Prienai“. Renata iniciou a sua apresentação a falar dos objectivos e princípos da avaliaçao interna e 
externa, identificando como finalidade destas a afirmação da qualidade das actividades e a 
possibilidade de permitir a tomada de decisões em concordância. Ao falar da experiência de 
“Prienai“ refere que o objectivo é trazer a avaliação para a vida das suas escolas como uma forma 
mais eficaz de conhecer a qualidade do trabalho escolar, visto a auto-avaliação ainda não ser uma 
prática enraizada na cultura da Lituânia. A participante referiu ainda os benefícios da auto-avaliação 
e dos papéis assumidos pelo Departamento de Educação, Cultura e Desporto e pelo “grupo” de 
coordenação da auto-avaliação nesse processo. Mencionou também a importância da utilização dos 
Fredrik Lind - Suécia 
Renata Pavlavičienė - Lituânia 
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resultados da auto-avaliação e da avaliação externa na planificação e organização das actividades 
escolares. Renata terminou a sua apresentação deixando algumas questões para as quais procura 
resposta: os avaliadores externos são empregados ou funcionários em tempo integral? Quantas áreas 
/ temas / indicadores eles analisam? E sobre a duração da avaliação? Quais os tipos (estrutura) de 
relatórios são eficazes? 
 
 
 Oriunda de Itália, Francesca Brotto, escolheu o título “procurando desesperadamente por 
avaliação (escolas) em Itália” para traduzir a falta de uma cultura de avaliação de escolas no seu 
país. Com está ausência de avaliação a prestação de contas é feita mediante a realização de exames, 
que é obrigatório em todo o sistema de ensino (público e privado). Só a partir de 2008 surgiu um 
mecanismo de fornecimento de um feedback formativo, mediante as avaliações nacionais para os 
níveis primário e secundário, sendo que só os administradores das escolas e as autoridades de 
educação têm acesso aos resultados das avaliações nacionais, ficando de fora a restante comunidade 
educativa. Deste modo, em Itália as escolas apenas têm de apresentar relatórios de conformidade (às 
autoridades mais elevadas), assegurando-se assim que as escolas cumprem a lei. No entanto as 
escolas não têm obrigação de realizar processos de auto-avaliação ou inspecção que incidem sobre a 
qualidade da educação. Assim no decorrer da sua apresentação Francesca Brotto vai estabelecendo 
a comparação de Itália com outros países que se encontram na mesma situação, no que se refere à 
cultura de avaliação e mostra como o país tem evoluído nesse campo no decorrer do tempo. Para 
finalizar a apresentação, baseada num workshop realizado com directores escolares em 2004, a 
participante apresenta alguns aspectos que impedem e que ajudam a auto-avaliação. 
 
   
 Adrian Helderman (holandês) fez uma breve apresentação sobre a inspecção holandesa, 
nomeadamente a inspecção baseada no risco na Formação Profissional. Deste modo, Adrian 
Helderman fez uma caracterização da inspecção holandesa: existe desde de 1801 e faz parte do 
Ministério da Educação e da Ciência. A nível da formação profissional existem 50 inspectores para 
um total de 500.000 estudantes distribuídos por 125 escolas. O participante identificou ainda três 
características da supervisão da formação profissional, designadamente: i) inspecção baseada em 
risco; ii) supervisão proporcional; e iii) garantia de qualidade, tendo-se debruçado especialmente 
sobre a primeira. 
 
Francesca Brotto - Itália 







 John de Leeuw, alemão, fez a sua apresentação sobre o papel da gestão escolar na avaliação 
escolar e na melhoria da qualidade. Deste modo, inicialmente o participante começou por referir a 
importância da integração dos resultados da avaliação para a melhoria da qualidade. Assim como 
algumas características a ter em conta na realização da avaliação, como a sua realização tendo como 
base objectivos SMART (específicos, mensuráveis, atingíveis, realistas e temporizáveis) e o facto 
de a avaliação dever ser realizada com uma monitorização frequente. Jonh de Leeuw refere ainda 
que a avaliação é realizada num processo cíclico de três anos, que se inicia com a realização da 
entrevista, seguida da avaliação de desempenho e que termina com a avaliação. Destaca também 
que é importante a utilização das avaliações finais e das entrevistas aos professores para se obter as 
suas opiniões sobre os pontos fortes e fracos do sistema escolar. O participante termina assim a sua 
apresentação concluindo que a avaliação em educação compreende um processo cíclico, que pode 
ser utilizado para a actualização contínua do pessoal e para a melhoria do programa educacional, o 




Hana Pešková, da República-Checa, focou a sua apresentação para a temática da inspecção 
nas escolas Checas – avaliação das condições, dos progressos e dos resultados da educação. 
Começou por explicar quem avalia as escolas no seu país e como se estrutura esse mecanismo 
(frequência do ciclo de inspecção, equipa de inspecção, duração e método da visita às escolas e 
critérios de avaliação escolar). Destacou a existência de catorze inspecções regionais e caracterizou-
as estatisticamente. Na República-Checa, a avaliação externa foi estabelecida pela lei da educação. 
Após esta análise descritiva, Pešková caracterizou o actual modelo de inspecção no seu país que se 
destaca pela recolha e análise de dados da escola antes da actividade de inspecção; a actividade de 
inspecção é realizada tendo em conta a preocupação pelos direitos da escola; redacção e entrega de 
um relatório de inspecção. No entanto a participante interroga-se se isso possibilitou a melhoria das 
escolas. Em jeito de conclusão, Hana Pešková refere o impacto da inspecção da República-Checa na 
avaliação escolar e consequentemente na melhoria da qualidade: possibilita a comparação no 
John De Leeuw - Alemanha 
Hana Pešková  - República-Checa  
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tempo, destaca os pontos fortes e os pontos fracos e riscos das escolas e ajuda a definir caminhos 
para a melhoria. Todavia, defende que, sem poderes de execução real, a avaliação só pode funcionar 
como uma ferramenta de melhoria numa base voluntária. Para que esta se torne mais eficaz seria 




Marie Griffin, da Irlanda, focou a sua apresentação na avaliação externa das escolas 
secundárias do seu país. Primeiramente, caracterizou o sistema de ensino secundário da Irlanda e 
definiu os princípios nos quais assenta a avaliação realizada pela inspecção: para reconhecer e 
afirmar as boas práticas das escolas; para fornecer uma garantia de qualidade no sistema educativo; 
para identificar áreas para o desenvolvimento e contribuir para a melhoria real das escolas; para 
incentivar a introspecção das escolas e o seu desenvolvimento; para possibilitar a garantia de uma 
maior divulgação de boas práticas entre as escolas; para disponibilizar informações importantes 
para a comunidade escolar; para promover uma maior responsabilidade e transparência. Griffin 
refere que o programa de avaliação iniciou-se em 2004 e caracterizou o conjunto de mecanismos 
que envolvem o processo. Por último, identificou os pontos fortes do processo (envolvência da 
comunidade escolar, informação de qualidade e inspecção para a melhoria das escolas) e os desafios 
que ainda têm de ser ultrapassados (a delegação de competências, a necessidade dos inspectores 
darem um feedback às escolas avaliadas, a auto-avaliação, a efectiva melhoria da escola, a maior 
inclusão dos pais e encarregados de educação, dos professores e dos órgãos de direcção…). 
 
 
Nigel Hughes, baseou a sua apresentação no quadro comum de Inspecção e Auto-avaliação 
das escolas no País de Gales. Tendo estruturado a sua apresentação em três partes: i) o quadro de 
inspecção da escola; ii) cultura de avaliação e reflexão; e iii) análise de dados. No que se refere ao 
quadro de inspecção no País de Gales são avaliados três “domínios” (resultados, prestação do 
serviço educativo e a gestão/liderança), contento estes vários “referentes” de análise. Nigel Hughes 
destaca a necessidade de haver uma maior ênfase na auto-avaliação, onde a escola avalia o seu 
próprio desempenho com base em informações relevantes, em que há um enfoque nas necessidades 
dos alunos e nas prioridades de acção e em que se estabelece um jogo entre os resultados e os 
planos de melhoria. O participante salienta ainda a importância de os dados recolhidos serem 
extensivos, ou seja, que para além das comparações entre escolas, permitam também ter em 
Marie Griffin - Irlanda 
Nigel Hughes – Reino Unido: País de Gales 
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consideração o contexto e o valor acrescentado. E que estes permitam, ainda, estabelecer linhas 
claras de responsabilidade (da escola, dos governadores e das autoridades locais). Nigel Hughes 
identifica, por último, parâmetros que as escolas precisam para melhorar o processo de auto-




Originário da Escócia, Alasdair Eadie fez a sua apresentação sobre a educação na Escócia. 
Alasdair Eadie iniciou a sua exposição com a apresentação dos órgãos envolvidos na Educação 
Nacional Escocesa, procedendo seguidamente à apresentação da organização do sistema educativo 
escocês, no que se refere à sua oferta educativa.  O participante enunciou algumas das medidas 
usadas pelo novo órgão para promover a melhoria da qualidade da educação, entre as quais se 
destaca o aumento da capacidade de auto-avaliação e auto-aperfeiçoamento, entre instituições de 
ensino e profissionais e o fornecimento de avaliações externas, independentes da qualidade da 
oferta educativa. Alasdair Eadie refere ainda as razões que justificam a criação do currículo de 
excelência (elevar os padrões, preparar para o futuro). E neste sentido apresenta o quadro escocês 
de inspecção das escolas para 2011, estando esse quadro assente em quatro pilares: i) promover a 
melhoria através do apoio à escola para continuar a melhorar; ii) avaliar o relatório sobre a 
capacidade de uma escola para melhorar; iii) fornecer segurança aos usuários sobre a qualidade da 
educação; e iv) fornecer evidências para o panorama nacional da educação escocês. A inspecção 
escocesa é uma parceria que se estabelece a três níveis: escola (avalia a sua própria prestação), 
autoridade educativa (desafia a escola) e HMI (realiza a avaliação externa). O participante termina a 
exposição com a apresentação do papel do inspector distrital e com a descrição das cinco partes de 
desenvolvimento profissional para a “jornada de excelência”. 
  





Formação de avaliadores 
Foram vários os assuntos abordados no decorrer dos dois dias de formação dos avaliadores. 
Tendo-se iniciado a formação com a exposição das alterações que foram efetuadas no modelo de 
AEE. 
Primeiramente é de mencionar que neste novo modelo de avaliação, a avaliação da escola 
efetua-se em 9 etapas: 
1. Seleção das escolas; 
2. Reunião com as escolas a avaliar (informação/preparação); 
3. Recolha e análise documental e estatística: 
3.1.Documentos orientadores: Projeto Educativo, Regulamento Interno, Plano Anual 
de atividade e outros; 
3.2.Texto de apresentação da escola (autoavaliação) 
3.3.Questionário de satisfação (alunos, funcionários e pais) 
3.4.Perfil de escola 
3.5.Valor esperado no domínio dos resultados; 
3.6.Visita de 2 ou 3 dias, consoante se trate, respetivamente, de escolas ou 
agrupamentos. 
4. Observação direta das instalações; 
5. Entrevistas; 
6. Elaboração do relatório; 
7. Contraditório; 
8. Envio do relatório final à escola, acompanhado da resposta ao contraditório; e 
9. Publicação do relatório e eventual contraditório, e resposta a este na página da IGE e 
da escola. 
Assim, no essencial as alterações que foram efetuadas foram as seguintes: 
a) Alteração do quadro de referência, no sentido da redução/simplificação. Assim sendo, ao 
invés de 5 domínios passaram a existir 3, os 19 campos de análise foram reduzidos a 9 e os 
84 referentes ficaram circunscritos a 43. 
b) Aplicação prévia de questionários de satisfação à comunidade educativa (aos pais e 
encarregados de educação, aos docentes e não docentes e aos alunos do 1º ciclo e do ensino 
secundário). 
c) Referência ao valor esperado no domínio dos resultados. 
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d) Auscultação direta das autarquias, em painel próprio. 
e) Introdução de uma nova escala de classificação (Excelente). 
f) Obrigatoriedade das escolas de produzir e aplicar um plano de melhoria (no prazo de 2 
meses após a publicação do relatório). 
g) Variabilidades dos ciclos de avaliação (3 a 5 anos), as escolas com classificações menos 
positivas precisam de acompanhamento. 
h) Publicação da resposta da equipa ao contraditório da escola. 
i) Relatórios mais acessíveis e menos descritivos, mais avaliativos e com indicações mais 
diretas para a melhoria. 
j) Existência de uma instância de recurso. 
Findo esta apresentação a professora Dr.ªAPC procedeu à sua apresentação, usando como 
palavra-chave da mesma a “Qualidade”.  
Assim esta referiu que com a expansão e a massificação dos sistemas de ensino cada vez mais 
tem havido uma preocupação crescente com as questões da qualidade e avaliação. Da mesma forma 
que se vem consolidando uma tendência para prestação de contas e responsabilização. 
Desta forma pode-se estabelecer uma relação triangular entre a avaliação externa, a 
autoavaliação e a qualidade. No sentido em que a crescente valorização da avaliação externa tem 
acompanhado o reforço da autoavaliação, sendo estas tidas como uma forma complementar de 
melhorar a qualidade do ensino. Foi ainda referido que a autonomia das escolas deve ser encarada 
como uma oportunidade de melhorar a qualidade das escolas/ensino. 
No fim da sua apresentação a professora Dr.ªAPC “justificou” a razão de ser de algumas 
alterações que foram efetuadas no anterior modelo de AEE, visto que a mesma fez parte integrante 
do grupo de trabalho. 
A esse respeito mencionou que: 
 A introdução dos questionários de satisfação foi no sentido de fazer com que toda a 
comunidade se envolva mais na avaliação. 
 A redução dos domínios de análise foi para reduzir a diferenciação entre as escolas. 
 A criação do painel das autarquias foi o resultado de uma recomendação do Conselho 
Nacional da Educação. 
 Pedido de plano de melhoria às escolas, foi necessário, visto que é através do plano de 
melhoria e acompanhamento que as escolas melhoram (a sua qualidade). 
Após a apresentação da Dr.ªAPC, o Dr. JN procedeu à apresentação do quadro de referência 
para o novo ciclo de AEE. 
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Sendo que deste novo quadro de referência fazem parte três domínios: 1) Resultados; 2) 
Prestação do Serviço Educativo e 3) Liderança e Gestão. Os campos de análise são 9, contendo 
estes no total 43 referentes e 84 indicadores
89
. 
O Dr.JN referiu ainda a respeito do novo quadro de referência o facto de o 1ºdominio 
(Resultados) ser autónomo, uma vez que pode ser avaliado apenas através da análise de resultados. 
Enquanto o 2º e 3º domínios obrigam a ida à escola, como não se pode observar as aulas, estes dois 
domínios permitem avaliar o que lá se passa. 
Seguidamente a Gestora L falou sobre as escolas a avaliar neste ano letivo, assim as escolas 
que foram avaliadas em 2005/2006-200672007 e que tenham contratos de autonomia são as que 
serão avaliadas este ano. 
Referiu ainda os documentos que as escolas devem apresentar, designadamente o: 
a. Projeto educativo; 
b. Projeto curricular; 
c. Regulamento interno; 
d. Plano anual e plurianual de atividades; 
e. Relatório de autoavaliação; 
f. Contrato de autonomia (caso exista); 
g. Documento de apresentação da escola; e 
h. Outros. 
No documento de apresentação da escola deve-se considerar aspetos como a avaliação 
externa anterior, a autoavaliação da escola, o quadro de referência da AEE e o desenvolvimento do 
contrato de autonomia. 
A Gestora L mencionou outros aspetos da visita às escolas, nomeadamente: 
 A visita a jardins-de-infância e escolas do 1º ciclo do agrupamento: 
  No mínimo a 3 estabelecimentos. 
 Jardins-de-infância e Escola Básica com maior nº grupo/turma. 
 Jardins-de-infância e Escola Básica mais afastada da escola sede. 
 Numa das escolas do 1ºciclo do agrupamento são realizadas as entrevistas aos alunos do 
4ºano. 
 Os alunos a entrevistar são eleitos pelos colegas. 
 Confirmar com o/a diretor(a) a organização da sessão de apresentação. 
                                                             
89
 Anexo 5 – Quadro de referência do novo modelo de AEE 
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 Confirmar os pormenores de organização da agenda de trabalho. 
O Dr. JA continuou a falar sobre as visitas às escolas. Assim mencionou a realização de 
entrevistas em painéis, entrevistas essas realizadas a 12 painéis representativos da comunidade, com 
a duração de 1hora, à excepção das entrevistas realizadas ao Conselho Geral e aos coordenadores de 
departamento que têm a duração de 90 minutos e as entrevistas efetuadas aos alunos do ensino 
secundário e do 3ºciclo e aos representantes da autarquia que têm a duração de 45 minutos. 
O Dr. JA mencionou ainda que a visita à escola se deve iniciar ou terminar com o painel de 
entrevista à Direção (entrevista tipo A) ou ao Conselho Geral (entrevista tipo B). 
No que se refere à duração da visita está realizar-se-á durante 2 dias no caso das escolas 
secundárias e durante 3 dias no caso das escolas agrupadas. Há ainda a possibilidade, mediante 
ponderação, de adicionar mais um membro (avaliador) à equipa de avaliação, no caso dos mega 
agrupamentos. 
No segundo dia da formação dos avaliadores, o Dr. VA iniciou a sessão a falar da escala de 
avaliação para este novo ciclo, que como foi mencionado anteriormente, inclui mais um nível de 
avaliação. Assim a escala de avaliação inclui cinco níveis: insuficiente, suficiente, bom, muito bom 
e excelente. Indicando a classificação de insuficiente um impacto muito aquém do valor esperado, 
predominando os pontos fracos. No outro extremo a classificação excelente indica a predominância 
dos pontos fortes em todos os campos de análise (valor muito acima do esperado). 
Quanto ao relatório da escola, este apresenta também uma nova estrutura: 
1. Introdução; 
2. Caracterização da escola/agrupamento; 
3. Avaliação por domínio; e 
4. Pontos fortes e áreas de melhoria.  
A classificação atribuída a cada domínio é apresentada no final da descrição dos aspetos 
referentes a esse domínio, contrariamente ao anterior relatório de avaliação em que a classificação 
era apresentada logo no início, antes do texto sobre cada domínio. 
Na última parte do relatório, pontos fortes e áreas de melhoria, é estabelecida uma 
comparação com a avaliação anterior, e diferentemente do anterior ciclo de avaliação não se faz a 
identificação de constrangimentos. 
O relatório deve ter no máximo 10 páginas. Sendo que numa folha individual, à parte do 
relatório, serão registados as classificações atribuídas em cada campo de análise. 
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Pretende-se ainda que haja alterações a nível da própria escrita do relatório, perspetivando-
se a utilização de uma “linguagem menos descritiva e mais simples, direta, sucinta e avaliativa”. 
Quanto ao procedimento de envio do relatório à escola, é enviada à mesma uma versão 
provisória com as respetivas avaliações dos três domínios. Após isso a escola tem um prazo de 15 
dias para apresentar o contraditório, recebendo posteriormente resposta a esse mesmo contraditório. 
Este último aspeto representa uma inovação em relação ao anterior ciclo de avaliação uma vez que 
só às vezes era dada resposta ao contraditório apresentado pela escola, e a resposta dada era uma 
resposta standard, não havendo alteração das classificações atribuídas. Para o novo ciclo prevê-se 
para além da resposta ao contraditório que possa haver a alteração das classificações atribuídas, 
embora se espere que isso sejam casos excecionais, visto que a alteração sucessiva de classificações 
poria em causa o próprio trabalho dos avaliadores. 
Após esse procedimento e os respetivos ajustes, caso se verifique necessário, a versão final 
do relatório e o contraditório são enviados ao Presidente do Conselho Geral e ao Diretor da escola. 
Posteriormente o relatório final, o contraditório e a resposta ao contraditório são publicados 
na página da IGEC. 
A escola após essa publicação na página da IGEC dos referidos documentos dispõe de um 
prazo de dois meses para apresentar à Administração Educativa um plano de melhoria, que deve ser 
publicado na página da escola e deve conter as ações que a mesma se compromete realizar nas áreas 
identificadas como prioritárias no processo de AEE. 
Para a execução de todo este processo é fundamental a equipa de avaliação, que como já foi 
referido, neste novo ciclo de avaliação, é composta por 2 inspetores e 1 avaliador externo, com a 
possibilidade de integração de mais um avaliador nos mega agrupamentos.  
O recrutamento da equipa de avaliação é feito com base nos inspetores que fizeram parte do 
ciclo anterior, sendo que foi também feito um convite público para manifestação de interesse e 
seleção de docentes dos ensinos básico e secundário no ativo. 
De acordo com o que foi apresentado, espera-se que os avaliadores externos: 
 Participem na ação de formação inicial; 
 Façam a preparação de cada intervenção; 
 Estejam presentes integralmente nos 2/3 dias de visita à escola; 
 Entreguem ao coordenador da equipa contributos para o relatório de escola, bem 
como propostas de classificação; 
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 Produzam comentários e sugestões sobre as versões dos relatórios de escola e sobre o 
contraditório; e 
 Participem na avaliação final do processo (mediante preenchimento de um 
questionário distribuído no final do processo de avaliação). 
Após o momento de exposição dos assuntos acima referidos, os avaliadores (inspetores + 
avaliadores externos) foram agrupados em pequenos grupos com a finalidade de que cada grupo 
fizesse a análise dos referentes. Assim foi atribuído aos vários grupos diferentes domínios e estes 
tiveram que fazer a análise dos referentes que compunham os respetivos domínios. Essa análise 
consistia na: 
 Identificação de referentes que precisam de melhor clarificação/explicitação. 
 Identificação de fontes de recolha de informação que permitissem avaliar os 
referentes acima identificados. 
 Hierarquização dos referentes. 
Os grupos foram previamente constituídos, sendo atribuído a cada um, um domínio e duas 
questões para trabalhar, sendo que cada grupo se dirigiu para uma sala para poder concretizar o 
trabalho. 
No meu caso fiquei integrada no grupo responsável por trabalhar o domínio da prestação do 
serviço educativo, sendo a finalidade do trabalho a identificação de referentes que precisam de 
melhor clarificação/explicitação e a identificação de fontes de recolha de informação que 
permitissem avaliar os referentes desse mesmo domínio. 
No caso do grupo em que fiquei inserida optaram por dividir o grupo em subgrupos, de 
forma que todos pudessem debater entre si e tirar as suas conclusões e no fim fez-se um apanhado 
do que todos os subgrupos escreveram de forma a identificar os aspetos/conclusões em comuns e 
redigir-se um documento que fosse da concordância e exprimisse a opinião de todos, de modo a ser 
apresentado a todos os participantes na formação de formadores. Elegeu-se para tal um porta-voz e 
um “escrivão”. 
Deste modo, as conclusões retiradas pelo meu grupo, no que se refere aos referentes que 
precisam de melhor clarificação, foram as seguintes: 
 Práticas de rigor na sala de aula – à partida será o mais difícil de conseguir 
evidências, visto que não há observação das aulas. 
 Valorização da dimensão artística – mudar a designação para algo mais abrangente. 
 Acompanhamento e supervisão da prática letiva 
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 Gestão articulada do currículo – é uma designação muito lata. Poderá obter-se 
evidências desta articulação através dos projetos curriculares de turma ou através dos 
relatórios de atividades que comprovem a articulação. 
 Rendibilização dos recursos educativos e do tempo dedicado às aprendizagens 
 Coerência entre ensino e avaliação – falta a explicitação para a recolha de 
evidências. Contudo, possivelmente, poderá recolher-se evidências através de 
entrevistas, planos de atividade/ação dos departamentos ou através dos relatórios de 
autoavaliação dos departamentos. 
Essas foram as principais conclusões apresentadas pelo grupo. Que foram, posteriormente, 
expostas aos restantes participantes na formação, os quais também apresentaram as suas conclusões 
sobre os outros domínios, nomeadamente sobre os Resultados e Liderança e Gestão, sendo que 
houve mais um grupo que também trabalhou sobre o domínio Prestação do serviço Educativo. 
Algumas das conclusões apresentadas pelos membros do outro grupo, que também analisou 
o domínio da Prestação do serviço educativo, coincidiram com as “críticas” acima mencionadas. 
No entanto acrescentaram que devia haver uma consensualização no que se refere aos documentos a 
pedir às escolas, para que não haja discrepâncias. Mencionaram outros aspetos como: 
 Ter acesso à plataforma moodle; 
 Ter acesso a documentos que comprovem o trabalho cooperativo entre docentes 
 “Práticas de ensino” – colocou-se a questão “como fazer juízos avaliativos sem 
observar as aulas?”. 
Quanto ao grupo que fez a análise do domínio dos Resultados, este referiu que é um domínio 
onde é mais fácil obter evidências e atribuir classificações em comparação com os outros dois 
domínios. Contudo o grupo referiu que existem alguns referentes que carecem de melhor 
clarificação, nomeadamente: 
 Abandono e desistência – inserir um indicador “dados de absentismo”, em que se 
levará em consideração os atrasos e as faltas injustificadas. 
 Cumprimento das regras e disciplina – desenvolvido na escola a nível da educação 
social. 
 Contributo da escola para o desenvolvimento da comunidade – inserir um indicador 
que demonstre "qual o contributo da escola para o desenvolvimento da comunidade 
educativa”. 
Por último, o grupo que analisou o terceiro domínio – Liderança e Gestão – fez a 
hierarquização dos três campos de análise, identificando como mais importante o campo da 
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Liderança, sendo que o campo de análise da Gestão e da Auto-avaliação e melhoria, segundo o 
grupo, apresentam o mesmo nível/grau de importância, uma vez que são indissociáveis. 
Identificaram também alguns aspetos que precisam de melhor clarificação, entre os quais: 
 Continuidade e abrangência da auto-avaliação - esclarecer o que se entende por 
abrangência; 
 Impacto da auto-avaliação no planeamento, na organização e nas práticas 
profissionais ≠ coerência entre a auto-avaliação e a ação para a melhoria, o que pode 
causar alguma confusão, assim sendo o grupo sugeriu o encurtamento do conceito, 
passando este a designar-se apenas impactos da autoavaliação. 
 Necessidade de aferir alguns conceitos, devido ao carácter polissémico de alguns 
conceitos. 
Após a exposição das conclusões de todos os grupos, fez-se então uma pausa para o almoço. 
Às 14:30, sensivelmente, regressamos para a formação, sendo que a Dr. CS procedeu à 
apresentação sobre “informação estatística: perfil de escola e valor esperado”. 
A Dr.ª CS começou por referir a preocupação em contextualizar os resultados. Falando 
assim da insuficiência dos perfis de escola que têm uma falta de referentes nacionais e impõem uma 
certa dificuldade em compreender o impacto das variáveis de contexto nas variáveis de resultado. 
Deste modo, de acordo com a mesma, o perfil de escola deve passar então a conter: i) os 
referentes nacionais das variáveis; ii) o valor esperado de cada variável de resultado; iii) a 
quantificação entre o valor observado e o valor esperado; e  iv) indicadores para o ensino regular. 
Esta falou ainda sobre o valor acrescentado, que será algo também integrado neste novo 
ciclo de avaliação. Contudo ainda existem algumas limitações, uma vez que não existe uma base 
integrada na MISI, GAVE, JNE. No estudo piloto usaram-se resultados de 2009/2010 com 
indicadores de contexto 2010/2011. E foram detetados erros nos dados. 
Para terminar a sua exposição, a Dr.ª CS falou um pouco dos questionários de satisfação, 
frisando que os objetivos dos mesmos passariam por avaliar o grau de satisfação das diferentes 
partes interessadas e será também uma forma de os avaliadores poderem assinalar questões a 
aprofundar nos painéis das entrevistas. 
Findo esta apresentação, o Dr. CS, fez uma rápida abordagem sobre a entrevista, focando 
aspetos como: o que é a entrevista, a importância do objetivo, a preparação do entrevistador, as 
técnicas de questionamento e o controlo da eficácia da entrevista. No fim deu um pequeno “curso 
geral da entrevista” fazendo posteriormente um exercício de simulação de uma entrevista em que os 
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avaliadores tinham que simular a realização de uma entrevista a um qualquer membro da 
comunidade educativa, enquanto outro membro do grupo ficava responsável por fazer as devidas 
correções à postura, à forma e ao tipo de questões que eram colocadas. A finalidade do exercício era 
sobretudo exercitar a técnica da entrevista e os avaliadores ficarem com um noção do que 
podem/devem ou não podem/devem fazer aquando da realização de uma entrevista. 
Algumas das indicações dadas pelo Dr. CS foram no sentido de que durante a realização da 
entrevista o entrevistador: i) olhe para o interlocutor; ii) comece a entrevista com perguntas abertas 
(como está o tempo hoje? Sabe para o que vem?); iii) não faça questões em forma de afirmações; 
iv) evite usar a expressão “não é verdade?”, mas antes, “é verdade? Sim ou Não?”; v) pegue na 
última parte da frase e repita para que o entrevistado continue e conclua a frase (questões 
reflexivas); vi) evite linguagem técnica; vii) recorra a gestos; viii) faça questões hipotéticas; e ix) 
faça a sua apresentação e dos objetivos da entrevista. 
Assim sendo, mais uma vez o grupo voltou a ser dividido, dirigindo-se cada grupo para uma 
sala, e enquanto concretizavam o exercício o Dr. CS ia passando de sala em sala para ver como 
estavam a correr os exercícios e para tecer alguns comentários. 
Posteriormente todos regressaram ao auditório, onde o Inspetor-Geral fez o encerramento da 










Quadro de referência do novo ciclo de Avaliação Externa de Escolas 









Evolução dos resultados internos contextualizados  
 Evolução dos resultados externos contextualizados  
 Qualidade do sucesso  






Participação na vida da escola e assunção de responsabilidades  
Cumprimento das regras e disciplina  
 Formas de solidariedade  
 Impacto da escolaridade no percurso dos alunos  
 
 
Reconhecimento da comunidade 
 
Grau de satisfação da comunidade educativa  
Formas de valorização dos sucessos dos alunos  














Planeamento e articulação 
 
 
Gestão articulada do currículo  
Contextualização do currículo e abertura ao meio  
 Utilização da informação sobre o percurso escolar dos alunos  
Coerência entre ensino e avaliação  







Práticas de ensino 
 
 Adequação do ensino às capacidades e aos ritmos de 
aprendizagem dos alunos  
Adequação dos apoios aos alunos com necessidades educativas 
especiais  
Exigência e incentivo à melhoria de desempenhos  
Metodologias activas e experimentais no ensino e nas 
aprendizagens  
Valorização da dimensão artística  
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Rendibilização dos recursos educativos e do tempo dedicado às 
aprendizagens.  
Acompanhamento e supervisão da prática lectiva  
 
 
Monitorização e avaliação das 
aprendizagens 
 
Diversificação das formas de avaliação  
Aferição dos critérios e dos instrumentos de avaliação  
 Monitorização interna do desenvolvimento do currículo  
Eficácia das medidas de apoio educativo  














Visão estratégica e fomento do sentido de pertença e de 
identificação com a escola  
Valorização das lideranças intermédias  
Desenvolvimento de projectos, parcerias e soluções inovadoras  
Motivação das pessoas e gestão de conflitos  









Critérios e práticas de organização e afectação dos recursos  
Critérios de constituição dos grupos e das turmas, de 
elaboração de horários e de distribuição de serviço  
Avaliação do desempenho e gestão das competências dos 
trabalhadores  
Promoção do desenvolvimento profissional  







Auto-avaliação e melhoria 
 
Coerência entre a auto-avaliação e a acção para a melhoria  
Utilização dos resultados da avaliação externa na elaboração 
dos planos de melhoria  
Envolvimento e participação da comunidade educativa na auto-
avaliação  
Continuidade e abrangência da auto-avaliação  
Impacto da auto-avaliação no planeamento, na organização e 
nas práticas profissionais  




Itens para análise dos modelos de Avaliação Externa de Escolas  
 
 Com vista à realização da comparação dos modelos de avaliação em Portugal, nas Escolas Europeias e nas Auditorias Pedagógicas, eu e a Diana 
criámos um conjunto de itens de análise, para melhor podermos comparar os três modelos. Assim os itens criados foram os seguintes: 
 Duração do ciclo de avaliação – de forma a perceber quando se iniciou o ciclo de avaliação e quais as suas perspetivas de duração. 
 Comunicação às escolas – de modo a averiguar se as escolas são informadas que vão ser alvo do processo avaliativo e de que forma e que meios são 
usados para o fazer. 
 Questionário de satisfação – para sabermos se antes, durante ou no final do processo de avaliação é aplicado algum tipo de inquérito de satisfação à 
comunidade educativa. 
 Equipa de avaliação – de modo a conhecer os intervenientes no processo de avaliação.  
 Duração da vista – para saber o período de realização da avaliação. 
 Recursos – de modo a termos conhecimento do tipo de recursos que a equipa de avaliação solícita às escolas para o desenvolvimento do processo. 
 Documentação solicitada à escola – para tomarmos conhecimento do tipo/quantidade de documentos que é solicitado à escola e o momento em que 
estas devem ser enviadas e se são alvo de análise por parte da equipa que vai concretizar a avaliação. 
 Programa da visita – de modo a conhecermos o plano de trabalho da equipa de avaliação. 
 Metodologia da visita – no sentido de sabermos se há ou não observação de aulas. 
 Metodologia de realização da entrevista – para percebermos se as entrevistas são realizadas em painel ou individualmente, ou seja, se a equipa se 
reúne toda para realizar as entrevistas ou se os elementos que compõem a equipa de avaliação se podem dividir para realização das mesmas. 
 Entrevistados – no sentido de percebermos quais são os elementos da comunidade educativa ouvidos. 
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 Duração da entrevista – de forma a perceber se há variação a nível da duração das entrevistas dos vários entrevistados e se há efetivamente o 
estabelecimento de um limite mínimo e máximo para a realização das entrevistas. 
 Estrutura do relatório – para conhecermos qual a estrutura seguida para redação e apresentação do relatório. 
 Redação do relatório – a fim de sabermos em que momento o relatório é redigido e quando é entregue à escola.  
 Limite do relatório – de modo a sabermos se é estabelecido algum limite de páginas para a redação do relatório e saber se esse limite é igual para 
todas as escolas ou se pode variar. 
 Escala de avaliação – para conhecermos os níveis de classificação que podem ser atribuídos a cada escola. 
 Áreas/Domínios avaliados – para identificarmos quais as áreas/domínios da escola são avaliados. 
 Feedback da avaliação – para sabermos se a equipa de avaliação transmite, antes da publicação do relatório, algum tipo de feedback à escola sobre 
a sua avaliação. 
 Questionários de avaliação – de modo a sabermos se se aplica algum tipo de questionário à escola ou à equipa de avaliação de forma a ter algum 
feedback do próprio modelo/processo avaliativo. 
 Ação da escola após a avaliação – para percebermos o que a escola faz ou tem de fazer após ter passado pelo processo de avaliação. 




Tabela de comparação dos modelos de avaliação em Portugal, nas Escolas Europeias e nas Auditorias Pedagógicas 
 Avaliação Externa Whole School Inspection Auditorias Pedagógicas (escolas tipo II) 
Duração do ciclo de 
avaliação   
Inicio em Novembro de 2011, com a 
duração de quatro anos e meio. 
A avaliação externa das escolas europeias 
está prevista até 2016, com a visita de 
duas/três escolas por ano (consoante a sua 
dimensão). 




Carta enviada à escola e 
Reunião com as escolas a ser avaliadas. 
Carta enviada às escolas  
(Dois meses de antecedência) 
São as escolas (Assembleia de escola) que 




Realiza-se antes do processo de avaliação e 
destina-se aos: 
 Pais e encarregados de educação; 
 Alunos 





Equipa de avaliação  3 Avaliadores externos (2 inspectores da 
IGE e 1 avaliador externo) 
(ponderação de mais1 avaliador externo 
nos mega agrupamentos) 
4 Inspectores  
(pode ir até 6 inspectores dependendo da 
dimensão da escola) 
Normalmente, 4 Inspectores (diferentes 
nacionalidades): 
 2 para o ensino primário 
 2 para o ensino secundário  
 
Duração da visita  2dias (escolas não agrupadas)  
3 dias (agrupamentos de escolas)  
5 dias 5 dias 
Recursos  Não pede. Sala com acesso à internet e documentos Sala de trabalho com acesso à internet e 
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em formato digital. que possua os recursos necessários para a 
realização de cópias/impressões. 
 
Documentação 
solicitada à escola 
(deve ser enviada 
com antecedência) 
 Plano anual e plurianual de 
actividades; 
 Regulamento interno; 
 Relatório de auto-avaliação; 
 Contrato de autonomia; 
 Documento de apresentação da 
escola. 
 
Contudo, antes da visita, os avaliadores 
externos têm acesso: 
 
 Ao perfil de escola (dados de 
contexto e dados de resultados dos 
exames e das provas de aferição); 
 Ao documento de valor esperado 
 Aos resultados globais da aplicação 
dos questionários de satisfação 
 
 Plano pluri-anual; 
 Plano anual; 
 Documentos sobre a auto avaliação;  
 Planos de acção; 
 Documentos de avaliação; 
 Análise de resultados 
BAC(Baccalauréat Europeu); 
 Descrição das tarefas e dos 
trabalhos dos coordenadores; 
 Planos de actuação dos professores. 
 Outros documentos relevantes 
 Relatório da auditoria anterior; 
 Dados da escola; 
 Documento de apresentação da 
escola (facultativo). 
 
Programa da visita Antes da visita, as equipas de avaliação 
dispõem de um dia em que se reúnem para 
2ª feira (tarde) – análise de documentos e 
planeamento das observações das turmas. 
Varia de acordo com a escola a ser 
avaliada, pois é esta que elabora uma 
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Sessão de apresentação  
Entrevista com o Conselho Geral 
Visita à escola - Sede 
Entrevistas em painel 
 
2ºdia  
Visita à escola (só nos agrupamentos) – 
jardins-de-infância e escolas do 
agrupamento de escolas 
Entrevistas em painel 
 
3ºdia (só para agrupamentos) 
Visita à escola 
Entrevistas em painel 
 
3ª e 4ª feira – visita às turmas e reuniões 
com a direcção da escola e entrevistas. 
 
5ªfeira (manhã) – visita às aulas 
5ªfeira (tarde) – tempo de reflexão para os 
inspectores e redacção do rascunho do 
relatório. 
 
6ª feira – reunião com a direcção para dar o 
feedback sobre a visita. 
 
proposta do programa da visita, segundo a 
matriz da auditoria, que é posteriormente 
aprovado pela equipa de inspectores. 
No entanto no decorrer da visita efectua-
se: 
 Reuniões  
 Visitas às aulas 
 Análise de documentos  
 Escrita do relatório  
 




A equipa que realiza a entrevista é 
indivisível, ou seja, a equipa não se divide 
para efectuar entrevistas em paralelo. 
Entrevistas paralelas, ou seja, a equipa 
pode-se dividir para realização das 
entrevistas. 
Normalmente realizam-se entrevistas em 
painel, podendo em algumas situações 




Entrevistas por grupos. 
 
 
Entrevistas por grupos. 
entrevistas individuais ou por telefone.   
 
Entrevistados   Conselho Geral 
 Coordenadores de departamento e 
responsáveis de outras estruturas de 
coordenação e supervisão 
pedagógica 
 Representante dos pais e 
encarregados de educação 
 Representantes dos alunos e alunos 
delegados de turma. 
 Alunos do 4º ano 
 Equipa de auto-avaliação  
 Serviços técnico-pedagógicos  




Os grupos a entrevistar não deverão 
exceder o número máximo de 11 pessoas. 
A excepção aplica-se ao Conselho Geral 
 Gestão  
 Coordenadores de disciplina e de 
ciclo 
 Representante dos pais 
 Representante dos alunos 
 Representantes dos professores 
Varia de acordo com a escola avaliada e 
com a equipa dos inspectores. 
Sendo que podem ser entrevistados, entre 
outros: 
 Direcção da escola; 
 Coordenadores dos 
departamentos; 
 Professores; 
 Representantes dos professores 
 Representantes dos alunos do 
ensino primário e secundário; 
 Representantes das autoridades. 
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(com um máximo legal de 21 elementos).  
Duração da 
entrevista  
Duração da entrevista variável de acordo 
com grupo entrevistado, nunca excedendo a 
duração de 90 minutos. 
Embora não haja um tempo limite 
estabelecido a priori, as entrevistas não 
devem exceder a duração de 1 hora. 
As entrevistas em painel têm a duração de 
uma hora, no entanto as entrevistas 
individuais ou a crianças do ensino 






2. Caracterização da 
escola/agrupamento 
3. Avaliação por domínio 
4. Pontos fortes e áreas de 
melhoria.  
1. Introdução  
2. Resumo das principais conclusões e 
recomendações 
(pontos fortes e fraquezas) 
3. “Descobertas” 
1. Objectivos da auditoria 
2. Conclusões gerais  
3. Recomendações 
4. Conclusões finais 
Redacção do 
relatório  
Redacção do relatório após a visita, com a 
duração de 5 dias. 
Elaboração de um rascunho no 4ºdia da 
visita, que inclui ideias-chave, conceitos e 
pontos fortes e fracos. 
Rascunho elaborado durante a semana de 
inspecção onde a equipa dá feedback à 
escola das principais conclusões. Contudo 
a versão final do relatório fica pronta 
apenas após a semana da avaliação. 
Limite do relatório  10 Páginas Não há um limite definido, no entanto a 
grelha para a elaboração do relatório 
estabelece um limite. 
Não há um limite definido. 
Escala de avaliação  Níveis de classificação a atribuir por Níveis de classificação em cada área de Não existe escala de avaliação, uma vez 
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domínio: Insuficiente, Suficiente, Bom, 
Muito Bom e Excelente. 
avaliação: do 1 (pior) ao 4 (melhor). que não é atribuída nenhuma classificação 
à escola. Apenas são feitas 
recomendações à escola e destacadas as 
principais conclusões sobre os seus 
pontos fortes e fracos. 
Áreas/domínios 
avaliados 
i. Resultados  
ii. Prestação do Serviço Educativo  
iii. Liderança e Gestão. 
i. Gestão e Organização  
ii. Ethos Escola e Clima 
iii. Currículo e Planeamento 
iv. Recursos 
v. Ensino e Aprendizagem 
vi. Avaliação e Realizações 
vii. Apoio 
viii. Garantia de Qualidade e 
Desenvolvimento. 
 
i. Estatuto da escola 
ii. Objectivos e princípios. 
iii. Estrutura e número de alunos 
iv. Características do currículo 
v. Actividades extra-curriculares 
e após o período lectivo. 
vi. Parceria 
vii. Garantia de qualidade e 
avaliação de operações da 
escola 




Feedback dado aquando do envio para a 
escola do projecto do relatório. 
Feedback dado logo no último dia da visita, 
só à direcção da escola. 




Aplica-se no final do processo de avaliação 
às: 
 Escolas  
Não se aplica Não se aplica. 
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 Avaliadores externos 
Acção da escola após 
a avaliação 
Elaboração de um plano de melhoria até 
dois meses após a publicação do relatório. 
Publicação do relatório na página da IGE. 
Dois anos após a avaliação, é enviado um 
questionário à escola (que abarca os 
mesmos critérios inseridos no relatório de 
avaliação) onde esta tem de evidenciar as 
melhorias, as áreas de possível 
desenvolvimento e justificar o motivo pelo 
qual ainda existem áreas por desenvolver. 
Não há nenhum procedimento específico, 
a equipa de inspectores apenas deixa um 
conjunto de recomendações à escola. 
Periodicidade da 
avaliação  




Análise do Quadro de Referência para a AEE (novo ciclo) 
 
Análise crítica do Quadro de Referência para o novo ciclo de 
Avaliação Externa das Escolas 
Introdução 
 
A Lei nº 31/2002 de 20 de Dezembro aprovou o sistema de avaliação dos estabelecimentos 
de ensino de educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário, definindo orientações gerais 
para a autoavaliação e para a avaliação externa. Por conseguinte, cabe à Inspeção – Geral de 
Educação a implementação desta prática. 
A avaliação externa é assim efetuada por intermédio de uma equipa que é constituída por 
três elementos (2 inspetores e 1 avaliador externo), podendo fazer parte da equipa de avaliação mais 
um elemento no caso dos mega - agrupamentos. A avaliação, em terreno, tem a duração de 2 dias 
no caso das escolas não agrupadas e 3 dias no caso dos agrupamentos.  
Assim sendo a equipa de avaliação dispõe de um Quadro de Referência que é o instrumento 
de trabalho que auxilia e orienta o processo de avaliação. Este documento foi reestruturado aquando 
do novo ciclo de avaliação externa das escolas, que começou a 14 de Novembro e tem a duração 
prevista de quatro anos e meio, passando a integrar três domínios: Resultados, Prestação do Serviço 
Educativo e Liderança e Gestão. Anteriormente existiam cinco domínios de análise - Resultados, 
Prestação do Serviço Educativo, Organização e Gestão Escolar, Liderança e Capacidade de 
Autorregulação e Melhoria da Escola – que se subdividiam em vários campos de análise e 
referentes. No entanto, esta mudança justifica-se pela redução e simplificação do referencial que 
assim passa a ser mais acessível e intuitivo para os avaliadores externos. 
O novo Quadro de Referencia reestrutura cada um dos três domínios que, dessa forma, 
denotam alterações nos campos de análise (que passaram de 19 para 9) e nos referentes (que de 84 
passaram para 43). 
O que nos propomos fazer com este trabalho é analise do novo quadro de referência, 
identificando os campos de análise, referentes e indicadores que do nosso ponto de vista merecem 
destaque, modificações ou esclarecimento. No entanto, esta será uma análise baseada na nossa 
leitura do referencial e que, sem dúvida, pode conter aspetos que apenas espelhem a nossa opinião e 
que não sejam necessariamente uma crítica ou uma ideia de que existem pontos que devam ser 
alternados no quadro de referência.  
Numa segunda fase procedemos à hierarquização dos domínios, campos de análise e 
referentes, de acordo com o que para nós deve ter mais importância/peso no processo de avaliação. 
 214 
 
Posteriormente identificámos e definimos alguns conceitos que nos pareceram pertinentes, e 
fizemos, por último, uma reflexão sobre a importância das avaliações organizativas. 
De salientar que as considerações feitas ao longo do documento refletem algumas das 
apreciações feitas ao quadro de referência pelos participantes na formação de avaliadores externos. 
 
Análise do Quadro de Referência do Novo Ciclo de Avaliação Externa das 
Escolas 
 
Seguidamente analisaremos cada um dos três domínios e respetivos campos de análise e 
referentes. 
 
Domínio 1: Resultados 
 
O domínio 1 – Resultados - subdivide-se em três campos de análise: resultados académicos, 
resultados sociais e reconhecimento da comunidade. 
 
Campo de Análise: Resultados académicos 
 Este campo de análise possui quatro referentes. Começamos a nossa análise pela Evolução 
dos resultados internos e externos contextualizados. Achamos pertinente o facto dos resultados dos 
alunos, tanto a nível interno como externo, terem em conta o contexto em que a escola está inserida. 
Isto porque o contexto da escola sem dúvida influencia os resultados dos alunos que, mesmo que no 
ano em que a escola é avaliada tenha resultados escolares mais baixos, não significa que não tenha 
tido uma evolução no percurso escolar dos seus alunos. 
Seguidamente surge o referente Evolução dos resultados internos contextualizados. Dentro 
deste referente pensámos ser pertinente acrescentar um novo indicador Taxa de reprovação, pois dá 
uma informação mais exata sobre os resultados que cada nível de ensino de uma escola obtém. A 
escola pode demonstrar as suas taxas de reprovação e indicar medidas de combate a esses resultados 
ou dizer quais os mecanismos tomados para que as suas taxas de reprovação tenham valores 
mínimos. Esta taxa pode ser um indicador, para os avaliadores externos, da existência de valores 
anormais de reprovação num determinado ano de ensino, para assim poderem questionar a escola 
sobre esses resultados. 
No referente Qualidade do sucesso destacamos a pertinência do indicador Fatores 
explicativos do sucesso apresentado pela escola, pois permite à organização escolar demonstrar as 
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suas boas práticas que até podem servir de exemplo e, indicar estratégias de atuação para outras 
escolas, aquando da publicação dos relatórios de avaliação. 
O referente Abandono e desistência, a nosso ver, ficaria mais completo se lhe fosse 
adicionado um novo indicador Taxa de absentismo uma vez que é importante conhecer 
estatisticamente o número de alunos que faltam sucessivamente de forma injustificada ou que se 
atrasam sempre para as aulas, e sobretudo distinguir este indicador da taxa de abandono e de 
desistência (uma vez que estes fatores apresentam justificações diferentes). Para este referente, as 
escolas deveriam apresentar fatores justificativos para as taxas de abandono, desistência e 
absentismo, e demonstrar medidas de prevenção e combate dos mesmos. 
 
Campo de análise: Resultados Sociais  
O segundo campo de análise do domínio 1 estrutura-se em quatro referentes.  
O primeiro referente Participação na vida da escola e assunção de responsabilidades e o 
quarto referente Impacto da escolaridade no percurso dos alunos parecem-nos bastante claros e 
percetíveis. 
Já no referente Cumprimento das regras e disciplina achamos importante que se integre um 
novo indicador Processos disciplinares, uma vez que se deve destacar quais os incidentes com 
alunos, de carácter mais grave, que deram origem a processos disciplinares e de que forma foram 
resolvidos. Dentro deste referente achamos que devem ainda ser contabilizados todos os incidentes 
e processos disciplinares, ocorridos. 
No referente Formas de solidariedade ressaltamos a importância de, no indicador Trabalho 
voluntário, se contabilizar o número de alunos que desenvolvem essas atividades. 
 
Campo de análise: Reconhecimento da Comunidade 
O último campo de análise do domínio 1 estrutura-se em três referentes e seus respetivos 
indicadores. 
Dentro deste campo de análise destacamos o primeiro referente Grau de satisfação da 
comunidade educativa, pois é muito importante conhecer a perceção que os variados membros da 
comunidade têm da escola. A compreensão das representações que os diversos atores têm da escola 
reflete o trabalho desenvolvido pela organização escolar e também acaba por espelhar a 
participação da comunidade educativa na escola. Sublinhamos a importância deste indicador uma 
vez que a comunidade educativa é uma parte fundamental para a harmonia e desenvolvimento da 
escola. 
O segundo referente Formas de valorização do sucesso dos alunos parece-nos bastante 
adequando pelo que sobre ele não temos nada a acrescentar. 
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Por último, no referente Contributo da escola para o desenvolvimento da comunidade 
envolvente, achamos que o indicador Reconhecimento por parte da sociedade local e nacional 
também deve abarcar a comunidade internacional, fruto de projetos de parceria que a escola possa 
estar a desenvolver com outros países (exemplo: intercâmbio de alunos). 
 
Domínio 2: Prestação do Serviço Educativo 
 
O domínio 2 – Prestação do Serviço Educativo - subdivide-se em três campos de análise: 
Planeamento e articulação, Práticas de ensino e Monitorização e avaliação do ensino e das 
aprendizagens. 
 
Campo de análise: Planeamento e Articulação 
 Este campo de análise estrutura-se em quatro referentes. O primeiro Gestão articulada do 
currículo parece-nos bastante claro e os seus indicadores mostram exatamente qual a linha de 
trabalho que os inspetores devem seguir. 
O nome do segundo referente Contextualização do currículo e abertura ao meio suscitou-
nos algumas dúvidas na expressão “abertura ao meio” que não vemos espelhada nos indicadores, 
que devem desconstruir a leitura do referente, e estão mais direcionados para a contextualização do 
currículo. O que se entende então por abertura ao meio? Será que se trata do conhecimento do 
currículo, por parte da comunidade educativa? Achamos ainda que neste referente faz todo o 
sentido acrescentar um novo indicador De que modo a escola faz a contextualização do currículo, 
pois mais uma vez é importante que se destaquem boas práticas que podem ser partilhadas entre 
escolas. 
No referente Utilização da informação sobre o percurso escolar dos alunos um dos seus 
indicadores A articulação entre ciclos, dos docentes e diretores de turma trouxe-nos algumas 
dúvidas: como podem os inspetores recolher evidências/informação sobre essa articulação? Será 
que essa informação não pode ser um pouco manipulada pela escola ou por alguns docentes?   
No nosso entender, o terceiro referente deste campo de análise Coerência entre ensino e 
avaliação é bastante claro e percetível. Porém, não achamos o mesmo do seu indicador Avaliação 
formativa e integrada para a regulação. Pensamos que é fundamental, neste caso, a clarificação do 
conceito de regulação e que é necessário explicitar como se pode recolher evidências sobre esse 
indicador. 
Por último temos o referente Trabalho cooperativo entre docentes ao qual achamos que se 
poderia acrescentar mais um indicador Articulação dos docentes dentro do mesmo departamento 
pois seria pertinente conhecer quais as suas diretrizes de trabalho e como se processa a partilha de 
informação entre docentes. Para tal, os inspetores poderiam ter acesso aos documentos e 
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metodologias das reuniões de departamentos. Tudo isto poderia também facilitar a partilha de boas 
práticas.  
Campo de análise: Práticas de ensino 
 Este campo de análise possui sete referentes. 
No primeiro referente Adequação do ensino às capacidades e aos ritmos de aprendizagem 
dos alunos achamos que o indicador Práticas de diferenciação pedagógica não deve destacar só os 
alunos com necessidades educativas especiais, mas também outros alunos que apresentem alguma 
necessidade específica de aprendizagem, que se deva a fatores condicionantes (por exemplo, alunos 
que não tenham o português como língua materna e que demonstrem ter dificuldades nas aulas de 
língua portuguesa). 
O segundo referente deste campo de análise Adequação dos apoios aos alunos com 
necessidades educativas especiais, a nosso ver, necessitaria de um novo indicador Resultados dos 
alunos com necessidades educativas especiais, pois assim poderia ser possível que os inspetores 
averiguassem a adequação dos apoios prestados a esses alunos. 
O terceiro referente Exigência e incentivo à melhoria de desempenhos é um dos referentes 
que mais controvérsia poderá causar, uma vez que os inspetores irão ter de fazer juízos avaliativos 
sobre algo que não poderão observar: as dinâmicas e práticas de sala de aula. A leitura e análise dos 
indicadores relativos a este referente suscitam-nos essas mesmas dúvidas. Relativamente ao 
indicador Práticas de rigor na sala de aula questionamo-nos sobre quais os materiais que permitem 
recolher e observar esse tipo de informação. Por sua vez, o indicador Iniciativas destinadas a 
estimular e valorizar as potencialidades dos alunos leva-nos a querer reafirmar que esses estímulos 
não devem ser destinados apenas aos alunos com necessidades especiais, mas também a alunos com 
capacidades excecionais de aprendizagem. Por último o indicador Criação de ambientes favoráveis 
de aprendizagem levanta-nos uma questão: como se pode observar se de facto esses ambientes 
foram criados? E que tipo de ambientes devem ser esses? O conceito “ambientes favoráveis” pode 
ser interpretado de várias formas pelos inspetores. 
De seguida temos o referente Valorização da dimensão artística. Será que este referente 
pode revelar alguma discrepância entre as escolas? Levantamos esta questão porque existem escolas 
mais vocacionadas/direcionadas para as artes do que outras, e nesses caso essas escolas não seriam 
prejudicadas? As características que se deve ter em conta nessa dimensão artística também deviam 
de ser, ainda que em traços mais gerais, especificadas. 
O penúltimo referente deste campo de análise direciona-se para a Rendibilização dos 
recursos educativos e do tempo dedicado às aprendizagens. Pensamos que aqui poderia ser 
acrescentado mais um indicador Tempo dedicado às aprendizagens dos alunos fora do horário 
letivo. A escola poderia apresentar uma planificação das atividades que realiza fora da componente 
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letiva (exemplo: clube de ciência, apoios) de forma a mostrar o tempo dedicado às aprendizagens 
dos alunos, assim como qual a importância que atribui a cada área. 
Por último temos o referente Acompanhamento e supervisão da prática letiva, no qual 
destacamos a importância da análise do papel desempenhado pelo diretor de turma nessa função de 
acompanhamento e supervisão. 
 
Campo de análise: Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens  
Neste campo de análise, estruturado em cinco referentes, achamos que o terceiro e o quarto, 
Monitorização interna do desenvolvimento do currículo e Eficácia das medidas de apoio educativo, 
respetivamente, se apresentam de forma clara e percetível. Todavia destacamos alguns aspetos nos 
restantes referentes. 
O primeiro referente Diversificação das formas de avaliação é muito importante e o seu 
indicador pluralidade de práticas e instrumentos em função das aprendizagens é um dos mais 
enriquecedores. Ressaltamos a importância de um indicador que foca o facto de se usarem diversos 
instrumentos e momentos de avaliação. Isto permite averiguar se a escola se foca ou não apenas nos 
resultados finais e em dados quantitativos para avaliação das aprendizagens. 
No referente Aferição dos critérios e dos instrumentos de avaliação temos algumas dúvidas 
de como se poderá conseguir obter evidências sobre o indicador Elaboração conjunta de provas de 
avaliação e sua correção. 
Por último no referente Prevenção da desistência e do abandono apresentamos uma questão 
relativa à estruturação deste campo de análise. Não seria mais pertinente a integração deste 
referente no domínio 1 (Resultados) no campo de análise Resultados académicos e no referente 
abandono e desistência? Parece-nos que a sua integração no campo de análise Monitorização e 
avaliação do ensino e das aprendizagens o faz destoar um pouco de todos os outros referentes. 
 
Domínio 3: Liderança e Gestão 
O domínio 3 – Liderança e Gestão - subdivide-se em três campos de análise: Liderança, 
Gestão e Auto – Avaliação e Melhoria. 
Campo de análise: Liderança 
 Este campo de análise possui cinco referentes. No primeiro referente Visão estratégica e 
fomento do sentido de pertença e de identificação com a escola, o indicador Pertinência das 
iniciativas mobilizadoras da comunidade pode levantar algumas dúvidas: a pertinência é um 
conceito subjetivo que pode originar várias interpretações; o que para um avaliador pode ser 
pertinente para outro pode não ser. Assim é necessário clarificar o que se entende por pertinência 
das iniciativas mobilizadoras da comunidade.  
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No segundo referente Valorização das lideranças intermédias seria importante que houvesse 
um exemplo dessas práticas. 
Seguidamente temos o referente Desenvolvimento de projetos, parcerias e soluções 
inovadoras onde achamos que se torna fundamental esclarecer o que se entende por “soluções 
inovadoras”. Chamamos ainda a atenção para o facto de não se poder considerar inovador o facto de 
a escola adquirir e utilizar ferramentas ligadas às tecnologias (exemplo: quadros interativos, 
moodle); a forma como são exploradas e utilizadas essas ferramentas é que deve demonstrar as 
práticas inovadoras da escola. 
No referente Motivação das pessoas e gestão de conflitos pensamos que o indicador 
Procedimentos para prevenir os conflitos deveria ser reformulado para Procedimentos para 
prevenir e gerir os conflitos. Desta forma integrar-se-ia não só a prevenção dos conflitos que 
pudessem vir a existir como a gestão dos conflitos já existentes. 
Achamos ainda que o último referente deste campo de análise Mobilização dos recursos da 
comunidade educativa deveria ser transformado num indicador do primeiro referente Visão 
estratégica e fomento do sentido de pertença e de identificação com a escola, uma vez que 
pensamos ser pertinente a mobilização da comunidade quando se fala do fomento do sentido de 
pertença e de identificação com a escola. Assim sendo, faz todo o sentido integrar nesse referente a 
mobilização dos recursos humanos e materiais da comunidade. 
 
Campo de análise: Gestão 
 O segundo campo de análise do domínio 3 está organizado em cinco referentes. O primeiro 
referente Critérios e práticas de organização e afetação de recursos parece-nos claro e estruturado 
de forma percetível. No entanto temos alguns aspetos a destacar dos outros referentes.  
 No referente Critério de constituição dos grupos e das turmas, de elaboração de horários e 
de distribuição de serviços evidenciamos a importância do indicador Constituição e continuidade 
das equipas pedagógicas, uma vez que é uma mais-valia para os alunos terem o mesmo grupo de 
docentes (o máximo de tempo possível) para os acompanhar no percurso escolar e para os apoiar 
em todas as suas atividades. Este indicador permite mesmo reforçar o referente Utilização da 
informação sobre o percurso escolar dos alunos (Campo de análise – Planeamento e articulação; 
Domínio Prestação do serviço educativo) ao possibilitar que a mesma equipa pedagógica faça o 
acompanhamento continuado dos alunos. Achamos que este mecanismo também permite verificar a 
articulação e cooperação entre docentes e quando possível com os diretores de turma. 
 De seguida temos o referente Avaliação do desempenho e gestão das competências dos 
trabalhadores. Falta nesta área uma explicitação da metodologia/estratégia usada pela escola para 
conhecer/identificar as competências profissionais dos docentes e não docentes, assim como o 
critério usado para afetação dessas competências. 
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 Achamos o referente Promoção do desenvolvimento profissional deveras interessante uma 
vez que vai permitir observar com clareza qual o investimento da escola na formação dos seus 
profissionais e constatar como é que esta valoriza as potencialidades dos trabalhadores tendo em 
conta as suas aptidões. Neste referente deveria então ser acrescentado outro indicador 
Caracterização das ações de formação que iria permitir identificar o tipo, a periodicidade e os 
destinatários das ações de formação. 
 Por último temos o referente Eficácia dos circuitos de informação e comunicação interna e 
externa, no qual também achamos que deveriam ser integrados outros dois indicadores. O primeiro, 
Meios usados pela escola para difusão da informação. Isto porque é importante conhecer os 
mecanismos que a escola usa para difundir a informação, pois assim conseguiremos constatar a 
eficácia desses mesmos mecanismos. O segundo indicador a ser integrado seria o Conhecimento da 
informação disponibilizada pela escola, por parte da comunidade educativa. Este indicador poderia 
garantir que, mais do que ter apenas acesso à informação, a comunidade educativa conhecia 
efetivamente essa informação. Esse indicador iria demonstrar a verdadeira eficácia dos mecanismos 
de informação e comunicação interna e externa. 
 
Campo de análise: Autoavaliação e melhoria 
 Este campo de análise está estruturado também em cinco referentes. O segundo e o quinto 
referentes Utilização dos resultados da avaliação externa na elaboração dos planos de melhoria e 
Impactos da autoavaliação no planeamento, na organização e nas práticas profissionais, 
respetivamente, apresentam uma esquematização clara e para nós não levanta dúvidas. 
No entanto, no referente Coerência entre a autoavaliação e a ação para a melhoria, o 
indicador Articulação entre os resultados da autoavaliação e os planos de ação de melhoria 
deveria integrar, além da existência do plano de ação de melhoria, um mecanismo que permitisse 
aos avaliadores constatar se de facto, na prática a ação foi implementada e de que forma. 
No referente Envolvimento e participação da comunidade educativa na autoavaliação 
destacamos a pertinência do indicador Criação e constituição da equipa de autoavaliação, uma vez 
que permite averiguar se a equipa de autoavaliação é representativa da comunidade educativa 
(reflete os vários interesses e necessidades dos diferentes grupos que fazem parte da escola). 
Achamos bastante importante que se valorizem as escolas que têm constituída a sua própria equipa 
de autoavaliação e que não se limitam a contratar os serviços de uma empresa para a realização 
dessa tarefa (que na realidade se designa de avaliação interna). Isto porque a prática da 




Por último, no referente Continuidade e abrangência da autoavaliação, pensamos que o 
conceito de abrangência pode levantar algumas dúvidas quanto à sua extensão. No entanto, os 
indicadores afetos a este referente estão adequados e são muito pertinentes, tornando este referente 
num dos mais representativos, a nosso ver, do campo de análise.  
 
Hierarquização do quadro de referência 
 
Esta segunda parte do trabalho consiste na realização de uma análise hierárquica do quadro 
de referência, sendo que procederemos, assim, à hierarquização dos campos de análise e respetivos 
referentes para cada domínio. Pensamos que não faz sentido hierarquizar os três domínios dada a 
sua importância em áreas distintas de atuação, ou seja, no nosso ponto de vista, os três domínios são 
fundamentais e imprescindíveis para uma boa e mais completa avaliação da organização escolar.  
Domínio 1: Resultados 
Hierarquização dos campos de análise do domínio I: Resultados Académicos 
Em termos qualitativos, achamos que os Resultados académicos e os Resultados sociais 
assumem maior importância do que o campo de análise Reconhecimento da comunidade, uma vez 
que este acaba por refletir e ser uma consequência dos resultados académicos e sociais (embora 
dependa também de outros fatores). Quanto aos campos de análise Resultados académicos e os 
Resultados sociais para nós estes deveriam assumir uma importância equiparada.  
 
Hierarquização do campo de análise: Resultados académicos 
 
 
                                    
Ilustração 1: Resultados académicos 
A primazia atribuída aos referentes: evolução dos resultados internos e externos de forma 
contextualizada prende-se com o facto de acharmos que primeiro é preciso olhar para os resultados 
Evolução dos resultados 
internos contextualizados 
Evolução dos resultados 
externos contextualizados  
Qualidade do sucesso 
Abandono e desistência 
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de forma contextualizada, pois só assim é possível aferir quanto à Qualidade do sucesso escolar. 
Para a realização dessa contextualização destaca-se o indicador valor esperado que espelha a 
evolução da escola, pois permite-nos saber de que ponto a escola partiu e quais os resultados e a 
evolução que conseguiu produzir sobre os alunos.  
O abandono e desistência são, à partida, fatores residuais (sem expressão significativa) 
numa escola, pelo que, para nós, não faz sentido dar um enfoque tão prioritário a este referente 
como aos restantes. No entanto, achamos que este referente é importante, e é imperativo que se 
identifiquem e combatam os fatores que estão na base deste fenómeno. 
 
Hierarquização do campo de análise: Resultados Sociais 
 
                                   
Ilustração 2: Resultados Sociais 
A colocação do referente Participação na vida da escola e assunção de responsabilidades, 
no topo da pirâmide, está relacionado como o facto de este refletir a iniciativa dos alunos e a sua 
participação efetiva na vida escolar, o que permite de certa forma identificar o tipo de liderança, o 
ambiente e a cultura da organização escolar. Deste ponto de vista este parece ser o referente com 
maior relevância neste campo de análise. 
O referente acima mencionado pode ter alguma influência sobre o referente Formas de 
solidariedade, o qual sobrepomos ao referente Cumprimento de regras e disciplina, visto que nos 
parece mais importante as ações praticadas pelos alunos de forma voluntária do que o mero 
cumprimento de regras e normas pré-estabelecidas. 
Por último, identificamos, com menor relevância, o referente Impacto da escolaridade no 
percurso dos alunos porque achamos que é difícil, não só acompanhar esse percurso, devido ao 
elevado número de alunos que compõem as escolas, como é também complicado avaliar 
efetivamente qual o impacto da escolaridade no percurso escolar dos alunos.  
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Hierarquização do campo de análise: Reconhecimento da comunidade 
 
                                   
Ilustração 3: Reconhecimento da Comunidade 
A nosso entender, o Grau de satisfação da comunidade educativa surge como o referente 
mais importante, pois é um sinal de que a comunidade está satisfeita, reconhece o trabalho 
desenvolvido pela escola e identifica-se com os seus valores. De seguida, achamos importante que 
se percecione de certa forma, qual o contributo da escola para o desenvolvimento da comunidade 
envolvente. O grau de satisfação da comunidade espelha de certo modo, se a escola está a contribuir 
ou não para o desenvolvimento da comunidade. 
Por último surgem as formas de valorização dos sucessos dos alunos que destacamos no 
sentido de ser importante reconhecer, valorizar e incentivar o trabalho que eles desenvolvem. 
Domínio 2: Prestação do serviço educativo 
Hierarquização dos campos de análise do domínio II: Prestação do serviço educativo 
A hierarquização deste domínio recaiu sobre a interligação que identificamos entre os 
diferentes campos de análise. Como tal, damos primazia ao campo de análise Práticas de ensino, 
uma vez que este reflete o Planeamento e articulação realizada. E por último surge o campo de 
análise Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens, que espelha o resultado das 








Grau de satisfação da 
comunidade educativa 
Contributo da escola para 
o desenvolvimento da 
comunidade envolvente 
formas de valorização dos 





Hierarquização do campo de análise: Planeamento e articulação 
 
                                   
Ilustração 4: Planeamento e articulação 
A nosso ver todos os referentes deste campo de análise estão interligados. Assim, 
primeiramente é preciso usar a Informação sobre o percurso escolar dos alunos para contextualizar 
o currículo sendo necessário o fator de Abertura ao meio. Só com esta contextualização do 
currículo é possível fazer uma gestão articulada do mesmo, tornando-se imprescindível a análise da 
Coerência entre o ensino e a avaliação. 
Já no que diz respeito ao referente trabalho cooperativo entre docentes achamos que deve 
ser transversal a todos os outros referentes porque é imprescindível para que a dinâmica 
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Hierarquização do campo de análise: Práticas de ensino 
                             
Ilustração 5: Práticas de ensino 
 
Identificamos como referentes mais importantes neste campo de análise a Adequação do 
ensino às capacidades e aos ritmos de aprendizagem dos alunos e a Adequação dos apoios aos 
alunos com necessidades educativas especiais, uma vez que a adequação do ensino a todos os 
alunos deve ser a prioridade, assim não faz sentido que estes dois referentes tenham diferentes graus 
de importância visto que a adequabilidade do ensino deve ser feita para todos os alunos, 
independentemente de serem ou não portadores de algum tipo de necessidade especial. 
Neste seguimento será necessária a verificação da adequação das práticas e 
acompanhamento dos alunos nas suas necessidades e dúvidas - Acompanhamento e supervisão da 
prática letiva. Essa monitorização leva-nos a práticas mais rigorosas que podem incentivar a 
melhoria de desempenhos, nomeadamente através de metodologias ativas e experimentais no ensino 
e nas aprendizagens. 
Para que este ciclo se concretize de forma mais eficiente é necessário a rendibilização dos 
recursos educativos e do tempo dedicado às aprendizagens. 
A Valorização da dimensão artística surge para nós em último lugar, não por ser menos 
importante, mas porque existem escolas mais vocacionadas para esta área que outras, pelo que este 
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Hierarquização do campo de análise: Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens 
 
                                  
Ilustração 6: Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens 
A diversificação das formas de avaliação e a aferição dos critérios e instrumentos utilizados 
nesse processo são, a nosso ver, os referentes que maior relevância assumem neste campo de 
análise, tendo ambos o mesmo grau de importância, na medida em que não adianta haver 
diversidade sem qualidade, ou seja, é necessário garantir que os instrumentos usados na avaliação 
das aprendizagens sejam válidos e fiáveis. 
Em segundo plano vem a monitorização interna do desenvolvimento do currículo que se for 
feita de forma sistemática e eficaz pode ajudar a prevenir a desistência e o abandono e a melhorar a 
eficácia das medidas de apoio educativo. 
 
Domino 3 – Liderança e Gestão 
Hierarquização dos campos de análise do domínio III: Liderança e Gestão 
 
A nosso ver o campo de análise que prevalece sobre os restantes é o da Liderança, estando a 
Gestão e a Autoavaliação e Melhoria ao mesmo nível no que se refere ao grau de importância. A 
nossa escolha justifica-se, essencialmente, pelo facto de acharmos que à partida se houver uma boa 






Diversificação das formas de avaliação  
Aferição dos critérios e dos instrumentos 
de avaliação 
Monitorização interna do 
desenvolvimento curricular  
 Prevenção da desistência e do 
abandono 
Eficácia de apoio educativo 
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Hierarquização do campo de análise: Liderança 
                                  
Ilustração 7: Liderança 
Destacamos o referente Visão estratégica e fomento do sentido de pertença e de 
identificação com a escola como o mais importante dentro do campo de análise da liderança, uma 
vez que é o mais abrangente de todos os referentes, acabando de certa forma por integrar os 
restantes referentes. 
 De seguida destacamos a importância do referente Valorização das lideranças intermédias, 
uma vez que uma boa liderança deve resultar de um processo de reflexão de todos. Com o mesmo 
nível de importância destacamos o referente Motivação das pessoas e gestão de conflitos, pois cabe 
à liderança assegurar o envolvimento de toda a comunidade educativa no processo educativo e em 
simultâneo gerir os conflitos resultantes dessa interação. Só essa boa interação e auscultação dos 
vários atores leva ao sucesso da escola. 
 Por último, realçamos os referentes Desenvolvimento de projetos, parceria e soluções 
inovadoras e Mobilização dos recursos da comunidade educativa que estão estritamente 
relacionados, na medida em que é imprescindível a mobilização de todos os recursos da 
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Hierarquização do campo de análise: Gestão 
                                         
Ilustração 8:Gestão 
Do nosso ponto de vista todos os referentes integrados neste campo de análise têm o mesmo 
grau de importância, sendo que a gestão equilibrada de todas as áreas identificadas, nomeadamente, 
recursos humanos e materiais, comunicação interna e externa, desenvolvimento profissional e 
competências dos trabalhadores e organização do ano letivo se mostra imprescindível para o bom 
funcionamento da organização. Assim todos os referentes pertencentes a este campo de análise são 
imprescindíveis, achamos que não era adequado estabelecer uma hierarquização entre os vários 
referentes. 
















Criterios e práticas de organização e afectação 
de recursos. 
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Hierarquização do campo de análise: Autoavaliação e melhoria 
 
                        
Ilustração 9: Autoavaliação e melhoria 
 
Neste campo de análise identificamos o referente Coerência entre a autoavaliação e a ação 
para a melhoria como sendo o de maior importância, uma vez que mais do que uma boa 
autoavaliação é necessário que as linhas de atuação estejam de acordo com as áreas identificadas 
como prioritárias.  
Ainda para um bom processo de autoavaliação é importante que se oiçam todos os atores 
educativos (Envolvimento e participação da comunidade educativa na autoavaliação), mas por 
outro lado é uma mais-valia o olhar de alguém externo à organização escolar (utilização dos 
resultados da avaliação externa na elaboração dos planos de melhoria), pois por vezes só alguém 
externo à organização consegue ver/identificar fraquezas/forças que estão tão enraizadas na cultura 
da organização que não são vistas como tal. 
Por último, é necessário que o processo de autoavaliação seja realizado de forma contínua e 
abrangendo as várias áreas da organização escolar (continuidade e abrangência da autoavaliação) e 
deve ter impacto a nível do planeamento, da organização e das práticas profissionais. 
  
Coerência entre a auto-avaliação e a acção 
para a melhoria 
Envolvimento e participação da comunidade 
educativa na auto-avaliação 
Utilização dos resultados da avaliação externa na 
elaboração dos planos de melhoria 
 
Continuidade e abrangência da auto-avaliação 
Impacto da auto-avaliação no planeamento, na 




Esclarecimento de conceitos 
 
Após a análise do Quadro de Referência para o novo ciclo de avaliação externa, achámos 
pertinente o esclarecimento de alguns conceitos, nomeadamente: avaliação externa, autoavaliação, 
inovação, regulação e ambientes favoráveis à aprendizagem. 
 
Avaliação externa 
“Avaliação externa é a avaliação que é realizada por pessoas que não fazem parte da 
comunidade educativa e dependem de autoridade educativa ou são peritos independentes” 
(Azevedo, 2005:24)  
 
Regulação 
 Entenda-se por regulação os “ (…) modos como são produzidas e aplicadas as regras que 
orientam a ação dos atores; modos como esses mesmos atores se apropriam delas e as 
transformam” (Barroso, 2006: 12). 
Ou  
 “O processo de produção de regras de orientação e condução dos atores, mas também a 
apropriação dessas regras e a sua transformação pelos próprios atores, dotados de uma margem 
de ação maior ou menor em função dos contextos locais” (Maroy e Dupriez 2000; Muller, 2000; 
Delvaux, 2007; Duterq e Van Zanten, 2001, citados em Pires, 2009:2) 
 
Autoavaliação  
A autoavaliação surge “(…) quando a avaliação é concebida e conduzida pelo estabelecimento de 
ensino para seu próprio uso.” (Meuret, 2002:39) 
Inovação 
A inovação “Não significa algo necessariamente inédito, nem resulta somente da pesquisa 
científica. Não se refere apenas a mudanças na tecnologia utilizada por uma empresa ou setor, mas 
inclui também mudanças organizacionais, relativas às formas de organização e gestão da 
produção. 
A definição de inovação que vem sendo mais comumente utilizada caracteriza-a, portanto, 
como a busca, descoberta, experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos produtos, 






Ambiente favorável à aprendizagem 
Um ambiente favorável de aprendizagem caracteriza-se por “ambientes nos quais é dado 
aos alunos acesso a fontes de informação (…) são, provavelmente, lugares onde o aluno pode 
explorar novas situações e atingir metas de aprendizagem de acordo com o ritmo individual, 
integrando a ajuda e a atividade colaborativa no próprio processo de modo a desenvolver a 
aprendizagem de forma fundamentada e apoiada.” (Morais, C., Miranda, L., Dias, P. & Almeida, 
C., 1999: 223) 
 
Importância da avaliação das organizações educativas 
 
A avaliação tem ganho cada vez mais importância, não só a nível das organizações 
educativas, mas a nível global. No entanto as crescentes questões que se prendem com a “promoção 
da qualidade da oferta de educação” (Tomé, 2009:16) fazem com que esta se torne num 
instrumento imprescindível e central nesta área. Será assim importante relembrar que as mudanças 
no modo de regulação, que veio conferir maior capacidade autonómica às Organizações escolares, 
causam para estas também uma responsabilidade a nível da prestação de contas, para que a 
avaliação passe a ser fundamental neste processo de maior autonomização das escolas. 
Broadfoot (2000) aponta a avaliação como um meio de controlo dos sistemas educativos. A 
autora fala do conceito de “accountability” que se define como a responsabilização e prestação de 
contas, demonstrando assim, a existência do controlo da qualidade do ensino usando a avaliação 
como instrumento de prestação de contas. Assim sendo, os sistemas estão cada vez mais 
descentralizados, a avaliação torna-se um mecanismo capaz de controlar através de critérios, os 
recursos humanos e financeiros conseguindo-se, desta forma, que se cumpram modos de ser e estar 
das escolas. Embora a tradição e cultura defina os processos de concretização das metas em cada 
escola, país, ou região, a função da prestação de contas é sempre a mesma. 
 A avaliação deve ser vista então como um instrumento técnico e estratégico uma vez que 
proporciona várias dimensões de cariz administrativo, social e político, e como refere Pelletier 
(1998 citado por Simões 2010:78) “a avaliação é um combate ao rumor”, pois pressupõe uma 
atitude reflexiva, cívica e responsável, o que faz com que contribua para a qualidade da escola. 
Neste sentido, a avaliação organizacional e institucional aparece no centro da regulação 
social com o “objetivo de intervir e melhorar o processo decisional”, tendo em conta as dimensões 
cognitiva, normativa e instrumental. Assim, a avaliação deve ter um carácter de proximidade 
complementando-se com “avaliações de grande envergadura das políticas educativas”. (Ifrah, 2001 
citado por Simões 2010:78) 
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No que respeita à escola, a avaliação pode ser vista de duas perspetivas diferentes. Por um 
lado, a avaliação vai permitir à escola elaborar e implementar medidas que permitam melhorar o 
ambiente, o funcionamento e os resultados escolares. Por outro, vai possibilitar que esta cumpra 
com a responsabilidade que lhe cabe na prestação de contas (ao poder central, aos pais e demais 
membros da comunidade educativa), sendo que para tal é “imprescindível que se apoie em 
referências objetivas, em indicadores e sobretudo que seja validada por uma observação exterior – 
Avaliação Externa” (Tomé, 2009:17). 
Segundo Santos Guerra (2002: 11, citado por Azevedo, 2005: 68) “avaliar as escolas com 
rigor implica conhecer a especial natureza e configuração que elas têm, enquanto instituições 
enraizadas em determinada sociedade (…)”. Já Meirieu (2005: 10, citado por Azevedo, 2005: 67) 
refere que “a escola não se mede nem se pode medir pela satisfação dos alunos e dos seus pais, 
mas pela capacidade de promover os valores que proclama e que procura incarnar. (…) Não se 
inscreve num mercado, mas contribui para a promoção da humanidade”. Estas definições 
demonstram bem que a avaliação das escolas tem de ser realizada, tendo presente o facto de a 
escola ser uma instituição com uma missão; daí a importância da avaliação institucional.  
Assim sendo, a maneira mais eficaz de se realizar a avaliação institucional consiste na 
conexão ativa entre a autoavaliação (olhar interno) e a avaliação externa (olhar externo), sendo 
esta um fator de suporte e de interpelação à autoavaliação.  
 
 
Ilustração 10: Pilares da Avaliação Institucional 
  
A autoavaliação traduz-se pelos olhares internos da instituição escolar onde é estimulada a 
utilidade da avaliação. Isto porque é na escola que se encontra quem melhor conhece a realidade, 
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No processo de avaliação das escolas a autoavaliação tem ganho cada vez mais importância, 
na medida em que esta reflete o exponencial máximo de autonomia de uma organização e a sua 
capacidade de autorregulação; assim nas palavras de Jorge Adelino Costa (2005), a autoavaliação 
poderá contribuir para o desenvolvimento organizacional da escola, isto é, “para o reforço do 
profissionalismo e das competências docentes, para a melhoria das práticas de ensino-
aprendizagem e para o bem-estar dos elementos da comunidade educativa”. 
 Todavia, a autoavaliação é um conceito complexo e muito ambíguo, uma vez que é um 
processo coletivo e sistemático, com um certo nível de formalização, organização e 
intencionalidade. A autoavaliação insere-se no esforço coletivo da escola, na sua maior utilização 
de recursos endógenos e de competências utilizadas nos processos de avaliação. No entanto, não 
assenta só nos processos internos da escola: existe a necessidade de modelos e de práticas de 
diálogos entre as escolas e elementos que lhes são exteriores (não podendo no entanto estes serem 
designados e entendidos como adversários), daí a necessidade da avaliação externa. 
A avaliação externa traduz olhares externos à instituição e sustenta a validade da avaliação. 
Isto porque o olhar dos outros, a credibilidade e o reconhecimento podem servir o reforço da 
segurança dos atores educativos.  
A avaliação externa desempenha mais do que o mero papel de prestação de contas, ajuda na 
melhoria da escola, uma vez que esta avalia a escola tendo em conta toda a sua complexidade e 
originalidade, ao mesmo tempo que indica os pontos fortes e fracos da escola, formula 
recomendações e conselhos (Lafond, Ortega, Marieau; Skovsgaard, Formosinho e Machado, 1998 
citados em Tomé, 2009:17). 
Refutando a necessidade e utilidade da avaliação externa, será pertinente citar que “a 
avaliação das escolas é condição para a melhoria do funcionamento das instituições escolares e da 
qualidade dos resultados da educação, servindo ainda a prestação pública de contas e a 
explicitação da eficácia e relevância das suas atividades” (Santiago, Leite, Leite, & Sarrico, 2005 
citados em Almeida, 2007:238). Contudo, é necessário enfatizar, segundo Almeida (2007), que a 
avaliação das escolas ajuda no processo de identificação dos entraves à inovação e à qualidade, mas 
não é sinónimo destas duas últimas. Ou seja, “a avaliação pode explicitar os caminhos da 
mudança, mas nunca contém em si as respostas ou a terapêutica para os eventuais 
disfuncionamentos identificados” (Almeida, 2007: 239). 
Assim, ainda existe um longo caminho a ser percorrido no sentido de tornar a avaliação um 
instrumento da garantia da qualidade porque tal como afirma Azevedo (2005) a avaliação não pode 
consistir numa moda, num enfeite, “a cereja em cima do bolo”, mas antes uma prática para 
melhorar as práticas, um instrumento para melhorar o ensino e a aprendizagem. 
Para que cada vez mais a avaliação externa se torne em sinónimo de melhoria da qualidade 
escolar, é necessário que o tipo de avaliação desenvolvido pela equipa de avaliação externa, seja 
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mais rigorosa e assente em indicadores fulcrais do funcionamento escolar, de modo a que a escola 
receba diretrizes/orientações mais precisas do que pode e deve melhorar. E é neste contexto que 
destacamos a importância do quadro de referência para a avaliação, pois se, por um lado, é ele que 
norteia o trabalho dos avaliadores externos, é ele que, por outro lado, vai indicar as melhorias e 
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Descrição dos assuntos abordados na ação de formação – Educação Especial: oportunidades e 
desafios 
O assunto fulcral da ação de formação dada pela Doutora FP foi as oportunidades e desafios que 
se colocam, nas escolas, aos alunos com necessidades educativas especiais. De modo que o que 
abaixo se segue é a descrição, sucinta, dos assuntos abordados pela mesma na ação de formação, no 
período da manhã. 
Deste modo, começou por referir que, em Portugal, a “Educação Especial é uma linguagem 
muito fechada e hermética. Portugal assinou a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência (CIDPD), a 30 de Março de 2007, e ratificou o protocolo a 30 de Julho de 2009 (com 
essa ratificação Portugal compromete-se a ser avaliado constantemente). 
Segundo o mencionado pela Doutora FP, existem, atualmente, três questões com as quais vários 
países se defrontam, no que se refere à Educação Especial, são elas: 
1. Definir com exatidão quais são os alunos que precisam de Educação Especial. 
2. Como se elegem, com que instrumentos, quem toma a decisão de os integrar? 
3. Em que é diferente a Educação Especial do Ensino Regular? 
Apesar de existirem essas questões, a legislação determina medidas de apoio para os alunos 
com necessidades especiais, que obrigam a criação de: 
 Turmas com percursos alternativos – integram alunos até aos 15 anos de idade com 
características como: baixa auto-estima, insucesso escolar repetido, ameaça de 
exclusão escolar/marginalização, falta de motivação, etc. 
 Planos de recuperação – integram alunos que revelam dificuldades de aprendizagem 
em qualquer disciplina ou área curricular. 
 Educação especial – abarca alunos com limitações significativas que resulta em 
dificuldades ao nível da comunicação, de aprendizagem, de autonomia, do 
relacionamento, etc. 
Coloca-se então a questão “qual a medida de apoio a adotar? Como integrar o aluno num 
ou noutro tipo de apoio?”. Para responder ou ajudar a responder a essa questão existe o referencial 
para a tomada de decisão sobre medidas de apoio a eleger. Nomeadamente a classificação 
internacional da funcionalidade, incapacidade e saúde – versão crianças e jovens. 
Assim parte-se do princípio de que a incapacidade não é uma característica específica do 
indivíduo, mas sim o resultado de um conjunto de fatores, nomeadamente, fatores ambientais e 
 237 
 
fatores pessoais. Dependendo da forma como esses dois fatores se conjuguem poderá resultar em 
incapacidade (condições adversas da escola) ou em funcionalidade (condições facilitadoras da 
aprendizagem).  
Identificam-se como fatores ambientais: os produtos tecnológicos, o apoio e o 
relacionamento, as atitudes, os serviços e os sistemas políticos, o ambiente natural, entre outros. 
Enquanto os fatores pessoais são: a idade, o género, o estilo de vida, o nível social, o nível de 
instrução, a profissão, a experiência de vida, o carácter, as características individuais, etc.  
É preciso ter em atenção na escolha do tipo de apoio que o aluno necessita a elegibilidade, 
ou seja, é preciso ter em conta se o aluno precisa mesmo de ensino especial ou de outro tipo de 
apoio. 
Para tal o aluno primeiro passa por um processo de referenciação, que consiste na 
formalização da sua “situação” num documento que é entregue à direção da escola. Posteriormente 
é feita a avaliação, nesta fase a equipa analisa a informação contida no processo de referenciação e 
decide sobre a necessidade de uma avaliação especializada por referência à CIF (classificação 
internacional para a funcionalidade). Assim se o aluno não necessita de uma avaliação especializada 
é porque não se confirma a necessidade de educação especial, sendo que nesses casos se definem as 
medidas de apoio à aprendizagem. Por outro lado, caso se verifique a necessidade de uma avaliação 
especializada, confirma-se então a necessidade de educação especial e procede-se à elaboração de 
um PEI (programa educativo individual). 
Antes de mais é necessário obedecer a alguns critérios para a construção do PEI, entre os 
quais a especificidade, o realismo, a exequibilidade, a mensurabilidade e o desafio. No que aos dois 
primeiros critérios se refere, isso advém da necessidade de o PEI estabelecer objetivos aos quais os 
alunos sejam capazes de responder no prazo estabelecido. 
 São seis as etapas para elaboração e implementação do PEI, que se descrevem 
seguidamente: 
1. Conhecer a identidade cultural do aluno/família; 
2. Conhecer as motivações e interesses; 
3. Conhecer os elementos constantes do processo do aluno desde o processo de 
referenciação; 
4. Conhecer o perfil de funcionalidade do aluno; 




6. Conhecer os recursos existentes passíveis de serem mobilizados para responderem 
às necessidades dos alunos. 
(Filomena Pereira, 2012) 
Sucintamente o processo de elaboração processa-se da seguinte forma: 
 
Ilustração 11: Processo de elaboração do PEI 
A terceira etapa, que consiste na elaboração do programa educativo, deve estar concluída no 
prazo máximo de 60 dias após a realização da referenciação. 
O PEI deve dar resposta às seguintes questões: O que a criança vai aprender? Como vai 
aprender? Com quem vai aprender? Desta forma, o PEI “fixa e fundamenta as respostas educativas 
e respetivas formas de avaliação”. 
E tem de ser: aprovado pelo conselho pedagógico, homologado pela direção da escola e 
aprovado pelo encarregado de educação.  
Tendo em conta os três tipos de apoio acima mencionados, e considerando uma população 
escolar do ensino básico regular de 887 251 alunos, estes encontram-se distribuídos da seguinte 
forma pelos três tipos de apoio: 
 
Ilustração 12: Alunos com medidas de apoio previstas na atual legislação  
(dados fornecidos pela Dr.ª Filomena Pereira) 
Recolha de 
informação  
Definir a equipa 
responsável pela 





reformular o PEI  
0.3% alunos em turmas de percursos alternativos  
3.3% alunos com planos de recuperação  
4.3% alunos em educação especial 
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De acordo com a Doutora FP, os dados apresentados mostram que a situação está 
completamente trocada, a pirâmide devia estar invertida, a elevada percentagem de alunos em 
educação especial (que não devia ultrapassar os 1.8%), revela que há dificuldade de referenciação, 
isto é, os alunos precisam realmente de apoio, mas não de Educação Especial. 
Este dados refletem, de acordo com a Doutora FP a elevada tendência que ainda se mantém 
de encaminhar os alunos para a Educação Especial. Estatisticamente “1 em cada 25 alunos está em 
Educação Especial”. Segundo a mesma estão mais alunos em Educação Especial do que é 
necessário. 
A Doutora FP referiu que é necessária a adoção de medidas preventivas ao invés das 
medidas remediativas. Por exemplo, crianças que não estão habituadas a manusear livros e que se 
sabe que à partida terão dificuldades em aprender a ler e escrever, a escola não tem/toma de 
imediato medidas para prevenir/combater essa situação, deixando a situação avançar no tempo 
adiando o inevitável. Assim é referida a necessidade de “afinar a relação entre diagnóstico precoce 
(infância) e Educação Especial”. 
Ainda no que se refere à Educação especial a Doutora FP mencionou a cultura de facilitismo 
que se vive, mencionando que se devia adotar medidas de pedagogia aditiva em detrimento das 
medidas de pedagogia subtrativa. Ou seja, se o aluno revela dificuldades, a solução não passa pela 
subtração de matérias/disciplinas, limitando as áreas curriculares aos alunos. Pelo contrário, os 
alunos precisam é de mais atenção e mais tempo para a execução das tarefas, “não é por via da 
redução do currículo que a igualdade acontece”. Ou seja, em educação especial é preciso mais 
antecipação, mais disciplinação, mais atenção. 
Outra medida apontada como necessária pela Doutora FP é a intervenção precoce. Ou seja, 
atualmente a referenciação é feita muito tarde (0 aos 6 anos), devia ser realizada nas idades 
compreendidas entre os 0 e os 3 anos, pois dos 0 aos 6 anos já é uma intervenção tardia. 
É preciso, também, ter em atenção a adequação curricular, que passa não pela eliminação de 
matérias do currículo, mas pela adequação individual do currículo de modo a que o aluno consiga 
cumprir o currículo comum. 
Assim torna-se necessário a criação de um currículo específico individual (à medida do 
aluno), em que, segundo a Doutora FP deverá haver: 
1. Introdução de conteúdo e objetivos complementares; 
2. Priorização de áreas curriculares; 
3. Eliminação de áreas curriculares; 
4. Eliminação de objetivos e conteúdos. 
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Nesse sentido torna-se também necessário a construção de um plano individual de transição 
(PIT) que seja: flexível, dinâmico, adequado ao aluno e à família e cuja terminologia usada seja 
clara e acessível, pois a linguagem usada, é muitas vezes, pouco clara e muito complicada o que 
leva a que os pais (nem os mais instruídos) não consigam perceber o que vem descrito nos 
relatórios. 
Assim são quatro os passos do processo de implementação do PIT, como está ilustrado na 
figura: 
 
Ilustração 13: Processo de implementação do PIT 
  

















Competências dos Diretores de turma em Portugal 
 
Competências do Diretor de Turma em Portugal 
Visando este documento o aprofundamento das competências do Diretor de Turma (DT) 
será antes de mais indispensável definir quem é este profissional.  
Para Favas (2007:94), de acordo com a legislação, o DT é visto como o professor que está 
mais ligado ao aluno, assim como ao meio que o rodeia. Para além do mais denota-se o seu papel na 
atuação burocrática e administrativa, na coordenação pedagógica dos docentes da turma e na gestão 
dos projetos de turma. Tudo isto tentando acompanhar os seus alunos o mais próximo possível. 
O DT colabora num processo importante na organização escolar, uma vez que dirige uma 
unidade base na escola, a turma. Este é visto como uma espécie de “técnico de manutenção da 
componente humana da organização a que os outros professores da turma recorrem quando alguma 
peça da máquina salta da engrenagem” (Sá, 1997.53, citado por Martins, 2005:58). 
O papel assumido pelo DT é fundamental nas escolas: para além de ter de realizar o 
acompanhamento personalizado de cada aluno, deve gerir os grupos heterogéneos e mediar 
conflitos, tendo sempre em conta a ação privilegiada com os três principais intervenientes no 
processo educativo - professores, alunos e pais/encarregados de educação (Roldão, 1995 citado por 
Martins, 2005). 
Este profissional é “designado pela direção executiva de entre os professores da turma”, 
optando-se preferencialmente por um docente profissionalizado (Decreto Regulamentar nº 10/99 de 
21 de julho). No entanto, na Portaria n.º 921/92 de 23 de setembro (que estabelece as competências 
especificas das estruturas de orientação educativa), artigo 9º, é ainda mencionado que na seleção do 
DT se deve ter em conta a sua “competência pedagógica e (…) capacidade de relacionamento”. É 
também referido na mesma Portaria que “sempre que possível, deverá ser nomeado diretor de turma 
o professor que no ano anterior tenha exercido tais funções na turma a que pertenceram os mesmos 
alunos”. 
De acordo com Martins (2005:61), para exercer as suas funções, o DT beneficia de duas 
horas de redução no horário letivo da semana e deve ter no máximo duas direções de turma 
(beneficiando nesse caso de quatro horas de redução no horário). Uma hora semanal deve ser 




O cargo do DT é burocrático e administrativo, uma vez que as funções que desempenha não 
são avaliadas, ou seja, não existem “mecanismos avaliativos formais do Diretor de Turma” (Castro, 
1995:146, citado por Favas, 2007:62). 
Ao longo dos anos as competências dos DT têm vindo a sofrer alterações
90
 (reajustamentos 
e redefinições), tanto a nível da organização escolar, como das tarefas e do grau de intervenção, 
sendo que, segundo Favas (2007), o seu papel é cada vez mais abrangente e complexo. 
 
De acordo com a legislação vigente em Portugal e segundo o Decreto Regulamentar nº 
10/99 de 21 de julho (que define as estruturas de orientação educativa) compete, segundo o descrito 
no artigo 7º, aos diretores de turma: 
a) Assegurar a articulação entre os professores da turma e com os alunos, pais e 
encarregados de educação; 
b) Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e alunos; 
c) Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de atividades, 
conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à 
especificidade de cada aluno; 
d)  Articular as atividades da turma com os pais e encarregados de educação promovendo a 
sua participação; 
e) Coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu carácter globalizante e 
integrador; 
f) Apresentar à direção executiva um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido. 
 
No mesmo Decreto, é ainda referido como competência do diretor de turma fazer a 
coordenação das atividades do conselho de turma. 
 
A Lei n.º3/2008 de 18 de janeiro acrescenta como funções dos DT, no artigo 5º, a 
responsabilidade:  
“pela adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e à promoção de um bom 
ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos professores da turma e dos pais e 
encarregados de educação e colaborar com estes no sentido de prevenir e resolver problemas 
comportamentais ou de aprendizagem” 
 
Já no artigo 49º é definido como função do DT a execução de medidas corretivas ou 
disciplinares sancionatórias, de modo que cabe a este: 
                                                             
90
 No anexo 1 encontra-se a listagem da legislação no que se refere às competências dos Diretores de turma.  
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“o acompanhamento do aluno na execução da medida corretiva ou disciplinar sancionatória a que foi 
sujeito, devendo aquele articular a sua atuação com os pais e encarregados de educação e com os 
professores da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de forma a assegurar a co-
responsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida". 
 
 Tendo em conta as diferentes áreas de atuação do DT, Martins (2005) na sua obra Relação 
Escola-Família: o diretor de turma como mediador intercultural destaca o trabalho realizado por 
Marques (2002:96) que elaborou uma síntese da legislação sobre as competências deste 
profissional.  
Na síntese elaborada por Marques (2002:96) para além da identificação das tarefas 
organizas/administrativas do DT também destaca as suas competências na relação com os vários 
atores educativos: alunos, professores da turma e encarregados de educação. 
São tarefas organizativas/administrativas do DT: 
Organizar o dossier da Direção de Turma; Efetuar o registo de falta dos alunos; Preparar e coordenar 
as reuniões do Conselho de Turma; Organizar as atas das reuniões dos Conselhos de Turma; Verificar 
pautas, termos e fichas de registo dos alunos. 
Na relação com os alunos o DT assume as seguintes competências:  
Conhecer o passado escolar dos alunos; Conhecer os alunos individualmente, bem como a forma como 
se organizam na turma para melhor compreender e acompanhar o seu desenvolvimento intelectual e 
socio-afetivo; Identificar os alunos com dificuldades e que exigem acompanhamento especial e participar 
na elaboração de um programa de apoio: no âmbito da ação social escolar, ou no domínio pedagógico 
e/ou psicológico; Preparar um atendimento especial aos alunos que mudaram de escola envolvendo os 
professores e os colegas da turma; Analisar os problemas de inadaptação de alunos e apresentar 
propostas de solução; Identificar necessidades, interesses e hábitos de trabalho; Apoiar o 
desenvolvimento de iniciativas e projetos que respondam aos interesses dos alunos e que favoreçam a 
integração escolar, familiar e social; Preparar e organizar assembleias de turma quando surjam 
problemas entre alunos e alunos e/ou professores de forma a resolver os conflitos e a favorecer o 
desenvolvimento pessoal e social dos alunos; Desenvolver a consciência cívica dos alunos através de 
atividades de participação na vida escolar; Sensibilizar os alunos para a importância do delegado e 
subdelegado de turma e organizar a sua eleição; Desenvolver estratégias que contribuam para o 
trabalho em equipa, a cooperação e solidariedade. 
No que se refere aos professores da turma as competências desempenhadas são as seguintes: 
Fornecer aos professores da turma todas as informações sobre os alunos e suas famílias; Caracterizar a 
turma no início do ano, a partir dos dados recolhidos na ficha biográfica do aluno e de outros meios de 
informação; Discutir e definir com os professores estratégias de ensino-aprendizagem, tendo em conta as 
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características da turma; Promover o trabalho de equipa entre os professores quer ao nível do 
desenvolvimento de projetos, quer na resolução de conflitos e problemas; Favorecer a coordenação 
interdisciplinar dos professores da turma no âmbito do projeto da Área-Escola ou de outros contextos de 
aprendizagem; Recolher/fornecer informações sobre a assiduidade, comportamento e aproveitamento 
dos alunos; Analisar com os professores os problemas dos alunos com dificuldades de integração, bem 
como as questões que surjam no relacionamento entre alunos e/ou alunos e professores; Coordenar as 
relações interpessoais e intergrupais dos professores entre si e dos professores e alunos; Estimular e 
colaborar em atividades que promovam a relação escola-meio; Colaborar na elaboração do plano 
educativo individual; Participar na elaboração das propostas de apoio pedagógicos aos alunos; Propor 
e discutir com os professores formas de atuação que favoreçam o diálogo entre a escola e os pais. 
 
No relacionamento com os encarregados de educação, o DT deve: 
Informar os encarregados de educação das regras de funcionamento da escola, do regulamento interno e 
da legislação em vigor; Informar os encarregados de educação sobre o funcionamento das estruturas de 
apoio existentes na escola; Comunicar o dia e a hora de atendimento: Fornecer aos pais, com 
regularidade, informações sobre a assiduidade, comportamento e aproveitamento escolar dos alunos; 
Orientar os pais no acompanhamento dos seus educandos; Envolver os pais na realização de atividades 
educativas com os alunos e os professores da turma no âmbito do projeto da Área-Escola ou de outros 
contextos de aprendizagem; Propor e planificar com os encarregados de educação formas de atuação 
que permitam uma relação mais estreita entre a família e a escola; Definir estratégias específicas que 
possibilitem uma aproximação aos encarregados de educação que raramente ou nunca contactam com a 
escola. 
Villas-Boas (1999:515, citado em Martins, 2005:62) complementa a relação do DT com os 
encarregados de educação dizendo que este enquanto líder de um grupo deve ter no decorrer da sua 
atividade, especial atenção às famílias desfavorecidas, devendo para tal ouvir e conversar com os 
pais “sobre as suas preocupações sem menosprezar a sua cultura”. 
As competências atrás referidas são as definidas por lei e cabe a todos os diretores de turma 
o desempenho/cumprimento das mesmas. No entanto, cada escola adapta as funções/competências 
do DT sem prejuízo do cumprimento das determinadas na legislação. Após uma pesquisa pelo site 
de três escolas foi possível identificar outras competências do DT. 
Assim a escola Secundária Stuart Carvalhais (estabelecimento de ensino público) define, no 
artigo 29º do regulamento interno, como competências do DT: 
a) Informar-se cuidadosamente sobre a comunidade em que a Escola está inserida.  
b) Conhecer e contactar individualmente cada um dos alunos por quem é responsável.  
c) Procurar conhecer e contactar cada um dos respetivos encarregados de educação.  
d) Controlar a assiduidade dos alunos.  
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e) Elaborar e atualizar os PIT dos alunos com excesso de faltas injustificadas, em articulação 
com os professores das disciplinas que os integrem.  
f) Verificar periodicamente (avaliação intercalar) o aproveitamento dos alunos.  
g) Manter informados os encarregados de educação sobre comportamento, aproveitamento e 
assiduidade dos seus educandos através da caderneta escolar do aluno ou de outros meios 
ao seu alcance, nomeadamente: telefone, correio eletrónico, mensagem telefónica, carta, 
registo e reuniões com encarregados de educação.  
h) Realizar obrigatoriamente uma reunião geral com os Encarregados de Educação da turma 
com a seguinte periodicidade: 1ª reunião no início do ano letivo; 2ª e 3ª reuniões entre a 
primeira e terceira semanas de aulas após o reinício de cada período; 4ª reunião, no final 
do ano letivo.  
i) Prestar aos encarregados de educação todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados, 
no âmbito das suas funções.  
 
Já o Externato Frei Luís de Sousa estabelece, no artigo 34º do regulamento interno, como 
competências do DT: 
a) Promover junto do Conselho de Turma a realização de ações conducentes à aplicação do 
projeto educativo da escola.  
b) Assegurar a adoção de estratégias coordenadas relativamente aos alunos da turma, bem 
como a criação de condições para a realização de atividades interdisciplinares 
nomeadamente no âmbito das áreas curriculares não disciplinares.  
c) Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, divulgando junto dos 
professores da turma a informação necessária à adequada orientação dos alunos e 
fomentando a participação dos Pais e Encarregados de Educação no acompanhamento do 
processo de ensino-aprendizagem dos seus educandos.  
d) Elaborar e conservar o processo individual do aluno, facultando a sua consulta aos 
Encarregados de Educação sempre que lhe seja solicitado.  
Segundo o regulamento interno deste mesmo estabelecimento de ensino compete ainda ao 
DT “a apresentação de propostas de alunos para o Quadro de Valor e Excelência” (artigo 93º do 
regulamento interno do Externato Frei Luís de Sousa). 
No que se refere às competências dos DT de um mesmo ano de escolaridade, é estabelecido, 
segundo o regulamento interno do Agrupamento de escolas Frei Gonçalo de Azevedo 
(estabelecimento de ensino público) que estes devem: 
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a) Planificar as atividades e projetos a desenvolver, anualmente, de acordo com as 
orientações do Conselho Pedagógico;  
b) Articular com os diferentes Departamentos Curriculares o desenvolvimento de conteúdos 
programáticos e objetivos de aprendizagem;  
c) Cooperar com outras estruturas de orientação educativa e com os serviços especializados 
de apoio educativo na gestão adequada de recursos e na adoção de medidas pedagógicas 
destinadas a melhorar as aprendizagens;  
d) Dinamizar e coordenar a realização de projetos interdisciplinares das turmas;  
e) Identificar necessidades de formação no âmbito da Direção de Turma;  
f) Conceber e desencadear mecanismos de formação e apoio aos Diretores de Turma em 
exercício e de outros docentes da escola para o desempenho dessas funções;  
g) Propor ao Conselho Pedagógico a realização de ações de formação no domínio da 
orientação educativa e da coordenação das atividades das turmas.  
 
Tendo em conta a análise global deste documento é visível que a direção de turma é 
fundamental para a interação escola-família, uma vez que é o diretor de turma que pode: 
Aproximar a escola da comunidade através de um crescente envolvimento dos pais na vida escolar; 
dinamizar a equipa pedagógica tendo em vista promover a convergência de atitudes necessárias ao 
sucesso dos alunos numa perspetiva de igualdade; favorecer o desenvolvimento global da personalidade 
dos alunos (Diogo (1997:184) citado por Martins (2005:58)). 
 
São muitas as competências exigidas ao DT, fazendo parte da sua atividade: 
“(…) planificar, coordenar, organizar e avaliar para poder alcançar as finalidades educativas (…) de 
facilitador da aprendizagem, pedagogo eficaz, organizador do trabalho de grupo, e que, para além do 
ensino, cuide do equilíbrio psicológico e afetivo dos aluno, da integração social e da integração sexual” 
(Esteve, 1999:100, citado em Favas, 2007:58). 
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Anexo 1 do Documento das competências dos Diretores de Turma em 
Portugal - Legislação publicada sobre funções e competências dos Diretores de 
Turma 
 Circular/ME n.º5/2001 
 Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de maio (novo regime jurídico de direção, administração e 
gestão dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário). 
 Decreto-Lei n.º301/93, de 31 de Agosto (Regime de matrícula e frequência no ensino 
básico e no ensino secundário  
 Decreto-Lei n.º270/98, de 1 de setembro (define o estatuto dos alunos dos 
estabelecimentos públicos dos ensinos básico e secundário) 
 Decreto Regulamentar nº10/99 de 21 de julho (que define as estruturas de orientação 
educativa). 
 Despacho n.º8/SERE/89, de 8 de fevereiro. 
 Despacho normativo n.º30/2000 
 Lei n.º30/2002 (aprova o Estatuto do Aluno do Ensino não Superior) 
 Lei n.º3/2008 de 18 de janeiro (lei aprova o Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e 
Secundário). 
 Portaria n.º 921/92 de 23 de setembro (que estabelece as competências especificas das 





Inventário da documentação da SICI (mais recentes e prioritários) 
 
Inventário da documentação sobre a SICI – documentos prioritários 
 Data Tipo de Documento Autoria Entidade que emite  Idioma do documento 
 
Documento 1 
31 de Janeiro de 1994 Relatório 
 
Relatório da conferência das 
inspeções centrais e gerais 
Claude Pineau Inspeção-geral da 












Relatório de trabalho da 
comissão de estudos relativo 
ao projeto do estatuto da 
conferência internacional 
permanente das inspeções 
centrais e gerais de 
educação.  
26 e 27 de Maio de 1994 
(Lisboa). 
Claude Pineau Inspeção-geral da 












Parecer sobre a 
Conferência Internacional 
Permanente das Inspeções 
Centrais e Gerais: é feita 
uma síntese dos assuntos 
abordados e das decisões 






inspeções centrais e gerais, 
realizada nos dias 22 e 23 de 










20 de Janeiro de 1995 Carta 
 
Carta que refere o Projeto do 
estatuto da conferência 
internacional das inspeções 
centrais e gerais de 
educação. 
Claude Pineau Inspeção-geral da 
educação nacional de 





inspeções centrais e 




Projeto do estatuto da 
conferência internacional 
das inspeções centrais e 
gerais de educação. 












Projeto do estatuto da 
conferência internacional 
das inspeções centrais e 
gerais de educação. 
  PT 
FR 
8 de Fevereiro de 1995 Parecer nº 30/95/GJ 
 
Parecer sobre o projeto do 
estatuto da conferência 
internacional permanente 
das inspeções centrais e 
gerais de educação 

























8 de Fevereiro de 1995 Comentário 
 
Comentário/parecer ao/sobre 
projeto do estatuto da 
conferência internacional 
permanente das inspeções 
centrais e gerais de 
educação 





8 de Fevereiro de 1995 Parecer nº 30/95/GJ 
 
Parecer sobre o projeto do 
estatuto da conferência 
internacional permanente 
das inspeções centrais e 
gerais de educação 



















Despacho relativamente ao 
projeto do estatuto da 
conferência internacional 
permanente das inspeções 






13 de Março de 1995 Carta 
 
Carta na qual vão anexados 
os comentários, o despacho 
e o parecer relativamente ao 
projeto do estatuto da 
conferência internacional 
permanente das inspeções 










inspeções centrais e 










4 de Setembro de 1995 Despacho 
 
Despacho a solicitar a 
opinião sobre a proposta 
para um programa de 
atividades para os anos 1996 
e 1997 para a “Conferência 
Internacional permanente 







4 de Julho de 1995 Programa de atividades para 
os anos 1996 e 1997 para a 
“Conferência Internacional 
permanente das Inspeções 
Centrais e Gerais”. 
Johan C. Van 
Bruggen 
Inspeção-Geral da 
Educação da Holanda. 
EN 
 





Anexo 13  
Inventário da documentação existente sobre a SICI 
 
Inventário da documentação sobre a SICI – 1988/1995 














O papel da inspeção central na definição, avaliação e emissão de relatórios 
sobre a qualidade na educação. 






Serviços centrais de inspeção e manutenção da qualidade e desenvolvimento: 
Relatório da Conferencia Internacional. 















Terceira conferência das inspeções centrais: lista de participantes, agenda da 
visita e informações gerais. 
26 de Julho de 
1990 
FR 1 
O papel da inspeção central na avaliação dos estabelecimentos de escola. Julho de 1990 FR 1 
Conferência internacional sobre o papel das inspeções centrais na avaliação 
de escolas. 
1 de Agosto 
de 1990 
EN 1 
Terceira conferência das inspeções centrais: estatutos e funções da inspeção 
central do Ministério da Educação em França. 
9 de Agosto 
de 1990 
FR 1 








Conferência internacional sobre o papel das inspeções centra na avaliação de 








Conferência internacional sobre o papel das inspeções centrais na avaliação 





Conferência internacional sobre o papel das inspeções centrais na avaliação 





Conferência internacional sobre o papel das inspeções centrais na avaliação 
de escolas. 
1 de Outubro 
de 1990 
FR 1 
Terceira conferência das inspeções centrais: estatuto e missões da inspeção 
geral da educação nacional em França. 
9 de Outubro 
de 1990 
FR 1 
Terceira conferência das inspeções gerais: a avaliação dos estabelecimentos 
de escola. 
1990 FR 1 
Terceira conferência das inspeções centrais: comunicado do Sr. Georges 
Laforest Doyen, inspeção geral da educação nacional. 
1990 FR 1 
Colóquio das inspeções centrais: comunicado de abertura do Sr. Secretário 
Geral, Jean Magy. 




O papel das inspeções centrais na avaliação dos estabelecimentos escolares. 6 de Março de 
1991 
FR 1 
O estatuto da conferência internacional permanente das Inspeções Centrais e 
Gerais dos Ministérios da Educação 






O papel das Inspeções Centrais: carta enviada por René Rodrigues da Silva 
(Inspetor-Geral) para M. Jules Prudhomme (inspetor-geral do Ensino 
Secundário). 
7 de Outubro 
de 1991 
FR 2 
O papel das Inspeções Centrais: carta enviada por René Rodrigues da Silva 
(Inspetor-Geral) para M. P. Laderrière (Administrador Principal OCDE) 
9 de Outubro 
de 1991 
FR 2 










Quarta Conferência das Inspeções Centrais: mudança e inovação das 






Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informações sobre as 





Quarta Conferência das Inspeções Centrais: as inspeções nos Estados – 
Membros da Comunidade Europeia. A perspetiva sobre os problemas atuais e 





Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Bélgica. 
14 de Outubro 
de 1992 
FR 2 
Quarta Conferência das conferências centrais: Carta de René Rodrigues da 
Silva (inspetor - Geral) para o P. Laderrière (Administrador Principal OCDE). 
15 de Outubro 
de 1992 
FR 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório de Portugal. 
20 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório do Reino Unido - Inglaterra. 
20 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Holanda. 
20 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório do Reino Unido - Inglaterra. 
22 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Holanda. 
22 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Irlanda. 
22 de Outubro 
de 1992 
EN 2 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Itália. 
23 de Outubro 
de 1992 
FR 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 26 de Outubro FR 2 
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inovação no ensino. Relatório da Espanha. de 1992 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Bélgica – comunidade francesa. 
26 de Outubro 
de 1992 
FR 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da Alemanha. 
26 de Outubro 
de 1992 
FR 2 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório do Reino Unido - Escócia. 
 
27 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: mudança e inovação das 
atividades. Relatórios por país: Alemanha. 
28 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: troca de informação sobre a 
inovação no ensino. Relatório da França 
28 de Outubro 
de 1992 
FR 2 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: mudança e inovação das 
atividades. Relatórios por país: Portugal. 
28 de Outubro 
de 1992 
EN 1 
Telegrama de Laderrière (Administrador Principal OCDE) para os 
participantes da conferência de Bruxelas. 
29 de Outubro 
de 1992 
FR 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: relatório sobre a recente evolução 
na Grécia - a organização da Inspeção central e a cooperação entre esta e as 
instituições de assistência pedagógica e a intenção das escolas. 
30 de Outubro 
de 1992 
FR 1 
Colaboração entre as Inspeções Centrais e os serviços de apoio às escolas e de 







Carta de René Rodrigues da Silva, Inspetor Geral, para o P. Laderrière 





Quarta Conferência das Inspeções Centrais: definição e utilidade dos 
indicadores de desempenho para o trabalho da inspeção e o seu efeito sobre a 
formação contínua dos inspetores. 
1992 FR 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: colaboração entre a inspeção 
central e os serviços de suporte e orientação às escolas. 
1992 FR 1 
Quarta Conferência das Inspeções Centrais: discurso de abertura por Mr. R. 
Laumen, primeiro inspetor geral. 
1992 EN 1 
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Quarta Conferência das Inspeções Centrais: Colaboração entre as Inspeções 
Centrais e os serviços de apoio às escolas e de orientação.   
 
 











Quarta Conferência das Inspeções Centrais: Relatório de uma conferência 
internacional. 
4 de Maio de 
1993 
FR 2 
Carta de Georges LaForest (Inspetor Geral da Educação Nacional). 18 de Outubro 
de 1993 
FR 1 
Telegrama: Reunião especial sobre o futuro da conferência das Inspeções 
Centrais. 
30 de Outubro 
de 1993 
FR 2 
Telegrama: retificação a respeito da reunião especial sobre o futuro da 





















Comunicado de Claude Pineau aos membros da Conferência Especial das 















A conferência das inspeções centrais e gerais (sessão especial): lista de 
participantes. 
1993 FR 1 
















31 de Janeiro 
de 1994 
FR 3 
Conferência internacional permanente das inspeções centrais e gerais: registo 
sumário, membros presentes, questões discutidas. 
31 de Janeiro 
de 1994 
EN 2 
Conferência internacional permanente das inspeções centrais e gerais 
Comunicado de Claude Pineau aos membros da conferência das inspeções 
centrais e gerais da educação. 
31 de Janeiro 
de 1994 
FR 2 
Estatuto da conferência internacional permanente das inspeções centrais e 
gerais. 
25 de Março 
de 1994 
PT 1 
Comunicado de Jorge Arroteia (inspetor – geral da educação) para Claude 
Pineau (Inspetor – Geral suplente). 
30 de Março 
de 1994 
FR 1 
Carta de Claude Pineau (Inspetor – Geral suplente) para Jorge Arroteia 
(inspetor – geral da educação 
7 de Abril de 
1994 
FR 1 
Comunicado de Jorge Arroteia a respeito de uma reunião para a preparação do 
projeto do estatuto da conferência internacional e permanente das inspeções 
centrais e gerais. 
15 de Abril de 
1994 
FR 1 
Carta de Claude Pineau (Inspetor – Geral suplente) para Jorge Arroteia 
(inspetor – geral da educação. 
29 de Abril de 
1994 
FR 1 
Carta de F.A. Hörman para Jorge Arroteia (inspetor – geral da educação). 9 de Maio de 
1994 
FR 1 




Fax de Knauss (Dirigente Ministral) para Jorge Arroteia (inspetor-geral da 
educação). 
20 de Maio de 
1994 
FR 1 
Fax de Carlos Silva para Claude Pineau (inspetor-geral da educação). 
 
 
23 de Maio de 
1994 
FR 1 
Telegrama de Claude Pineau para Jorge Arroteia (inspetor-geral da educação). 25 de Maio de 
1994 
FR 1 
Carta de WT Beveridge (inspetor de escolas) para Carlos de Assunção Silva. 
 
 
2 de Junho de 
1994 
EN 1 
Carta de Isabel Cabaço Antunes (inspetora-geral da educação) para M. 





Carta de M. Knauss (Dirigente Ministral) para Jorge Arroteia (inspetor-geral 
da educação). 
5 de Outubro 
de 1994 
FR 1 
Comunicado aos membros da Conferência Internacional Permanente das 
Inspeções Centrais e Gerais da Educação: relatório de trabalho da comissão 
de estudos relativo ao projeto do estatuto da conferência internacional 






Parecer de Carlos Assunção da Silva: Conferência Internacional Permanente 





Apontamentos/notas sobre o projeto de estatuto sobre a Conferência 
Internacional Permanente das Inspeções Centrais e Gerais da Educação. 




Comunicado de Claude Pineau aos membros da Conferência Internacional 
Permanente das Inspeções Centrais e Gerais da Educação em que é referido e 
vai em anexo o projeto do estatuto da Conferência Internacional Permanente 
das Inspeções Centrais e Gerais da Educação. 





Carta na qual vão anexados os comentários, o despacho e o parecer 
relativamente ao projeto do estatuto da conferência internacional permanente 
das inspeções centrais e gerais de educação. 
10 de Março 
de 1995 
PT/FR 1 
Comunicado de Isabel Cabaço Antunes no qual vai anexado o projeto e o 
parecer sobre o estatuto da Conferência Internacional Permanente das 
Inspeções Centrais e Gerais da Educação. 
13 de Março 
de 1995 
FR 1 
Despacho de Isabel Cabaço Antunes a solicitar a opinião sobre a proposta 
para um programa de atividades para os anos 1996 e 1997 para a 
“Conferência Internacional permanente das Inspeções Centrais e Gerais”, ao 
qual vai anexado o respetivo programa. 
4 de Setembro 
de 1995 
PT 1 
Tabela 9: Inventário da documentação da SICI 





Anexo 14  
Requisitos a cumprir para a seleção de candidatos à vaga de Conselheiro de Educação do ensino 
secundário na Escola Europeia de Alicante (Espanha) 
 
Foram definidos um conjunto de requisitos aos quais os candidatos à vaga de Conselheiro de 
Educação do ensino secundário na Escola Europeia de Alicante (Espanha) tinham de responder para 
passarem à segunda fase, que consiste na realização da entrevista. 
Assim, o primeiro requisito era terem entregado a candidatura dentro do prazo estabelecido, 
até 20 úteis após a publicação (ou seja, a candidatura deveria ter sido coloca no correio, no máximo 
até dia 28 de Fevereiro).  
De acordo com o artigo 5º, do aviso n.º1560/2012, publicado em Diário da República, a 1 de 
fevereiro de 2012, os candidatos deviam ainda cumprir os seguintes requisitos: 
Poderão inscrever-se os professores licenciados, de nacionalidade portuguesa, portadores de 
habilitações profissionais para os grupos de recrutamento do 3ºciclo do ensino básico e do ensino 
secundário, com a realização do estagio pedagógico e pertencentes aos quadros de Agrupamentos de 
Escolas, ou de Escolas não Agrupadas, ou de QZP, em efetivo exercício de funções docentes no presente 
ano letivo com turmas atribuídas, que tenham exercido as funções de Diretor de Turma e ou de 
Coordenador de Diretores de Turma durante, pelo menos, quatro anos nos últimos dez anos. 
 Ainda que outros requisitos fossem pedidos a análise curricular realizada por mim e pela 
Diana consistiu na verificação do cumprimento destes requisitos por parte dos candidatos. Ou seja, 
verificar se estes: i) tinham habilitações académicas para lecionar o 3ºciclo do ensino básico e do 
ensino secundário; ii) pertencem aos quadros do AE ou Escola não agrupada ou se pertencem ao 
Quadro da Zona Pedagógica (QZP); iii) estão em efetivo exercício de funções no presente ano 
letivo; iv) nos últimos dez anos desempenharam a função de diretor de turma ou de coordenador de 
diretores de turma, pelos menos quatro anos (poderiam ser não consecutivos). 
 As fases que se seguiram a esta primeira seleção, foram da responsabilidade da Gestora H, 
que consistiu primeiramente, na atribuição de pontuação aos candidatos, consoante estes cumpriam 
ou não os requisitos definidos, e posteriormente na realização das entrevistas aos candidatos com as 






Questões colocadas aos candidatos nas entrevistas 
 Na fase das entrevistas, com foi referido no corpo do trabalho, a equipa era constituída por 
três elementos, sendo o candidato questionado pelos três. As entrevistas tinham aproximadamente a 
duração de 60 minutos, sendo que primeiramente a Gestora H realizava as questões mais do foro 
profissional (aproximadamente 30 minutos), seguidamente, a Dr.ª CB fazia algumas questões em 
francês (aproximadamente 5/10 minutos), relativamente ao que o candidato tinha referido na 
entrevista com a Gestora H, e, por fim, o Gestor H, através da simulação de situação estabelecia um 
diálogo em inglês com os candidatos (aproximadamente 5/10 minutos). No final da entrevista e 
após a saída do candidato a equipa fazia uma breve apreciação do que tinha achado do candidato e 
atribuía-lhe uma posição na lista de candidatos entrevistados. 
A gestora H já tinha umas questões preparadas a priori a qual colocava aos candidatos, 
como, por exemplo: 
1. Quais os motivos que estão na base da apresentação do seu interesse para exercer 
funções de conselheiro de educação em Alicante? 
2. Quais as atividades da direção de turma para os está mais vocacionado(a)? 
3. Que estratégias adotaria para fomentar a participação dos pais e encarregados de 
educação, ativamente, na vida escolar dos seus educandos? 
4. De acordo com a sua experiência na direção de turma, quais são as atividades da 
diretora de turma que promovem mais a aprendizagem dos alunos? 
5. Faz parte das funções do diretor de turma analisar problemas de inadaptação, 
dificuldades/ausência de integração e apresentar estratégias de integração. Que 
medidas/estratégias adotaria? 
6. Sendo as escolas europeias, uma escola multicultural, com alunos provenientes de 
diferentes culturas e raças isso pode gerar choques. Como poderá diminuir esses 
choques entre os alunos, provenientes de culturas díspares? Como é que vai manter o 
clima de respeito e tolerância mutua entre as diferentes culturas? 
7. Como pensa ajudar os alunos a aprenderem a aprender? 
8. Como resolveria uma situação de Bullying? 
A Dr.ª CB, nas duas entrevista que tive oportunidade de assistir, pegava em coisas que 
haviam sido ditas na entrevista realizada pela Gestora H e tentava que, em francês, os candidatos 
esclarecessem determinados aspetos. 
Por último, o Gestor H tentava simular uma situação e o candidato tinha de apresentar uma 
resolução para o problema, articulando o seu discurso em inglês. As situações colocadas pelo 
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Gestor H estavam relacionadas, com que tipo de estratégias se poderia adotar para motivar os pais a 
irem à escola e que tipo de medidas adotar em situações de Bullying. 
Finalizadas as entrevistas, os candidatos não recebiam nenhum feedback, mas apenas a 





Requisitos para preenchimento da vaga para um posto de professor do 1ºciclo do ensino básico 
na secção portuguesa do ciclo primário da Escola Europeia de Bruxelas II (Bruxelas) 
 
Conforme o citado no artigo 2º do aviso n.º 1792/2012), publicado em Diário da República, 
a 6 de Fevereiro de 2012, poderiam candidatar-se ao lugar de professor do 1ºciclo do EB os 
candidatos que cumprissem os seguintes requisitos: 
Poderão inscrever-se docentes do 1ºciclo do ensino básico, de nacionalidade portuguesa, licenciados, 
pertencentes aos quadros, em efetivo exercício de funções docentes com turmas atribuídas do 1ºciclo do 
ensino básico atribuída nos últimos oito anos e bons conhecimentos de língua oral francesa. 
À exceção do requisito conhecimento da língua oral francesa, a ausência de um dos outros 
requisitos levou à exclusão automática do candidato. O facto do conhecimento da língua oral 
francesa não ser um requisito de exclusão imediata tem a ver com o facto de, segundo o Gestor 
H, por vezes os candidatos sobrevalorizarem ou subvalorizarem a sua capacidade de 
entendimento, escrita e oralidade da língua, pois o nível que indicam no currículo pode não ser 
aquele que possuem efetivamente, de modo que à partida esse não é um requisito que exclua 
automaticamente o candidato a preenchimento da vaga existente. 
O procedimento usado para análise destes currículos foi assim o mesmo que foi usado para 
análise dos currículos anteriores. Assim baseámos a nossa análise no currículo em si, que 
deveria ser apresentado em formato europeu, no registo biográfico dos professores (nos casos 
em que havia) e na carta passada pelo superior hierárquico). 
O Dr. Helder deu-nos uma tabela de base onde constavam os nomes e formações dos 
candidatos, sendo que a completámos com o contacto dos mesmos (endereço eletrónico e 
contacto telefónico). Criámos mais duas tabelas
91
 onde registamos o cumprimento dos diferentes 
requisitos que os candidatos deveriam obedecer, nomeadamente a idade dos candidatos, que 
embora não tenha sido mencionada anteriormente, não poderá exceder os 55 anos de idade, visto 
que o previsto é que os professores lecionem por um período de 9 anos, o que faria exceder a 
idade da reforma.  
Nas tabelas incluímos também outros itens que segundo o aviso publicado os candidatos 
deviam integrar no Curriculum Vitae: i) a formação profissional relevante, designadamente nas 
áreas da música, da educação plástica e/ou da educação física; ii) conhecimento de informática, 
na óptica do utilizador; iii) língua estrangeira que fala e escreve e os níveis em que se encontra 
em cada língua; iv) outras elementos relevantes (publicações, outros cargos desempenhados). 
                                                             
91
 Anexo 16.1 – Tabela para preenchimento dos requisitos dos candidatos. 
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Terminada esta primeira fase de seleção dos candidatos, o Gestor H procedeu à atribuição de 
pontos aos diferentes itens/requisitos, seguindo uma escala previamente criada para a pontuação 
de cada um dos itens. 
Posteriormente, eu e a Diana, fizemos os registos dessas pontuações, numa folha criada pelo 
Gestor H para o efeito e numa tabela que criámos em Excel, assim como dos candidatos 
excluídos e respetivas justificações. 
A fase seguinte deste processo de recrutamento consistiu na comunicação com os candidatos 
de forma a avisá-los sobre a sua posição no processo. Esta tarefa coube ao Gestor H, sendo que 
primeiramente entrou em contacto com os candidatos que não cumpriam os requisitos, e que por 
conseguinte foram excluídos, e posteriormente agendou com os 10 candidatos, com as 
pontuações mais elevadas, o dia da entrevista. 







Tabela para preenchimento dos requisitos dos candidatos 
 
Candidatos  Classificação 
Académica 













































30 40 34 10 10 27       151 
Candidato 
y 
25 40 42 0 0 27       134 




Grelha de categorização para tratamento das respostas abertas 
Inquiridos   
Docentes  Não Docentes 
Pais e encarregados 


















Elogia    Desempenho/atitude dos docentes  0 0 0 1 0    
  Metodologias de ensino  0 0 0 0 0    
  Organização das turmas/anos escolares 0   0 0 0    
  Horário letivo  0 0 0 0 0    
  Currículo  0 0 0 0 0    
  Avaliação  0 0 0 0 0    
  Ambiente da aula  0 0 0 0 0    
  Comportamento dos discentes  0 0 0 0 0    
  Medidas de direcção da escola  0 0 0 0 0    
  Serviços Administrativos  0   0 0 0    
  Relação entre as escolas do Agrupamento 0   0 0 0    
  Resposta aos alunos com necessidades 
educativas especiais  0 0 0 0 0 
 
  
  Multiculturalidade  0 0 0 0 0    
  Atividades desenvolvidas na escola  0 0 0 0 1    
  Relação escola/família 0 0 0 1 0    
  Ambiente da escola 0 0 0 0 0    
  Instalações da escola  0 0 0 0 0    
  Recursos materiais da escola 0 0 0 0 0    
  Recursos humanos da escola 0   0 1 0    
  Segurança da escola  2 0 0 0 0    
  
Higiene da escola  0 0 0 0 0    
Alimentação fornecida pela escola 0 0 0 0 0    
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Tabela 11: Grelha de categorização das respostas abertas dos questionários de satisfação 
 
TOTAL  2 0 0 3 1    
                 
Critica  
Metodologias de ensino  0 0   0 0    
Organização das turmas/anos 
escolares/Cursos 0 1 3 1 0 
 
  
Horário letivo  0   3        
Currículo  0 0 0 0 0    
Avaliação  0 0 0 1 0    
Conduta do docente  0   1        
Ambiente da aula  0 0 0 1 0    
Comportamento dos discentes  1 0 4 0 0    
Medidas de direcção da escola  0 0 1 0 2    
Serviços Administrativos  0   2 1 0    
Relação entre as escolas do Agrupamento  0   0 1 0    
Resposta aos alunos com necessidades 
educativas especiais  0 0 0 0 0 
 
  
Multiculturalidade  0 0 0 0 0    
Atividades desenvolvidas na escola  0 0 3 3 6    
Relação escola/família 1 0 4 1 0    
Ambiente da escola 0 0 0 0 0    
Instalações da escola  2 0 8 3 2    
Recursos materiais da escola 0 0 9 1 2    
Recursos humanos da escola 0 0 2 3 0    
Segurança da escola  2 0 8 3 2    
Higiene da escola  0 0 4 0 0    
  Alimentação fornecida pela escola 0 0 2 0 0    












resposta aberta  
Total de não 
respondentes à 
pergunta de resposta 
aberta  
Docentes  121 96 3 93 
Não Docentes  48 42 1 41 
Pais e encarregados de Educação  
237 173 29 144 
Pais e encarregados de Educação 
(EPE)) 93 79 13 66 
Alunos do 1ºciclo do ensino 
básico  
57 
56 10 46 
Alunos do 2º e 3º ciclos e Ensino 
Secundário 
180 
164 55 109 
Total 736 610 111 499 





Folha de registo das questões mais relevantes das respostas abertas dos questionários de 
satisfação 
 
Respostas mais revelantes 


































































Calendarização das atividades desenvolvidas no estágio  
Atividades realizadas em 2011 
 
Setembro 2011 
Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado Domingo 
   1 2 3 4 
5 6 7 8 9 10 11 
12 13 14 15 16 17 18 
19 
Reunião com a equipa 




Leitura do relatório de 
actividades de 2011 e 
do balanço social 
21 
Pesquisa de teses e 
outras publicações 
sobre a avaliação de 
escolas. 
22 
Pesquisa de teses e 
outras publicações 
sobre a avaliação 
escolas. 
23 
Pesquisa de projectos 
e conferencias 
realizados no âmbito 









Pesquisa de projectos 
e conferencias 
realizados no âmbito 
da avaliação de 
escolas. 
28 
Leitura de documentos 
sobre a actividade 
desenvolvida na 
organização: novo 
ciclo de avaliação 
externa. 
29 
Leitura de decretos-lei 
que fazem o 
enquadramento da 
actividade da IGE;  
30 
Leitura dos relatórios 
de avaliação externa 
das escolas. 
Elaboração de uma 







Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado Domingo 




Análise dos gráficos 
referentes aos dados 
dos questionários do 






Conclusão da Análise 
dos gráficos referentes 
aos dados dos 















Reunião para definição 
dos projectos 
individuais e 
distribuições de tarefas 
da visita de estudo. 
Introdução do nome 
dos participantes e 
temas das conferências 






Criação de uma pasta 
para organização das 
apresentações da visita 
de estudo. 
13 
Criação de uma tabela 
em Excel para 
organização dos dados 
referentes aos 
participantes na visita 
de estudo. 
14 







o  de uma tabela em 
Excel para organização 
dos dados referentes 
aos participantes na 










Organização das visitas 
de estudo: organização 
das pastas, das 
apresentações. 
21 
Organização das visitas 
de estudo: organização 
de pasta, sacos, 
preparação da sala, 
toblerones, cartões de 
identificação. 
Conclusão da tabela 





Visita de estudo  
25 
Visita de estudo 
26 
Visita de estudo 
27 






      


























Greve de comboios: 
resumos das 
comunicações da visita 
de estudo. 
9 










Dr.Helder e Dr.ª 
Helena: comparação 
dos modelos de 
avaliação das escolas 
europeias e da IGE 
15 
Reunião com Dr. 
Helder e Dr.ª Leonor: 





Trabalho do gestor. 
16 
Análise do quadro de 
referência. 
17 
Análise do quadro de 
referência. 
18 






Análise do quadro de 
referência. 
23 
Análise do quadro de 
referência. 
24 
Greve Geral  
25 
Pesquisa e consulta de 








Visita ao centro de 








    
 
Dezembro 2011 
Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira Sábado Domingo 

































Ida à faculdade para 
assistir a duas defesas 
de tese de mestrado 
(uma de um antigo 


































Atividades realizadas em 2012 
 
Janeiro 
  1 Férias  
  2 Férias  
  3 Contagem de questionários. 
  4 Contagem de questionários  
  5 Trabalho individual. 
  6 
Reunião com Dr. Leonor e Dr. Helder 
para ter o feedback do trabalho 




  7  
  8  
  9 Folga  
10 Caracterização da organização  
11 Caracterização da organização 
12 
Caracterização da organização 
Contagem de envelopes. 
13 
Leitura de documentação sobre as 
auditorias pedagógicas.  
14  
15  
16 Folga  
17 Completar a tabela comparativa AE, EE 
Fevereiro 
  1 
Ida à faculdade para assistir a uma 
sessão de reflexão sobre a 
Licenciaturas e Mestrados em 
Ciências da Educação. 
  2 Greve dos transportes.  
  3 
Ida ao GEPE: validação de 
questionários  
  4  
  5  
  6 Folga  
  7 
Contagem de questionários e sua 
preparação para expedição. 
  8 
GEPE: digitalização e validação de 
questionários. 
  9 
Trabalho individual: descrição das 
atividades. 
10 
Contagem de questionários e sua 
preparação para expedição. 
 




13 Folga  
14 
Conversa com o Dr. Helder sobre as 





Contagem  de questionários/envelopes 
 
18 
Contagem  de questionários/envelopes. 
 
Completar a tabela comparativa AE, EE 
e AP com dados em falta, cedidos pelo 
Dr. Helder. 
19 
Recepção dos questionários de 
satisfação vindos das escolas. 
 






Preenchimento da tabela 
(completar) referente ao 





23 Folga  
24 
Contagem de questionários 
Trabalho individual. 
25 Contagem de questionários. 
26 Contagem de questionários. 
27 





Ida ao GEPE (entrega de 
questionários). 
 




Abertura de questionários. 
 
Pesquisa sobre as competências dos 
diretores de turma. 
16 
Abertura de questionários. 
 
Pesquisa e redação do texto sobre as 
competências dos diretores de 
turma. 
17 
Pesquisa e redação do texto sobre as 




20 Trabalho individual  
21 
Folga: troca devido à greve de 
comboios de transportes públicos. 
22 
Ação de formação: análise e 
tratamento da informação estatística 
de apoio à avaliação com Dr.ª Cláudia 
Sarrico. 
23 
Trabalho individual  
 
24 





30 Folga  
31 
Criação de uma categorização para 
tratamento dos questionários. 
Abertura de questionários. 
 
26  
27 Folga  
28 
Trabalho individual: descrição de 
atividades. 
 
Contagem de questionários 
 
Ida ao GEPE: tratamento de 
questionários. 
29 
Trabalho individual: descrição de 
atividades. 
 






  1 
 
Inventario: documentação SICI. 
 
Organização da documentação sobre 
a SICI. 
  2 
Organização da documentação sobre 
a SICI. 
  3  
  4  
  5 Folga  
  6 
Organização e realização do 
inventário da documentação sobre a 
Abril 
  1  
  2 Tratamento de questionários. 
  3 
Contagem de questionários  
 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização. 
  4 
Contagem de questionários  
 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 





Triagem de currículos para vaga do 
conselheiro de educação para a 
escola de Alicante. 
  7 
Abertura de questionários. 
 
Triagem de currículos para vaga do 
conselheiro de educação para a 
escola de Alicante. 
  8 
Ida ao GEPE: tratamento de 
questionários. 
  9 




12 Folga  
13 
Triagem de currículos para vaga de 
professor do 1ºciclo do ensino básico 
da escola de Bruxelas II. 
14 
Tratamento de questionários. 
 
Triagem de currículos para vaga de 
professor do 1ºciclo do ensino básico 
da escola de Bruxelas II. 
15 




Tratamento de questionários para 
expedição. 
 
Triagem de currículos para vaga de 
professor do 1ºciclo do ensino básico 
categorização. 
  5 Folga  
  6 Feriado  
  7  
  8  
  9 Folga  
10 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 




Reunião de coordenadores sobre a 
avaliação externa. 
12 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 




Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 






Tratamento de questionários para 
expedição. 
 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
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Criação de uma grelha Excel para 
registo das classificações/pontuações 
dos candidatos e seu respetivo 
registo. 
20 
Tratamento de questionários. 
 
Registo em Excel das 
classificações/pontuações dos 
candidatos à vaga de professor do 1º 





Registo em Excel das 
classificações/pontuações dos 
candidatos à vaga de professor do 1º 
ciclo do ensino básico da escola de 
Bruxelas II. 
 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização. 
22 Greve geral  
23 
Tratamento de questionários. 
 
Registo em Excel das 
classificações/pontuações dos 
candidatos à vaga de professor do 1º 
ciclo do ensino básico da escola de 
categorização 
 
Tratamento de questionários 
17 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Tratamento de questionários 
18 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Tratamento de questionarios 
19 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Tratamento de questionarios  




Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
Tratamento de questionários  
24 
Tratamento de questionários  
Entrevista de candidatos para a vaga 







26 Folga  
27 
Tratamento de questionários. 
 
Registo em Excel das 
classificações/pontuações  dos 
candidatos à vaga de professor do 1º 
ciclo do ensino básico da escola de 
Bruxelas II: finalização da lista e 
selecção dos 11 melhores candidatos. 
 
28 Tratamento de questionários. 
29 Tratamento de questionários.  
30 
Tratamento de questionários. 
 
Candidaturas  à vaga de professor do 
1º ciclo do ensino básico da escola de 
Bruxelas II: finalização do processo 




25 Feriado  
26 Folga  
27 Folga  
28  
29  









  1 Feriado  
  2 
Abertura e Tratamento de 
questionários. 
  3 
Abertura e Tratamento de 
questionários. 
 
Agendamento das visitas às escolas 
de Luxemburgo e Bruxelas: 
observação das aulas e visita às salas. 
  4 
Agendamento das visitas às escolas 
de Luxemburgo e Bruxelas: 
observação das aulas e visita às salas. 
  5  
  6  
  7 Folga  
  8 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização. 
 
Agendamento das visitas às escolas 
de Luxemburgo e Bruxelas: 
observação das aulas e visita às salas. 
 
  9 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Agendamento das visitas às escolas 
de Luxemburgo e Bruxelas: 
Junho 
  1 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Último dia  
  2  
  3  
  4  
  5  
  6  
  7  
  8  
  9  
10  












observação das aulas e visita às salas. 
10 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Criação de categorias para as 
respostas abertas dadas a um 
questionário implementado na IGE. 
11 
Agendamento das visitas às escolas 
de Luxemburgo e Bruxelas: 
observação das aulas e visita às salas. 
 
Criação de categorias para as 
respostas abertas dadas a um 
questionário implementado na IGE. 
12  
13  
14 Folga  
15 
Reunião para a criação de uma nova 
atividade de acompanhamento: 
monitorização da atividade letiva. 
 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
16 Folga  
17 Folga  

















Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 




Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 




Reunião com a Dr.ª Leonor: ponto de 
situação do trabalho na IGEC e dos 
projetos individuais. 
24 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 




Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 





Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 




Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
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introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
Análise crítica dos questionários de 
satisfação em termos de estrutura e 
conteúdo. 
30 
Tratamento das respostas abertas 
dos questionários de satisfação: 
introdução dos dados na grelha de 
categorização 
 
31 Folga  
 
 





Quadro de referencio do 1ºciclo de AEE 
 
Domínios  Fatores  
Resultados Sucesso académico  
Participação e desenvolvimento cívico   
Comportamento e disciplina  
Valorização e impacto das aprendizagens  
Prestação do serviço Articulação e sequencialidade  
Acompanhamento da prática letiva em sala de aula 
Diferenciação e apoios 
Abrangência do currículo e valorização dos saberes e da aprendizagem  
Organização e gestão escolar Conceção, planeamento e desenvolvimento da atividade 
Gestão dos recursos humanos 
Gestão dos recursos materiais e financeiros  
Participação dos pais e outros elementos da comunidade educativa  
Equidade e justiça 
Liderança Visão e estratégia 
Motivação e empenho  
Abertura à inovação 
Parcerias, protocolos e projetos 
Capacidade de auto-regulação e melhoria da escolas/agrupamento  Auto-avaliação 
Sustentabilidade e progresso 




Guião de entrevista da Dr.ª A.S. 
GUIÃO DE ENTREVISTA 
(Inspetora) 
Tema: Avaliação externa de escolas (AEE) 
Objetivos  
 Conhecer a opinião do entrevistado quanto às alterações efetuadas no modelo de AEE; 
 Identificar quais as principais alterações a nível processual (visitas às escolas e escrita do 
relatório) verificadas/sentidas; 
 Identificar melhorias que ainda podem ser feitas para aperfeiçoar o modelo de AEE. 
 










 Motivar o entrevistado. 
 Informar o entrevistado 
sobre a temática e a 
finalidade da entrevista.  
 
Sublinhar a importância 
da participação do 
entrevistado para o 
sucesso do trabalho. 
 
 Salientar o carácter 
restrito do uso das 
informações prestadas. 
 
 Referir a disponibilidade 
para fornecer os 
resultados do trabalho. 
 Proporcionar ao 
entrevistado um 
ambiente que lhe permita 
estar à vontade e falar 
livremente sobre os seus 






 Pedir autorização para 
gravar a entrevista. 
B 
Finalidades da AEE 
Do seu ponto de vista, 
quais são 
verdadeiramente as 
finalidades da AEE? 
Qual a razão que está na 
base da concretização e 
implementação deste 







Alterações efetuadas ao 
modelo de AEE 
Em sua opinião, quais 
foram as alterações mais 
significativas que se 
introduziram no novo 
modelo de AEE? 
Porquê? 
São alterações mais 
técnicas, ou mais a nível 
da condução do 
processo?  
 
Acha que este novo 
modelo de AEE é mais 
funcional que o anterior? 
Porquê? 
 
Em que medida as 
modificações efetuadas 
contribuíram para a 
melhoria do trabalho dos 
inspetores? 
 
E quanto às escolas? De 
que modo as alterações 
efetuadas podem vir a 
contribuir para a 
melhoria das escolas? 
 
Quais são as vantagens 
que identifica neste novo 
modelo de AEE em 
comparação com o 
modelo do 1ºciclo de 
AEE? 
 
Quais são as 
desvantagens que 




modelo de AEE em 
comparação com o 
modelo do 1ºciclo de 
AEE? 
D 
Resultados do processo 
de AEE 
Qual o balanço que faz 
do processo de AEE, do 
1º e do 2ºciclo? 
Os objetivos definidos 
foram concretizados? 
 
Que resultados foram 
alcançados? 
 
Como avalia o 1ºano de 
implementação do 
modelo de AEE do 
2ºciclo? 
 
Sentiu alguma diferença 
a nível da recetividade 
em relação ao 1º e 2º 
ciclo de AEE por parte 
das escolas?  
 
 
Surgiu algum imprevisto 









Contributos da AEE 
Quais são, do seu ponto 
de vista, os contributos 
que o processo de AEE 
pode dar para a escola? 
 
Quais são as vantagens 
da escola receber a visita 
de AEE? 
 
De que forma a escola 
pode aproveitar a visita 






Existe alguma área da 
escola, em particular, em 
que a AEE possa dar um 
contributo mais 




 Quer acrescentar alguma 
informação que 
considere importante ou 
relevante sobre o tema? 
  Finalizado este ano de 
avaliação de escolas, que 
aspetos considera que 
devem ser alvo de 
melhoria e de alteração 
no modelo de AEE? 
 
Se pudesse introduzir 
outras alterações ao atual 








Transcrição da entrevista da Dr.ª A.S. 
 
PROTOCOLO DA ENTREVISTA 
A entrevista abaixo transcrita foi realizada no dia 28 de Junho de 2012 pelas 10:00h, na IGEC, 
tendo a mesma a duração de, aproximadamente, 34 minutos. Foi previamente pedida autorização 
para gravar a entrevista e explicado que os dados seriam apenas usados para fins académicos. 
 
Entrevistadora: Do seu ponto de vista, quais são verdadeiramente as finalidades da Avaliação 
Externa de escolas? 
Entrevistada: É tentar que as escolas melhorem e, essencialmente isso, que prestem um melhor 
serviço aos alunos e incutir também processos de autorregulação. 
Entrevistadora: E então, quais foram as alterações mais significativas, do seu ponto de vista, que 
introduziram no novo modelo? 
Entrevistada: Para além de redução do número de domínios, de cinco para três, foi muito importante 
introduzir os questionários de satisfação à comunidade, e o valor acrescentado. O valor 
acrescentado não, o valor esperado. O valor acrescentado era aquilo que nós gostaríamos de ter mas 
ainda não é possível. Portanto, essa foi uma mais-valia que este novo modelo trouxe.  
Entrevistadora: Quer acrescentar algumas razões para … 
Entrevistada: Porque nós assim em relação aos questionários de satisfação podemos ouvir mais 
pessoas que de outra forma seria impossível … e isso dá mais um conjunto de pistas aos 
avaliadores, quando vão à escola já têm alguns dados à partida, sobre a perceção das pessoas em 
relação ao serviço da escola. 
Entrevistadora: E acha que este novo modelo é mais funcional do que o anterior? 
Entrevistada: Funcional em que sentido? 
Entrevistadora: Se com o objetivo de ajudar as escolas a melhorar, se com as alterações que 
foram feitas, este modelo permite alcançar melhor esse objetivo, mais… 
Entrevistada: Creio que sim, porque há uma outra diferença, digamos, esta já mais conceptual em 
relação a este modelo, que se prende com o foco mais incidente na prestação do serviço educativo. 
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Ou seja, com a passagem de cinco para três domínios sem deixar de dar uma imagem abrangente da 
escola, avaliamos determinados aspetos da escola que são os mais difíceis de avaliar, que dizem 
respeito às práticas de ensino. Que as escolas e, especialmente, os professores não estão muito 
habituados, mesmo nada habituados a exporem-se, não é?! A exporem-se, relativamente aquilo que 
é feito na sala de aula, e aí continua a ser a nossa maior dificuldade. 
Entrevistadora: Em que medida é que as alterações que foram efetuadas, melhoraram o trabalho 
dos inspetores, ajudaram a melhorar? 
Entrevistada: Penso que, por um lado, o facto de o relatório acabar por ser mais curto, portanto, do 
ponto de vista formal, ao alterar o modelo de relatório anterior, que tinha a fundamentação nos 
fatores e uma síntese dos mesmos para cada domínio, isso obrigava a um grande esforço, em termos 
de escrita, e que não trazia grandes vantagens, talvez apenas para o leitor preguiçoso, para quem 
não queria ler todo o relatório e só lia os domínios para ficar com o essencial da avaliação. Agora 
pretende-se que essa descrição, que havia bastante nos outros relatórios, seja mais contida, porque 
se entende que a escola já conhece o que faz e que ao encarregado de educação, que quer escolher 
uma escola para o filho, não interessará tanto o quê que a escola faz, mas como o faz e se o faz bem 
feito e se tem bons resultados. E daí que o esforço seja mais no sentido de ser mais avaliativo do 
que descritivo. Naturalmente, que isso obriga, também, a um esforço por parte dos avaliadores. 
Porque na verdade é muito mais fácil descrever do que avaliar, como todos nós sabemos. Daí que, 
por outro lado, este modelo seja até mais difícil de aplicar, por parte dos avaliadores, no sentido a 
que obriga a um esforço bastante superior, até porque o tempo de preparação é o mesmo, os dias na 
escola são os mesmos e têm mais dados para avaliar. Têm para já os dados dos questionários, têm o 
valor esperado e por isso há um conjunto de diferenças que, por um lado, facilitam o trabalho, mas 
que, por outro, também dão mais trabalho. 
Entrevistadora: Exato 
Entrevistada: Depois há um outro aspeto que importa sublinhar: as escolas produzem cada vez mais 
documentos, e daí que também os avaliadores têm também mais documentos para analisar, sendo 
que muitos deles nem sequer serão muito pertinentes. Mas como as escolas os enviam, há sempre o 
cuidado de lê-los, o que torna de facto esta atividade, uma atividade bastante exigente, do ponto de 
vista físico, até, porque obriga a muitas horas de trabalho extra não remunerado, naturalmente. 
Entrevistadora: Mas a nível dos resultados da escola acha que assim funciona melhor, o fato do 
relatório ser menos… 
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Entrevistada: Sim, acho que sim, porque o relatório deve ser um instrumento útil para a escola e se 
for muito longo pode ser um dissuasor à leitura. Portanto, pretendemos ser mais cirúrgicos, e tenho 
a ideia, pelos 72 relatórios que li este ano, que houve de facto um salto qualitativo. Também é 
preciso ter em conta que temos mais experiência, que os avaliadores têm mais experiência, de uma 
maneira geral, houve alguma estabilidade nas equipas que têm estado a trabalhar nesta atividade, até 
inclusivamente os avaliadores externos já têm muita experiência, e tudo isso contribuiu, para que 
me pareça, que estamos no bom caminho. 
Entrevistadora: Para além disso que falou agora, identifica mais alguma vantagem ou 
desvantagem deste modelo em relação anterior 
Entrevistada: Claro que este modelo não é perfeito, se é que a perfeição existe, mas há um aspeto 
que já era apontado no outro modelo como um constrangimento, digamos assim, que é o pouco 
tempo que nós estamos na escola para avaliar tantas coisas … É um aspeto que é difícil de 
contornar, por um lado, por questões orçamentai, por outro, pela própria disponibilidade que os 
avaliadores externos têm para ir trabalhar connosco, e para eles não será também muito fácil estar 
mais dias na escola. 
Entrevistadora: Então qual é o balanço que faz deste primeiro ano do segundo ciclo? 
Entrevistada: Bem eu deste primeiro ano, ainda não posso fazer nenhum balanço porque ainda 
ontem enviámos o último relatório. E por isso ainda não tive muito tempo para fazer esse balanço. 
Mas, parece-me que é um balanço positivo. Atendendo a que foi o primeiro ano em que nós 
implementamos este novo modelo, atendendo a alguns constrangimentos contextuais, no arranque 
da atividade, especialmente, em termos de tempo, com menos tempo do que é habitual para 
prepararmos a atividade, o que exigiu um esforço acrescido, mas apesar desses constrangimentos, 
acabamos por ser bem-sucedidos. 
Entrevistadora: Portanto os objetivos que estavam definidos foram alcançados? 
Entrevistada: Do nosso ponto de vista sim. Há um outro aspeto que é novo neste modelo, e que me 
parece que também pode ajudar a escola, que é o da obrigatoriedade de fazer um plano de melhoria. 
Enfim, pode ser vantajoso, uma vez que obriga a um maior compromisso, para que olhem com 
alguma atenção para aquelas áreas de melhoria e que façam um esforço no sentido de encontrar as 
melhores soluções para intervirem nos aspetos menos conseguidos ou que podem ainda ser 
aperfeiçoados. Como sabe, a melhoria não é imediata, especialmente em educação, e por isso ainda 
é cedo para dizermos que todos os objetivos foram alcançados. 
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Entrevistadora: A nível da recetividade da escola, à equipa de avaliação, ao fato de estarem a ser 
avaliadas. Há uma grande recetividade das escolas, há diferença em relação ao primeiro ano? 
Entrevistada: Nesse aspeto há aqui um dado a considerar, é que no primeiro ciclo de avaliação, nos 
primeiros anos eram convidadas. E só no último ano é que foram as que não tinham sido 
voluntárias, logo aí há uma diferença. Este ano não foi assim, nós é que selecionamos as escolas, e 
daí que a diferença da receção até pode ser diferente. A verdade é que nós não notamos grandes 
diferenças. Fizemos uma reunião prévia com as escolas que iam ser avaliadas e as reuniões 
decorreram normalmente, algumas escolas colocaram alguns problemas, apresentaram os seus 
argumentos, essencialmente, ou porque estavam a ser intervencionados pela Parque Escolar e as 
obras perturbavam de forma substancial a avaliação ou porque tinha havido alterações na direção da 
escola. Mas as equipas foram todas bem acolhidas pelas escolas. 
Entrevistadora: Exato 
Entrevistada: De uma forma geral as escolas, creio, já interiorizaram que a avaliação é necessária, 
que lhes é útil, mesmo aquelas que, por vezes, não concordam com a avaliação que tiveram. 
Estamos neste momento a enviar os questionários de satisfação para as escolas, para termos uma 
informação de retorno sobre esta atividade, e daí eu não lhe poder dar ainda uma resposta mais 
fundamentada. 
Entrevistadora: Na opinião das escolas. 
Entrevistada: exato. Portanto, o que eu tenho é a perceção do que os avaliadores me dizem, que não 
ocorreu nenhum incidente e que não notam qualquer problema de recetividade por parte da escola. 
Entrevistadora: E a nível da implementação deste novo modelo houve algum imprevisto, que não 
tivesse sido anteriormente acautelado, mesmo da implementação do modelo? 
Entrevistada: Não. As pessoas também tiveram reuniões para discutirmos alguns aspetos que 
oferecessem dúvidas e também já tínhamos tido a fase de experimentação. E nessa fase de 
experimentação estiveram pessoas que continuam a estar e que fazem parte de equipas diferentes e 
portanto houve alguma partilha interna de experiências e de pontos de vista. 
Entrevistadora: De que forma a escola pode aproveitar a visita da equipa de avaliação para 
melhorar? 
Entrevistada: Ao longo das entrevistas, as pessoas acabam por se aperceberem, pelas questões que 
lhes vão sendo colocadas, do que é realmente importante. Nota-se que os professores ou os 
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trabalhadores, de maneira geral, têm sempre tendência para, no final das entrevistas, irem dar algum 
feedback à direção da escola de como as coisas correram. Por outro lado, a própria direção, quando 
é entrevistada, e uma outra vantagem deste modelo, que eu há pouco me esqueci de referir, é o facto 
de a direção ter passado a ser o último painel de entrevistas, já tem uma ideia de como decorreram 
as entrevistas e a equipa tem também uma imagem global sobre o desempenho da escola. E logo aí, 
mesmo antes de receber o relatório, ficam com uma ideia do que é que podem melhorar. A 
interação que se estabelece com as pessoas, de olhos nos olhos, ao longo daqueles dias é muito 
enriquecedora, vai mais além do que transparece depois no relatório. 
Entrevistadora: E existe alguma área, em particular, em que acha que a avaliação ou a equipa 
pode dar um contributo mais relevante, alguma área da escola? 
Entrevistada: Eu diria que um dos aspetos mais frágeis é o da monitorização. A escola conseguir 
encontrar mecanismos de a assegurem, sem obrigar a um grande esforço burocrático, de que os 
professores se queixam muito, e com alguma razão, há muito papel para preencher, e isso é verdade, 
resta saber se esses papéis servem de facto para alguma coisa, ou se é só para cumprir normativos, 
sejam eles do ministério ou da própria escola. Isso não significa que se deva ficar pela 
informalidade, não é isso que se pretende, mas é preciso ver se aquele formalismo todo, 
corresponde a alguma prática ou apenas se fica pelo formalismo. E aí um exemplo bem ilustrativo é 
o dos projetos curriculares de turma, que para o conselho de turma e para o diretor de turma, que 
sempre teve muito trabalho, que normalmente obedecem a uma matriz comum, têm diagnósticos 
muito bem-feitos sobre a caracterização da turma, mas depois falta o resto, as estratégias 
diferenciadas para cada aluno, ou seja, depois dificilmente se obtêm os resultados desejáveis. Até 
que ponto se consegue arranjar uma solução para isso, por um lado, aliviar o trabalho burocrático, e 
por outro assegurar que de facto o trabalho importante seja feito, seja um trabalho consequente, com 
resultados, será talvez um dos maiores desafios com que a escola se defronta hoje em dia, com 
tantos problemas. 
Entrevistadora: Pois. 
Entrevistadora: Ok, finalizado este ano de avaliação de escola, que aspetos considera que devem 
ser alvo de melhoria ou de alteração neste novo modelo? 
Entrevistada: Bem, para já, um problema que temos pela frente prende-se com a agregação de 
escolas e de termos de avaliar grandes agrupamentos. Teremos de fazer certamente alguns 
ajustamentos, porque não será muito fácil para uma equipa, estar lá dois dias e meio e poder avaliar 
tantas escolas. Teremos também de ver como é que as próprias escolas se vão organizar, quando eu 
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digo escolas, refiro-me a esses agrupamentos. Haverá outros aspetos que também não dependerão 
inteiramente de nós, que é o facto de conseguirmos ter o cálculo do valor esperado, para mais anos 
letivos, porque este ano só tivemos para os resultados académicos 2009/2010, o ideal seria termos 
para o último triénio. 
Entrevistadora: E se pudesse introduzia outras alterações, para além destas que precisam de ser 
melhoradas, quais introduziria e porquê? 
Entrevistada: Bem, precisávamos de mais tempo nas escolas. Depois, há um outro aspeto em 
relação ao qual as pessoas se dividem um pouco, e agora já estou a falar a nível da inspeção, é sobre 
a observação de aulas. A experiência que tenho, que foi quando nós tivemos a avaliação integrada, é 
que a observação de aulas que nós fazíamos naquela altura abrangia um número significativo de 
aulas, e creio que só se justificará a observação de aulas com um número significativo. Porque 
vermos duas ou três aulas não nós dá informação suficiente. Por outro lado, também me parece que 
a observação de aulas tem que fazer parte do quotidiano das escolas e enquanto isso não acontecer, 
não servirá de muito sermos nós a observar as aulas. Eu acho que nós temos de avaliar de que forma 
a escola monitoriza e faz a supervisão da prática letiva, e não sermos nós a fazê-la, porque nós não 
estamos lá todos os dias, ir lá uma vez, de quatro em quatro anos, pouco adiantará. Por isso, duvido 
se será ou não pertinente que a observação de aulas seja feita por nós ou introduzi-la neste modelo. 
Se fosse feita de forma mais continuada, agora assim duvido que traga alguma mais-valia. 
Provavelmente iria causar mais perturbações às escolas. Para os avaliadores seria mais um dado a 
considerar, se fosse representativo. Na avaliação integrada tínhamos uma grelha de observação, e 
avaliávamos a vertente pedagógica, não íamos à parte científica, que estava completamente 
arredada da nossa análise. A supervisão da prática letiva tem que abranger várias vertentes e isso só 
a escola é que tem condições para o fazer, por isso a introdução da observação de aulas, na 
avaliação externa, creio que ainda vai levar algum tempo, para que seja pertinente, porque… nós 
poderíamos introduzir já, agora resta saber se compensaria o esforço a que isso obrigaria da nossa 
parte, e especialmente se compensaria para a escola. 
Entrevistadora: Eu já terminei as questões, se quiser acrescentar mais alguma coisa sobre está 
temática, alguma coisa que seja relevante… 
Entrevistada: Não me ocorre assim nada de especial, portanto, só para concluir, penso que esta 
atividade é muito importante para as escolas, porque pela primeira vez, todas as escolas foram 
avaliadas, e isso introduz alguma equidade no sistema, porque quando foi da avaliação integrada o 
projeto foi interrompido e foram poucas as escolas avaliadas. Ou seja, a maioria das escolas foram 
avaliadas pela primeira vez, nunca tinham sido avaliadas, e aqui podemos fazer a ligação sobre 
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aquilo que tínhamos falado sobre a observação de aulas, de facto, noutros países é habitual fazer-se 
observação de aulas nas avaliações externas, mas também são países que já têm uma grande 
tradição na avaliação de escolas, e práticas consistentes de autoavaliação, o que não é o nosso caso, 
por isso creio que mesmo sem observação de aulas, mesmo com as limitações que temos, em 
relação a este modelo, creio que se justifica, plenamente, prosseguirmos com esta atividade, porque 
é importante para a escola, e nós notamos que as escolas têm melhorado em relação à avaliação 
externa anterior, de uma forma geral, claro que há exceções, mas isto é a perceção que eu tenho, 
depois destas 72 avaliações que fizemos este ano, as escolas tiveram em conta os pontos fracos que 
foram referidos na avaliação externa anterior, mesmo sem terem ainda a obrigatoriedade de 





Guião de entrevista da Gestora L 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA 
(Coordenadora da equipa de Avaliação) 
Tema: Avaliação externa de escolas (AEE) 
Objetivos  
 Aprofundar o conhecimento sobre a AEE; 
 Identificar as mudanças ocorridas na transição do antigo para o atual modelo de AEE; 
 Apreender as razões que estão na base das mudanças efetuadas; 
 Conhecer a opinião da entrevistada quanto à pertinência e funcionalidade das alterações 
efetuadas; 
 Tomar conhecimento sobre as perceções da entrevistada face ao primeiro ciclo de AEE; 
 Conhecer o feedback das escolas e dos avaliadores em relação ao atual modelo de avaliação; 
 Perceber qual a opinião da entrevistada quanto a os aspetos a melhorar/aperfeiçoar no atual 
modelo de AEE; 
 Identificar os contributos da AEE para a melhoria da qualidade da escola/ensino. 
 










 Motivar o entrevistado. 
 Informar o entrevistado 
sobre a temática e a 
finalidade da entrevista.  
 
Sublinhar a importância 
da participação do 
entrevistado para o 
sucesso do trabalho. 
 
 Salientar o carácter 
restrito do uso das 
informações prestadas. 
 
 Proporcionar ao 
entrevistado um 
ambiente que lhe permita 
estar à vontade e falar 
livremente sobre os seus 






 Pedir autorização para 
gravar a entrevista. 
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 Referir a disponibilidade 
para fornecer os 
resultados do trabalho. 
 
B 
Finalidades da AEE 
Do seu ponto de vista, 
quais são 
verdadeiramente as 
finalidades da AEE? 
Qual a razão que está na 




As finalidades da AEE 
mantiveram-se ou 




O(s) modelo(s)  de AEE 
Em sua opinião, quais 
foram as alterações mais 
significativas que se 
introduziram no novo 
modelo de AEE? 
Porquê? 
São alterações mais 
técnicas, ou mais a nível 
da condução do 
processo?  
 




Como se chegou às 
alterações efetuadas?  
 
Quais foram os atores e 
organismos auscultados? 
 
As alterações resultaram 
de que tipo de 
negociações/consensos? 
 
Acha que este novo 








Perceber se a opinião dos 
avaliadores e das escolas 
avaliadas no 1ºciclo de 
AEE foram tidas em 





funcional que o anterior? 
Porquê? 
 
De que modo  as 
modificações efetuadas 
contribuíram para a 
melhoria do trabalho dos 
inspetores? 
 
E quanto às escolas? De 
que modo as alterações 
efetuadas podem vir a 
contribuir para a 
melhoria das escolas? 
 
Deste ponto de vista, 
quais são, em seu 
entender, as diferenças 
mais significativas entre 
o 1º e o 2ºciclo de AEE? 
 
D 
Resultados do processo 
de AEE 
Qual o balanço que faz 
do processo de AEE, do 
1º e do 2ºciclo? 
Os objetivos definidos 
foram concretizados? 
 
Que resultados foram 
alcançados? 
 
Como avalia a 
recetividade das escolas 
ao processo de AEE do 
2ºciclo? 
 
Sentiu alguma diferença 




em relação ao 1º e 2º 
ciclo de AEE por parte 
das escolas?  
 
 
Surgiu algum imprevisto 






Contributos da AEE 
Quais são, do seu ponto 
de vista, os contributos 
que o processo de AEE 
pode dar para a escola? 
Quais são as mais-valias  
da escola receber a visita 
de AEE? 




De que forma a escola 
pode aproveitar a visita 
da equipa de avaliação 
para melhorar? 
 
Existe alguma área da 
escola, em particular, em 
que a AEE possa dar um 
contributo mais 





 Quer acrescentar alguma 
informação que 
considere importante ou 
relevante sobre o tema? 
  Finalizado este ano de 
avaliação de escolas, que 
aspetos considera que 
devem ser alvo de 
melhoria e de alteração 




Se pudesse introduzir 
outras alterações ao atual 








Transcrição da entrevista realizada à Gestora L 
 
PROTOCOLO DA ENTREVISTA 
A entrevista abaixo transcrita foi realizada no dia 28 de Junho de 2012 pelas 11:00h, na IGEC, 
tendo a mesma a duração de, aproximadamente 85 minutos. Foi previamente pedida autorização 
para gravar a entrevista e explicado que os dados seriam apenas usados para fins académicos 
 
Entrevistadora: Do seu ponto de vista quais são verdadeiramente as finalidades da avaliação 
externa de escolas? 
Entrevistada: Um ponto de partida importante, ou sintetizado numa questão ou aspeto principal que 
é como promover uma avaliação externa que contribua para a qualidade da educação? Do ponto 
de vista dos efeitos da qualidade da escolarização e de como melhorar, como é possível melhorar 
as aprendizagens dos alunos. Hoje em dia existe bastante visibilidade dos efeitos que uma educação 
de qualidade conduz à mudança das sociedades, a tónica da qualidade e das escolas de qualidade e 
qual o efeito que um bom serviço de educação prestado aos alunos pode ter na construção da 
cidadania. São de facto os aspetos mais determinantes de se ter colocado a tónica, na importância da 
avaliação, neste caso a avaliação das escolas, das organizações. 
Entrevistadora: A nível de finalidades do primeiro ciclo e do segundo ciclo houve uma alteração 
das finalidades? 
Entrevistada: Relativamente aos objetivos do primeiro ciclo da avaliação externa, 
os objetivos delineados, no primeiro ciclo, assentavam na interpelação das escolas sobre as suas 
práticas, portanto, a qualidade das práticas e dos seus resultados.  
(pausa) 
Retomando, os objetivos do primeiro ciclo da avaliação externa incidiram sobre a interpelação das 
escolas sobre a qualidade das práticas e dos seus resultados; sobre a articulação entre a avaliação 
externa e os dispositivos que as escolas têm vindo a construir, no que respeita à auto-avaliação. De 
que modo é que esteve ou está presente como uma intencionalidade e um objetivo a construção de 
uma cultura de autoavaliação por parte das escolas. Também no que respeita aos processos e 
à construção de capacidade da escola ou o modo como a escola vai construindo os seus mecanismos 
de autonomia, era também um aspeto muito importante em termos de objetivos da avaliação externa 
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no primeiro ciclo. Outra das finalidades da avaliação externa das escolas foi contribuir para a 
regulação do funcionamento do sistema educativo e ao mesmo tempo que a sociedade pudesse ter 
cada vez mais conhecimento sobre as nossas escolas e o serviço público que prestam, de modo a 
fomentar a participação social e o conhecimento do meio envolvente, dos pais e da sociedade em 
geral. Estes eram, de facto, os aspetos em termos de objetivos do primeiro ciclo do programa de 
avaliação externa. 
O Conselho Nacional de Educação (CNE) debruçou-se sobre os objetivos da avaliação externa. O 
CNE teve um papel importante no acompanhamento da realização deste Programa e emitiu 
dois pareceres (em 2008 e 2010) e uma recomendação, em 2011, já no final do primeiro ciclo de 
avaliação externa. O Conselho recomendou que a avaliação externa deveria servir 
três objetivos principais: a capacitação, a regulação e a participação. Deveriam ser as três áreas ou 
as três linhas da ação principais que deviam nortear os objetivos da avaliação externa. Segundo o 
CNE devia manter-se na avaliação externa das escolas a conciliação das finidades associadas à 
melhoria e à prestação de contas. Porque de facto, era um dos aspetos muito importantes que a 
avaliação externa, portanto todo este processo de… realizar nas escolas uma atividade, que 
permitisse que desde a direção, aos pais, aos alunos, aos docentes, houvesse um envolvimento sobre 
a reflexão do trabalho realizado e de que modo é que esse trabalho desencadearia e 
se constituía num contínuo de melhoria e de resposta aos alunos. Esta recomendação do CNE foi 
determinante para a construção dos objetivos do novo ciclo da avaliação. O Grupo de Trabalho que 
propôs o modelo para o novo ciclo de avaliação externa das escolas teve em linha de conta as 
conclusões da última recomendação deste Órgão. O Grupo de Trabalho para a avaliação das escolas 
foi constituído no início de Março de 2011 com a missão de propor um modelo a utilizar no novo 
ciclo de avaliação externa das escolas. Com base no modelo de avaliação de escolas que foi 
desenvolvido entre 2006 e 2011. 
São quatros objetivos do novo ciclo da avaliação externa. O primeiro objetivo assenta na promoção 
do progresso das aprendizagens e dos resultados dos alunos, identificando pontos fortes e áreas de 
melhoria, quais as áreas prioritárias de melhoria do trabalho das escolas. Como segundo objetivo, 
incrementar a responsabilização a todos os níveis e validar as práticas da autoavaliação, portanto era 
um aspeto muito importante e manter. As práticas de autoavaliação continuam a ter 
uma importância significativa nos processos de reflexão e de melhoria das escolas. Fomentar esta 
intencionalidade, de que as práticas da auto-avaliação têm de facto um papel fundamental e ao 
mesmo tempo responsabiliza, quer dizer, havendo um envolvimento nos diferentes patamares de 
decisão da escola, seja na equipa de auto-avaliação, seja inclusivamente numa cultura de melhoria 
que vai sendo construída. Por outro lado, o outro objetivo tem a ver com o fomentar a participação 
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na escola da comunidade educativa e da sociedade local, de modo a oferecer um melhor 
conhecimento público da qualidade do trabalho das escolas. Mais uma vez se releva o papel do 
meio envolvente. O papel importante dos diferentes parceiros, das diferentes identidades, também 
com responsabilidade educativa. Os próprios pais terem de facto um papel importante, poderem 
participar, que oportunidade lhes é dada para participar, para fazerem parte da vida da escola.  
Contribuir para a regulação da educação, dotando os responsáveis pelas políticas educativas e pela 
administração das escolas de informação pertinente, é o último objetivo do novo ciclo da avaliação 
externa das escolas.  
Entrevistadora: Das alterações que foram efetuadas, neste novo ciclo, quais é que considera que 
são as mais significativas e porquê? 
Entrevistada: Uma das alterações mais significativas foi no quadro de referência para a avaliação 
das escolas. O quadro de referência construído no primeiro ciclo assentava em cinco domínios de 
avaliação: Resultados, Prestação do serviço educativo, Organização e gestão escolar, Liderança e 
Capacidade de autorregulação e melhoria da escola.  
Desde logo, um dos aspetos que o Grupo de Trabalho considerou muito importante para o novo 
ciclo de avaliação a elaboração do enquadramento e dos fundamentos de uma avaliação para a 
qualidade das escolas. No enquadramento e nos fundamentos foi muito importante o eixo de 
análise e de reflexão, em termos teóricos e em termos dos princípios gerais do nosso sistema 
educativo. Sobre a avaliação da qualidade das escolas, foi muito importante, quer no 
enquadramento internacional das diversas organizações que imitem pareceres e realizam estudos na 
área da educação, quer também as recomendações de instituições de referência como a OCDE, a 
UNESCO e mesmo a própria União Europeia. Foi realmente um aspeto muito importante efetuar o 
enquadramento e identificar os fundamentos para o quadro de referência da avaliação externa.  
Estas organizações também apontam para áreas de investigação que são de fato muito importantes 
nas dimensões da melhoria da qualidade e da prestação de contas. E de certo modo, o primeiro ciclo 
da avaliação externa também foi, francamente, influenciado por estas dimensões, que se prendem 
também, com a prestação de contas.  
O quadro de referência da avaliação externa deveria estar mais direcionado para as questões da 
prestação do serviço educativo, da melhoria dessa qualidade das aprendizagens e dos resultados, foi 
reduzido cinco para três domínios: Resultados, Prestação do serviço educativo e Liderança e 
Gestão. Este último domínio abarca a organização e gestão, a liderança e a autoavaliação. Também 
se refletiu que, quer a gestão da escola, quer a própria liderança e autoavaliação são dimensões 
fundamentais como linhas estratégicas na prestação do serviço educativo e melhoria dos resultados 
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dos alunos. Portanto, a liderança vista no sentido de que o líder, com a sua visão de que modo 
contribui e faz emergir as dinâmicas das lideranças intermédias, o funcionamento das estruturas 
pedagógicas.  
Outra das alterações efetuadas no novo modelo de avaliação externa foi na elaboração do 
documento de apresentação da escola. Foi solicitado às escolas que este texto deveria estabelecer 
interligação com a autoavaliação e que deveria constituir uma síntese do olhar que tinha de si 
mesma. No primeiro ciclo foram construídos uns Tópicos para apresentação da escola como 
suporte à elaboração do documento de apresentação. No segundo ciclo o documento de 
apresentação deve abordar cada um dos domínios e dos campos de análise do quadro de referência 
da avaliação externa. Isto não invalida que a escola, considerando os seus processos de auto-
avaliação não aborde outros aspetos que considere relevantes. O Grupo de Trabalho para o novo 
ciclo de avaliação das escolas teve oportunidade de ouvir especialistas em educação, vários 
especialistas de universidades e representantes do Conselho de Escolas e não foi consensual a opção 
por se solicitar às escolas que o documento da apresentação fosse elaborado, ou fosse realizado com 
base no Quadro da Referência. De certo modo, poderíamos estar a direccionar por uma certa 
formatação os procedimentos da autoavaliação e isso não se pretendia. Todavia esta foi a opção 
tomada e as escolas têm-no concretizado. A escola tendo conhecimento do quadro de referência e 
refletindo sobre os domínios e os campos de análise também fica mais familiarizada com os 
instrumentos de trabalho da avaliação externa das escolas.  
No segundo ciclo de avaliação iniciou-se a aplicação de questionários para avaliar os níveis de 
satisfação aos alunos, pais e encarregados de educação, docentes e não docentes. O objetivo da 
aplicação destes questionários foi, também segundo a recomendação do CNE, assegurar uma 
audição mais alargada dos membros da comunidade educativa.  
Outra das opções que diferenciam um ciclo de avaliação externa do outro, foi a introdução de mais 
um nível na escala de classificação da avaliação externa. Os três domínios do Quadro de referência 
são classificados, numa escala de cinco níveis – Excelente, Muito Bom, Bom, Suficiente e 
Insuficiente. No primeiro ciclo a escala era constituída por quatro níveis de classificação, não 
existindo o Excelente.  
Na metodologia do segundo ciclo de avaliação externa durante a visita da equipa de avaliação à 
escola, escola não agrupada, ou escola-sede do agrupamento, os representantes das autarquias são 
ouvidos num painel de entrevista próprio. Foi um dos aspetos que se considerou importante alterar 
decorrente de recomendação do CNE. E tem sido interessante até, por parte das escolas, existe 
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aceitação desta opção. No arranque deste novo ciclo, com as reuniões que se realizaram com as 
escolas foi interessante constatar que no painel sobre a autarquia, se por um lado para os 
agrupamentos de escolas foi dado como um aspeto da metodologia que foi aceite normalmente, nas 
escolas secundárias, nalgumas situações, tivemos um questionamento das escolas acerca da opção 
pela realização deste painel de entrevista à autarquia. Também estamos com algumas expetativas 
acerca dos resultados avaliação destas mudanças. São aspetos considerados no questionário de 
avaliação da Avaliação Externa que aplicaremos às escolas no final da avaliação e também aos 
avaliadores.  
Outra alteração introduzida no novo ciclo de avaliação externa foi a necessidade de produção e 
aplicação de um plano de melhoria em cada escola avaliada. Concluída a avaliação externa as 
escolas devem elaborar um plano de melhoria. De certo modo iniciámos este procedimento no 
primeiro ciclo de avaliação para as escolas que obtiveram classificações, pelo menos em um 
domínio de Insuficiente. As escolas deveriam ter um acompanhamento com base nalgum 
compromisso face às áreas mais frágeis, de se comprometerem ou pelo menos organizarem linhas 
de ação de melhoria para que houvesse efetivamente evolução e superassem os pontos fracos, mas 
de facto não estava instituído como ficou previsto neste ciclo. Concluída a avaliação externa as 
escolas têm um prazo de dois meses após o conhecimento do relatório devem apresentar esse plano 
de melhoria.  
Outra das alterações foi a construção de modelos de valor esperado. Era importante que se pudesse 
introduzir um elemento de melhoria ao nível de informação estatística sobre os resultados dos 
alunos como ponto de partida das equipas para o trabalho de avaliação. Durante o primeiro ciclo da 
avaliação foi preparado e foi sendo aperfeiçoado um perfil de escola que, tinha por base a 
informação estatística da MISI, do Gabinete de Avaliação Educacional e do Júri Nacional de 
Exames.  
Outros aspetos que foi transversal ao primeiro ciclo da avaliação foi a pertinência e a importância 
de a análise dos resultados ser o mais contextualizada possível. No novo ciclo da avaliação, o perfil 
de escola passou a integrar dados sobre os modelos de valor esperado que tinham sido construídos 
por dois membros do Grupo de Trabalho para o novo ciclo de avaliação externa.  
Também constituiu uma oportunidade para as equipas de avaliação se familiarizarem com mais um 
outro elemento da análise dos resultados das escolas, pretendendo-se essencialmente que fossem o 
mais contextualizados possível, porque fazendo comparações numa determinada escola, com 
médias nacionais, com muita frequência se constatou que não era uma medida justa em 
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determinados contextos. Sobretudo, houve um ponto de partida e uma intenção de se introduzir 
mais um elemento que permitisse aperfeiçoar e melhorar a análise dos resultados dos alunos. 
Outro aspeto que se perspetiva para o futuro é a variabilidade dos ciclos de avaliação. O Grupo de 
Trabalho propôs que o ciclo de avaliação possa ser variado e mais flexível. Isto, sobretudo, para ter 
em conta que algumas escolas com resultados ou com classificações mais baixas, com níveis de 
Insuficiente, por exemplo, sejam avaliadas mais cedo e escolas com classificações melhores que 
aumente o tempo que medeia entre as avaliações externas.  
Entrevistadora: portanto, tendo em conta todas essas alterações e tendo em conta o primeiro ano 
de implementação deste modelo, existe alguma… acha que existe algum aperfeiçoamento que se 
possa fazer? Em que áreas? Em que aspetos? 
Entrevistada: Certo. No primeiro ano do novo ciclo de avaliação foram avaliadas 231 escolas e 
agrupamentos de escolas e estamos preparados para refletir e aperfeiçoar a metodologia adotada, 
nomeadamente o quadro de referência aplicado e a sua utilização pelas equipas. Portanto, é uma 
altura crucial. A utilização dos modelos de valor esperado também é uma área em que precisamos 
de dedicar uma atenção muito especial e continuar a aperfeiçoar o trabalho.    
Também no que respeita aos resultados e aos efeitos da avaliação externa, as classificações obtidas 
pelas escolas serão analisadas. Efetuaremos uma análise comparativa com os resultados obtidos no 
primeiro ciclo e de que modo é que houve evolução. Outro aspeto importante é o tratamento e a 
análise dos resultados da aplicação dos questionários de avaliação da avaliação externa das escolas 
pelas escolas e pelos avaliadores. E também, inclusivamente outros aspetos metodológicos, por 
exemplo: uma das situações a que estamos particularmente atentos prende-se com as mudanças que 
estão a ocorrer no nosso sistema educativo em termos da dimensão de agrupamentos com a 
agregação de vários agrupamentos e escolas não agrupadas. Outra das áreas em que é necessário 
refletir é a adequação da metodologia de trabalho da avaliação externa das escolas a estes 
agrupamentos de grandes dimensões. No geral, são estes os aspetos mais importantes a refletir.  
Também os planos de melhoria, é uma nova área de trabalho em que precisamos de investir. 
Portanto, as escolas vão apresentar o plano. Também neste sentido estamos a organizar para um 
trabalho futuro, portanto, se há uma solicitação da inspeção não é?! De que modo é que nos 
organizamos para dar uma resposta àquilo que é de facto também a expectativa da escola. Se nós 
solicitamos às escolas os planos como é que nos organizamos, enquanto entidade que realiza a 
avaliação externa, mas também porque temos outros parceiros, naturalmente no próprio sistema 
educativo ou outros serviços e de que modo é que nos estamos a organizar. As alterações que estão 
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a ocorrer no próprio sistema educativo e que têm efeitos diretos no próximo ano letivo em termos 
de alterações curriculares e de organização e funcionamento das escolas e de legislação. Vamos ter 
que dedicar uma atenção significativa no próximo ano e como disse, no desenvolvimento deste 
ciclo de avaliação.  
São estes aspetos a ter em conta, todavia o valor esperado e a informação estatística, é uma 
preocupação de melhoria que tem norteado o nosso trabalho. Sempre a tentarmos aperfeiçoar os 
procedimentos e a ter em conta as opiniões das equipas de avaliação. Um dos aspetos que 
observámos durante o primeiro ciclo foi, de que modo é que o próprio trabalho da avaliação externa 
levou a que as escolas tomassem consciência e se sensibilizassem, cada vez mais, para a 
importância da qualidade dos dados estatísticos. As escolas é que fazem o carregamento da 
informação estatística e em momentos diversos devem prestar essa informação e um dos aspetos 
que observámos, isto também como um trabalho de partilha, neste caso com o GEPE - Gabinete de 
Estatística da Educação, de modo a que quanto mais fiável for a informação, ou seja, a informação 
prestada pelas escolas vai ter cada vez mais efeitos na construção do nosso perfil e, por outro lado 
as equipas também estão munidas de informação que permite fazer a análise e a própria escola 
porque, também temos consciência, que uma das áreas onde observamos mudança de atitude e de 
evolução das escolas, foi no olhar para os seus resultados, fazer a sua análise, a sua autoavaliação e 
de que modo é que existe ou não evolução desses resultados. Ao mesmo tempo, também, um dos 
procedimentos, deste novo ciclo, que já o fazíamos de certo modo, mas como prática adotada é que 
as equipas antecipadamente enviam o perfil de escola para as escolas, antes de se iniciar a avaliação 
externa. Isso permite que as escolas também possam fazer um controlo e identificar alguns aspetos 
que possam merecer alguma chamada de atenção. Há um documento que a equipa tem, de partida, 
com os resultados, os dados estatísticos de cada escola e que possa ser abordado durante a 
avaliação.  Aquilo que nos poderá e deverá merecer atenção para, em termos de resultado e em 
termos até dos efeitos da avaliação, teremos que fazer e estamos a começar esse trabalho, fazer uma 
análise do próprio desenvolvimento do ano, dos questionários, da aplicação dos questionários. É 
também outra área que teremos que refletir alguns aspetos e fundamentais que já temos até previsto, 
em termos da sua aplicação, inclusivamente, portanto a aplicação dos questionários foi efetuada de 
modo a que os respondentes fizessem, portanto, respondessem ao questionários em suporte de papel 
e vamos, no próximo ano já vislumbramos que, alguns grupos dos respondentes, temos condições 
para que possam preencher o questionário por via eletrónica. Portanto, isto para nós já será um 
benefício grande em termos de recursos, em termos de tempo. Mas também, de aperfeiçoamento da 
própria aplicação. Para que a pessoa que responde, tenha mais… mais condições, para que se… 
obtenha uma informação mais fiável. 
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Entrevistadora: Qual é o balanço que faz desse primeiro ano da aplicação do segundo ciclo? 
Entrevistada: No que respeita ao balanço do primeiro ano da avaliação externa este é positivo. Os 
relatórios de escola passaram a descrever os três domínios e os campos de análise do quadro de 
referência. Estabeleceu-se que os relatórios deveriam ter uma estrutura diferente dos do primeiro 
ciclo de avaliação, mas sobretudo, conseguiu-se que os relatórios fossem menos descritivos e mais 
avaliativos. Era um dos aspetos que… era uma tentativa de melhoria, tendo em vista o efeito útil 
que desejamos que o relatório possa ter como um documento de análise e de reflexão na escola, na 
comunidade, nas estruturas e nos diferentes órgãos. Mas sobretudo, o modo como o relatório está 
organizado e as considerações finais em que também houve uma alteração, passamos a apresentar 
no final do relatório os pontos fortes e áreas de melhoria. De forma diferente do que realizávamos 
no primeiro ciclo, em que nas considerações finais se traduziam em pontos fortes, pontos fracos, 
oportunidades e constrangimentos. O relatório é uma peça que fica na escola, é um documento que 
se reveste de grande importância neste Programa. Conseguiu-se que o relatório seja menos extenso 
e que seja o mais o claro possível e útil para as escolas.   
Outro dos aspetos que não referi e que … é um aspeto diferente neste novo ciclo, prende-se com o 
seguinte: já no primeiro ciclo as escolas… no momento em que o relatório de avaliação era enviado 
para a escola esta era informada de que tinha um tempo para exercer o direito contraditório. Um dos 
aspetos que foi referido frequentemente pelas escolas e também pelas equipas de avaliação, foi que 
não as escolas não eram informadas do documento produzido pelas equipas de avaliação sobre a 
análise do contraditório. Neste novo ciclo, a partir do momento em que a escola apresenta 
contraditório a equipa de avaliação analisa o contraditório, elabora uma resposta, que pode levar a 
que sejam introduzidas alterações no relatório, as versões finais dos relatórios são enviados para as 
escolas e são posteriormente publicitados na página da IGEC junto com o contraditório e a respetiva 
resposta da equipa.  
Também é efetuado um balanço positivo da aplicação dos questionários de satisfação, as equipas 
também têm considerado este procedimento bastante positivo, bem com a informação obtida. No 
quadro de referência quer no domínio da Prestação de serviço educativo, o seu aperfeiçoamento 
nomeadamente a abordagem sobre as questões da avaliação das aprendizagens e da própria 
monitorização tem sido importante. Quanto à autoavaliação pelos relatórios constata-se que 
algumas escolas, que tiveram classificações mais fracas no primeiro ciclo tiveram uma trajetória 
nesta área. Neste momento da análise do trabalho realizado, e dos resultados obtidos ao longo do 
ano, estamos a iniciar os procedimentos para a elaboração do relatório global do ano letivo. Temos 
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informação que nos permite também avaliar os processos neste primeiro ano e estabelecer alguma 
análise comparativa entre o primeiro ciclo e o segundo.  
Tem merecido a nossa atenção e é necessário tentar recolher dados sobre os cursos profissionais de 
modo a integrá-los no Perfil de escola, a dados que são fundamentais, não é?! Dado que a escola 
cada vez mais, pronto temos identificado que essa resposta e esses cursos, mas também os cursos de 
Educação e Formação, os CEF, também são uma realidade nas nossas escolas que é a necessidade 
que se tem, em termos de resposta a dar, de resposta diferenciada a alunos que se identifica essa 
necessidade no contexto e até na própria realidade social e no próprio meio envolvente. Mas para 
além dos resultados o que nos deve merecer maior atenção, como já referi, é no quadro da 
referência e, inclusivamente, alguns aspetos da agenda das visitas. Portanto, o trabalho que é 
realizado na escola com o desenvolvimento das próprias entrevistas em painel é um momento de 
reflexão na escola. Porque um dos aspetos importantes no primeiro ciclo foi, dado que temos uma 
metodologia de trabalho de base, devemos estar o mais possível mobilizados para a desenvolver e 
aperfeiçoar nalguns aspetos que se identifiquem como necessários, para podermos fazer alguma 
análise comparativa entre os diversos anos de trabalho e mesmo até sobre os próprios elementos que 
vamos recolhendo ao longo do processo, que nos permitam fazer a avaliação e a autoavaliação do 
desenvolvimento do Programa. Os contributos mais relevantes são as respostas aos questionários 
que são aplicados às escolas e aos avaliadores. Mas de fato a metodologia de trabalho é a matriz, 
digamos assim é o ponto de referência e até porque os objetivos a que nos propusemos teremos que 
estar muito atentos de que modo é que vamos recolhendo indicadores da sua concretização. Daí a 
questão que referi do início, qual é a relevância ou a importância da avaliação externa. 
Recentemente, também a OCDE publicou um relatório sobre um estudo a Avaliação em Sistemas 
Educativos: o caso de Portugal que realizou no nosso país recentemente. Incidiu precisamente sobre 
diferentes dimensões da avaliação, avaliação dos docentes, avaliação dos alunos e dos docentes e 
das escolas. E até a avaliação do próprio sistema e deixou, de facto, desafios importantes que nós 
também teremos que refletir, relativamente ao processo de avaliação externa das escolas, áreas que 
temos como desafio de melhoria, investir na formação dos avaliadores, entre outros aspetos que 
foram referidos, e tudo o que possa ser identificado, quer por nós quer por entidades externas, como 
uma meta-avaliação da avaliação externa que a inspeção realiza. Para que a avaliação externa se 
concretize e qual o seu benefício, quando se pergunta quais são os efeitos, quais são os resultados é 
fundamental que estejamos atentos em identifica-los, qual é o efeito que tem de fato nas escolas, na 
melhoria dos seus resultados e qualidade das aprendizagens.  
Entrevistadora: Mas a nível dos objetivos e resultados, traçados para este primeiro ano, 
considera que foram alcançados, ou ainda não tem dados que possa… 
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Entrevistada: Como lhe disse os resultados do que nós… quando começamos de facto a… São 231 
escolas avaliadas e o trabalho é realizado em diferentes áreas territoriais e, de fato, teremos um 
tempo em que reunindo toda a informação será mais…uma análise mais consistente. E de facto, 
estamos num tempo de encetar esse trabalho. Temos realizado, tem havido monitorização ou seja, 
tem havido, por parte das diferentes áreas territoriais, mas neste momento, estamos mesmo a 
começar essa análise, essa apreciação dos efeitos do nosso trabalho. Sobretudo os resultados do que 
nos propomos em termos dos objetivos de avaliação externa, e é este momento em que temos esse, 
como que direi… um ponto importante que é precisamente de análise, já no primeiro ano, que 
resultados é que se obtiveram. Sobretudo, relativamente, como disse às práticas de auto-avaliação, 
mas temos que fazer uma análise mais fina, em termos até das próprias classificações que foram 
atribuídas em cada domínio. Temos feito um trabalho de leitura e análise dos relatórios de escola ao 
longo do ano. Sobre esses relatórios também, acaba por ser a matéria que determina bastante o 
nosso relatório global que fazemos e é um trabalho que está em curso.  
Entrevistadora: Do seu ponto de vista quais são os contributos que acha que este processo de 
avaliação externa de escolas, pode dar às escolas, de que modo é que pode ser uma mais-valia 
para as escolas? 
Entrevistada: Como já referi, tendo em conta a disseminação dos processos ou, mesmo, o modo 
como as equipas de avaliação interpelam as escolas, temos constatado que muitas escolas 
identificam os benefícios e as melhorias que desencadeiam a partir da avaliação externa que tem a 
ver … até mais com a organização interna, quer os mecanismos que tem sido desencadeados de 
auto-avaliação, temos percecionado e inclusivamente, até a informação que divulgamos e que 
disponibilizamos uma página da internet da IGEC: o quadro de referência, os relatórios realizados, 
temos constatado que, e as próprias escolas quando, isto no primeiro ciclo, nas respostas aos 
questionários identificava com frequência que ao se organizarem para a avaliação se davam conta 
do trabalho que realizavam, da quantidade de ações, da concretização de projetos… A própria 
dimensão da análise da própria escola e do seu trabalho, dos efeitos que acabavam por ter ou 
produzir é muito importante. E isso aí é um dos aspetos que temos constatado que é um efeito muito 
positivo, organização, análise dos próprios resultados. 
Temos constatado também que, e é um aspeto que nós vivenciámos no primeiro ciclo e no segundo 
tem sido também uma área que nos tem preocupado e que, como à pouco referi, e mesmo em 
termos de… quer no grupo de trabalho, quer no primeiro ciclo quer, até, e referindo o relatório da 
OCDE, que é o facto de a metodologia de trabalho da avaliação externa, quer no primeiro ciclo quer 
no segundo, não temos o procedimento de observação de aulas. Tendo em conta que mesmo o 
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conhecimento sobre a sala de aulas, a qualidade do trabalho desenvolvido, as respostas educativas e 
a forma como as dinâmicas e os processos se realizam em termos da sua qualidade e do alcance, 
para que chegue aos diferentes alunos e mesmo a própria diferenciação pedagógica, a observação de 
aulas tem sido um aspeto que não foi contemplado como metodologia de trabalho no primeiro e no 
segundo ciclo. Também foi uma opção que foi discutido e acabou por não se optar introduzir como 
metodologia de trabalho para… Não ficou também previsto, neste segundo ciclo, dado que se 
considerou que deve ser um processo que a escola deve incrementar, iniciar, construir e 
desenvolver. Face a isso, um dos aspetos que nós também temos constatado é de que modo é que a 
própria escola vai ou não implementando esses procedimentos e, deve ser da nossa parte uma área 
de particular atenção porque constatamos que é uma área que o nosso sistema educativo que não 
tem tradição, por outro lado também com o processo recente da avaliação dos docentes esta prática 
tem sido introduzida por essa via, também criou alguma reação nas escolas que é um aspeto que 
refletir internamente. 
 Entrevistadora: E terminei as questões se quiser acrescentar mais alguma coisa. 
Entrevistada: O que acho importante é que sendo um processo que também tem tido… é preciso 
realizar para também se poder avaliar e comparar, como é que se pode fazer melhor. Temos 
constatado que enquanto processo que tem produzido informação e que tem disponibilizado 
informação e que os instrumentos e as metodologias têm sido sempre divulgadas numa perspetiva 
de transparência e de devolução de informação e de disponibilização para construção de 
conhecimento, nós temos constatado que tem sido uma trajetória positiva, enquanto um trabalho 
sobre as escolas e o sistema educativo. Agora, há áreas a melhorar, no nosso trabalho e o próprio 
feedback que as escolas nos transmitem de qual é o efeito efetivo deste investimento na melhoria 
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“interpelação das escolas 
sobre a qualidade das 
práticas e dos seus 
resultados”. 
 
“articulação entre a 
avaliação externa e os 
dispositivos que as 
escolas têm vindo a 




“construção de uma 
cultura de autoavaliação 
por parte das escolas”. 
 
“construção de 
capacidade da escola ou 
o modo como a escola 




“contribuir para a 
regulação do 
funcionamento do 
sistema educativo e ao 
mesmo tempo que a 
sociedade pudesse ter 
cada vez mais 
conhecimento sobre as 
nossas escolas e o 
serviço público que 
prestam, de modo a 
fomentar a participação 
social e o conhecimento 
do meio envolvente, dos 






“a capacitação, a 





2ºCiclo AEE  
“melhoria e à prestação 
de contas” . 
 
“permitisse que desde a 
direção, aos pais, aos 
alunos, aos docentes, 
houvesse um 
envolvimento sobre a 
reflexão do trabalho 
realizado e de que modo 
é que esse 
trabalho desencadearia e 
se constituía num 
contínuo de melhoria e 
de resposta aos alunos”. 
 
“promoção do progresso 
das aprendizagens e dos 
resultados dos alunos, 
identificando pontos 
fortes e áreas de 
melhoria, quais as áreas 
prioritárias de melhoria 
do trabalho das escolas”. 
 
“incrementar 
a responsabilização a 
todos os níveis e validar 
as práticas da 
autoavaliação”. 
 
“fomentar a participação 
na escola da comunidade 
educativa e da sociedade 
local, de modo a 
oferecer um melhor 
conhecimento público da 
qualidade do trabalho 
das escolas”. 
 
“Contribuir para a 
regulação da educação, 
dotando os responsáveis 
pelas políticas 
educativas e pela 
administração das 





“tentar que as escolas 
melhorem (…) que 
prestem um melhor 











“quadro de referência 
para a avaliação das 
escolas”. 
 
“redução do número de 
domínios”. 
 









“O quadro de referência 
da avaliação externa (…) 
foi reduzido cinco para 
três domínios: 
Resultados, Prestação 
do serviço educativo e 




apresentação da escola 
(…) este texto deveria 
estabelecer interligação 
com a autoavaliação e 
que deveria constituir 
uma síntese do olhar que 
tinha de si mesma”. 
 
“o documento de 
apresentação deve 
abordar cada um dos 
domínios e dos campos 
de análise do quadro de 




de questionários para 




satisfação aos alunos, 
pais e encarregados de 
educação, docentes e 
não docentes”. 
 
“introdução de mais um 




“os representantes das 
autarquias são ouvidos 




produção e aplicação de 
um plano de melhoria 
em cada escola avaliada” 
 
“construção de modelos 
de valor esperado”. 
 
“o perfil de escola 
passou a integrar dados 
sobre os modelos de 
valor esperado”. 
 
“escolas com resultados 
ou com classificações 
mais baixas, com níveis 
de Insuficiente, por 
exemplo, sejam 
avaliadas mais cedo e 
escolas com 
classificações melhores 
que aumente o tempo 




menos descritivos e mais 
avaliativos”. 
 
“o modo como o 
relatório está organizado 
e as considerações finais 
em que também houve 
uma alteração, passamos 
a apresentar no final do 
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relatório os pontos fortes 
e áreas de melhoria”. 
 
“a partir do momento em 
que a escola apresenta 
contraditório a equipa de 
avaliação analisa o 
contraditório, elabora 
uma resposta, que pode 
levar a que sejam 
introduzidas alterações 
no relatório, as versões 
finais dos relatórios são 
enviados para as escolas 
e são posteriormente 
publicitados na página 
da IGEC junto com o 
contraditório e a 
respetiva resposta da 
equipa”. 
 
“relatório acabar por 
ser mais curto”. 
 
“pretende-se que essa 
descrição, que havia 
bastante nos outros 
relatórios, seja mais 
contida”. 
 
“Este ano (…) nós é 
que selecionamos as 
escolas, e daí que a 
diferença da receção 








“a OCDE, a UNESCO e 
mesmo a própria União 
Europeia”. 
1 





“várias especialistas de 
universidades”. 
 
 “representantes do 





“conselho nacional de 
educação”. 
Procedimentos 





o perfil de escola para as 
escolas, antes de se 
iniciar a avaliação 
externa”. 
 
“fizemos uma reunião 
prévia com as escolas 
que iam ser avaliadas” 
2 
Durante visita de 
avaliação 
“desenvolvimento das 






avaliação da Avaliação 
Externa que aplicaremos 
às escolas no final da 
avaliação e também aos 
avaliadores”. 
 
“Concluída a avaliação 
externa as escolas têm 
um prazo de dois meses 
após o conhecimento do 
relatório devem 






1ºano do 2ºciclo 
de AEE 
Aspetos a melhorar 
“refletir e aperfeiçoar a 
metodologia adotada, 
nomeadamente o quadro 
de referência aplicado e 
a sua utilização pelas 
equipas”. 
 
“A utilização dos 
modelos de valor 
esperado também é uma 
área em que precisamos 
de dedicar uma atenção 
muito especial e 
continuar a aperfeiçoar o 
trabalho”. 
 
“tratamento e a análise 
dos resultados da 
aplicação dos 
questionários de 




externa das escolas 
pelas escolas e pelos 
avaliadores”. 
 
“é necessário refletir é a 
adequação da 
metodologia de trabalho 
da avaliação externa das 




“os planos de melhoria, 
é uma nova área de 
trabalho em que 
precisamos de investir”. 
 
“o valor esperado e a 
informação estatística, é 
uma preocupação de 
melhoria que tem 
norteado o nosso 
trabalho” 
 
“Aquilo que nos poderá 
e deverá merecer 
atenção para, em termos 
de resultado e em termos 
até dos efeitos da 
avaliação, teremos que 
fazer e estamos a 
começar esse trabalho, 
fazer uma análise do 
próprio desenvolvimento 





“é necessário tentar 
recolher dados sobre os 
cursos profissionais de 
modo a integrá-los no 
Perfil de escola”. 
 
“aspetos da agenda das 
visitas”. 
 





“um problema que 
temos pela frente, 
prende-se com a 
agregação de escolas e 
termos de avaliar 
grandes agrupamentos. 
E aí teremos de fazer 
certamente alguns 
ajustamentos, porque 
não será muito fácil 
para uma equipa, estar 
lá dois dias e meio e 
poder avaliar tantas 
escolas”. 
 
“conseguirmos ter o 
cálculo do valor 
esperado, para mais 
anos, porque este anos 
só tivemos para os 
resultados académicos 
2009/2010, o ideal seria 
termos do último 
triénio”. 
Ponto de situação  “foram avaliadas 231 
escolas e agrupamentos 
de escolas” 
 
“me pareça, que 
estamos no bom 
caminho”. 
 
“parece-me que é um 
balanço positivo”. 
 
“não ocorreu nenhum 
incidente”. 
 









satisfação, as equipas 
também têm considerado 
este procedimento 
bastante positivo, bem 






“as respostas aos 
questionários que são 
aplicados às escolas e 
aos avaliadores”. 
 
“em relação aos 
questionários de 
satisfação podemos 
ouvir mais pessoas que 
de outra forma seria 
impossível … e isso dá 
mais um conjunto de 
pistas aos avaliadores, 
quando vão à escola já 
têm alguns dados à 
partida, sobre a 
perceção das pessoas 




“Conseguiu-se que o 
relatório seja menos 
extenso e que seja o 
mais o claro possível e 
útil para as escolas”. 
 
“houve de fato um 
salto qualitativo”. 
 
“a obrigatoriedade de 
fazer um plano de 
melhoria (…) obriga a 
um maior 
compromisso, para que 
olhem com alguma 
atenção para aquelas 
áreas de melhoria e 
que façam um esforço 
no sentido de encontrar 
as melhores soluções 
para intervirem nos 
aspetos menos 
conseguidos ou que 
podem ainda ser 
aperfeiçoados”. 
 
“a direção ter passado 
a ser o último painel de 
entrevistas”. 
4 




modelo de AEE 
nós estamos na escola 
para avaliar tantas 
coisas” 
Dificuldades 
“este modelo seja até 
difícil de aplicar, por 
parte dos avaliadores, 
no sentido a que obriga 
a um esforço bastante 
superior, até porque o 
tempo de preparação é 
o mesmo, os dias na 
escola são os mesmos e 
têm mais dados para 
avaliar” 
 
“os avaliadores têm 
também mais 
documentos para 
analisar, sendo que 
muitos deles nem 
sequer serão muito 
pertinentes. (…) o que 
torna de facto esta 
atividade, uma 
atividade bastante 
exigente, do ponto de 
vista físico, até, porque 
obriga a muitas horas 




“atendendo a alguns 
constrangimentos 
contextuais, no 
arranque da atividade, 
especialmente, em 
termos de tempo, com 
menos tempo do que é 
habitual para 
prepararmos a 
atividade, o que exigiu 
um esforço acrescido”. 
3 
Mudanças desejadas “mais tempo nas 
escolas”. 
 
“a observação de aulas 
tem que fazer parte do 
quotidiano das escolas 




acontecer, não servirá 
de muito sermos nós a 
observar as aulas”. 
Resultados 
alcançados  
Balanço  “No que respeita ao 
balanço do primeiro ano 




estamos mesmo a 
começar essa análise, 
essa apreciação dos 
efeitos do nosso 
trabalho”. 
 
“não posso fazer 
nenhum balanço 
porque ainda ontem 
enviámos o último 
relatório. E por isso 
ainda não tive muito 








“a organização interna, 
quer os mecanismos que 









“davam conta do 
trabalho que realizavam, 
da quantidade de ações, 




consciência, que uma 
das áreas onde 
observamos mudança de 
atitude e de evolução das 
escolas, foi no olhar para 
os seus resultados, fazer 
a sua análise, a sua 
autoavaliação e de que 
modo é que existe ou 






“ficam com uma ideia 
do que é que podem 
melhorar” 
 
“esta atividade é muito 
importante para as 
escolas, porque pela 
primeira vez, todas as 
escolas foram 
avaliadas, e isso até 
cria uma equidade, 
introduz alguma 
equidade no sistema”. 
 
 
